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Transcrições 

Os· Grandes Clímaces do Brasil 
'II - Considerações gerais sôbre a vegetação 

da região amazônica * 
HENRIQUE P. VEWSO 

O presente trabalho, segundo da série sôbre a vegetação brasileira (54c}, 
r·ep:resenta uma síntese d-0s atuais conhecimentos geográficos e botânicos 
sôbre a região amazônica. Região descrita em 1745 por Condamine 04). foi 
estudada por Spix & Ma.rtius (47a e 47b), Wallace (55), Bates (6), Spruce (48), 
etc., que, no século XIX imprimiram as bases de sua geografia. Contudo só 
recentemente, após soluções de problemas correlatos, o assunto pôde ser 
considerado em detalhe, assim: com o trabalho de Galvão (21), após os estudos 
climáticos de Cointe (13), Serra & Ratisbonna (44a e 44b) e Schmidt (42), 
foi o clima devidamente enquadrado nos tipos de Koeppen (28) ; com as 
investigações geomorfológicas de Barbofa (5), contestando a teoria de Derby 
(15), - quanto à formação do rio Amazonas -, tornam válidas certas 
especulações paleoclimáticas (2b e 54a) ; e, finalmente, a.s pesquisas fitossocio­
lógicas de Takeuchi (50a, 50b e 50c) e Rodrigues (39), as observações botânicas 
de Ule (53a e 53b), Huber (24a e 24b) e Massart (33), e os estudos fitogeográficos 
de Ducke & Black (16), nos permite discutir a questão com alguma segurança. 

Não podíamos deixar de destacar os trabalhos geográficos de Guerra (23d, 
23e, 23g e 23h) e o magnífico estudo botânico de Schnell (43) que, com base 
realmente científica, esclarece, discut~ e equaciona muitos dos problemas 
ligados à Amazônia. 1 

SíNTESE FITOGEOGRAFICA 

A regiao amazônica brasileira (46), onde se encontram as mais variadas 
condições ecológicas, pode ser descrita como formada por dois planos renosos 
de "baixos platôs terciários" (2a e 35) ligeiramente inclinados, cuja junção, 
na direção geral leste-oeste, corresponde à planície quaternária recente. 
Planura, às vêzes· interrompida por elevações isoladas estende-se, a partir do 
sopé dos Andes, entre dois planaltos cristalinos, - o escudo guianense, ao norte, 
e o "escudo bóreo-brasília" (11), ao sul. 

A Amazônia, quanto ao seu clima, com temperaturas sempre elevadas e, 
em geral, com chuvas abundantes, pela variação da precipita.ção anual pode 
ser dividida em três zonas principais, onde as nuanças climáticas possibilitam 
uma série de subdivisões (21). ·A primeira grande zona, circunscrita ao alto 
rio Negro e porção oeste do Solimões, é. caracterizada por elevadas e bem 
distribuídas precipitações (Af) . A segunda, predominando na maior parte 
da região, caracteriza-se por longa estação chuvosa e um período de baixas 
precipitações (Am) . E a terceira, com chuvas torrenciais num curto período, 
moderadas em outro e uma nitida estação sêca (Aw), uredomina sobretudo 
em faixas: a do norte, no alto rio Branco, desce fazendo uma leve curvatura 
até. o rio Maicuru de onde sobe novamente, em reta, para a Guiana Inglêsa; 
e, a do sul, formando um .semicírculo, sai da foz do Turiaçu, no Maranhão, 
desce em linha reta para Goiás e da.í, na direção leste-oeste, penetra no 
território de Rondônia, pela chapada dos Pareeis. 

" Trabalho do Instituto Oswaldo Cruz, realizado sob os auspfolos do Conselho Nacional de 
Pesquisas. - Separata de Memórias ão Instituto Oswaldo Cruz, tomo 60, fascículo 3, julho de 1962. 

N.R. - A primeira parte dêste trabalho: "Considerações sôbre os Tipos Vegetativos da Região 
Sul", foi publlcadii no Boletim Geográfico n.o 185, março-abril, 1965. 
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Respondem, aparentemente, a êsses tipos físicos outras tantas formações 
vegetais, - floresta aberta (Af), floresta densa (Am) e savana (Aw) que, 
entretanto, se entrelaçam num emaranhado de núcleos esparsos. Assim, a densa 
floresta higrófila, dominante na região, existe nas margens dos rios e nas 
várias depressões úmidas da Amazônia; a sava.na, dominante em grandes áreas 
dos planaltos, pode ser encontrada ilhada pela mata e existe em extensa faixa 
litorânea do Amapá e Marajó; e, finalmente, a formação floresta.l mais aberta 
que domina no alto rio Negro, é encontrada nos morrotes e outeiros dentro da 
região amazônica. Duas outras formações completam, a grosso modo, o quadro 
fitofisionômico - campo e manguezal. O campo, ocupando as margens dos 
grandes rios, dá à zona inundada periodicamente uma característica de áreas 
de várzea - campos de aluvião recente (45) - intercalados aos igapós -
matas permanentemente inundadas (24b e 35). O manguezal que, em certas 
áreas acompanha o curso dos rios, principaimente as do Território do Amapá, 
vive sempre em ambiente salobro (24a e 24b) .. Podemos, assim, levantar a 
questão da existência de formas de vegetação que possivelmente refletem uma 
situação atual e outras, ilhadas ou não, que possibilitam várias interpretações. 

Com êstes preliminares ecológicos e com base nos mapeamentos mais 
recentes (16, 20 29 e 46), resolvemos tentar uma nova divisão fitogeográfica 
da Amazônia, onde os conhecimentos climatológicos (21), geomorfológicos 
(1, 2, 3, 5, 22, 23, 34, 35, 40 e 49) e fitogeográficos (4, 8, 17, 31, 33, 36, 39, 41, 43, 
50 e 52) influíram decisivamente nos limites florísticos que, embora bastante 
imprecisos procuraram demarcar os tipos de vegetação com suas principais 
variações. Assim temos: 

A - Região do escudo guianense : 
1 - Sub-região do pediplano do alto rio Negro (Af) . Predominância 

de áreas povoadas ~·or árvores baixas, finas e espaçadas. Tipo 
savana. 

2 - Sub-região serrana (Tm e Aw), Parim.a·-Pacaraimã e Lua­
Tumucumaque. Predominância de formações arbustivas e cam­
·pestres, com florestas- nas encostas suaves. 

3 :---- Sub-região do pediplano do alto rio Branco (AW) . Predominância 
de savana do tipo cerrado, campos e matas ciliares com campos 
de inundaQão. 

4 - Sub-região da encosta aplainada (Am e AW). Predominância 
da formação florestal com raros indivíduos gigantes e ilhas de 
savana do tipo cerrado. 

5 - Sub-região do pediplano do Amapá (Am) . Predominância da 
formação florestal do tipo médio. 

B - Região sedimentar : 
1 - Sub-região considerada terciária (Am): 

a) Areas dos baixos platôs arenosos. Predominância da 
formação florestal, povoada por elementos gigantes e com 

ilhas de savana do tipo cerrado. 
b) Areas da superfície aplainada do Acre. Predominância da 

formação florestal, com. elementos gigantes. 
2 - Sub-região quaternária antiga (Am). Predominância da forma­

Qão florestal densamente povoada por elementos gigantes. 
3 - Sub-região quaternária mais recente (Am): 

a) Area da orla marítimaº. Predominância da formação do 
tipo manguezal 

b) Areas de planície do Amapá e Marajó. Predominância da 
savana do tipo cerrado, com grandes extensões de campos 
inundáveis. 

e) Are.as da. planície inundável do baixo Amazonas. Predomi­
nância da formação florestal do tipo igapó, com a.grupa­
mentos palmatifoliados. 

d) Areas da planície inundável do médio Amazonas. Predomi­
nância da formação florestal do tipo igapó e grandes exten­
sões de campos de várzea. 
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e - Região do escudo bóreo-brasília : 
1 - Sub-região do planalto sul-amazonense: 

a) Area da chapada cretácea (Aw). Predominância da savana 
do tipo cerrado. 

b) Areas da encosta aplainada (Am). Predominância da 
. formação florestal, com elementos gigantes. 

2 - Sub-região do planalto maranhense: 
a) Areas da chapada cretácea (Aw). Predominância da savana 

do tipo cerrado. 
b) Areas da superfície aplainada (Aw) . Predominância da 

formação florestal do tipo palmatifoliado. 

,.,.. . .. 
'~'õ \ 

DJ]J] _Savana (cerrado) 

1- -1 Savana ([loresto aberto) 

~ Floresta semideciduol ............, Monguesol 

[:=J Floresta sempre verde 

l=.::·::;;I Floresta de inundação (várzea) 

c:!l Floresta palmotifoleodo (igapó) 

Seçaõ de Cártcgmlla. do ln.Sld-HID Oswaldo Cna·/961 

Fig, 1 - Mapa fito_qeográfico da regUlo amazônica. 

Vemos, assim, que a grande região norte (46) contém os tipos de vegetação 
do Brasil (54c), compreendidos dentro de um clima relativamente uniforme 
(quente e úmido), onde a ação das massas de ar (44a e 44b), aliadas à enorme 
variação topográfica e às nuanças do solo, em função de sua origem geológica, 
refletem possivelmente as diferenças florísticas que se observam. 

ORIGEM DAS FORMAS DE VEGETAÇÃO (Discussão) 

Podemos, com êste· quadro fitogeográfico elementar, iniciar uma apreciação 
sôbre as possíves expansões dos tipos de vegetação em face das teorias 
geomorfológicas. Nada de positivo, entretanto, se pode afirmar sôbre as 
flutuações climáticas mais recentes responsáveis ou não por passadas coberturas 
vegetais, sem um melhor conhecimento da ida.de dos vários tipos de concreções 
lateríticas (43) e sem um estudo detalhado nas camadas polínicas das turfeiras 
locais ( 54c) . ' 

A hipótese clássica de Derby (15) para explicar a origem da bacia · 
amazônica, posteriormente desenvolvida por Katzer (27) e aceita pela maioria 
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dos geólogos até 1958 (23h), permite um esclarecimento, não muito convincente 
para os núcleos de· savana encontrados nos sedimentos arenosos do Terciário'. 
Assim, a teoiia sôbre a mudança de drenagem de oeste para leste, pelo soergui­
men~o dos Ar_ides, indicaria que houve um caminhamento da _vegetação, a 
partir do Pleistoceno, em terrenos antes ocupados por lagos mteriores. A 
vegetação florestal, assim sendo, - partindo do conceito de que as espécies 
sempre tiveram o mesmo comportamento em relação ao ambiente que se 
conhece atualmente (38a) -, expandiu-se em solos bastante úmidos e despo­
voados: Porém, quanto à savana, temos de admitir um possível rebaixamento 
do lençol freático ._para explicar a sua ocupação pois, sendo uma vegetação 
composta de espécies com raízes profundas e reações higrófilas (38b e 38c), so­
mente uma forte drenagem que, num tempo relativamente longo, isolou os atuais 
testemunhos arenosos (32), explicaria razoàvelmente, em face a esta teoria, 
a existência de modernos núcleos de savana em relação a uma floresta mais 
antiga que os envolvem, onde teríamos de aceitar a imp:rovável formação de 
concreções lateríticas sob cobertura florestal (23b) . Contudo, para que isso se 
passasse, seria necessário admitir-se a pré-existência no período terciário dos 
mesmos grupos florísticos nos escudos cristalinos (12) ou, então, pelo menos, 
se aceitar expansões recentes de refúgios sobreviventes de passadas flutuações 
climáticas (26). Também o homem, evidentemente, pela ação continuada do 
fogo, pode ser responsabilizado pela alteração e ampliação dessas áreas (36) 
mas, p:rovàvelmente, nunca ser o ca.usador da savana na Amazônia. 

A hipótese climática de Barbosa (5) para explicar a origem do rio 
Amazonas, muito bem discutida por Guerra (23h), vem de encontro à teoria 
de Veloso (54a) e proporciona maior validade. à espefulação de Ab'Saber (2b) . 

. É muito difícil ou mesmo impossível, com os atuais conhecimentos, criticar-se 
qualquer destas hipóteses; contudo, a teoria da mudança climática como possível 
ocasionadora de modificações no tipo de drenagem - de endo-para exorréica -, 
como explicação básica da formação do rio Amazonas, altera radicalmente a 
idéia que se podia fazer sôbre a região porque, forçosamente, um clima do 
tipo senegalês de grande extensão (2b) ocasionaria vasto revestimento florístico 
próprio de áreas mais sêcas, o que pode ser provável em vista de relíquias 
arbóreas desta flora persistirem associadas com famílias xerófilas das caatingas 
nordestinas - Cactaceae - e higrófilas do cerrado - Dilleniaceae -, com 
gêneros americanos de larga dispersão e exclusivos das áreas dessecadas, 
atualmente com estiagem. No entanto, a demonstracão de que os sedimentos 
ditos terciários provém de áreas circunvizinhas, inclusive da andina (5). alia.da 
a alguns subsídios geomorfológicos - existência de vários níveis de terraços 
(22), crosta laterítica dos baixos platôs arenosos (2b), movimentos tetônicos 
antigos (34) e vulcanismos recentes (37) - possibilita uma outra interpretação, 
também razoável, para as expansões e regressões florísticas (54b) . Assim, em 
ép10ca mais recente, o terreno sofrendo erosão e sedimentação locais, apontadas 
pelas prováveis variacões do nível de base (7), foi a.os poucos restringindo os 
maiores núcleos de savana aos escudos cristalinos, onde persistem os vestígios 
da intensa dessecação do passado -,--- inselberge e aplainamento da encosta 
guianense (23h) -; enquanto os fragmentos destas concentrações, quando 
localizados no meio da floresta, indicariam possíveis regressões, e quando 
instalados em solos quaternários, ao longo da costa marítima do Amapá e Marajá, 
representariam expansões mais moderna.s (30) . 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Podemos, como subsídio às apreciações acima, tentar analisar a vegetação 
pela atual distribuição dos gêneros de larga dispersão (10) e pela identidade 
mundial· das formas ecológicas em comunidades fitofisionômicas semelhantes 
mas genericamente diferentes (43), e face aos sistemas filogenéticos mais 
modernos (18, 25 e 51). Assim, a constatação de Gymnospermae em áreas 
restritas dos planaltos que circundam a bacia amazônica - Zamia (Cycadaceae), 
Gnetum (Gnetaceae) e Podocarpus (Podocarpaceae) - aliadas às Angyospermae 
arbóreas - Talauma (Magnoliaceae) , Curatella (Dilleniaceae), etc. - revelam 
a existência de relíquias com reações fisiológicas divergentes. C_om esta revelação 
pois, enquanto as espécies dos gêneros americanos Zamia e Curatella têm 
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características xerófilas 09a e 19b) e as dos gêneros cosmop:olitàs Podocarpus, 
Gnetum e Talauma têm higrófilas (19a e 19b), fica demonstrado que as áreas 
intensamente erodidas e lixiviadas sempre existiram ao lado das de deposição 
e mais úmidas (9) . A complexa vegetação arbórea atual, assim, é o reflexo 
dêste intenso dinamismo porque, somente, as famílias de grande dispersão 
são exclusivas - Magnoliaceae e Lauraceae nas florestas e DíJlZeniaceae e 
K~elmeyera 1 nas savanas. 

Compreender-se-á, dêste modo, a atual distribuição arbórea reagional, pois, 
a aparente indiferença aos habi"bats pelas famílias consideradas mais evoluídas 
- Vochysiaceae (Vochysí':a e Qualea) -, esclarece uma seleção de condições 
ecológcas relativamente recentes que são menos freqüentes nas famílias tidas 
como mais primitivas, observando-se, entretanto, nestas últimas, readaptações 
ecológicas modernas - Leguminosae (Bowdichia e StnJphnodendron com fôlhas 
decíduas mesmo quando nas florestas) , Annonaceae (Annona e Xylopia com 
fôlhas perenes mesmo quando nas savanas), etc. Isto, evidentemente, não quer 
dizer que não existam famílias mais evoluídas com gêneros exclusivos -
Vochysiaceae (Salvertia nas savanas e Erisma nas florestas). . 

Não podemos, é claro, deixar de considerar que a dominância de familias, 
gêneros ou espécies, além d.as ,limitações genéticas, subordina-se a uma seleção 
de condições ecológicas. Assim, · a grande dominância de Leguminosae e 
Vochysiaceae nas savanas e florestas da Amazônia, esta última bem mais 
evoluída do que a primeira, indica que a fácil dispersão aérea de seus frutos 
ou sementes deve ser o fator responsável pela grande seleção de formas, espécies 
e, possivelmente, gêneros aí éxistentes; assim· como, a maior resistência dos 
frutos ao transporte aquático deve ter condicionado a concentração de indi­
víduos de Palma e nas florestas à margem dos rios e dos igapós. 

CONCLUSÕES 

o que existe atualmente na Amazônia são 4 grandes faixas arbóreas 
endêmicas que refletem outras tantas situações ecológicas, provàvelmente, 
correspondentes à evolução da rêde hidrográfica: 

f. Nas áreas dessecadas dos planaltos cristalinos. 
A. No alto rio Negro (Af), com espécies florestais espàçadas e baixas, 

dominada pela Leguminosae (Aldina sp.) . Formação do tipo savana. 
B. No alto rio Branco e na chapada sul-amazônica (Aw), com espécies 

do cerrado, dominada pelas Vochysiaceae (Salvertia), Dilleniaceae 
(Curatella), Kielmeyera, etc. Formação do tipo savana. 

2. Nas áreas que circundam a região. sedimentar (Am), desde o escudo 
guianense, passando pelos Andes, até o escudo bóreo-brasília, com 
espécies florestais decíduas Meliaceae (Swietenia) e Leguminosa.e 
(Myroxylon) . Formação de florestas densas. 

3. Nas áreas aplainadas dos planaltos e parte mais elevada dos pfa.tôs 
arenosos (Am) , com espécieis florestais sempre verdes onde espécies 
de Lauraceae, Rosaceae e Sapotaceae dominam. Formação de florestas 
densas. 

4. Nas planícies mais ricas (Tm), com espécies florestais gigantes de 
Leguminosae (Cedrelinga, Dinizia, Parkia, etc.), Lecythidaceae (Bertho­
letia), Bombacaceae (Bombax), etc. Formação de florestas densas. 

Podemos, também, considerar as áreas instáveis com "inundações periódiéas 
várzeas e igapós -, como a faixa representativa da atual fase evolutiva 

da bacia Amazônica. 

1 O gênero Kielmeyera Mart. exclusivo de áreas americanas dessecadas com estiagem, tnclufdo 
por Engler-Prantl nas Guttiferae (19a) e por Hutchinson nas B-onneti•ceae (25), é por nós con­
siderado como um grupo à parte. Sua nosição sistemática intermediária, entre Dllleniaceae (de 
d!si;;ersão geográfica mundial). Carye>caráceae (exclusiva das Américas), etc., indica provàvelmente 
a existência de uma série filogenétlca americana sem J!gação direta com as Guttiferae que se 
originaram do gruw Thea1es. 
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Como e porque .estabelecer a diferença. 
entre montanhas e colinas* 

Wn.L F. THOMPSON 

Não resta dúvida de que as montanhas são de interêsse científico e que 
muitos estudos realizados em terrenos desta natureza podem ser feitos em 
outros. Humboldt, Tyndall Penck, John Muir, C.H. Merriam e muitos outros 
comprovaram que é mais interessante trabalhar nas montanhas que em outros 
lugares. Nem se pode. indagar se êstes e outros que estudaram terrenos 
diferentes, compreenderam o que faz com que a montanha seja uma parte· 
distinta da superfície d.a terra. 

Entre os que não entenderam completamente êstes fatos devemos incluir 
os compiladores de dicionários. A edição de 1963 do American College Dictionary 
diz, tipicamente, que as montanhas são: "uma elevação natural da superfície 
terrestre ascendendo mais ou menos abruptamente para um cume e atingindo 
altura maior que uma colina". A definição para colina é idêntica, exceto que 
especifica: "menor que uma montanha". . 

A definição de Reginalid Peattie Geografia dia Montanha (1936) é um 
pouco melhor. Acha insuficiente as definições dos dicionários e procura, intui­
tivamente, a distinção qualitativa entre colinas e montanhas. Entretanto, os 
únicos argumentos em que se baseia são a maior "conspicuidade" e individua­
lidade da montanha. Em 1913, o geólogo escocês James Geikie diz, referindo-se 
à mesma distinção, que "a configuração da terra é tão multiforme e variada, 
tão diversa uma superfície da outra que nunca se consegue estabelecer nomen-
clatura de tal modo positiva que não contenha erros". · 

Há alguma coisa no comentário de Geikie, como qualquer pessoa que já 
tenha ensaiado estabelecer nítida classificação das formas do terreno pode 
verificar. Contudo, nossa atual nomenclatura o.ara a topografia se afasta de 
tal modo da perfeição que· é posslvel considerável 'melhoria nas definições, 
partindo das distinções "tôscas e apressadas" que Geikie abandona especifica­
mente. Embora o dicionário não forneça diferenças qualitativas e procure 
diferenças quantitativas entre colinas e montanhas, o uso geral manifestamente 
as confunde. A distinção é muitas vêzes mais ou menos subjetiva e subordinada 
ao conjunto do relêvo local. 

Comumente, admite-se que as montanhas são grandes colinas, ma.s algumas 
pessoas recusam aceitar que o Everest é uma respeitável colina. Entretanto, 
as pessoas familiarizadas com montanhas reais, recusam firme e usualmente 
com algum êxito, o costume local de Mass.achussets Oriental de chamar 
montanhas as modestas colinas de Wachusets, Nobscot e outra.s. Por outro lado, 
à próxima Monadnock (3 166 pés) (noventa e poucos metros) é raramente 
negada esta condição. 

As razões desta diferença são de interêsse considerável pois parece que 
a questão nunca foi colocada obj.etivamente. A mais simples e óbvia 'distinção 
entre colinas e montanhas é o fato de as montanhas possuírem diversos climas 
em diferentes níveis e as variações climáticas de suas diversas paisagens 
corresponderem a um valor atual· ou potencial em relação ao homem. ' 

• FONTE: The Profesional Geogra.pher, n.0 6, vol. XVI, novembro, 1964. Tradução de 
Y e<la T. e. Rangel. 
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A extensão das mudanças climáticas de altitude que diferenciam as colinas 
das montanhas e devem ser julgadas com base na concernente atualidade ou 
potencialidade humana, avaliada a sua significação ordinàriamente do ponto de 
vista do efeito mais ,evidente, isto é, na diversidade da vegetação. Se completa 
mudança de tipo de vegetação correspondente à altitude, ocorre entre um nível 
e outro de uma encosta, o ·:povo geralmente parece considerar o relêvo como 
montanhoso. Um relêvo ou parte de um relêvo com vegetação escassamente 
diferenciada é, de ordinário, considerada meramente colina. 

Se o testemunho vegetal é inconsistente ou escasso, devem ser usados 
padrões estabelecidos em outros lugares, desde que haja mudança de clima 
com altitude, mesmo na ausência de vegetação. Por exemplo, a faixa de 
altitude onde medra a artemísia é extensa e, em algumas montanhas relativa­
mente importantes da grande Bacia, a cobertura vegetal é constituída de 
poucas espécies. Também. encontram-se outras ambigüidades em algumas zonas 
amp1as de vegetação de altitude, especialmente em matéria de diversidade de 
tipo& de vegetação. Em geral, parece pouco razoável esperar diferenças nítidas 
de vegetação, conseqüentes à altitude, em relêvo local inferior a 1 500 pés. Já 
as colinas (pequenas montanhas) com 2 500 pés de relêvo local mostram 
esta diferenciação na maior parte do mundo. Pode ser admitido que 2 000 pés 
de relêvo local é norma prática para distinguir as colinas das montanhas, 
quando não há outros elementos nos quais se possa basear avaliação mais 
crítica. 

É muitas vêzes conveniente examinar a vegetação de considerável área de 
colinas ou montanhas para fundamentar o julgamento relativo à diferenciação 
que corresponde à altitude. 'Embora habitualmente, os tipos característicos de 
vegetação adjacentes a cada zona de altit.ude misturem-se e interpenetrem-se 
muito além da alturá vertical costumeira, parece necessário demonstrar sôbre 
apreciável região definida, a altitude controlada predominante na troca. No 
Monte Monadnock, uma mudança de "decidous" ** ·o:ara floresta de coníferas 
ocorre próximo aos cumes. Seu caráter relativo à altitude é estabelecido pelo 
fato de similar variação se verificar, no mesmo nível, em tôdas as outras 
montanhas de New Hampshire. Colinas do Massachussetts oriental, não pro­
longadas para o sul, permanecem caracteristicamente na floresta de árvores 
efêmeras em tôda extensão. 

Observa-se também uma interessante relação entre a zonação altitudinal 
do "clima e a vegetação. Os tipos de vegetação de crescimento menor na encosta 
de uma montanha são, muitas vêzes (mas não sempre) , as mesmas que nas 
terras baixas adjacentes. Por exemplo, não pode ser definida a diferença entre 
a vegtação das montanhas do. Artico e a da tundra adjacente. Onde as 
montanhas se estendem para o sul, contudo, semelhante vegetação tipo ártico 
ocorre no extremo sul do limite norte da floresta na baixada adjacente. Entre­
tanto, exceto nas vizinhanças do. Artico, é comumente chamada vegetação 
"alpina". 

Similarmente, a floresta subártica é continuada por florestas de monta­
nha no extremo sul, dentro das médias la.titudinais, mas é ali chamada 
"sub-alpina" e é definida como a mais alta zona de vegetação de altitude 
em nível superior aos alpinos. o limite entre as duas é geralmente o contôrno 
florestal, mas a zona sub-alpina é constituída principalmente ou completamente 
de prados

1 
em algumas regiões. A vegetação de monta.nhas é equivalente a 

alguns tipos de vegetação de terras baixas, característica de médias latitudes; 
é, geralmente, chamada "montanhesca". 

De qualquer maneira, o tal costume não deve servir de base para estabelecer 
relacionamentos definitivos. Há grandes diferenças nos climas de zonas de 
altitudes equivalentes. Igualmente, diferentes tipos de vegetação desenvolvem-se 
onde há zonas altitudinais equivalentes, mas completamente separadas e 
geneticamente isoladas. Ambas influências têm contribuído :para a grande 
diferença entre os tipos de vegetação de altitude nas elevações· equatoriais e 
as zonas equivalentes nas latitu<iles mais setentrionais. Por outro lado, Troll 
assinala que os tipos de vegetação zonal dos trópicos são similares na forma 

•• Decidou.$ - árvores ou arbustos que perdem as fôlhas todos os anos. 
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e algumas vêzes geneticamente, nos climas altamente marítimos de baixa 
altitude, em várias latitudes no hemisfério meridional, onde as variações de 
temperatura nas estações são pouco maiores que nas regiões equatoriais. 

Há maior divulga.ção do problema do ambiente montanhoso que da zonação 
vertical de vegetação. Agentes que diferenciam várias partes de algumas 
paisagens de terras baixas, tais como diferenças entre valas de drenagem ou 
entre rios ou entre superfícies sendo erodidas ou depositadas, também têm 
seus efeitos dentro de cada zona altitudinal. Além disso, regiões em equivalentes 
altitudes são igualmente ensolaradas ou sombreadas, abrigadas ou expostas 
ao vento, pedregosas ou lamacentas, livres ou cobertas de neve no inverno, 
varridas por avalanches ou não, de acôrdo com a situação _topográfica, sob os 
cumes e cristas da elevação. · 

Tais diferenças, em algumas zonas altitudinais em montanha, criam muito 
ma,ior contraste ambiental que ó normalmente existente em equivalente área 
de colinas ou planícies e, ainda, a diferença entre uma zona altitudinal e a 
seguinte é, muitas vêzes, tal que por pouco poderia dizer-se que é encontrado 
o dôbro do contraste ambiental. Uma terceira zona acrescentaria maior 
variedade. 

Atualmente não é especialmente útil falar nestes têrmos, exceto se a 
profundidade média de uma zona altitudinal é mais ou menos 2 000 pés. Pode-se, 
desta forma, imaginar a intensidade dos contrastes que ocorrem nos 10 000 pés 
do relêvo local na face oriental do Monte Whitney, nas 12 000 pés do monte 
Rainier ou nos 18000 pés do Monte Elias fronteiro à baía Yukutat. Sem 
dúvida o forte contraste ambiental em curtas distâncias de uma região pode 
ser considerada uma das três características definitivas das montanhas, sendo 
as outras o relêvo e o escarpamento. Contudo, as paisagens montanhosas não 
estão ainda classificadas. Em algumas grandes regiões montanhosas, uma vista 
aérea poderia mostrar que os fortes contrastes locais formam padrões carac­
terísticos repetidos aqui e ali, com sómente limitadas e compreensíveis variações 
de um a outro cume e de vale a vale, enquanto o clima permanece mais ou 
menos o mesmo 1, mas mudando a medida que o clima varia. O pé do viajante 
é muitas vêzes mais consciencioso da individualidade dos cumes em uma cadeia 
de montanhas que das suas similitudes, ao passo que o observador aéreo as 
vê mas claramente. Por outro lado, montanheses experientes têm geralmente 
forte senso das regularidades das paisagens montanhosas em ampla região 
familiar que é muito 'útil em terreno não familiar dentro de suas limitações. 

A beleza das montanhas, com seu desafio intelectual, é conseqüência do 
paradoxo da disposição e alto grau de balanço dinâmico entre os diversos 
elementos da paisagem montanhosa. Alguns montanheses colocam esta 
essência nas palavras mas quase todos sentem isto fortemente. Geó'grafos e 
outros cientistas da Terra não estão menos desafiados pelo paradoxo que os 
montanheses. 

Interpretar completamente e descrever as montanhas do mundo será tarefa 
para muitas gerações, todavia se compreendermos o que elas são e como estão 
constituídas, muitos projetos poderão ser completados em nosso próprio tempo, 
os quais encontrarão imediatos e importantes usos. 

1 Tompson, Will F., "A Forma das Montanhas de Nova Inglaterra'', Appalachia pp. 145-159, 
1960; pp. 316-335, 458-478, 1961 e "Cascatas das vertentes Alpinas e Gipfelfluren como Fenômenos 
Geomórfico-Climáticos'', Erdkun<Le, Band XIV Lfg 2, pp. 81-94, 1962. 



. . * 
D0, conceptual na Cartografia 

FONTE: "Anales de la Academia 
Argentina de Geografia" (vol. 2 

1958). 

ERNESTO REGUERA SIERRA 

Como é sabido, a Cartografia é a arte de. traçar cartas e é a ciência que 
as estuda. Seu conceito, em sentido integral, não foi suficientemente compre­
endido. Empecemos a explicação pertinente, considerando os que se dedicam 
a esta especialidade. 

Cartógrafo é aquêle que conhece os fundamentos da Geodésia e da Topo­
grafia, que entende de projeções, de ideografia, de alegoria das convenções, de 
toponímia e que possui consciência geográfica. O desenhista de Cartografia 
pode ser um bom desenhador, um bom letrista, mas se não é cartógrafo (como 
deixamos claro) não passará de um desenhista copista de Cartografia; pertence 
ao que, no "Instituto Geogiáfico e Estatístico da Espanha" se denomina de 
"Corpo Auxiliar de Delineadores". 

Há outra espécie de profissional da Cartografia, que vem a ser um têrmo 
médio entre os dois que acabamos de assinalar: é o "idôneo", o ''perito", ou 
"prático" na confecção de mapas; seu protótipo é fornecido pelo indivíduo que, 
sem chegar à especulação intelectual, mediante atenção eficiente e por larga 
experiência, adquire destreza na condução "material" da confecção de um mapa 
ou uma carta: é um bom compilador, sabe dirigir o trabalho dos copistas, é 
um bom revisor e é cabal intérprete das instruções que recebe dos cartógrafos. 
Fazendo comparações com o funcionamento de uma fábrica, o cartógrafo vem 
a ser o diretor, o idôneo, perito ou prático, será o capataz, e o copista, o simples 
operário. · 

Por uma falta de conceituação, muito comum entre nós, costuma-se aplicar 
qualificativo de cartógrafo a todo aquêle que desenha mapas, possua ou não 
os conhecimentos exigidos para ser realmente cartógrafo. :Êste equívoco seria 
o mesmo que o de confundir "arquitetos" com "pedreiros". :t!:ste êrro serve para 
que muitos, que não passam de vulgares desenhistas de cartas· geográficas, obte­
nham primazia (aparente) de cartógrafos e cheguem a se constituir em pseudos 
representantes desta ciência, com a arrogância própria de sua ignorância. 

Também estão aquêles que não entendem nada de Cartografia e se metem 
· a cartógrafos. Tal é o caso de certos "Historiadores" que pretenderam opinar 
sôbre mapas antigos, sem conhecer qualquer adarme da técnica dêstes na res­
pectiva época, pem dos conhecimentos geodésicos naqueles tempos, chegando 
assim a conclusões lamentàvelmente equivocadas. 

Esta é a situação de quem não sabe que não sabe, mas que crê que sabe. 
Quem não possua a soma dos conhecimentos que assinalamos para esta 

atividade, será um cartógrafo incompleto ou insuficiente. Assim, por exemplo, 
os que não têm mais do que noção do que a do aspecto matemático desta 
especialidade, são cartógrafos às meias. A Cartografia é, ao mesmo tempo, uma 
ciência e uma arte; não se circunscreve exclusivamente à Geografia matemá­
tica, abrangendo igualmente a estética, a emblemática, a toponímia e a termi­
nologia, além da erudição e ecletismo necessários para os trabalhos de com­
pilação. 

Por falta do conceptual significativo, surgiram inconveniências nos sinais 
convencionais, elementos constitutivos da "leitura" ou "interpretação" dos ma-

* Traduzido do espanhol pelo Prof. Dr. Joaquim I. Silveira da Mota, Coordenador do 
Departamento de Geografia, da Faculdad·e de FilOsofia' de Pelotas - UCP. 
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pas. Uma demonstração do menoscabar que, por esta incongruência se 'infere 
da "eloqüência" que devem demonstrar as Cartas Geográficas aparece, em 
certas ocasiões, na manifestação gráfica da batimetria. 

É óbvio, que a ideografia é fundamental na representação cartográfica; 
quanto mais racional é aquela, mais fácil é a interpretação desta. 

A expressão cartográfica chegou a tal grau de perfeição e de unidade, que 
constitui, por. si mesma, uma linguagem internacional, de compreensão fácil. 
Os sinais convencionais são desenhos, os mais aproximados possíveis do seu 
significado, à imagem ou símbolo do objeto que evidenciam. 

Como todo elemento pictórico em função didática, e por ser, além do mais, 
necessàriamente formal, o trabalho cartográfico se inspira no realismo. 

É lamentável que, por um raro conceito que, por esnobismo, ganhou deter­
minadas posições, haja aquêles que subvertem a manifestação lógica das camadas 
batimétricas em um desenho. É sabido que ela deve observar a gama do azul 
para o policromo e a do negro para o monocromo, sendo esta gradação cromática 
tanto mais intensa quanto maior é a profundidade a que se refere; pois bem, 
aquêle raro conceito procede ao inverso, no que respeita a· esta gradação. 

Não é necessário efetuar estudos complicados para se compreender que a 
água vai desde a transparência em suas alturas í.rifimas à opacidade nas 
maiores (consideradas desde o fundo); logo, êstes dois extremos estão simboli-
zados, respectivamente pelo claro e pelo escuro (isto é axiomático) . -

Sendo evidentemente uma verdade que a assinalada subversão cartográfica 
vai de encontro ao bom sentido, evitemos que a mesma prospere e procuremos 
fazer com que desapareça. 

li: a faltá do conceptual em matéria de Cartografia o que determina, com 
grande freqüência, que esta não seja localizada no lugar que lhe corresponde 
na Geografia. O cartógrafo mexicano Miguel A. Sánchez Lamego, diz: 

". . . alguns espíritos modernos, supõem que alguma parte da Geografia, 
como a Geografia física, é determinada quase exclusivamente pela 
Cartografia ·especial relativa, de sorte que à Cartografia, nos dias que 
correm, deve mais ser admitida como ciência principal, do que como 
ciência auxiliar ou propedêutica da Geografia". 

Não resta dúvida que a Cartografia é integrante consubstancial da Geo­
grafia, porém livremo-nos de inçorrer no pecado próprio aos que supõem sua 
especialidade ser a dominante no quadro científico a que pertence. A propósito 
disto, traremos em comparação o pensamento do geógrafo espanhol Alfredo 
Gummá y Marti, o qual diz-nos que a Geografia 

"padece de imprecisão e vagueia em seus limites em virtude da multidão 
de matérias que se lhe incluem, as quais entrando na esfera das outras 
ciências e sendo estudadas pelos cultores especialistas destas, pretendem, 
tQdos e cada um dêles, ao incluí-las, impor sua ciência em nossa 
disciplina, criando assim tantas e tantas séries de observações de fatos, 
que dificultam e dificultarão a unidade que deve existir .neste estudo, 
para que êle, em si, seja ciência que nos determine a verdadeira etiologia 
geográfica". · 

Certamente, a Cartografia é parte integrante da Geografia; sua impor­
tância para esta é enorme e sem ela não pode existir, uma vez que é, nada 
menos que a "representação da superfície terrestre", mas, para chegar a elá é 
preciso saber Geografia física, para poder interpretar as formas externas da 
superfície do solo; saber Topografia, para formar idéia da "morfometria"; saber 
Geodésia, para conhecer os fundamentos matemáticos que servem de apoio 
tanto aos trabalhos topográficos, como cartogrificos. E tôdas estas especiali .. 
dades são também partes da Geografia; não se pode ser geógrafo sem conhecê-las. 
Em conjunto, diremos que outras especulações ainda complementam a Geografia. 
A eliminação de qualquer delas traria como resultado um conhecimento incom­
pleto desta ciência. 

Não faltam os que dizem que a Cartografia deixou de ser uma parte da 
Geografia, para converter-se em ciência independente. A verdade é que a 
Cartografia continua e continuará sendo parte da Geografia; poderá ser consi­
derada independentemente, para um estudo exaustivo, pelos que querem parti-
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cularmente nela se especializar, porém nem por isso deixará de integrar intrin­
secamente a Geografia, da mesma forma, por exemplo, que a Odontologia e 
a Dietética interessam à Medicina, porque sao partes constitutivas da mesma. 
Sabemos que estamos na era das especialidades; ninguém há que humanamente 
possa dominar integralmente uma ciência e por esta razão existe o estudo 
particular de cada uma de suas especialidades, que devem ser consideradas 
sinteticamente em conjunto, quando se deseja obter o panorama· total daquela 
e que é cultivado pelos tratadistas gerais da mesma. . 

Assim como não podemos dizer que a Oftalmologia e a otorrinolaringologia 
não são partes da Medicina, tão pouco poderemos dizer que a Cartografia não 
é parte da Geografia. Da mesma forma que estas especialidades médicas têm 
seus organismos próprios para seu exercício intensivo, as especialidades geo­
gráficas também possuem os seus, como, por exemplo, a "Comissão Cartográfica" 
do Instituto Panamericano de Geografia e História. 

O referido êrro de apreciação é que tem induzido a certas pessoas a opinar 
que o Instituto Geográfico Militar Argentino "não é geográfico", por que sua 
missão específica é a cartografia do país. Esta instituição científica cívico­
-militar faz Geografia, pois que tj.edica, nada menos, do que a estabelecer a 
figura, dimensões e modelado exterior de nosso solar, e a dar a 'conhecer, gràfi­
camente, êste trabalho; sua atividade não tóda a Geografia, mas é uma parte 
dela, uma das mais complexas e dispendiosas. 

Assim mesmo, há quem pretenda que a Cartografia mudou sua clássica 
acepção, baseando-se nos modernos processos por ela empregados. Os métodos 
técnicos evoluíram, como os de outras atividades científicas, porém a finalidade 
da Cartografia continuará sendo a mesma: a de proparcionar cartas geográ­
ficas. O primitivo astrolábio foi substituído por instrumentos de precisão, que 
fixam com exatidão infinitamente maior que a sua, as posições astronômicas; 
os reconhecimentos expeditos são substituídos, de certo modo, pela fotografia 
aérea, economizando sensivelmente esforços e tempo. A Cartografia que é a 
resultante, em manifestação gráfica, das operações combinadas geodésico­
-topográficas, poderá haver progredido na rapidez do desenho, com o auxílio 
da caligrafia e das convenções impressas, que se colam sôbre a carta que se 
elabora, a execução desta sérá mais rápida do que antigamente; modificam-se 
seus processos, porém não suas finalidades, isto é, o seu conceito. 

Na construção de edifícios, a técnica correspondente é totalmente distinta 
da de séculos atrás, porém a Arquitetura continua, como então, sendo a arte 
de projetar e construir edifícios. Os que procuram pretexto para a ocorrência 
que estamos impugnando, na qual ainda que na Cartografia se leve. em consi­
deração as fases de sua impressão, devem compreender que esta é uma situação 
acidental, à margem do mapa original. Cartógrafos e impressores trabalham 
de acôrdo, desde as primeiras impressões, para a reprodução perfeita dos origi­
nais, da mesma forma do que ocorre com outras estampas. Também estão 
equivocados os que confundem a Cartografia com a Geodésia e a Topografia. 
Aquela é o produto do trabalho combinado destas duas. Ao cartógrafo será 
suficiente ter noções fundamentais destas, mas o geodésico e o topógrafo, para 
o serem, terão que conhecer prolixamente suas respectivas especialidades e ser­
-lhes-á suficiente conhecer os fundamentos da Cartografia, principalmente no 
aspecto matemático, porém o cartógrafo terá que sabê-la com detalhes. 

Quando o cartógrafo é insuficientemente versado em assuntos de Toponímia, 
está expasto a muitos riscos, que, em determinadas ocasiões, podem ser de sérias 
conseqüências. Por esta ignorância do conhecimento toponímico, o executor de 
mapas cai dentro da anargu~a, do disparate ortográfico e do aceite de nomes 
espúrios. As obras cartográficas são imagem da realidade geográfica, política e · 
histórica. O cartógrafo deve estar provido da necessária informação topono-
mástica da região. que vai plasmar. · 

Já na primeira década dêste século, Elina G. A. de Correo Morales 
assinalou o confusionismo que se observava em nossa nomenclatura geográfica, 
consignando rebatismos e pluralidade de nomes para certos lug_ares ou acidentes 
geográficos. Esta laboriosa geógrafa argentina refere um dos sucessos que ilus­
tram como se escamotearam designações geográficas em nosso território, con­
tando com a facilidade dos causadores; eis aqui sua manifestação: 

"Depois de Lista, Julio Poppêr (estrangeiro) fêz burla do primeiro, 
desconheceu seus direitos de primeiro explorador e alterou as deno-
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;minações dadas por Lista, substitutindo-as por outras de personagens 
romanos; e, como Popper colaborava em várias revistas européias, sua 
nomenclatura foi a que se generalizou". 

Por nossa parte, indicamos a forma sutil de que se valeram os inglêses para 
rebatizar muitas paragens austrais sul-americanas, destacando a fraudulenta 
denominação de "Passagem de Drake", a qual honestamente deveria ser "Pas­
sagem de Hoces", além de ser esta favorável a nossos postulados de soberania 
nesses âmbitos. Os britânicos tiveram a seu favor, para essas "façanhas topo­
nímicas", nossa ignorância e indiferença nestas questões, chegando-se ao caso 
curioso de uma importante instituição nacional, que depois de haver adotado, 
para aquela região marítima, o verdadeiro nome de "Passagem de Hoces", 
volver ao impugnado anglicanismo. Entre as finalidades visadas pela Grã-Bre­
tanha, ao aplicar denominações suas nessas zonas, estava a de inventar direitos 
a elas, como fêz com a süã. pseuda descoberta das Malvinas, as quais foram 
encontradas pelos espanhóis em 1520, e com a bastarda designação de "Falk­
land" dessas ilhas, que nos arrebatou. 

No tocante às denominações geográficas de países de idioma distinto do 
nosso, elas serão escritas na linguagem dêstes, a menos que já se hajam acaste­
lhanado, como sejam: Milán, em vez de Milano, Nueva York, em vez de New 
York, Londres, em vez de London, Munich, em vez de München, etc. Assim 
procedendo, coincidiremos com o critério respectivo, estabelecido pela Real 
Sociedade Geográfica .de Madrid, em 1913, instituição que, à seriedade científica 
e técnica de seus procedimentos, reúne a missão de zelar pelo império de nossa 
língua, livrando-se-a de tutelas e submissões. 

Os que agora andam preocupados com a questão de um aicôrdo internacional 
sôbre escritura geográfica, devem ter presente êste problema que foi equacionado 
há muitíssimos anos. Os espanhóis determinaram normas que precederam às 
de Roma e de Paris, ocorridas em 1885 e 1886 .. Desde os fins do século, se inten­
sificaram as tentativas para atingir a solução ideal. Em 1890, os USA criaram 
sua Comissão de Nomes Geográficos (Board of Geographic Names). Em 1913, 
a Real Sociedade de Geografia da Espanha (organismo de nível acadêmico), 
fixou .. os preceitos, a propósito, para os povos hispânicos. 

Uma vez que tratamos da questão de vocabulário, referir-nos-emos às 
incongruências que são cometidas com a terminologia cartográfica. :ltsses desa­
tinos nas expressões, provém de pessoas que raramente consultam o dicionáiio 
.competente, empregando palavras utilizadas por "costume", mais do que por 
conhecimento cabal de seu significado, devido ao que mais de uma vez exprimem 
uma idéia com .:têrmos impróprios (o que equivale a não exprimi-la) . Nisto 
também se reflete êsse divórcio entre .os homens de ciência e os das letras, de 
que nos falà o ibérico Pedro Nôvo e, que segundo êle, os primeiros desdenham 
"não já galas de estilo, mas sim, às vêzes, o ·menor cuidado em se exprimir". 

Um dos erros; todavia em voga, é o de chamar "prancheta" à "carta topo­
gráfica". :ltste disparate se originou, ao confundir a designação do instrumento 
dêsse nome, utilizado para o levantamento, com a P.e sua produção cartográfica. 
O equivoco foi generalizado por pessoas pouco reflexivas, que o tornaram exten­
sivo a tôdas as cartas "levantadas", qualquer que fôsse o tipo de levantamento 
de que proviessem. 

Outro fato que contribui para perturbar a pureza do idioma, é que, sob 
pretexto do "tecnícismo", modifica, a seu bel-prazer, o léxico. 

. Todo aquêle que cultiva o intelecto e menospreza o vocabulário deve se 
recordar que a "linguagem" é algo de valor supremo, por ser o expoente do 
pensamento, das idéias: o elemento com o qual nos entendemos com nossos 
semelhantes; que cada palavra encerra um conceito. Trazemos à consideração, 
as seguintes palavras do insigne purista venezuelano André Bello: 

•• li 
"Sendo a língua o meio de que se valem os homens para se comunicarem 
uns com os outros sôbre o que sabem, pensam e sentem, não pode ser 
menor a grande utilidade da gramática, desde que para · falar de 
maneira a que se compreenda bem o que dizemos (seja de viva voz 
por escrito), já para fixar com exatidão o sentido daquilo que outros 
nos disseram". 

2 - 37104 
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Sabemos que tratamos de um tema conhecido e que parece desnecessário 
insistir sôbre êle, mas consideramos conveniente fazê-lo, dada a ramificação 
dos equívocos lingüistas. Não nos consideramos gramático, mas sim amantes do 
bem dizer. 

Que o dicionário em si não dá as normas para a classificação das cousas, 
é exato; mas que registra as vozes que simbolizam e classificam a cada uma 
delas, sim. O julgamento sensato consiste em que, quando duvidamos de uma 
expressão, recorramos a êle para conhecer de seu significado, a fim de não 
incorrer no risco de empregá-la inconvenientemente. 

A Lógica, que é a parte da Filosofia que trata das leis, modos e formas do 
pensamento científico, classifica cabalmente as ciências e demais atividades do 
homem, e cada uma destas criou seus vocábulos específicos, os quais, uma vez 
sedimentados e universalizados, são incorporados pelos lingüistas (acadêmicos 
da língua) ao léxico vigente, com suas respectivas definições, para que se os 
utilize corretamente e evite a desinteligência da linguagem; por isso dizemos 

. que "o têrmo é a expressão verbal de uma idéia". 
O "dicionário" nos define as palavras; a "gramática" nos dá o mecanismo 

da língua. . 
Naturalmente que prescindimos do dicionário quando se trate da denomi­

nação original de algo nôvo, a qual se converterá em um "neologismo", e sempre 
que não se possa substituir exatamente por uma palavra antiga; mas querer 
alterar o sentido de expressões sumamente antigas e consagradas pela ciência 
que nos ensina a exprimirmo-nos corretamente, é, sinceramente, um disparate. 
Devemos convir, com nosso liteqtto (oriundo da Espanha) Eduardo González 
Lanuza, que "quando o neologizador prescinde das línguas matrizes, para se 
aventurar pelas amplitudes do .capricho, seja mediante a improvização de 
fonemas insólitos, seja pela conjugação arbitrária e superficial de expressões 
que ao serem grosseiramente compostas perdem tôda sua virtualidade expressiva, 
as cousas estão muito longe de melhorar. Porque nisso, que poderíamos chamar 
de neologismo absoluto, a desvinculação com tudo até então dito, não só atenta 
contra a natureza solidária do idioma, mas que pressupõe uma soberbia incrível, 
que ao considerar seu autor acima da potência expressiva dos grandes gênios, 
pode ir disposta com uma não menos incrível ingenuidade. Porque os fatais 
entraves. que todo idioma implicar, não só não se dissipam, como mesmo se 
ampliam com o aumento de um léxico unilateral". 

Voltamos a invocar o testemunho de Pedro Nôvo, por se tratar de paradigma 
para o juízo que interessa a nossa proposição. :ll:ste notável intelectual hispânico, 
em sua pátria Membro da Real Sociedade Geográfica, da qual foi Presidente, 
pertence à Real Academia de Ciências Exatas, Físicas e Naturais, e foi vogal 

'do Instituto Geológico, cultivando a engenharia de minas; isto é, trata-se de 
pessoa de mentalidade nitidamente científica e de clara consciência geográfica. 
Em seu mencionado "Diccionário de voces usadas en Geografia física", nos diz 
que, em matéria de neologismos, 

e que 
"há que distinguir os necessários dos supérfl11os" 

"o neologismo só é desculpável quando o idioma próprio carece de 
expressão equivalente". 

Entre nós, José Ingenieros, preparou, em 1918, suas "Proposiciones relativas 
al porvenir de Ia Filosofia", destinadas, em princípio a um discurso acadêmico, 
nas quais escreveu estas palavras: 

"Abstenho-me de recorrer a certas agradáveis inexatitudes de linguagem 
que os ignorantes se inclinam a interpretar como profundidade 
de pensamento; considero inútil inventar vocábulos sibilinos, ou 
pavonear meu discurso com locuções pedantes, pois desejo expressar-me 
com uma simplicidade que nunca se preste a duas interpretações. 
Envergonhar-me-ia, enfim - como uma falta de respeito aos que me 
escutam, e de elementar dignidade -, se distorcesse idéias claras com 
palavras equívocas ou dissimulasse opiniões com figuras sutis". 
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Seu biógrafo, Sérgio Bagu, assim comenta êste trabalho do filósofo é :tnédico: 

"Dificilmente ter-se-á escrito em espanhol uma obra filosófica de 
vocabulário ajustado com mais rigor do que esta. Desde sua primeira, 
até sua última· página, pode-se crer que cada palavra foi situada com 
precisão no ponto que lhe corresponde. É impossível expressar as 
mesmas idéias com menos vocábulos e impossível supor nestes - na 
altura em que estamos do pensamento filosófico - uma maior fideli­
dade. É verdade que, para isto, teve de recorrer a alguns neologismos, 
porém êstes foram formados com tanto conhecimento da técnica 
lexicológica, que não cremos que outro pensador, cóm sua própria 
posição e seu próprio idioma, houvesse podido se expressar com mais· 
acêrto". 

A Cartografia se viu perturbada em sua terminologia, por más interpretações, 
principalmente entre nós, a tal ponto, que muitos de seus têrmos estão sem 
significado definido. Isto se deve, indubitàvelmente, à falta de verdadeiro 
espírito inquisitivo ou analítico dos que, de maneira arbitrária, dão nomes 
caprichosos a assuntos que desde tempos imemoriais já têm sua justa desig­
nação. É curioso ver como certos cultores desta investigação teórica, carecem 
do rígido critério cientifico que devem ter, confundem e tergiversam os vocábulos 
de sua ciência especifica. · 

Pensou-se em dividir as cartas em "topográficas" e "geográficas", sendo 
as primeiras as que se baseiam, diretamente, em levantamentos, e as segundas 
em compilações. -

Caso se pensasse que "geográfico" é tudo o que se relaciona com a Geo­
grafia, a ninguém ocorreria dizer que algumas "cartas cartográficas" são 
"geográficas" e outras não. "Cartas geográficas" são, ao menos em nosso léxico, 
e o dev,em ser também dentro âà Lógica, tôdas as representações geográficas 
em forma cartográfica; por outro lado, isto se encontra amplamente comprovado 
pelos bons tratados da matéria, que denominam "cartas geográficas" a todo 
desenho (de Cartografia) de representação terrestre. 

Caso se queira significar que uma carta não é topográfica, que é a síntese 
de outras, diga-se, então, que é uma· carta compilada e ter-se-á expressado 
com clareza. 

Guilherme Schulz, mestre e propulsor da moderna Geodésia argentina, é 
dos que souberam utilizar, sem hesitação, os têrmos "carta levantada" e "carta 
de compilação". 

Para impugnar ainda mais o êrro que estamos assinalando, temos os seguintes 
exemplos esclarecedores. 

No México, foi recentemente criada a Comissão Intersecretarial Coordena­
dora do Levantamento da Carta Geográfica da República Mexicana; isto é, 
trata-se de uma carta topográfica. O destacado geógrafo mexicano Jorge L. 
Tamayo, ocupou-se da moderna carta topográfica de seu país, em notável artigo 
intitulado "A nova carta geográJ:ica do México", que vem a ser a denominação 
daquela. 

Na Itália, o Conselho Naci.onal de Investigações Científicas (Conslglio 
Nazionale delle Ricerche), publicou, em seu órgão oficial. "La Ricerca Scientifica", 
de novembro de 1957 (Roma), o "Repertório bibliográfico e documental" com 
parte da terminologia italiana, a respeito, bem como a inglêsa, na qual "Carta 
geográfica" se aplica também à que ostenta o "Levantamento foto-panorâmico" 
ou seja a "fotografia aérea", ou simplesmente "mosaico fotográfico", o que 
corrobora que tôda "expressão cartográfica" é "carta geográfica", por ser esta 
a "denominação genérica". 

Miguel A. Sánchez Lamego, General de Brigada, Chefe do Departamento 
Cartográfico Militar do México, nos diz que a "carta geográfica" de sua pátria, 
"de tipo moderno", é "elabOrada com a ajuda de fotografias aéreas" 

Talvez o caso mais lamentável, da desinteligência que estamos abordando, 
seja constituída pelo errôneo conceito que, sôbre Mapa, Carta e Plano, têm 
certas pessoas, as quais, felizmente, não são muitas, mas que prejudicam os 
desprevenidos nestas questões. 
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, , Parece pueril ou ingênuo, ter que explicar o que é mapa, carta e plano, por 
se tratar de palavras de acepção definida, cujo significado é claro, tanto em 
nosso léxico, como nos estraBgeiros, ·e, portanto, compreendidas,. aceitas e utili­
zadas cabalmente pelas pessoas cultas, desde tempos imemoriais;. porém, é a 
mencionada confusão sôbre estas .expressões, o que nos move a fazer o. presente 
esclarecimento em defesa da Lógica e do idioma. Razão tinha o ilustre filólogo 
peninsular Américo Castro, quando disse: 

"Convém de vez em quando fazer um pouco de ambiente público a essas 
noções que andam encerradas nos livros técnicos, ou que manejamos 
em_ nossas investiga~ões sem clarear seu alcance". 

Diremos das expressões mapa_. carta e plano, que as duas primeiras possuem, 
em todos os casos, significado igual entre si, e a terceira delas ·é ·sinônima, 
dentro de determinada acepção. 

Mapa, deriva, como se sabe, do latim mappa, que quer dizer mantel, 
toalha ou lenço. Indicam-se com êste nome, desde tempos remotos, as peças 
cartográficas, pois, como é freqüente, extendemo-las sôbre mesas para examiná­
-las,· lembrando assim o mantel estendido sôbre as mesmas; por outro lado, é 
parecido com os lenços ou toalhas. 

Para o léxico castelhano, mapa é tôda representação geográfica total ou 
parcial, em uma superfície plana da Terra, ou, por extensão, do Cosmos. 

Carta, êste vocábulo tem, entre outras acepções, a de papel ou pergaminho 
escrito com finalidades epistolares ou documentais. Um mapa desenhado por 
exploradores, no qual êstes assinalaram suas observações topográficas, constituía 
uma comunicação ou um documento e recebeu o qualificativo de carta geográfica 
e, também,. o" de carta esférica; embora, inicialmente, esta expressão pareça 
se haver aplicado unicamente à cartografia náutica (cártas de marear)· devido 
à preponderância que tiveram os marinheiros no levantamento do Mundo. 
-- À Academia da Língua Espanhola, deu-lhe igual significado que ao mapa. 

Leve-se em consideração que o vocábulo carta entra na constituição da palavra 
Cartografia (de carta e do grego graphos: descrever), ciência específica da arte 
de. elaborar cartas e mapas. O gramático chileno Roberto Vilches Acufia, expõe, 
na página 79 de , sua "Semántica Espaiiola" (Buenos Aires, 1954), . que mapa, 

"para nós, significa exclusivamente a carta geográfica". 
Também corrobora isto o critério de conhecidos geógrafos nossos: Lorenzo 
Dagnino Pastore e Fortunato L. Cichero, em sua "Cartografia" (Buenos Aires, 
1936), nos dizem que as cartas são mapas; Félix Coluccio e Florentino M. Duarte, 
em "Vocabulário Geográfico" (Buenos Aires, 1945), expressam.,se igualmente e, 
ainda mais, manifestam que a carta marítima é um mapa. Guillermo Schulz, 
expõe, na página 11 de seu folheto "La Precisión de Mapas Compilados" 
~Tucumán, 1948), que usa indistintamente os têrmos carta e mapa: Vejamos 

'uma opinião Oficial e incontestável ·de Espanha, base de nosso idioma nacional: 
na'página 3, do fascículo 1.0, do "Curso de cartografia", da Escola de Geodésia 
do Exército Espanhol (Madrid, 1947) , se diz que · 

' "às' cartas geográficas chamam-se também de mapas" 
Se fôsse necessário dar maior abundância de referências, podemos afirmar que 
O-· .critério aqui sustentado se nota na generalidade dos bons geógrafos e, que, 

, portanto, se reflete nos livros da matéria. Nisto, como em tudo o atinente à 
cultura, consideraremos a autoridade intelectual verdadeira e única e nunca 
à fortuita .e artificiosa, · 
· ;pld:no: ·· o fato de assinalar em um plano (sUperfíCie plana) à representação 

·gráfica de um terreno, fêz com que se desse a esta tal qualificativo. Pois bem, 
o dicionário de nossa língua aplica essa denominação a-tôda representaÇao de 
um setor mui .pequeno da Terra; assim dizemos "plano da ci<lade ·de Buenos 

. •Aires", "plano da cidade de Cádiz"; mas não diremos "plano da República .Ar-
gentina" ou- "plano da Asia". · 

Existe uma acentuada tendência em aplicar êste vocábulo. a tôda carta ou 
- mapa, o que gramàtica:lmente considerado, não está fora de,. propósito, se se 
-observa a semântica da expressão planisfério que significa representar a .esfera 
em um plano. ..·· 
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Em resumo, ".plano é um mapa ou carta que representa uma superfície 
de escassa extensão" na qual, pràticamente, pudemos desprezar a ·.anamorfose 
terrestre, por se nos apresentar como algo plano. 

Miguel A.· Sánchez Lamego informa que a Comissão Geográfica Exploradora 
do méxico, se dedicou, entre 1878 e 1914, ·a levantar e construir ·a "Carta Geral 
da República ao centimilésimo" e que, além disto "levantou e alborou os planos 
em escalas maiores de numerosas cidades". · · · · 

Discute-se entre nós a que espécies de representações cartográficas se devem 
dar os números precedentemente equacionados. 

Pensou-se que até uma escala, por exemplo, de 1:500 000 deve-se- dizer cartas 
escalas menores do que esta, mapa; que se as denominações devem estar de 
acôrdo com o ·tipo de representação; que se se deve considerar, para a adjeti­
vação, a forma de elaboração, etc. 

O lógico seria utilizar, sem temor,_ para as representações cartogrãficas, 
tanto a palavra mapa como a palavra carta, sempre que se acrescente a· estas 
o qualificativo que lhes corresponda, por exemplo: mapa topográfico ou carta 
toppgráfica, quando se baseiam em levan~amentos topográficos; mapa ou· çarta 
cadastral, quando se baseiam no registro da propriedade, etc. 

Quanto à expressão plano, pode-se utilizá-la, como foi dito, para repre­
sentação de áreas reduzidas, em escalas maiores; acrescentando-se-lhe· como 
nos casos anteriores, seu cognome pertinente não oferecerá inconveniente (plano 
topográfico, plano pa.rcelário, etc.) 

O plano geográfico, que é o questionado aqui, nunca se confunde com o 
plano arquitetônico. 

Cada uma das fôlhas (jôgo de fôlhas) que compõem uma carta ou mapa 
~m escalas amplas (por exemplo, 1: 10 000) podem se denominar planos, mas o 
conjunto das mesmas já não vem a ser um plano, mas sim uma sucessão de 
planos.· ··· ' · 

Para consolidar mais o critério sustentado, é suficiente levar em conta a 
classificação, a respeito, dada pelos países que se destacam em atividades carto­
gráficas, o que demonstra, ainda uma vez mais, que o qualificativo é sempre 
universal quando é conseqüência de um mesmo objeto. Ao examinar, por exem­
plo, a cartografia européia, comprova-se que as palavras mapa e carta se apli­
cam, nela, indistintamente a qualquer de suas expressões, agregando-se-lhes, 
sempre, o qualificativo que lhes corresponde, para determiná-las em. particular. 
Em certos idiomas estrangeiros, incorporou-se apenas um dêstes vocábulos (seja 
mapa ou seja carta) para denominar qualquer das expressões gráficas· que êles 
representam, o que é outra demonstração de que as referidas palavras, prove­
nientes das velhas civilizações do Mediterrâneo são equivalentes. 

,'. ~: Córitra o' rêfer°ido confusionismo, cabem as seguintes recomendações. 
Que as e~pressões mapa e carta são seculares, com definição estabelecida 

desde tempo muito pretérito, graças ao que não se pode tratá-las como invenção 
recente. · , 

Que a escala não determina a qualidade ou o .caráter da obra· cartográfica, 
mas sim é o conteúdo desta o que dá essa determinação. 

Que· a classificação racional da Cartografia (que é Universal) consiste em 
aplicar, aos vocábulos em questão, o adjetivo que lhes corresponde, com p que 
passam de seu caráter de denominativos gerais a particulares. Exemplos: mapa 
topográfico ou carta topográfica, quando os mesmos se baseiam em levanta­
mentos topográficos; mapa ou carta cadastral, quando se baseiam no registro 
da propriedade; mapa ou carta marítima, quando são específicos. para a nave­
gação, etc. 

Que, aplicando o devido mecanismo gramatical, podem-se especificar com 
exatidão, tôdas as produções cartográficas. 

Manejamos a terminologia ou os ·tecnicismos em harmonia corri as normas 
gramaticais para que nossas expressões, a respeito, gozem do consenso geral. 
Neste partiCular, é altamente plausívei a atitude do geógrafo argentino Félix 
Coluccio, ao submeter seu "Vocabulário Geográfico" (1952) à revisão do Instituto 
de Línguas e. Literatura Clássicas da Universidade Nacional de Tucumán;· por 
outro .lado, êste autor levou em conta,. para esta sua obra; o- "Diccionario de 
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la Academia Espaiíola de la Lengua", que é a fonte de que não se hão apro­
veitado os fazedores de bons vocábulos científicos. 

Claro está que se queremos explicações mais amplas que as sucintas defi­
nições do "Diccionario de la Lengua", teremos que recorrer a um dicionário 
especializado, mas que saibamos que oferece a máxima garantia em seu con­
texto. Pedro Novo, na página 24 de seu citado léxico geográfico, refere que 
transcreve as definições do "Diccionario de la Real Academia Espafiola" sempre 
que neste se encontrem a pronúncia e acepção requeridas e salvo as modifi­
cações que, às vêzes, precisa introduzir. 

Da importância que se dá à terminologia, nos países onde existe clara 
consciência da missão comunicativa que a mesma desempenha, comprova o 
seguinte caso: Pedro Novo se decidiu a traduzir para o espanhol, a monumental 
obra do austríaco Eduardo Suess - "Das antlitz der Erde" - ("A Face da 
Terra") , para o que necessitou do apoio do Govêrno Espanhol, o qual lhe foi 
outorgado, mediante ,prévia intervenção da Academia de Ciências Exatas, Físicas 
e Naturais, para estabelecer a textura científica, e da Academia da Llngua, 
para determinar a bondade do léxico. Como era de supor, para autor tão emi­
nente, as opiniões de ambas as Academias foram particularmente favoráveis. 
Uma das opiniões da primeira, era que: 

"É uma emprêsa de Titan haver traduzido a Suess com uma precisão, uma 
clareza e uma elegância de linguagem que ocorreu muito menos na tradução 
francesa ... " 

No veredicto da segunda, rezava: 
"Nas novidades da tecnologia, às vêzes, nosso falar tropeça com dificuldades 
invencíveis. Nôvo e Chicarro, soube dar a estas dúvidas, resoluções inespe­
radas. Tem, por hereditariedade, de um dos nossos mais insignes colegas, o 
culto do castiço e creditou êsse culto com maravilha de expressão". 

Outro dos erros conceptuais que se cometem com a Cartografia, manifes­
ta-se nos que utilizam as produções desta sem considerar a qualidade das mes­
mas. Neste particular, são concludentes as seguintes expressões de Guilhermo 
Schulz: 

"Comumente, aquêles que utilizam documentos cartográficos não fazem 
maior distinção entre se a carta ou mapa consultado é o produto de um 
levantamento efetuado no terreno, ou de uma composição gráfica entre 
elementos e dados distintos quanto à procedência, ou em outras palavras, 
entre cartas levantadas e cartas compiladas: 

Uma vez que a primeira é um documento qce merece inteira fé, a segunda 
sempre padece de defeitos em maior ou menor grau, não pbstante o yalor 

, que possa ter, utilizando-a com critério, embora não· exista'. aquela". 

A ilustração e o ecletismo são imprescindíveis nos trabalhos de compilação 
cartográfica. Quando o cartógrafo vai elaborar um mapa na base de outros, 
deve assegurar-se da fidelidade e da época a que pertencem. O descuido na 
informação, nesta classe de trabalho geográfico, conduziu a deploráveis resul­
tados, tanto na estrutura, como no cronológico. 

O Instituto Geográfico Nacional da França ("Institut Géographique 
Nationale") editou, em 1942, um planisfério terrestre, na projeção Mercator, 
em escala 1:28 000 000 (no Equador). Na fôlha n.O 2, desta carta mundial, apa­
rece o território argentino, em cuja representação se observam sensíveis 
anacronismos; assim é que para os lagos patagônicos, foram empregados dados 
do fim do século, que davam uma configuração equivalente dos mesmos; isto 
importa em dizer, que, ao menos para o nosso país, torna-se um mapa antigo 
e, por conseguinte, prejudicial para sua moderna utilização. 

Ao expor o exemplo precedente, muito longe de nós o intuito de menosprezar 
ao ilustre Instituto Geográfico Nacional da França, cuja obra conhecemos e 
admiramos. Dedicamo-nos à crítica construtiva. . 

Os fatôres de inexatidões, na expressão cartográfica, procedem também dos 
levantamentos, quando êstes carecem do mínimo de coerência científica. Pro-
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dutos dêste jaez são próprios dêsses levantamentos apressados, que vinham 
sendo praticados nos últimos tempos. É desnecessário manifestar que o apres­
samento (mui consubstancial com a vida febril de nossos dias) não condiz com 
o critério cientifico. 

O geógrafo Lorge L. Tamayo, em seu citado artigo periodístico, fêz um 
agudo comentário dos resultados de um levantamento aéreo do território 
mexicano, efetuado a tôda pressa, pelos norte-americanos, com autorização do 
Govêrno do México. Isto ocorreu durante e por motivo da II Guerra Mundial. 
Empregou-se, para êsse levantamento, o sistema "Trimetrogon'', que consiste 
em tomar, do ar, a vários milhares de metros de altura, três fotografias simul­
tâneas: uma vertical e duas laterais. Como esclarece Tamayo, tal método: 

"tem o inconveniente de que as fotografias oblíquas devem ser rebatidas 
sôbre um plano horizontal, o que obriga a realizar um trabalho bastante 
laborioso, e além disto, impreciso". 

A tudo isto, deve-se acrescentar, que o levantamento - segundo assevera 
Tamayo - se efetuou: 

"com um defeituoso e quase nulo contrôle terrestre, que fêz com que as 
cartas fôssem imprecisas e sobretudo, não se dera nomes a um grande 
número de correntes, de povoados e até mesmo de cidades importantes". 

Se a informação produzida por êsse veloz trabalho foi de utilidade para os 
aviadores, porque lhes indicava as alturas culminantes, lugares de referência 
para se orientarem e outros dados necessários à sua tarefa, não foi a propósito 
para a Cartografia Formal. :a:sse tipo de levantamento topográfico é um tra­
balho urgente, impulsionado pelas exigências da conflagração, o que implica 
em época de exceção, por isso não nos deve seduzir seu emorêgo para épocas 
de paz, quando as cousas devem ser feitas com proveito duradouro. 

Posteriormente ao fato g,ue vimos de relatar, o México se decidiu a resolver 
seus problemas cartográficos, adotando um processo de acôrdo com a lógica. 
Por decreto governamental, de 20 de dezembro de 1955, foi criada a Comissão 
Intersecretarial Coordenadora do Levantamento da Carta Geográfica da Repú­
blica Mexicana, integrada por representantes das Secretarias da Defesa Nacional, 
da Marinha, da Economia, da Agricultura e Crfação, da Educação Pública, das 
Comunicações e Obras Públicas e de Recursos Hidráulicos, Petróleos Mexicanos, 
o Banco do México, a Universidade Autônoma do México e a Sociedade Mexicana 
de Geografia e Estatística. Desta forma, dava-se a intervenção aos organismos 
que podiam contribuir ao melhor êxito da ingente tarefa; conseguia-se um 
entendimento harmonioso, direto e integral, evitando-se omissões, superposições 
de trabalhos e outras incongruências. Foi escolhido como órgão executor o 
Departamento Cartográfico Militar, dada a sua indiscutível e reconhecida expe­
riência em trabalhos de Geografia Matemática. A carta elaborada por essa 
Comissão é fotogramétrica aérea, sendo as fotografias verticais, com o que se 
evitam as anamorfoses das oblíquas. Essas operações aéreas são perfeitamente 
complementadas com verificações terrestres geodésicas e topográficas. No 
gabinete o estudo é rigoroso, intervindo os respectivos especialistas; as delimi­
tações, na carta, atingem mesmo as áreas de vegetação; para a toponímia, efe­
tua-se uma cabal compilação. Isto que acabamos de esboçar, é protótipo de 
trabalho científico moderno em concordância com a devida cerebração. O tempo 
empregado foi breve; uns três anos, obtendo-se um mapa na escala de 1:500 000 
que, embora não seja prolixo em detalhes, dada a sua escala, é preciso em suas 
expressões, que são de generalidades, resultando uma excelente carta para usos 
comuns, oferecendo uma visão convincente do solo mexicano. Conseguido êste 
fim fundamental, já se pode dispor do necessário para a outra tarera de mais 
intensidade e maior decurso de tempo: as cartas detalhadas, em escalas maiores. 

Por outro lado, com êste ma,pa hispano-americano de generalidades refe­
rir-me-ei, sumàriamente a um de detalhe, como é o da escala de 1:20 000 de mag­
nífica exatidão e obtido com o auxílio da fotografia aérea: é o da França, em 
execução pelo seu Instituto Geográfico Nacional. Sua precisão e prolixidade 
exigirão mais de 30 anos, de sábio e paciente trabalho. Os dados das fotografias 
são verificados no . terreno pelas brigadas de complementação. 
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"Segundo o faz constar a revista espanhola "Estudios Geográficos" de agôsto 
de 1952, págs. 579/580, ·. 

para obter êstes resultados o Instituto Geográfico da França se viu obrigado 
a reiniciar desde o início a obra cartográfica, começando por uma nova 
triangulação, e determinar a posição planimétrica e as altitudes de todos 
os marcos terrestres". 

Pêste modo se rejuvenesce, retificando-a tôda a antiga informação a respeito. 
As cartas mexicana e francesa, que acabamos de considerar, constituem os 

dois extremos da consecução de dados geográficos precisos, para a elaboração 
de obras cartográficas fidedignas. A primeira é expedita e generalizadora; a 
segunda, pausada e pormenorizada; mas, ambas obedecem a métodos modernos 
e exatos. 

A superfície do México é de 1 969 367 km• e a da França é de 551 208 km2
• 

No que concerne à Argentina, torna-se imperiosa a criação de uma Escola 
de Cartografia, concebida em forma integral e com caráter de altos estudos, 
que dê a esta disciplina a hierarquia científica que merece. Os poucos cartó­
grafos que temos e que merecem tal qualificativo - em grande parte autodidatas 
-, são os que devem iniciar êste ensino, com o concurso de tratadistas das 
especialidades auxiliares do currículo. Somente assim se evoluiria para a cons­
tituição de uma sólida ciência cartográfica argentina. 

Os que aspiram· ser cartógrafos, no quadro docente dêsse centro de estudos 
superiores, devem provar satisfat!Oriamente seu saber intelectual na matéria, 
pois assim evitar-se-ão os aventureiros que, com seu conjunto de aparências 
ocultam sua inépcia, surpreendem a boa fé da opinião comum e mesmo a de 
certas mentalidades, conseguindo posições chaves a partir das quais nada mais. 
fazem do que corromper a ciência que· exploram com fins egoistas, alguns dêles 
talvez chegando mesmo, com sua audácia e insensatez, a pretender a direção 
de um estabelecimento como o sugerido. As condições de admissão ao prQfes­
sorado de tal instituto terão de ser severas, baseadas sempre nos méritos intrín­
secos do indivíduo. Com êste critério, não se confundirá o simples desenhista 
de Cartografia (por veterano que seja), com o cartógrafo. 
. A campanha contra a corrupção da Cartografia deve ser feita resoluta­
mente. Não se deve dar ingerência aos pseudos-cartógrafos nas funções dire­
tivas, nem se lhes deve permitir integrar comissões de estudo ou de assessora­
mento, para que não desvirtuem as cousas, promovendo confusões que longe 
de solucionar os problemas, mesmo os mais simples, os embrulham em inter­
mináveis discussões bizantinas. Tão pouco se deve aceitar qualquer organização, 
com pretensões cartográficas, manejada par pessoas que carecem da pertinente 
expressão intelectual. Há que evitar o ambiente de apatia, de indiferença e 
de irresponsabilidade, que favorece aos astutos envaidecidos que, com tal clima, 
podem conseguir altas representações, com redução da cultura nacional. 

Os Congressos de Cartografia devem estar imbuídos do espírito de seleção 
que lhes dê a categoria cultuJal que lhes corresponde. As proposições não devem 
ser apresentadas em forma de surprêsa, devem ser apresentadas à junta orga­
nizadora, com uma antecipação mínima de três meses, de modo que haja tempo 
para a sua devida consideração e envio de cópias aos demais membros que 
terão de participar das assembléias, para que êstes tenham a conveniente -opor­
tunidade para seu estudo, e para fazer as observações do caso, as quais, quando 
necessário, se remeterão ao autor do projeto· em questão para que proceda sua 
reconsideração. 

-Êste sistema é próprio de Congressos científicos. 
~ Em q~estão de autoridade, consideraremos a pessoa que positivamente v·alha 

.por seus méritos intrínsecos, e não as que possuem uma representaçãoc trans-
cendente, superior a seus méritos reais. _ · 

No·· tocante ao saber, tenhamos presente o conhecimento verdadeiro- de cada 
um e· que êste ·conhecimento póde ser dado por e·studos aulistas ou autodidátfoos. 

O que importa é demonstrar a disposição. eficiente para a função considerada. 
O título, por si só, não garante mai's que seu possuidor realizou o mínimo de 
estudos para obtê':'lo, o qual faculta-:lhe iniciar.,.se em sua profissãó; porém, se 
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quer adquirir notoriedade intelectual, deverá ampliar seus estudos, investigar 
por sua conta e então, queira-o ou não, se converterá em· um autodidata. Inte~. 
ressa fundamentalmente, para a dignidade e progresso científico, que o indi­
víduo não seja um vulgar repetidor de conceitos conhecidos, m!j,s sim um forjador 
da especialidade que cultiva e isto se justifica com sua contribuição cultural. 
Daí que se deva exigir· a oposição de antecedentes para ocupar os cargos a que 
aludimos. Pensar o contrário, seria invalidar homens como Sarmiento, Ameghino, 
Martin Gil ou Ricardo Rojas e êstes nomes são sinônimos de progresso e de 
ciência .. 

Não se acredite que estou contra os diplomados, que são merecedores do 
mais elevado respeito e simpatia e aos quais cabe o privilégio .para o ensino 
comum; ,.porém, para. as. altas especialidades científicas terão de .demonstrar 
que . .Suas aptiÇiões. saem dei ordinário . 

.. Endque·· .de Gandia manifestava, a isso se referindo: 
''0renios qúé': p'Oucos estudiosos· terão obtido, em nossa: Pátria, mais títulos 
de instituições do ·que -nós ·e somos os primeiros, igualmente, a .t:Jeclara'r 
que não sãoº os títulos os· que creditam. sabedoria, mas· sim as obras reali"­
zadas: os que s·e queiram incomodar em jülgar-li:os; ·se· tiverem tempc;" a 
perder, devérão fazê-lo attaV'és' -de nossos-escritos e tj.ão ·ae nossos diplomas 
(1946) ,, . 

. , .·.Finalmente, assinalemos: que as instituições que se dediqúem à elaboração 
cartográfica, necessàriamente terão que dispor de ótimos 'centrós de informações, 
nos .. quais disponham. da documentação geográfica ·que se torne precisa:-. :t!:stes 
repositórios serão. constituídos, primordialmente, 'pela· bibliotecà, a mapoteca e 
a fototeca.. A testa da . mesma manter-se-á uma ·pessoa que entenda,. dêstes 
inisteres com elêv'ado critério e seleta .. erudição; não será um vulgar arquivista 
ou empregado,;. seus colaboradores i_mediato5, n~o pertencerão à mediocridade. 
Deve .,desaparecer. o absurdo. de que se classifi!',luem bibliotecários, :m!J-potecários 
e outros arquivistas geográficos _eni categorias -i~feriores que, por ·vêzes chegam 
a de simples amanuenses. Deve-se· considerar ciue, dêles depende a concessão de_ 
informes valiosíssimos e if ·totalidade da. cómpilação cartográfica, . no que .. se 
refere a ·'.dados; sua responsabilidade é imensa. . -< - · . · 

Opiiiar de manefra diversa é diffi;inuir a catégoria. que corresponde a êstes 
repositóriOs; que. são as. fontes dá :inàtéria-prima intelectual. Lutemos para que 
íStó seja unia"verçfade. tan~ível:' '.evitaremos assim ·C!J.ue. haja quem pense •que 
fun. Instituto' GeográfiC'o pode -'sacrificar sua füblioteea,_ por crer que; por mo­
tiVC?!>. de ecóriôtiiia, poçie~se de1a·pr~scindir:o;.::05'que assim0 ~aciocinam devem ser. 
elifriinád'osr de tais irtstitutõs, pois sua permanência nêles· :apenas significa uma 
pe:i"igósa- ignorância: descorihecer aquilo q1.1,e ~ um, Centro de Documentação; 
pbder1àri:t se" informar'' do que é ··um 'organismo d está' espécie, .. em um , Instituto 
Ge·ográfico'Mílitàr,'cOmo d dà: Itâlia"bu o;·da.-·BM-gic!t;·por ·exemplo. - -
·. 'In~~víduo~ àssil;ri. não terâó~çhi".ídàs em deixar enfraquecer o melhor- centro 
cµl~U:ral: . o. que !l:C\11.l}ula .os ·,tesottfo,s ... do_ sa!Jer humano.. ·:'." 

O que acabaµlos Jie ·:consignar µão- .:é>peregrina, ocorrência-- nossa, ;•está 
corrdborado pelos fatos, alguns bem ~videntes e dos quais teremos ocasião-- de 
dar conta em nossas mémórías.' •um Instituto Geográfico se ressente em sua. 
eficiência/com sua Biblioteca, Ma:Poteca e Fotot-eca se encontrarem· desatendidos. 

O conceptual reinàrá p.a Cartografia .qúanàó se-·lhe prestar a atenção que 
merece_ como ci~ncia e co~o e;x:préssão- da· tealidade física do solo pátrio. · · · 

~" Concorra para 'éiue o Bra!iU seja cà.rtogràficamente bem representado, enviando ao Con­
. · selho· '~áclonal de Geograflà informações e mapas que possam. ser .de utlUdade • .A nova 

edlção·.da'Carta Geográfica do Brasll.,ao MWonésimo .li1:1e~o C_o:iis~lbo está elaborando •. , 



Resenha e Opiniões 

"' Rio Cuiabá ou São Lourenço?* 

Ainda na primeira década dêste 
século, o rio Cuiabá que, duas léguas 
a montante da atual vila de Amolar, 
aflui à margem esquerda do rio Para­
guai, era engrossado pelo rio Itiquira, 
légua e meia a montante de Pôrto 
Joffre; na margem direita do Itiquira, 
fenecia, pouco mais de meia légua. a 
montante da antiga fazenda Rodeio, 
o rio São Lourenço, chamado de Po­
guba pelos bororos. que habitam as 
suas margens a leste da. ponta norte 
da serra de São Jerônimo ou Brigadei­
ro Jerônimo, onde se forma pela con­
fluência do mencionado Poguba com 
o Poguba.-Xereu. 

O rio São Lourenço, ao alcançar o 
pantanal mato-grossense, troca a Jm­
petuosidade do seu curso superior 
pelo deslisar plácido dos meândricos 
rios de planicie. Desde tempos ime­
moriais tinha no seu curso inferior -
e tem até hoje, - "furos" que levam 
parte de suas águas à margem esquer­
da do rio Cuiabá. Destacava-se entre 
êsses seus "emissários", <0 "rio" Co­
queiro e o furo Tarigara ou Pirigara. 
:t!:ste, então um estreito braço da mar­
gem direita do rio São Lourenço, se­
parava-se dêle a meia. distânclla do 
pôrto Erequeira e do pôrto da Aldeia 
do Mandurl. 

Durante muito tempo foi o furo 
Pirigara alargando-se aos poucos, des­
viando cada vez mais a água do rio 
São Lourenço. Na estação chuvosa de 
1909, as águas crescidas do rio atira­
ram-se com descomum veemência para 
dentro do furo que então se transfor­
mou no curso inferior ou "bôca nova" 
do São L-ourenço. o seu trecho antigo, 
entre Pôrto Erequeira e a antiga fa­
zenda Rodeio, com diminuta quanti­
dade de água ficou, desde então, co­
nhecido como "braço do São Louren­
ço". O próprio rio São Lourenço, de 
afluente do Itiquira, passou a ser tri­
butá_rio direto do rio Cuiabá. 

• Extra.ido do Dfárfo de Notfcfas, edição 
de 15·5-1955, revisto e a.tua.llzado. 

J. C. PEDRO GRANDE 

No entanto, não é bem isso o que 
demonstra a excelente Carta do Esta­
do do Mato Grosso e regiões circunvi­
zinhas, na escala de 1:1000 000, edita­
da em 1952. Segundo êsse documento 
cartográfico, é o rio São Lourenço que, 
na barra do Tarigara ou Plrigara re­
cebe o rio Culabá e cinco léguas ou 
pouco mais abaixo é engrossado pelas 
águas do rio Itiquira. 

Em 1951, saiu publicada a fôlha 
~'Corumbá", da Carta Geogrjáfica do 
Brasil ao milionésimo, editada pelo 
Conselho Nacional de Geografia. Esta, 
pelo contrário, mostra o rio Cuiabá 
absorvendo o rio São Lourenço que 
lhe aflui pela "bôca nova", e' mais 
adiante, o rio Itiquira, para. depois 
reunir-se às águas do rio Paraguai. 

Estamos, pois, diante da questão: 
é o rio São Lourenço que passou a 
afluir diretamente à margem esquerda 
do rio Paraguai ou continua o rio 
Cuiabá a ser tributário dêsse grande 
afluente do Paraná? Ora, ambos os 
autores, de um lado o meticuloso ser­
viço de Conclusão da Carta de Mato 
Grosso, do outro, o Conselho Nacional 
de Geografia., com a sua equipe de téc­
nicos, merecem tôda a nru;sa co~fiança 
no~ ,seus' trapaJ,hos e no presente caso, 
trata.;se apenas de uma divergência 
de toponimia. Veja.mos se nos é possi­
vel aduzir algum elemento que possa 
dissipar a dúvida. 

Trata-se, in summa, de verificar 
qual o nome que deve caber à reunião 
dos rtos CUiabá e São Lourenço, por­
que nenhuma altera.cão essencial so­
freu o rio Itiquira. :t!:ste apenas deixou 
de ser engrossado pelas águas do rio 
São Lourenço e desemboca, ou no rio 
São Lourenço, ou no rio Cuiabá. 

Em outros artigos expusemos que 
em ordem de importância ascendente 
são três os principais fatôres que de­
terminam a preponderância de um 
curso de água sôbre outro: o curso 
ma.is longo, a bacia mais extensa em 
área e o maior volume da água. 
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Realmente, é mais longo o rio 
Cuiabá, que conta cêrca de 660 quilô­
metros à sua junção com o São Lou­
renço, que alcança êsse.ponto com ape­
nas 465 quilômetros ou cêrca de 70% 
da extensão do Cuiabá. 

Na mesma. junção, a bacia hidro­
gráfica do rio Cuiabá abrange 38 985 
quilômetros quadrados, ou arredonda­
damente 39 mil quilômetros quadrados, 
ao passo que é de 26 937 quilômetros 
quadrados ou cêrca de 27 mil quilô­
metros quadrados, a bacia do São Lou­
renço. 

Não nos parece que haja incisiva 
diferença na preci.pitação pluvial de 
uma e outra bacia. Assim .é de se su­
por que uma bacia mais extensa cor­
responda um maior volume de água. 

É evidente, por isso, que às água.s 
reunidas dos dois rios deve ser dado 
o nome de Cuiabá que, com a afluên­
cia do rio São Lourenço, tem sua ba­
cia ampliada para 66 724 quilômetros 
quadrados, ao lhe afluirem a;<; águas 
do Itiquira que êste rio coleta numa 
área de 33 560 quilômetros quadra­
dos, pouco mais da metade da bacia 
do rio Cuiabá-São Lourenço. 

Vemos que realmente é mais certa~ 
nesse pormenor, a fôlha Corumbá, do 
Conselho Nacional de Geografia. 
Aliás, documentos cartográficos es­
trangeiros, entre êsses os norte-ame­
ricanos, também dão o rio Cuiabá e 
não o São Lourenço, como tributário 
direto do Paraguai. 

Entretanto, supondo o status an­
terior a 1909, teriamos o rio Itiquira 
com o São Lourenço, seu tributário 
de então, formando uma bacia de 60 

mil quilômetros quadrados, superior a 
do Cuiabá, com seus escassos 40 mil 
quilômetros quadrados. o que disfar­
ça a. conseqüente superioridade em vo­
lume de água, são os "furos" que di­
minuindo as águas do São Lourenço, 
aumentam as do rio Culabá. 

Todavia, mesmo então e malgrado 
isso, cabia ao rio Cuiabá o direito de 
dar o seu nome ao trecho a jusante 
da junção do rio Itiqulra, naquela épo­
ca engrossado pelo São Lourenço; pri­
meiro, porque é o rio Cuiabá que man­
tém a direção geral do rio; segundo, 
.porque possui extensão de curso bas­
tante superior, e terceiro, pela prima­
zia histórica, desde que as suas mar­
gens foram· povoadas bem antes das 
do Itiquira. 

É o rio Cuiabá, pois, e não o São 
Lourenço que desemboca à margem do 
rio Paraguai. 

Não entendem, porém, assim, ou­
tros estudiosos do assunto. No mapa 
do Estado de Mato Grosso, por exem­
plo, editado pelo CNG (1961), na es­
cala 1 : 2 000 000, figura o braço do São 
Lourenço despejando no rio Itiquira ou 
Piquiri que, adiante, recebe o rio Cuia­
bá; as águas reunidas do Itiquira e 
Cuiabá figuram no referido mapa como 
rio São Lourenço (êste contudo, não 
terminou desembocando no Itiquira?) 
que .despeja à margem esquerda do rio 
Paraguai. É o que nos parece incor­
reto. Os últimos mapas do Brasil, 
1: 5 000 000, 1964, evita qualquer defini­
ção, não se assinalando o nome no 
trecho do rio entre a junção São Lou­
renço-Cuiabá e Cuiabá (?)-Paraguai. 

Os fenômenos de aspecto dos corpos planetários - Os eclipses 

INTRODUÇÃO 

A cadeira de ge<>grafia física, no 
curso de geografia, da Faculdade de 
Filosofia de Pelotas, da Universidade 
católica de Pelotas, abrange, no cut'­
rículo da I Série do mencionado cur­
so de Formação de Professõres de En­
sino Secundário, também a disciplina 
de cosmografia. 

JOAQUIM I. SILVEIRA DA MOTA 

Titular d.a Cadeira de Goografia Ftsica d.a 
Faculdade de FtZosofia . de Pelotas - UCP. 

A cosmografia nada mais é do que 
um resumo descritivo da astronomia, 
um estudo do Universo. 

A astronomia é a ciência que es­
tuda detalhadamente os corpos do 
Universo, suas posições relativas, sua 
constituição, sua evolução, as leis que 
regem seus movimentos, demonstran­
do-as e para isso efetuando cálculos 
bastante complexos como é óbvio. 
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Já a cosmografia; como dissemos 
aciina, é :a ciência que estuda· os; corpos 
do 'Uhl'verso, mas sem os detalhes. ábor"." 
da.dos 'Pela astronomia, àpenas men-' 
ciOnando as leis e· princípios que pre­
sidem a-· seus movrm.entos e relações 
mútuas, sem demonstrá-los, sem efe­
tuar aquêles . cálculos; 

Assim sendo, a disciplina. que·- inte­
gra nossa; cadeira, efetua o estudo e 
a:.descrição dos corpos do Universo, in­
dicando os fenômenos, as leis e os 
ptln:cípios a que os mesmos obedecem, 
setn: entrar em detalhes de ordem ma­
temática, os·. quais são apenas aplica­
dos, sem demonstr:ações teóricas. 

o . estudo da cosmografia . deleita' 
o nosso espírito, informando o nosso 
intelecto, instrutndo-nos de maneira 
incontestável, despertando o gôsto. pelo 
e8tudo. da ciência. 

Como muito bem disse o professor 
Cernuschi, da Universidade de Buenos 
Aires: 

· .. o exercício do~ métodos uti­
lizados pe!a ciência, educa a ob-

. sérváção, ensina :a exprimir-se 
'çom objetividade e prectsão; de­
. ,se:µvolve a indução e o raciocínio 
· e · forma uma norma mental que 
lhe ·permite encarar todo tipo de 
problemas, mesmo os político-so­
ciais, de maneira não dogmática, 
objetiva e racional". 

·-· ... óâ fenôme'nos cosmograficos, e ·os 
problemas que ·a cosmografia equacfo­
n.a, po~em convencer a.-todos os estu­
daü tes ··· de qúe · para sua· ··explicação 
não· há outra solução senão exercitar 
o raciocínio. 

A cosmografia é das poucas maté­
rias nas quais os estudantes desejam 
FeaJmente saber .. a-, razão de. ser dos 
fénômenõs ·e por isso ·o· exercíeio men.: 
tal do raciocínio se apresenta de ma-
neira, n~uf?-1. , . . 

. É·- na .· cosmografia. 'onde se . pode 
estudar . e' ensinar a aplicação dcj mé­
todo Científico, Ôe' maneii'a compreen­
sível e exeqüível às mentes jovens. 
. . A' c'osmografia., ·ao. ensinar a se:­
qüência. das •grandes descobertas as­
tronômicas, dá ao ensino da ciência 
uni pouco· de espírito, em relação ao 
passado, como bem o disse Sarton, ao 
mesmo•;tempo que a humaniza ao mos.; 
tri;tr ·como o avanço· cientifico foi obra. 
de' pequenas contribuições/ realizadas 
por: :homens· d.e tôdas as épocas, raças 
e crenças. ·· 

ll:sse um dos principais motivos 
que levou o Departamento de Geogra­
fia sob riossa Coordenação, na Facul..; 
dàde de Filosofia de Pelotas, a incluir 
a cosmografia entre as disciplinas 
que integram o currículo do curso de 
Geografia; . em sua I Série, onde se 
iillicia a. formação da mentalidade 
científica ,dos futuros professôres de 
Ensino _ .. Secundário. 

FENôMENOS DE.ASPECTO 
DOS CORPOS CELESTES 

D~norriinamos de ''fenômeno~ de 
aspecto dos corpos celestes" aquêles 
fenômenos -que são uma decorrência. 
da combinação dos movimentos dêsses 
corpos . éom os. da Terra, ·dentre os 
quais as fases, os eclipses, as passagens 
ou trânsitoS', as oculta:Ções. 

Neste trapalho ·de· divulgação cien-: 
tífica, yanios. · e_xplanar, um dos mais 
interessantes· dêsses fenômenos: os 
eclipses. 

-Para sua -maior metodização da ex­
,planação, a matéria obedecerã ao se­
guinte esquema: .. 

1. Eclii>ses, e ocultações 
1.1'~ Definições do fenômeno 
1. 2 - Classificação do fen'ôní.eno 
L 3 _.::·Princípios gerais 

..1.3.l-'-A eclitica. - Os 
·nodos 

1.3.2-0 cone de. sombra 
1.3.3~A penumbra 

1. 4 - Os eclipses dos satélites 
de Júpiter 

1. 5 - Os eclipses da Lua 
1. 5 .1- Ocorrências e pos­

sibilidades 
1. 5. 2 - Tipl1's de eclipses 

da Lua 
1. 5. 3 - Marcha geral de 

um eclipse da 
Lua 

1. 6-Os eclipses do Sol 
·1. 6 .1-Ocorrências e pos­

sibilidades 
1. 6. 2 .:::_Tipos de eclipses 

do Sol 
1. 6. 3 --'-Marcha geral de 
· um eclipse do. i?ol 

2 : Predição -dos eclipses 
2; 1-O ?{>(:lríodo de Saros _ . 
2. 2 - Os eclipses do século -XX. 
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1. ECLIPSES E OCULTAÇÕES 

1.1 - Definições do fenômeno 

Um astro é eclipsado, parcial ou 
totalmente, quando deixa de ser visí­
vel, em parte ou na sua totalidade, ao 
ser observado e, assim sendo, os eclip­
ses se manifestam de duas maneiras 
distintas: 

- o astro, não sendo luminoso, 
cessa de ser visível, desde que 
não seja mais esclarecido; 

- o astro deixa de esclarecer um 
segundo astro, pela interferên­
cia de um teréeiro corpo, opaco 
ou luminoso, entre o primeiro 
e o observador terrestre. 

Os eclipses, na primeira hipótese, 
não dependem da situação do obser­
vador e são perceptíveis em todos os 
pontos da Terra, onde o astro estiver 
acima do horizonte na ocasião do fe­
nômeno; os da segunda, ao contrãrio, 
ficam na dependência da situação do 
observador e por êsse motivo são de 
mais complexa previsão. 

Os eclipses da Lua e dos satélites 
de alguns planêtas, se enquadram no 
primeiro grupo; os do Sol e as passa­
gens dos planêtas' inferiores pelo dis­
co solar, as ocultações dos planêtas e 
das estrêlas pela Lua, e bem assim a 
passagem dos satélites pela parte ilu­
minada dos respectivos planêtas, se 
classificam no segundo caso. 

o têrmo "eclipse" somente cabe, 
na. verdade, aos casos do Sol e da Lua; 
nos demais casos, o têrmo realmente 
aplicãvel, é o de "ocultação". 

Ambos - eclipses e ocultações -
.poderão ser parciais ou totais, segun~o 
o grau de intensidade do desapareci­
mento do corpo celeste de que se 
tratar. 

1. 2 - Classificação do fenômeno 

Para que possa ocorrer um eclip­
se do Sol, a Lua deve se encontrar bas­
tante próxima do plano da eclítica, na 
fase da lua nova, para que a. sua som­
bra. incida sôbre a superfície da Terra. 

De modo anãlogo, para que possa 
ocorrer · um eclipse da Lua, esta deve 
estar bastante próxima do plano da 
eclítica pa.ra que a Lua possa atraves­
sar algo da sombra projetada pela. 
Terra. 

O inicio do eclipse, d~nomin~-~ 
de "imersão" e o fim, de "emersao' . 
Assim, portanto, quando um astro co-

meça a invadir o disco do que tem de 
ser eclipsado, temos o "momento da 
imersão" e, quando, afastando-se do 
eclipse, deixa de se projetar sôbre o 
disco dêste, temos o "momento da 
emersão". 

1. 3 - Princípios gerais 
que regem o fenômeno 

1. 3 .1 - A eclítica - Os nodos 

Para bem compreendermos o fenô­
meno dos eclipses, é necessário têrmos 
algumas noções gerais de astronomia 
e sabermos as definições de alguns têr­
mos empregados nesta ciência. 

Quando tratamos do movimento 
da tran,slação da Terra em volta do 
Sol, mostramos que o seu centro des­
creve no espaço, uma. órbita ou cami-

. nho plano, em forma de elipse, cujo 
plano se denomina de "eclítica.", pelo 
fato, justamente, de se achar nêle, 
ou muito próximo dêle, o nosso eaté­
lite, por ocasião de um eclipse (Grãfi­
co II - fig. 3) . 

o plano da eclítica é inclinado, re­
lativamente a.o do Equador Celeste, de 
23º27', ângulo êste que toma a. deno­
minação de "obliquidade da eclítica". 

Aos dois pontos em que a trajetó­
ria aparente da Lua corta a eclítica, 
dã-se a denominação de "nodos", sen­
do o "nodo ascendente" aquêle em 
que. a Lua passa. do lado sul para o 
lado norte da eclítica; o nodo oposto, 
toma a denominação de "nodo des-
cendente". , 

o movimento de translação da 
Terra. causa. uma variação de aproxi­
madamente 1.0 diãrio em sua dire­
ção, relativamente ao Sol. Em con­
seqüência, o período de eclipses em 
que o Sol se acha. suficiente~ente pró­
ximo das · linhas dos nodos para ser 
possível um eclipse, dura.rã mais ou 
menos 31 dias, podendo, todavia, che­
gar até 37 dias. 

Caso a Unha dos nodos da órbita 
lunar permanecesse a qualquer mo­
mento estritamente paralela às suas 
posições anteriores, haveria dois pe­
ríodos de eclipses, -exatamente cada 
seis meses do ano comum, mas a re­
gressão dos nodos da Lua, que a causa 
da intercessão , do seu plano orbital 
com a eclítica, retrógrada, completan­
do um circulo cada 18,6 anos mais ou 
menos. 

Uma conseqüência disto, é que o 
ano eclítico, a contar a partir do pon­
to em que a Terra se encontra em um 
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dos nodos, até que dê a volta para se 
achar novamente no mesmo nodo, é 
apenas de 364,620 dias, ou sejam 19 
dias menos que o ano trópico. Por isso, 
em cada ano, há no Calendário anual, 
pelo menos duas temporadas de eclip­
ses, podendo haver até três tempo­
radas. 

Um período dura, no mínimo, 31 
dias, e as Luas Novas ocorrem cada 
29,5 dias, de modo que é inevitável que 
ocorra pelo menos um eclipse solar 
:__ total, parcial ou anular - em cada 
período. Logo, em cada ano há, nq 
mínimo, dois eclipses do Sol. 

Como às Luas Novas ocorrem 
cada 29,5 dias; é poi;sível duas Luas 
Novas, e em conseqüência, dois eclip­
ses solares, dentro do mesmo período 
de eclipses, que consideraremos durar 
31 a 37 dias. 

Mas, se se produzem dóis eclipses 
em cada um dos períodos de eclipses, 
e outro começar ou terminar um ter­
ceiro período, é possível que ocorram 
até cinco eclipses do Sol em um ano. 
Podem ser totais, parciais ou anulares. 

Se incluirmos os eclipses de pe­
numbra da Lua, os limites para os 
eclipses lunares serão essencialmente 
os mesmos que para os eclipses do Sol. 
Todavia, os eclipses penumbrais são tão 
difíceis de observar, que geralmente 
não são registrados. · 

Se. à Lua Cheia ocorre quando o· 
centro da Lua não está a mais de.uns 
6 275 quilômetros do plano da órbita 
terrestre, teremos, pelo menos, um 
eclipse, parcial de penumbra. 

Caso a Lua Cheia ocorra, quando 
a posição da Lua em sua órbita se 
encontra a menos de 9°30' de um 
nodo, será inevitável, pelo menos um 
eclipse parcial. 

Se a Lua está a mais de 12º~0' do 
1 nodo, é impossível o , eclipse da pe• 
numbra. 

Quando se acha entre êstes dois 
extremos, o fato de dar-se ou não 
eclipse, depende de circunstâncias par­
ticulares concomitantes. · 

Uma vez que a Terra, em sua 
transla.ção, apenas pode se achar 18 
dias dentro do limite mínimo e mais 
ou menos 24,6 dentro do limite máxi­
mo, é possível haver período eclítico 
sem que ocorra qualquer eclipse da 
Lua. 

Em caso algum, dentro do período 
máximo de· 24;6 dias, podem dar-se 
duas Luas Cheias, separadas de 29,5 

dias e; portanto, serão impossíveis 
dois eclipses de penumbra da Lua no 
mesmo período. 

Freqüentemente há anos em que 
não ocorrem eclipses lunares, e o nú­
mero máximo, quando em um ano há 
partes de três períodos eclíticos, é de 
três eclipses. 

O número mínimo de eclipses den­
tro de um a.no, é portanto de dois, 
ambos solares. O número máximo, é 
de sete, cinco do Sol e dois da Lua, 
ou quatro do Sol e três da Lua. 

Os limites de eclipses são tão exa­
tos, que não é possível haver cinco 
eclipses do Sol e três da Lua em um 
mesmo ano. 

1. 3. 2 - O cone de sombra 

Sabendo que o Sol tem um diâ­
metro de 109 vê.zes · superior ao da 
Terra e se encontra a uma distância 
média da Terra, de 149 500 ooo quilô­
metros, a sombra da Terra, na parte 
central da sombra onde não penetra 
jamais a luz do Sol, apresenta a for­
ma de um vasto cone, cujo vértice se 
encontra apToximadamente a 1383 740 
quilômetros atrás da Terra. 

Onde a órbita da Lua pode atra­
vessá-lo, em sua evolução em tôrno 
da. Terra, o cone da sombra tem, em 
média 372 500 quilômetros, isto é, qua­
se três vêzes o diâmetro da Lua. 

De modo semelhante, a sombra da 
Lua toma a forma de um cone alar­
gado que se estende a uma distância 
média de cêrca. de 373 450 quilômetros, 
que é insuficiente para alcançar a dis­
tância da Terra à Lua, aproximada­
mente de 383 ooo quilômetros. 

Nas condições mais favoráveis, a 
sombra da. Lua pode alcançar um diâ­
metro de algo mais que 270 quilôme­
tros, na parte que t<;>ca a superfície da. 
Terra. 

Não é difícil calcular o compri­
mento do cone de sombra da Terra. 
Consideremos·. o Gráfico V - fig. 12. 

O comprimento EC do cone de 
sombra da Terra sera calculado, con­

-siderando-.se como semelhantes os 
triângUlos. OED e ECA: . 

OD : OE = Ea : EC 

OD é a diferença entre o raio do 
Sol e o da Terra 

=R-r 
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e como Ea = r e OE é a distância da 
Terra ao Sol = D disto resulta: 

r 
EC = D ( ) 

R - r 

1 
----D 

108,3 

O número 108,3 é encontrado ime­
diatamente, substituindo-se R e r por 
seus valôres, sendo R = 109,3 r. 
Obtém-se 217 r pa.ra o comprimento 
do cone de sombra da Terra, quando 
D tem seu valor médio de 23 400 r. 
O comprimento varia uns 22 000 quilô­
metros, para um e outro lado do valor 
médio, graças à variação da distância 
do Sol à Terra nas diferentes épocas 
do ano. 

Tôda luz do Sol é excluída do 
cone aCb, ou assim seria, se não in­
terviesse a refração atmosférica, pro­
duzindo um encurtamento do cone de 
sombra, o que faz com que não seja 
perfeitamente obscura. Além disto, as 
camadas inferiores da atmosfera, es­
pecialmente se cobertas de nuvens, di­
ficultam a passagem dos raios solares 
e isso aumenta o diâmetro efetivo da 
Terra e de sua sombra, em cêrca de 

· 16 quilômetros. 
A região onde não há nenhuma 

luz (o cone definido pelas retas aC 
e bC, no Gráfico V - fig. l2) toma 
a. denominação de "sombra", e a de 
"penumbra", a região limitada pelas 
retas Ba Ab, que se cortam em P, 
situado entr.e a Terra e o Sol, onde 
sómente chega uma parte da luz solar. 

Um observador situado fora da 
"sombra.",· mas dentro do cone de 
"penumbra", caso encarasse o Sol, ve­

. ria a Terra como um corpo negro que 
ocultaria parte do disco solar. 

Se a Terra não possuísse atmos­
fera, os limites da "sombra" seriam 
recortados, pois que o contraste entre 
a obscuridade e a luz solar, é notável, 
por pouca que esta seja. Como o bor­
do da "sombra" real é interceDtado 
por uma atmosfera cuja densidade au­
menta gradualmente, a "sombra" não 
apresenta contôrno recorta.do. Os li­
mites exteriores da "penumbra", em­
bora bem definidos geometricamente, 
são imperceptíveis, porque a luminosi­
dade interna difere infinitesimalmen­
te da externa. 

1.3.3 - A" penumbra 

Envolvendo a "sombra", há a "pe­
numbra", região de sombra atenuada. 
que, como se vê no esquema do Grá-

fico III - fig. 5, aumenta de tama­
nho à medida que se encontra a maior 
distância da Terra. 

No item anterior, já demos outros 
detalhes sôbre a "penumbra.". 

No Gráfico I - fig. 1, temos a 
chamada "equação fundamental" dos 
eclipses. 

1. 4 - - Os eclipses dos satélites 
de Júpiter 

Júpiter, o maior dos planêtas do 
Sistema Solar e o mais brilhante, de­
pois de Vênus, possui doze satélites. 

Os quatro maiores, foram desco­
bertos por Galileu, sendo inicialmente 
identificados: Io, Europa Ganímedes 
e, por fim, Calixto. ' 

Em 1892, Barnard descobriu o 
quinto: Amalteu; em 1904 e 1905, fo­
ram descobertos o VI e o VII, por 
Pierrini; em 1908, Melotte descobriu 
o VIII; Nicholson descobriu o IX, X e 
XI e, por último, em 1954, foi desco­
berto o XII. 

Os eclipses dos quatro maiores sa­
télites de Júpiter proporcionam um 
freqüente e fascinante espetáculo aos 
observadores providos de telescópio. 

As órbitas dêsses satélites situam­
se próximamente ao plano da órbita 
de Júpiter, em tôrno do Sol e, pràtica­
mente em cada revolução .de todos os 
quatro satélites, quatro fenômenos de 
eclipse se manifestam: 

- eclipse do satélite, quando pas­
sa através da sombra de Júpi­
ter· 

- ocu'ltação do satélite, quando 
desaparece por traz do planê­
ta, visto da Terra; 

- trânsito do satélite sôbre o dis­
co de Júpiter; 

- trânsito da sombra do satélite 
sôbre o disco do planêta. 

O Gráfico II - fig. 4, apresenta a 
aparência da ocorrência dêsses fenô­
menos; essa figura nos mostra Júpiter 
e a órbit!). de um dos satélites, a dire­
ção da luz solar iluminando o siste­
ma, bem assim a direção para a Terra, 
de onde a observação é feita. 

Quando o satélite, em sua revolu­
ção, atinge S 1 , penetra na sombra de 
Júpiter (eclipse) e desaparece pela au­
sência de iluminação. Em S 2, êle sai 
da sombra, porém para o observador 
terrestre, êle se acha por trás do pla·· 
nêta (ocultação) e em S 8 reaparece 
no limbo. · 
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Quando o satélite atinge a posição 
s4, sua sombra incide sôbre Júpiter, 
provocando uma pequena mancha es­
cura em sua supE:Jrfície. 
· Visto da Terra, o satélite acha-se 
à esquerda de Júpiter, próximo ao seu 
limbo ao passo que simultâneamente 
sua :r:iancha de ·sombra passa sôbre o 
disco do planêta (trânsito da. sombra). 

Em § 5, o satélite salta, para pas­
sar à frénte do planêta (trânsito do 
satélite) acompanhando sua. mancha 
de sombra. 
. Assim, ambos - Júpiter e satélite 
-- voltam suas faces iluminadas para 
a Terra, seus brilhos pouco diferindo. 

Junto ao limbo, o satélite brilha 
quase tanto como a superfície do pla­
nêta, sôbre o qual apa.rece projetado, 
porém o m.eio do disco é francamente 
perceptível. 

Em S 6, a sombra abandona o pla.­
nêta e em S 7, o satélite emerge. 

Os eclipses dos satélites de Júpi­
ter forneceram uma das melhores pro­
vas da velocida.de da luz,· pois é pos­
sível calcular, com considerável preci­
são, os tempos de desaparecimento e 
de reaparecimento do satélite no cur­
so de seu eclipse. 

Não vamos aqui entrar em deta~ 
lhes e considerações sôbre as oculta­
ções de estrêlas ou planêtas pela. Lua, 
sôbre os trânsitos de Mercúrio e de · 
Vênus e sôbre os eclipses de estrêlas 
binárias, para, não alongando demais 
o assunto, podermos dar maior desen­
volvimento aos eclipses da Lua e do 
Sol, o que nos ·parece mais interessan­
te e importa.nt;e para êste trabalho. 

1.5 - Os eclipses da Lua 

Os eclipses da Lua, como os do Sol, 
nos tempos passados constituíram mo­
tivos de grande terror para a humani­
dade. A tradição relata. o assombro 
e o mêdo terríveis, que avassalavam 
os.povos no momento dos eclipses, pela 
suposição de que êsses fenômenos O.e 
aspecto dos corpos celestes anuncia­
vam e até mesmo eram 1Jortadores de 
grandes desgraças, arrastando consigo 
a peste, a guerra, a fome e outra.s ca­
lamidades, inclusive o próprio fim do 
mundo. Hoje em dia, a ciência astro­
nômica está inteiramente de posse da 
razão de ser do fenômeno e da previ­
são dos eclipses, calculando-os em 
tôda a exatidão. 

1.5.1 - Ocorrências e possibilidades 

Como sabemos, a Lua movimenta­
se para o oriente, relativament.e às es­
trêlas, com velocidade de mais ou me­
nos 12º2' ·superior à do Sol. 

Em conseqüência, a Lua alcança­
rá a sombra da Terra. em proporção 
igual ao comprimento de seu prói:rio 
diâmetro, isto é, metade de 1° pai· 
hora. 

Se a ·Lua passar pelo centro da 
sombra, começará a penetrar na som­
bra exterior um pouco menos de 3 ho­
ras antes que o eclipse a.tinja sua me­
tade, .embora essa fase seja pràtica­
mente despercebida. 

Cada eclipse lunar pode ser visto 
desde a metade da ·superfície da Ter­
ra, se o tempo o permitir, porém a 
região em que se pode ver um eclipse 
total do Sol é, em média, de cêrca de 
96 quilômetros de largura e de uns 
8 000 quilômetros de comprimento, ou 
seja apenas 1/600 da superfície . total 
da Terra. · 

1.5.2 - Tip'Js de eclipses da Lua 

A Terra, interceptando os raios 
lumínosos que encontram a. sua super­
fície, projeta no espaço um imenso 
cone de sombra, produzido pela revo­
lucão de uma tangente comum ao Sol 
e "à Terra. Se considerarmos o cone 
gerado por essa tangente, o espaço que 
recel:le só uma parte dos raios solares, 
é a penumbra. 

Dá-se o eclipse quando a. Lua pe­
netra totalmente ou em parte no cone 
de S'lmbra. 

Quando só há penetração parcial, 
o eclipse é "parcial" (Gráfico IV -
fig. 9) , e quando a penetraçã-0 é com­
pleta, o eclipse da Lua é "total" (Grá .. 
fico IV - fig. 10) . 

Para. que um eclipse total da Lua 
possa ocorrer, é necessário: 

- que o comprimento do cone de 
sombra, seja maior que a diS·· 
tância da Lua à Terra; 

- que· a sua largura, na região 
atravessada, seja ba.stante 
grande para que êste astro nêle 
possa imergir completamente. 

1 . 5. 3 - Marcha geral dos eclip­
ses da Lua 

Em seu movimento de translacãtl 
ao longo do Sol, a Terra. projeta "no 
espaço um cone de sombra (Gráfico IV 
- fig. 7), cujo eixo, situado no_ plano 



GRÁFICO V 

ECLIPSES' DA LUA' 
e 

FIG. 11 

OI MENSÕES' DO 

CONE DE SOMBRA DA TERRA 

e· --0--...1.--.-0-.........i.-~,___.....i...:;:r........:~.J.+..:::::...i.;;u..-L....;:::.::::::::r, e 
p 

FJG.12 

H 

DISCO DE PENUMBRA 

, 

H' 

TRAÇADO GRAFICO 00,S ECLIPSES 

DA. LUA 



346 BOLETIM 'GEOGRAFICO 

da eclítica, tem um comprimento de 
pouco mais de três vêzes a distância 
da Terra à Lua, como o nosso satélite 
dista do nosso globo, em média 60 raios 

. terrestres, em certas ocasiões espe- · 
ciais, _penetra parcial ou totalmente 
no cone de sombra e o observador ter­
restre àssiste então a um eclipse, par­
cial. ou total da Lua. 

Se o plano da órbita lunar coinci­
difse com o da eclítica e, se as velo­
cidades, da Terra e da Lua., fôssem . 
iguais, êsse astro jamais se eclipsaria, 
ou se estivesse no interior do cone de 
sombra, seria eternamente invisível. 

Os eclipses da Lua se realizam 
quando o seu centro está em um dos 
nodos ou muito próximo (Gráfico II 
- fig. 3) e o astro em oposíção (Lua 
Cheia), uma vez que o cone de sombra 
é sempre oposto ao Sol. A condição da 
Lua se achar em um dos nodos ou em 
sua' vizinhança, é fundamental, tanto 
assim que mensalmente se acham em 
oposição; não é eclipsada, porque o 
plano de sua órbita, inclinando-se sô­
bre o da eclítica, de 5º9', não há pos­
sibilidade de a Terra, a Lua e o Sol, 
ficarem em linha reta. 

No Gráfico IV - fig. 8, temos as 
condições de possibilidade dos eclipses, 
total e parcial, da. Lua.· No Gráfico V 
- fig. 11, temos o processo gráfico 
para determinar os lugares da: Terra 
que assistem a um eclipse da Lua. 

Uma hora depois da. fase imper­
ceptível do eclipse lunar, a que nos re­
ferimos a.ntes, quando a Lua entra na 
sombra da parte oeste, produzir-se-á 
um sensível escurecimento no limbo 
oriental da Lua, com a faixa C"e som­
bra denotando uma curvatllra cujo 
raio é de mais, ou menos três vêzes 
o raio da Lua. Após, uma, hora, apro­
ximadamente, a Lua terá pPnetrada 
completamente na sombra e o eclipse 
será total. 

A "Lua permanecerá totalmente 
eclipsada durante 1 h 40 minutos se­
guintes. 

Na totalidade, a única luz recebida 
pela Lua é a escassa luminosidade que 
lhe chega por efeito da refração at­
mosférica qa Terra, como já indica­
mos antes. A maior parte da chamada 
"luz azul", se dissipa graças .ao nosso 
ar e a Lua apresenta uma côr aver­
melhada, atenuada. 

Se os pontos do nascer e do pôr 
do Sol, em nossa atmosfera estiverem 
inteiramente nublados, escapará pou­
ca luz .e a Lua desaparecerá mais ou 
menos da nossa. vista. 

Ao 'se aproximar o fim da totali­
dade, há um sensível brilho no limbo 
oriental, à medida que se aproxima do 
limite de sombra e alguns minutos 
depois termina a fase total, demoran­
do mais ou .menos 1 hora. para que 
a Lua saia da sombra e mais outra 
hora para sair completamente da pe­
numbra. 

Se o eclipse não fôr central as fa,· 
ses parciais perdurarão mais t~mpo e 
a totalidade será menor. · 

Independentemente de ser ou não 
o .eclipse central, o bordo da sombra 
da Terra, ao incidir sôbre a Lua., sem­
pre apresenta a forma de um arco de 
círculo. · 

Se o mqvimento da Lua se efet.ua;:;­
se '.no plano da eclítica, haveria um 
ecl_ips~ total em cada oposição, ma.s 
a

0 
o,rbita l~nar formando um ângulo de 

5 9 com este plano, sucede ordinària­
mente que a latitude da Lua é bastan­
te grande para que o astro não passe· 
pelo cone de sombra. no momento de 
uma oposição. · 

Quando a Lua .entra na penumbra 
o seu brilh<;i diminui pouco a pouco'. 
mas o seu disco ainda é visível. Quan­
do ~penetra no cone de sombra, produz­
se uma. chanfradura no lado oriental 
de seu disco. Se nêle penetra. inteira­
mente, em geral não fica de todo in­
visível; conserva a luz avermelhada 
a que nos referimos antes. Depois rea­
parece o bordo oriental, e a Lua 'volta 
ao primitivo brilho, insensivelmente. 
O momento de imersão é difícil de 
observar com precisão e difícil é tam­
bém observar o instante da emersão. 
A Lua não pode estar completamente 
eclipsada por mais de 2 horas· mas a 
duração de tôdas as fases do' eclipse 
pode ser de 4 horas, aproximadamente. 
Sucede, algumas vêzes, que vemos a 
Lua eclipsada no horizonte antes do 
ocaso· do Sol; êsta. fenômeno é devido 
à refração atmosférica, a qual nos faz 
ver os astros alguns instantes antes 
de nascerem e também alguns instan­
tes der:iois do seu oca.se. 

Há mais ou menos 2 000 anos, é 
que os gregos compreenderam a causa 
dos eclipses (Gráfico I - fig. 2) e 
reconheceram que a sombra circular 
era uma prova da esfericidade da 
Terra. 

Devido a que -um eclipse da Lua 
produz uma alteração real na ilumina­
ção da· superfície da Lua, o· eclipse 
será visível em todos os pontos da Ter­
ra em que a Lua possa ser vista, isto 
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é, em tôda a metade da superfície ter­
restre, a qualquer momento. 

As fases, total e parcial, de um 
eclipse de sombra. central totalizarão 
3 horas e 40 minutos e a rotação da 
Terra durante êsse tempo manterá 
mais ou menos 15 % da su.i;·erfície da 
Terr.a em condições de observar, pelo 
menos em parte, o eclipse. Isto faz 
com que êsse eclipse lunar possa ser 
visto em quase 3/4 partes da superfície 
do globo. 

No Gráfico VIII - fig. 19, damos, 
esquemàticamente, as fases sucessivas 
de um eclipse lunar. 

1. 6 - Eclipse do Sol 

Os eclipses do Sol, as ocultações 
das estrêlas e ·dos planêtas pela Lua, 
as passagens de Mercúrio e de Vênu~ 
pelo disco solar, são fenômenos da 
mesma natureza; para se passar do 
eclipse do Sol, às ocultações de estrê­
las e passagens dos planêtas, é sufi­
ciente substituir o Sol pela estrêla e 
a Lua. pelo planêt.a. 

Os eclipses do Sol se realizam 
quando o nosso satélite está em con­
junção, em um dos nodos ou mesmo 
em sua vizinhança. 

1.6.1 - Ocorrências e possibilidade;:; 

Um eclipse do Sol somente pode 
. ser visto como total, caso a sombra da 

Lua cubra a posição do observador. 
No Gráfico VI - figs. 13 e 14, te­

'mos a,s possibilidades de ocorrência de 
eclipses do Sol. 

Considerando que a Lua. se movi­
menta em sua órbita para este, a 
mais ou menos 3 218 quilômetros/hora, 
a sombra avançará na mesma direção, 
com aproximadamente a. mesma velo­
cidade. 

Graças à rotação da Terra, uma 
parte· situada próxima do Equador 
avançará pàra. o oriente com a. veloci­
dade de cêrca de 1 600 quilômetros.' 
hora, de modo que a sombra avançará 
para este com a velocidade de mais 
ou menos 1 600 quilômetros em relação 
a .um dado ponto, do Equador. 

Nas condições mais favoráveis, u 
totalidade apenas durará O h 7',5 em 
qualquer lugar, porém os eclipses de 
tanta duração são mui raros. 

Todavia, as condiçôes para um 
eclipse não exigem que a Lua se en­
contre exatamente em linha reta com 
a Terra e o Sol. 

O raio terrestre é de mais ou me­
nos 6 378 quilômetros e o da. Lua, de 

apr.oximadamente 1 738 quilômetros, 
de modo que se a Lua Nova ocorrer 
qua,ndo seu centro não se encontrar 
há mais de cêrca de 8 000 quilômetros 
do plano da órbita terrestre, pelo me­
nos uma parte da sombra da Lua co­
brirá alguma parte da superfície da 
Terra-. 

1. 6. 2 - Tipos de eclipses do Sol 

Projetando a Lua um cone de som­
bra no espaço e variando o seu com­
primento de 59,73 a 55,76 raios terres­
tres, temos de considerar dois casos: 

- o cone de sombra projetada 
pela Lua alcança a Terra em um ponto 
V ou além (Gráfico VI - fig. 13) . 
Neste caso, somente os habitantes da 
zona terrestre Mn são os que assistem 
a um eclipse total do Sol; os -ha.bitan­
tes situados sôbre o eixo VL do cone, 
apreciarão um eclipse total central e 
finalmente, aquêles que habitarem as 
partes mais compreendidas entre Mn 
e Nn, assistirão a um eclipse parcial. 

- o cone de sombra projetada 
pela Lua não encontra a Terra (Grá­
fico VI - fig. 14) ; isto ocorre quando 
a maior distância da Lua à Terra é de 
65,81 raios terrestres; apenas o seu 
prolongamento é que projeta a som­
bra mn. 

Os habitantes desta região assis­
tirão a um eclipse anular do Sol, o 
qual se ap,resenta sob a forma de um 
anel luminoso. 

Os residentes em M'm e N'n avis­
tarão apenas uma parte do Sol eclip­
sada, ou seja um eclipse parcial do 
a.stro rei. 

Um eclipse anular é também cen­
tral, para todos os pontos da Terra 
situados ao longo do eixo VS, do pro­
longamento do cone. For·a dessa linha, 
o disco da Lua e o anel luminoso não 
são concêntricos. 

No Gráfico III - fig. 6, é dada 
a configuração geral dos eclipses da 
Lua e do Sol; temos em L um eclipse 
total da Lua e em L' um eclipse total 
do Sol. No caso do eclipse do Sol, o 
cone de sombra projetada pela Lua 
sôbre a Terra, temos uma sombra ne­
gra a-b, e os habitantes dessa. zona 
assistem a um eclipse total do Sol. No 
caso de um eclipse da Lua, êste astro 
mergulha inteiramente no cone de 
sombra pura que a Terra projeta no 
espaço e todos os ha.bitantes de um 
hemisfério assistem ao fenômeno. 

Se quando ocorrer o eclipse., a Lua 
se encontrar à distância superior à 
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medida em relação à Terra, não é pro­
vável que a sombra incida na Terra. 

Neste caso, embora o observador 
se encontre exa,tamente na linha cen­
tral da trajetória do eclipse, ·a Lua 
não terá diâmetro angular suficiente­
mente grande para cobrir o disco do 
Sol e o observador verá um estreito 
anel da fotosfera cercando completa­
mente a Lua: é o chamado "eclipse 
anular". 

Caso apenas a penumbra da som­
bra lunar incidir na Terra, o eclipse 
não mais será total, nem anular, em 
parte alguma e chamar-se-á "eclipse 
parcial". 

Se a Lua Nova ocorrer quando a 
Lua se achar a menos de 15º4' da linha 
dos nodos, estará bastante próxima 
do plano da ec1ítica para ocasionar, ao 
menos, um eclipse parcial e, nas condi­
ções mais favoráveis, pode-se produ­
zir o eclipse quando a Lua se achar, no 
máximo, a 18º30' do nodo. -

Desde que sempre ocorre Lua Nova 
quándo se acha na mesma. direção em 
relação à Terra e ao Sol, o que equi­
vale a dizer que se a Lua Nova ocorre 
quando sua posição relativamente ao 
Sol não difere de mais de 15º4' a 18°30' 
da direção da linha dos nodos da ór­
bita lunar, teremos um eclipse. 

1.6.3 - Marcha geral de um eclipse 
· do Sol 

Os eclipses totais do Sol são fenô­
menos cuja rarid~de justifica que mui­
tas pessoas viagem milhares de quilô­
metros para apreciar um "bom eclip­
se", isto é, que dure pelo menos 3 a '~ 
minutos (Gráfico VH - figs. 16 e 17>. 

Cêrca de 1 hora antes da totalida­
de, a Lua inicia seu deslisamento pelo 
bordo ocidental do disco solar. 

O que inicialmente é apenas um 
ligeiro entalhe curvado, V<lÍ aumen­
tando imperceptivelmente até que se 
observa um delgado crescente. Nota­
se uma baixa da temperatura, a luz é 
relativamente fraca, as aves procuram 
seus ninhos e a paisagem assume um 
aspecto espectral, com silêncio de es­
pectativa. 

Quando apenas se distingue um 
pequerio crescente sola.r, faixas de som­
bra -parecem ondular sôbre a ·panora­
ma, como se a luz oscilasse. 

Quando a Lua cobre o Sol, pode-se 
ver o. resplendor da coroa interna cer­
cando completamente o disco ·negro 

da Lua, ao passo que o último resfduo 
visível da fotosfera do Sol produz o 
deslumbrante fenômeno do chamado 
"anel de bri~hantes". 

Instantes depois, com o Sol intei­
ramente eclipsado, podem ser obser-, 
vadas protuberâncias resplandescentes, 
vermelhas, como árvores flamejantes; 
em volta do disco central. 

A coroa, de um branco de pérolas, 
mui intenso junto ao Sol, mas que se 
vai esvanecendo como pétalas, surge 
como uma flor no céu. 

Durante os breves momentos da 
totalidade, os astrônomos contam o 
tempo da.s exposições fotográficas, 
alertas para o bom êxito de suas ob­
servações. 

A seguir, à medida que a Lua pros­
segue em seu caminho e sua sombra 
escapa ao campo visual dos instru­
mentos de observação, um ligeiro bor­
do do Sol reaparece com deslumbran­
te luz, desmanchando-se a coroa, o 
efeito do "anel de brilhantes" e das 
sombras esvoaçantes; repetem-se as 
fases parciais, porém em ordem inver­
sa a. que precedeu a totalidade do 
eclipse (Gráfico VI - fig. 15; Gráfico 
VIII - fig. 18) . 

A Lua vai, na hora seguinte, des­
cobrindo lentamente a superfície solar 
e assim termina o ,eclipse observado. 

Somente quando a Lua Nova oco_r­
re com seu centro exatamente na reta 
que liga, os centros do Sol e da Terra; 
produz-se um eclipse total ou anular 
do Sol. 

2 --'- PREDIÇÃO DOS ECLIPSES 

Os gregos descobriram desde a 
antiguidade, que 223 meses sinódicos 
correspondem a 6 585,32 dias e que 19 
anos eclíticos contêm 6 585,78 dias, ou 
seja uma diferença inferior a 1/2 dia. 

2. 1 - O pieríodo de Saras 

ll:ste intervalo de 18 anos e 10 1/3, 
11 1/3 ou 12 1/3 dias, o que depende -
do número de anos bissextos que ocor­
rem no período, denomina-se de "pe­
ríoqo de Saras". 

Ao terminar um "período de Sa­
ras", a Terra, a Lua e o Sol ocupam 
mais ou menos as mesmas posições 
que apresentavam em seu início. 

Conseqüentemente, se hoje ocorrer 
um eclipse, outro eclipse, quase idên­
tico ocorrerá em um prazo de 18 anos, 
11 dias e fração, a contar de hoje. 
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Graças à fração 0,32 dia nos 223 
meses sinódicos, a Terra terá percorri­
do 115º adicionais, dando lugar a que 
se verifiquem sucessivos eclipses em 
qualquer série em uma. têrça parte da 
trajetória da precedente em tôrno da. 
Terra, para o ocidente. 

Cada terceiro eclipse da série terá 
condições muito semelhantes, com a 
diferença de que as séries progredirão 
lentamente de sul a norte, ou de norte 
a sul, sôbre a Terra. 

Ca.da série de eclipses solares se 
compõem de aproximadamente 70 
eclipses e dura pelo menos uns 1 200 
anos. 

Começa com um eclipse parcial, 
próximo de um dos polos da Terra, e 
cada eclipse sucessivo da série nos pe­
ríodos de Saros, ocorre a.proximando­
se gradualmente do outro pólo. 

Após uns 12 eclipses parciais, 
ocorrem uns 45 eclipses totais ou anu·· 
lares, seguidos por mais ou menos 12 
eclipses parciais, à medida que a série 
se movimenta, afastando-se do pólo 
oposto da Terra, a partir daquele em 
que teve início. 

Em qualquer f€ríodo, haverá uma 
série de cêrca de 40 eclipses do Sol 
em cada Saros de 18 anos e fração. 

Dêste total, cêrca de um têrço se­
rão eclipses parciais e outro têrço se­
rão eclipses anulares, de modo que 
a.pena.s se pode esperar 12 a 15. eclipses 
totais do Sol no período de Saros. 

Os eclipses da Lua acompanham as 
mesmas linhas gerais que os eclipses 
do Sol, no que se refere à sua repeti­
ção, exceto que, devido a serem os li­
mites de eclirses mais estreitos, para 
os eclipses de sombra, uma série lunar 
encerra. cêrca de 50 eclipses e uma du­
racão de mais ou menos 870 anos. 

· Embora levando em conta todos os 
lugares da Terra, os eclipses solar!ls 
superam os lunares, na proporçao 
aproximada de 4:3, um observador 
em lugar fixo tem mais proba.bilidade 
de ver um eclipse da Lua em um inter­
valo de certo número de .anos, do que 
de ver um eclipse total do Sol. 

Ainda podemos tecer outras -consi­
deracões &ôhre o chamado "período de 
saros". 

Os antigos haviam observado cer­
ta periodicidade no retôrno dos eclip­
ses da Lua., sendo a periodicidade de 
18 a 11 d. 

Êsse período, ao qual os Caldeos 
denominaram de Saros, lhes servia 
para predizer os eclipses. 

Para os eclipses do Sol, êles não 
haviam observado nada de análogo. 

Pa.ra os referidos eclipses, todavia, 
a mesma periodicidade também exis­
te; porém, não é no mesmo sitio da 
Terra, que será visível o eclipse que 
irá reproduzir aquêle que lhe precedeu 
18 a 11 d, antes. outrossim, o fenô­
meno permaneceu longo tempo desper­
cebido. 

Sabemos que um eclipse só se pode 
produzir· desde que o Sol esteja nos 
vizinha.nças do nodo. 

Suponhamos (Gráfico VIII -
20), que o Sol esteja no nodo ascen- · 
dente 'A.1 • Êle irá descrever a eclítica 
no sentido direto, a;o passo que o nodo 
retrograda de modo .a percorrer a eclí­
tica em 18 anos 2/3. Mediante um cál­
culo simples, veremos que o Sol pas­
sará novamente pelo nodo ascendente 
/,2 , antes do fim de um ano, isto é, 
em 346,6 dias solares médios. Na me­
tade . dêsse período, êle encontrará o 
nodo descendente Ã'. 

É durante a lunação que encerra 
essa passagem, que se produzem os 
eclipses, às vêzes na conjunção e na 
oposição, em duas conjunções sucessi­
vas em outras ocasiões e, neste caso, 
certamente na oposição que os separa. 
Assim, em tôrno da passagem do Sol 
pelo ponto Â, podem se encontrar agru­
pa.dos, seja um eclipse da Lua e um 
do Sol, sejam dois eclipses do Sol en­
quadrando um eclipse da Lua; excep­
cionalmente, um só eclipse, que então 
é do Sol. 

o mesmo fenômeno se reproduzin­
do quando o Sol passa em 1'', os eclip­
ses de um mesmo ano pertencem, por­
tanto, a dois períodos separados por 
ma.is ou menos 6 lunações. 

Se um período compreendesse um 
número inteiro de lunações e um nú­
mero inteiro de passag:ens do Sol em 
/,, os eclipses produzidos nesse perío­
do se reproduziriam no período se­
guinte. 

Seja N a duração que separa duas 
passagens do Sol pelo nodo ascenden­
te }., e L a duração de uma lunação. 

Temos, assim: 

19 N perfazem 6 585,78 dias 
223 L perfazem 6 585,36 dias 

e 6 585,5 dias perfazem 18 anos julia.­
nos e 11 dias. 

.Êsse resultado, que aliás corres­
ponde a um certo número de outras 
condicões, permite concluir que o pe­
ríodo ·de 18 a 11 d, dá margem a uma 
boa predição dos eclipses; embora não 
uma certeza: é sempre necessário· o 
cálculo. · 
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Contam-se, em média, 71 eclipses 
em 18 a 11 d, dos qua.is 28 da Lua e 

··43 do Sol. 

tras út.eis· tabelas, de eclirses da Lua 
e do Sol, nos quais figuram: 

- os eclipses totais do Sol, de 
1948 a 2 000; O Saros pode servir para a pre­

diçãO dos eclipses da Lua, mas não 
serve à predição dos eclipses do Sol em 
determinado lugar; para isto, é neces­
sário o cálculo direto dos eclipses. 

os eclipses anulare.s do Sol, de 
1948 a 1965; 

os eclipses totrüs d.a Lua, de 
1948 a 1965. 

Dessas tabelas, constam as regiões 
da Terra, nas ·quais os eclipses foram 
ou serão visíveis nas datas nelas indi-

O Saros serviu ainda aos historia.­
dores para fixa.r certas datas da His­
tória Antiga. cadas. . 

2. 2 - Os eclipses do século XX 
Conjugando os dados consta.ntes 

das mencionadas tabelas, organizamos 
o quadro que ilustra esta divulgação 
sôbre os eclipses, do qual constam 130 
eclipses, sendo dentre êles 67 eclipses 
to.tais do Sol, 30 ecli}J1ses anulares do 
Sol e 33 eclipses totais da Lua (Qua­
dro I). 

Na "Enciclopédia Britânica" temos 
um interessante quadro, que nos mos­
tra os eclipses solares, durante o sécu­
lo XX, do qual foram omitidos os eclip­
ses apenas visíveis nas regiões polares 
ou de excessivamente . curta. duração. Por êsse quadro, no atual século, 

não ocorrem eclipses totais do Sol no 
ano 2 000, nem eclipses lunares tota'is 
nos anos de 1948. 1965 e 1984. 

Na obra de Hubert, Bennett e 
Rice. intitulada Nuevo Manual de los 
Cielos (Buenos Aires, 1961), temos ou-

Quadro dos eclipses totats e anulares do Sol e totais da Lua durante o século XX 

ECLIPSES 
REGIÕES ÓE N.• Datas VISIBILIDADE 

Astro Tipos 
.,---··-·- ·-··- --·-··-·-··- .....,.,_._, ____ .. _,_··-·~ ... -··---·--·-...- ....... -~ ..... - .. ~·-·•--_,-,M-··-~- ............ - ...... ~---~--~ 

1 28- 5. 1900 Sol Toiã1 Estados Unidos-Espanha··- Norte da África 
2 JS .. 5-1901 Sol Total Sumatra-· Bornéu 
3 9- 9-1904 Sol Totàl Oceano Pacifico 
4 39- &-1905 Sol Total Canadá ... ÁEspanha - Norte da África 
5 14- H907 Sol Total Rússia··- sía Central 
6 3- 1-1908 Sol Total Oceano Pacífico 
7 28- 4-1911 Sol Total AustnHia ·- Polinésia 
s 8-10--1912 Sol Total Colômbia·- Equador-· Brasil 
fl 21- 8-1914 Sol Total Escandinávja-~, Rússia. Ásia Manor 

10 3- 2-1916 Sol Total Oceano Pacífico ..... Venezuela-· Índias Oeident;iis 
11 Gr 0-1918 Sol Total Colúmbia Britânica .. -· Estados Unidós 
12 29- 5-1919 Sol Total Peru Brasil··-· África Central 
!3 21- 9-1922 Sol Total África Oriental-· Austrália 
14 10- 9-1923 Sol Total Califórnia .... México- Am6rica Central 
15 24- 1-1925 Sol Total Estados Unidos 
lG 14- 1-1926 Sol Total Africa Oriental ..... Snmatra- Filipinas 
17 2\l- 6-1927 Sol Total Inglaterra - ]1~scócia .. ~. Escandinávia 
18 9- 5-1929 Sol Total Sumatra-- Málaga-- Filipinas 
10 21-10--1930 Sol Total Oceano Pacífico···· Patagônia 
20 31- 8-1932 Sol Total Canadá 
21 14- 2-1934 Sol Total Bornéo ··- C6lebcs 
22 19- 6-1936 Sol Total Grécia·- Ásia Central- Japão 
23 8- 6-1937 Sol Total Oceano l'adfico , 
24 1-10-1940 Sol Total Colômbia·- 13rasíl ··- Afric~ do Sul 
25 21- 9-1941 Sol 'rotai Ásia Central--· China~ Oceano Paeífi~o 
26 4- 2-1943 Sol Total China .... Alasca ' 
27 9-- 7-1945 Sol Total !daho ··-Canadá. Groclândia··- Noruega·- Suécia·- Rússia 
28 20~ 5-1947 Sol Total Argentina-.. África Central·-· Paraguai 
29 o- 5-1948 Sol Total Oceano Índico - Ásia Slldeste ··-·Oceano Pacífico 

1948 Lua Total Neste ano não houveram eclipses totais da Lua 
30 1-11-1948 Sol Total África Central···- Congo - Sul do Oceano Índ.ico ao Oceano Pacífico-· W. da 

Nova Zelândia 
31 12- 4-1949 Lua Total América do Norte e do Sul 
32 6-10-1949 Lua Total Geral na América do Norte e do Sul 
33 18- 3-1950 Sol Anular Autártida •··· Occano,Antúrtico 
34 2- 5-1950 Lua Total África--· Europa - Asia- Anstráli.a 
35 12- 9-1950 Sol Total Regiões polares boreais- N .:111; dn Sibéria, até o centro do Oceano Pacífico 

Norte 
36 25- 9-1950 Luii Total América do Norte e do Sul 
37 7- 3-1951 Sol Anular Nova Zelândia através o sul do Oceano Pacífico e do extremo norte i:Ia América 

do Sul 
38 1- 9-1951 Sol Anular Estados Unidos (este) através do Oceauo Atlântico e do Saara até Madagascar 
39 25- 2-1959 Sol Total N~bia - Pérsia- Sibéria 
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ECLIPSES 
REGIÕES N.o Datas DE VISIBILIDADE 

Astro Tipos 
--- ------- ----- ______ .__ 

~-·----

40 20- 8-1952 Sol Anular Oceano Pacífico- W. da América Central, através da América do Sul, até o 
, Oceano Antártico ao sul da África. 

41 29- 1-1953 Lua Total Africa - Europa - Ásia- Austrália 
42 26- 7-1953 Lua Total Principalmente na Austrália- Ásia- W. e centro do Oceano Pacifico 
43 5- 1-1954 Sol Anular Oceano Antártico - Antártida.:... Sul do Oceano Pacífico 
44 18- 1-1954 Lua Total América do Sul-E. da América do Norte-W. da África-·Europa 
45 30- 6-1954 Sol Total Estados Unidos - Região dos Grandes Lagos- Canadá- Escandinávia-

Rússia - Pérsia , 
46 25712-1954 Sol Anular Sul do Oceano Atlântico - Pr6ximo da Africa do Sul- Sul do Oceano Índico 

até Índias Orientais 
47 20- 6-1955 Sol Total Ceilão - Sião - Filipinas 
48 18-11-1955 Lua Total América do Norte e do Sul ; 
49 14-12-1955 Sol Anular Saara - Norte do Oceano Índico através do S.E. da Asia até o W. do Oceano 

Pacífico 
50 8- 6-1956 Sol Total Sul do Oceano Pacífico 
51 29- 4-1957 Sol Anular (Um curto eclipse)- Costa Norte da Rússia - Oceano Ártico , 
52 13- 5-1957 Lua Total Africa - Europa - Parcial na América do Norte e do Sul e W. da Asia 
53 19- 4-1958 Sol Anular Norte do Oceano Índico, através do S.E. da Ásia até o centro do Oceano Pacífico 
54 7-11-1958 Lua Total Ásia- Austrália - W. e Centro do Oceano Pacífico · 
55 13-10-1958 Sol Total Chile - Argentina · 
56 8- 4-1959 Sol Anular Sul do Oceano Índico através da Austrália até o W. do Oceano Pacífico 
57 2-10-1959 Sol Total Canárias - África Central · 
58 13- 3-1960 Lua Total América do Norte e do Sul 

• 59 5- 9-1960 Lua Total Regiões do Oceano ~acífico Central, parcialmente na América do Norte 
60 15- 2-1961 Sol Total Franca - Itália - Austria - Sibéria 
61 11- 8-1961 Sol Anular Sul do Oceano Atlântico - Oceano Antártlco - Antártida 
62 25- 8-1961 Lua Total América do Norte e do Sul- Norte da África- Europa 
63 5- 2-1962 Sol Total Nova Guiné 
64 31- 7-1962 Sol Anular Norte da América do Sul, através do Oceano Atlântico- Saara-África Orienta 1 

até Madagáscar 
65 21>- 2-1963 Sol Anular Oceano Pacífico S. ao W. do Chile, através do Sul da América do Sul, para o 

Oceano Atlântico, Antártico e Oceano Índico, exatamente a E. de Madagáscar 
66 20- 7-1963 Sol Total Alasca - Canadá- Maine 
67 30-12-1963 Lua Total Oceano Pacífico Central- parcialmente na América do Norte 
68 24- 6-1964 Lua Total África - Europa - América do Sul - E. da América do Norte 
69 18-12-1964 Lua Total América do Sul- maior parte da América do Norte- W. da África e Europa 

1965 Lua Total Neste ano não ocorrerão eclipsés totais da Lua 
70 30- 5-1965 Sol Total Oceano Pacífico 
71 23-11-1965 Sol Anular N. W. da Índia, até a costa pr6xima de Calcutá, através da Península de Málaga, 

Bornéo e Nova Guiné, para o centro do Oceano Pacifico Norte 
72 20- 5-1966 Sol Anular Oceano Atlântico- N. W. da Africa, Mar Mediterrâneo, através da Ásia 
73 12-11-1966 Sol Total Bolívia - Argentina - Brasil 
74 24- 4-1967 Lua Total Oceano Pacífico - Austrália 
75 18-10-1967 Lua Total Oceano Pacífico- W. da Améric~ do Norte 
76 2-11-1967 Sol Total Oceano Antártico - Antártida 
77 12- 4-1968 ·Lua Total A maior,parte dos Estados Unidos - México - América do Sul 
78 22- 9-1968 Sol Total Oceano Artico - N. da Rússia até à Ásia Central 
79 6-10-1968 Lua Total Oceano Pacífico - Austrália · 
80 18- 3-1969 Sol Anular Através o Oceano Índico e das Ilhas das Índias Orientais 
81 11- 9-1969 Sol Anular N. e E. do Oceano Pacífico até o centro do Brasil 
82 7- 3-1970 Sol Total M éxfoo - Ge6rgia - Fl6rida 
83 31- 8-1970 Sol Anular Das Índias Orientais, até ao S. do Oceano Pacifico 
84 10. 2-1971 Lua Total S. do Canadá - Estados Unidos- parte da América do Sul 

"85 6- 8-1971 Lua Total Parte da Africa - Índia - W. do Oceano Índico 
86 16- 1-1972 Sol Anular Terra de Mary Byrd (Antártida) - E. da Antártida 
87 30- 1-1972 Lua Total Oceano Pacífico- W. da América do Norte 
88 10- 7-1972 Sol Total N.E. da Ásia-N.E. da América-Oceano Atlântico 
89 4- 1-1973 Sol Anular Oceano Pacífico Sul-América do Sul até o Atlântico Sul 
90 30- 6-1973 Sol Total América do Sul - África e Oceano Atlântico 
91 24-12-1973 Sol Anular Através do N. da América do Sul- Oceano Atlântico, finalizando ao N. da 

África -
92 20- 6-1974 Sol Total S.W. da Austrália- Oceano Índico 
93 29-11-1974 Lua Total E. da Ásia - Austrália 
94 25- 5-1975 Lua Total S. dos Estados Unidos- México - América do Sul 
95 18-11-1975 Lua Total Europa - África , , 
96 29- 4-1976 Sol Anular Oceano Atlântico - N. da Africa- Mar Mediterrâneo - Centro e Sul da Asia 
97 23· 10-1976 Sol Total África - Austrália - Oceanos Indico e Pacífico 
98 10- 4-1977 Sol Anular Oceano Atlântico Sul - através do Sul da África, até o Oceano Índico 
99 12-10-1977 Sol Total Venezuela- Oceano Pacífico 

100 24- 3-1978 Lua 'fota! Sul da Ásia - Austrália 
101 10- 9-1978 I~ua Total Maior parte da África - Sul da Ásia 
102 26- 2-1979 Sol Total Estados Unidos - América Britânica- Região polar Norte 
103 22- 8-1979 Sol Anular Através do Mar de Amundsen, até o W. da Antártida 
104 6- 9-1979 Lua Total Oceano Pacífico- E. da Austrália 
105 16- 2-1980 Sol Total África - Oceano Pacífico e Índico 
106 10- 8-1980 Sol Anular Centro do Oceano Pacífico, até o Brasil 
107 4- 2· 1981 Sol Anular Oceano Pacífico, desde o S; da Austrália, até pr6ximo da costa S. da América 

do Sul 
108 31- 7-1981 Sol Total Oceano Pacífico - Ásia 
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ECLIPSES 
REGIÕES N,o Datas DE VISIBILIDADE 

Astro Tipos 
·--·-- -~·------ ·-·---- -----· --·-·-~-,..._..__.._...._~--·------··----- ... ------··---·--·-·-··--

109 9- 1-1982 Lua Total Parte da África-E. da Europa - S. da Ásia 
110 6- 7-1982 Lua Total S. do Oceano Pacífico - México- W. da América do Sul 
Ili 30-12-1982 Lua Total Centro do Oceano Pacífico 
112 11· 6-1983 Sol Total Java - Oceano Atlântico 

N. do Oceano Atlântico através da África central 113 4-12-1983 Sol Anular 
1983 Lua Total Neste ano não' ocorrerão eclipses totais da Lua 

114 30- 5-1984 Sol Total Oceano Pacífico, através México, Sul dos Estados Unidos; cruzando o Oceano 
Atlântico ao Norte da África 

lló 23-11-1984 Sol Total Oceano Pacífico 
1984 Lua Total Neste ano não ocorrerão eclipses totais da Lua 

116 12-11-1985 Sol Total Oceano Antártico 
!!7 3-10-1985 Sol Total (Um curto eclipse) - Oceano Atlântico, cêrca da costa S.E. da Groelândia 

Oceano Atlântico - África Equatorial 118 29- 3-1987 Sol Total 
ll9 22- 9-1987 Sol i\nular Ásia Central, até o centro do Oceano Pacifico 
120 18- 3-1988 Sol Total Oceanos Pacífico e Índico - Samatra 
121 ll- IH988 Sol Anular W. do Oceano Indico, até o S. do Oceano Pacífico e S. da Nova Zelândia 

S. do Oceano índico - S. do Oceano Atlântico 122 26- 1-1900 Sol . Anular 
123 22- 7-1990 Sol Total Finlândia-· Oceano Atlântico Norte 
124 11- 7-1991 Sol Total Oceano Pacifico - Hawaí - América Central 
125 30- 6-1992 Sol Total Oceano At!antico Sul 
126 3-11-1994 Sol Total Oceano Pacífico - América do Sul 

Oceano Pacífico - Oooano Índico 127 24-10-1995 Sol Total 
128 9- 3-1997 Sol Total N.E. da Ásia- Mar Ártico 
129 26- 2-1998 Sol Total Oceanos Pacifico e AUântico- América Central 
130 11- 8-1999 Sol Total Europa Central- e Sul - até cêrca da Inglaterra 

2000 Sol Total Neste ano não ocorrerão eclipses totais do Sol. 
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O planejamento territorial no quadro do planejamento regional 

1. atualidade e características do 
planejamento territorial 

2. o plano global de desenvolvimento 
do estado do Paraná 

3. as análises territoriais para o pla­
nejamento global 

4. a fixação de diretrizes gerais do 
planejamento territorial 

5. diretrizes de planejamento quanto 
ao sistema de áreas de integração 

6. a remodelação da estrutura terri­
torial como política de desenvolvi­
mento. 

1 - ATUALIDADE E CARACTERíSTI­
CAS DO PLANEJAMENTO TER­
RITORIAL 

1.1 - Importância Atu;;i,l 

Diante das experiências que atual­
mente se realizam em tod-0 o mundo 
visando planejar o desenvolvimento, o 
planejamento territorial 1 tem assumi-

1 Adotamos êste têrmo por mais se apro­
ximar do Amenagement du Territoire francês, 
cujo conceito nos parece satisfatàriamente am­
plo. Outros preferem o têrmo "Orgaruzação do 
Espaço", enquanto a literatura anglo-americana 
e os documentos da ONU empregam physicai 
p!anning para designar aproximadamente o 
mesmo. 

Lurz CARLOS CosTA 

do importância e dimensões cada vez 
mais amplas. 

Amadurecido nos últimos vinte 
anos êsse tipo de planejamento basea­
va-se, originalmente, na necessidade 
de planejamento da infra-estrutura 
material dos países, regiões e cidades, 
principalmente quanto aos transportes, 
comunicações e energia, incluindo em 
âmbito urbano as rêdes de serviços pú­
blicos, áreas de recreação e outros 
equipamentos coletivos, além de con­
juntos residenciais ou industriais. 

Uma nova dimensão de planeja­
mento territorial foi atingida quando 
se multipUcaràm as experiê.ncias de 
planejamento mais completo sôbre de­
terminadas áreas - devastadas, eco­
nômicamente atrnsadas ou deprimidas 
- ou ainda a propósito de instalações 
de grandes conjuntos tecnológicos. 

Lebret: ( ... ) "é a transformação do 
. quadro geográfico para assegurar uma melhor 
repartição dos grupos humanos em função dos 
r1icursos naturais efetivamente exploráveis". 

ONU: (.e . ) "é racionalizar os elementos 
"físicos" de uma região, tanto naturais como 
culturais, que compõem em conjunto as eco­
nomias externas, fatôres de progresso econô­
mico, e constituem a infra-estrutura necessária 
a todo o progresso econômico". 
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Valorizaram-se, então, os efeitos indu­
zidos graças a proximidade espacial. 

A possibilidade de se planejar de 
forma mais racional o conjunto das 
instalações "pesquisas locacionais" 2

, j~ 
bastante desenvolvidas, concernentes a 
implantação territorial das atividades 
econômicas (particularmente as insta­
lacões industriais e comerciais) . 

· Por outro lado, os aspectos territo­
riais ganharam nôvo significado pelas 
pesquisas de vários economistas, em 
particular o grupo liderado por Fran­
çois Perroux (em tôrno do ISEA) e 
mais tarde o grupo que fundou com 
Walter Isaid a Regional Science Asso­
cia tion . Tendo êles explorado a idéia 
da polarização espacial do desenvolvi­
mento, sua pesquisa logo se difuD;,diu 
solicitada especialmente pelos paises 
em curso de desenvolvimento. 

Explor~ram-se assim. os proce~s<?s 
de obtençao dos arranJOS espaciais 
mais favoráveis ao progresso e ao 
equilíbrio das populações e da econo­
mia. Tendo-se pois ampliado o con­
junto de técnicas e instrumentos de 
planejamento territorial, multip!icam­
-se hoje as formas de colaboraçao en­
tre os profissionais especializados nos 
aspectos espaciais e os demais técnicos 
indispensáveis ao planejamento. 

1. 2 - contribuição Específica 

o planejaqiento territorial tem seu 
campo próprio de atuação no espaço 
concreto, também chamado espaço 
banal geográfico ou físico; contrapõe­
-se ;;i.Ós espaços abstratos definidos por 
elementos ou fenômenos específicos. 
Nesta última acepção "espaço" tem o 
sentido apenas formal de "sistema de 
relações" e é estudado por especialistas 
nas diversas disciplinas (espaço eco­
nômico de uma firma, espaço social, 
etc.) . 

O planejamento territorial situa~­
do-se no espaço concreto, sua contri­
buição específica é o sentido de glo­
balidade que êste envolve. Daí a ne­
cessidade da perspectiva territorial no 
planejamento global: ela abrange os 
múltiplos aspectos da realidade espa­
.cialmente delimitada e que deverá ser 
integralmente penetrada pel9 processo 

1 de desenvolvimento. . 
. Os profissionais tradicionalmente 

formados para especificamente apre-
ender e trabalhar o espaço concreto 
têm sido o geógrafo, o urbanista e o 

ou, mais propriamente "locallzacionats". 

4 - 37104 

arquiteto. Sua matéria específica é a 
repartição, o arranjo, a destinação e 
o equipamento do espaço, necessária 
para que êsse comporte os dinamismos 
característicos da sociedade em desen­
volvimento. ~les têm muito especial­
mente, a sensibilidade do espaço como 
habitat e consideram, na sua organi­
zação, as necessidades totais das popu­
lações. 

Sua contribuição não se confunde 
portanto com as de outros profissio­
nais que trabalham problemas técnicos 
ao nível dos projetos de obras ou ainda .. 
com a de inúmeras disciplinas que 
ocasionalmente procuram no espaço 
concreto a "projeção espacial" dos fe­
nômenos que estudam. 

Destacamos finalmente que a par­
ticipação do planejamento territorial 
dá-se fundamentalmente em dois mo­
mentos do trabalho de planejamento: 
- ao apreender a realidade global do 
território e interpretá-la da forma a 
mals adequada para orientar os vários 
tipos de intervenções; - ao planejar 
o aproveitamento máximo das possibi­
lidades oferecidas pela realidade terri­
torial face aos diferentes objetivos 
escolhidos. 

1. 3 - Presença do Planejamento Ter­
ritorial em Diferentes Tipos de 
Trabalho 

A bem da clareza do diálogo a ser 
·travado e para situar o caso concreto 
que apresentamos, peri:pitimo-nos evo­
car algumas observaçoes elementares 
sôbre diferentes tipos de trabalho de 
planejamento. 

Lembramos preliminarmente a dis­
tinção entre duas categorias de traba­
lho: o planejamento setorial e o pla­
nejamento global. 

·o planejamento setorial teria co­
mo objetivo preponderante desenvolver 
programas específicos definidos em 
determinada faixa de problemas ou 
atividade. Nesse caso os aspectos de 
localização e repercussão no meio geo­
gráfico são subsidiários, apenas estu­
damos enquanto influem no problema 
enfocado. (Ex. ensino, energia, abas­
tecimento, saúde pública, indústria, 
habitação, serviços fazendários, etc.) . 

o planejamento global, objetiv~ria 
por outro lado intervir de f.orma im­
portante no proce.ss~ global dt; desen­
volvimento (economico e social) em 
uma dada área geográfica. 

Caracteriza-se por seus objetivos 
múltiplos e conseqüentemente pela 
multiplicidade de técnicas a serem em-
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pregadas - donde a necessidade de 
equipes polivalentes (interdisciplina­
res) para conduzi-lo·.-

Dentro do planejamento global 
situamos o planejamento governamen­
tal, sempre que se aplicar sistemàtica­
mente a todo o território sob jurisdição 
do govêrno e, por outro lado, tiver 
como objetivo uma ação contínua, 
complexa e permanente visando o de­
senvolvimento integral. (Ex. o plane­
jamento francês). O planejamento 
territorial do estado do Paraná defi­
ne-se exatamente como parte de um 
planejamento global de tipo governa­
mental. 

Da mesma forma como se fará 
neste caso, a participação do planeja­
mento territorial poderia ser exami­
nada no caso de planejamento global 
de áreas especiais, caracterizadas por 
uma função ou problema dommante. 
Uma classificação possível dessas áreas 
seria a seguinte: · 

a) Grandes Regiões - (Nordeste 
Brasileiro, Itália Meridional, Vale do 
Tennessee) em que o govêrno nacional 
cria instrumentos especias para pro­
mover grandes transformações econô­
micas e sociais na área, inclusive do­
tando-a de nova infra-estrutura mate­
rial (transporte, energia, indústria, 
etc.); 

b) Regiões Médias - de extensão 
linear contada em dezenas de quilô-. 
metros, a tingindo no máximo 200 ou 
300 quilômetros. Nesses casos mais 
freqüentemente que o govêrno central 
as comunidades da área podem promo~ 
ver o planejamento (ex. comitês re­
gionais .!ranceses e inglêses, municípios 
da reg1ao sul do estado, São Paulo, 
n:_unicípios da área metropolitana de 
Sao Paulo) . Lembramos três tipos de 
regiões dêsse escalão que merecem ser 
citadas: 

- as regiões metropolitanas e zo­
nas de urbanização contínua, em que 
se procura principalmente conservar e 
desenvolver as funções das aglomera­
ções, impedindo que suas vantagens 
locacionais diminuam por ação de seus 
problemas internos (ex. planos de re­
giões metropolitanas nos EUA) ; 

• Acreditamos que por planejamento re­
gional se deva entender mais propriamente o 
planejamento global aplicado a uma dada área 
geográfica. De fato, não seria planejamento 
regional o planejamento desarticulado de al­
guns setores de atividade {ex. crédito a.gricola, 
educação, estradas), apenas porque se considera 
sua Incidência em uma região. · 

- as regiões de desenvolvimento 
bàsicamente agrícola, cujo planeja­
mento é solicitado, sobretudo, por ques­
tões sociais (Itália - áreas de bonifica,· 
França - zonas de rémembrement 
agricole), por motivo do pleno apro­
veitamento das vantagens locacionais 
em territórios já estruturados (áreas 
decadentes) ou por motivo do aprovei­
tamento das vantagens criadas por 
grandes obras de infra-estrutura (ex. 
região do Bas-Rhône-Languedoc· sôbre 
o grande canal do Ródano, Landes de 
Gascogne, bacia do Damodar na_ índia, 
região de Urubupungá, áreas servidas 
por estradas pioneiras como as de 
acesso a Brasília) ; 

- as regi-ões de desenvolvimento 
industrial em que se procura criar um 
pólo de desenvolvimento industrial, 
inçlusive pela implantação da infra­
estrutura especial - (distritos indus­
triais); 

c) Pequenas áreas, em geral de 
menos de 10 quilômetros de extensão e 
menores que a unidade político-admi­
nistrativa elementar, em que se obje­
tiva o planejamento global de comuni­
dades rurais e de comunidades urbanas 
pequenas e médias. A iniciativa do 
planejamento provém, em geral, de or­
ganismos e grupos locais ou organismos 
especializados (Prefeitura, Associações,· 
ABCAR). 

2 - O_ PLANO DE DESENVOLVI­
MENTO DO PARANA 

O trabalho de planejamento global 
em que se inseriu o planejamento ter­
ritorial em exame revestiu-se de certas 
características, cuja menção sumária 
é indispensável: 

a) Caráter preliminar do traba­
lho O trabalho elaborado por 
SAGMACS - economia e humanismo 
pretendeu ser apenas um conjunto de 
estudos e proposições sôbre o qual 'de­
veria se pronunciar a chefia do govêrno 
e os diversos setores da administração 
pública do estado. Após sua revisão 
por critérios políticos e administrati­
vos, seria reformulado e detalhado 
quanto necessário, só então tomando 
o caráter de plano. Por facilidade no 
entanto designaremos por ·plano' ao 
trabalho apresentado; . 

b) Caráter global - O plano pre­
tendeu responder a problemática glo­
bal de desenvolvimento do estado ace­
lerando o progresso e atenuando os 
desequilíbrios. Não se limitou portanto 
ao planejamento das atividades-tradi-
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cionais da administração estadual no­
tàriamente restritas ante aquela pro­
blemática. O plano constitui-se, assim, 
de um conjunto de diretrizes e progra­
mas que o govêrno, no seu papel de 
liderança da comunidade, ofereceria 
aos demais agentes promotores do de­
senvolvimento; 

c) Caráter participante Os 
programas e diretrizes dependendo 
para sua realização dêstes agentes, o 
plano enfatiza um sistema de consulta 
e coordenação permanentes. í!:le seria 
exercido pelo govêrno em relação aos 
outros setores do poder ·público (parti­
cularmente as prefeituras) aos grupos 
privados e profissionais bem como as 
comunidades de vários escalões; 

d) Critério de formulação dos 
programas - Os programas não foram 
formulados segundo objetivos a serem 
atingidos: desta forma se garante a 
identificação de cada tarefa com seu 
objetivo facilitando a coordenação en­
tre os vários agentes. Fêz-se uma for­
mulação inicial de cada programa, 
suficiente para uma estimativa quanto 
aos custos, cronogramas e exigências 
administra tivas; 

e) Equipe polivalente - Para a 
elaboração do trabalho foi composta 
uma equipe interdisciplinar de técnicos 
em planejamento reunidos em quatro 
setores de trabalho: de planejamento 
econômico, de planejamento social, de 
pla:n,ejamento de recursos administra­
tivos e -financeiros e setor de planeja­
mento territorial. 

O trabalho se desenvolveu em três 
fases: a análise da realidade para­
naense, a fixação de diretrizes gerais 
do desenvolvimento e a elaboração de 
diretrizes e programas específicos. 

Passaremos à exposição das tarefas 
desempenhadas pelo setor de planeja­
mento territorial em cada uma dessas 
fases. 

3 - AS ANALISES TERRITORIAIS 
PARA O PLANEJAMENTO GLO­
BAL 

A participação do setor de plane­
jamento territorial nas análises reali­
zadas para a formulação do Plano de 
Desenvolvimento do Paraná deu-se 
fundamentalmente de duas maneiras: 
Pela elaboração de um conjunto de 

· Levantamentos Preliminares do quadro 
territorial e, principalmente, pela 
Análise da Estrutura Dinâmica do ter­
ritório. 

3 .1 - Os Levantamentos Preliminares 

São constituídos de um conjunto 
de informações cartografadas capazes 1 

de oferecer a todos os setores da equi­
pe uma visão sintética do quadro terri­
torial inteiro, condicionante de tôdas 
as análises e planejamentos específicos. 

í!:ste material, apresentado da for­
ma a mais homogênea possível referiu­
-se a quatro aspectos da realidade do 
territorio: 

a) As características físicas es­
senciais. Deveriam ser especialmente 
organizados de forma a revelar os 
grandes obstáculos naturais à ocupa­
ção demográfica e econômica das 
áreas, bem como !!- localização dos re­
cursos excepcionalmente importantes 
enquanto solos agrícolas, fontes de 
energia hidrelétrica e recursos extra­
tivos minerais e vegetais; 

b) A distribuição da população 
rural e urbana, que permite apreender­
-se, de um lado, as áreas mais densa­
mente ocupadas (faixa de colonização 
antiga de Curitiba e Irati; área do 
Sudoeste e grande faixa Norte) e os 
vazios demográficos que os envolvem e, 
de outro lado, a distribuição espacial 
da rêde urbana; 

c) A distribuição das atividades 
econômicas. Indicou-se cartogràfica­
mente a implantação da produção 
agrícola (densidade) e das indústrias 
(por valor de transformação) bem co­
mo o valor do rebanho e da produção 
extrativa vegetal. Complementarm@n­
te, um mapa de predominância de 
culturas caracteriza a economia agrí­
cola das diferentes partes do território; 

d) A infra-estrutura de transpor­
te, comunioações e energia são elemen­
tos que, associados à rêde urbana e a 
distribuição das atividades econômicas 
fornecem uma primeira idéia do grau 
de equipamento do território. 

Uma vez reunida esta documenta­
ção de utilidade certa para todos os 
setores da equipe de planejamento, o 
setor de planejamento territorial em­
preendeu suas análises específicas, 
referentes à Estrutura Dinâmica do 
Território (item 3. 2, 3. 3 e 3. 4) . 

3. 2 - Análise da Evolução da Ocupa­
ção Territorial 

Qualquer programação governa­
mental objetiva se baseia necessària­
mente na -previsão do futuro desenvol­
vimento demográfico. Em um território 
desigualmente povoado e sujeito a 
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crescimento explosivo (7% ao ano) 
esta previsão precisa ser projetada 
territorialmente, pois, em poucos anos, 
transforma-se radicalmente a condição 
econômica e social de extensas regiões. 

Para tanto foi elaborado um mé­
todo de análise adaptado à limitação 
das estatísticas demográficas e às cir­
cunstâncias especiais em que se vem 
processando a ocupação territorial (em 
tôda a faixa oeste do estado, por exem­
plo, a ausência de população signifi­
cativa em 1950 invalida projeções re­
gionais). 

Considerou-se as duas frentes de 
ocupação, alimentadas pelas grandes 
correntes de migração do estado 
(nortista e paulista pelo setor norte do 
estado, gaúcha pelo sudoeste) . No sen­
tido do caminhamento das frentes, 
segundo o grau de maturidade da 
ocupação demográfica e econômica, fo­
ram definidas faixas homogêneas de 
crescimento as quais se atribui, segun­
do critérios expostos, distintas taxas de 
crescimento. 

Desta forma foi possível pré-figu­
rar como se distribuirá geogràfica­
men te a população global estimada 
para o final do período do plano (dado 
fundamental para o planejamento que 
pretende se regionalizar). 

3. 3 - Polarizações Econômicas 

As partes de um território são 
sujeitas a diversos tipos de polarizações 
econômicas, inclusive muitas decisivas 
para o crescimento econômico e as 
transformações tecnológicas. A análise 
empreendida ateve-se apenas à polari­
zação exercida pelas áreas consumido­
ras sôbre as fornecedoras da qual o 
índice é o próprio fluxo de mercadorias. 

Utilizando os precários dados esta­
tísticos disponíveis foi possível compor 
um mapa: "Estimativa dos fluxos de 
exportação do Paraná", no qual se 
destacam as grandes correntes de trá­
fego (valor e tonelagem) . Deve-se no­
tar a debilidade dos fluxos entre o 
norte e o sul do estado em comparação 
com os fluxos que vinculam ambas as 
regiões à metrópole paulistana, incon­
testável pólo econômico de todo o Pa­
raná. 

3. 4 - Análise das Polarizações Urba­
nas. 

Polarização urbana foi compreen­
dida como o conjunto de relações e 
influências exercidas pela cidade sôbre 
os territórios circundantes por fôrça 
das funções que comporta. 

Cada uma dessas funções tem sua 
área de influência própria que pode 
ser estudada por métodos específicos 
(estudos de Piatier para o comércio 
.varejista ou de Labasse para a influên­
cia bancária) . No entanto, pode-se fa­
lar de uma área de influência padrão 
para cada cidade, resultante do jôgo 
das funções específicas que abriga, da 
conformação da rêde urbana regional 
e, especialmente da polarização que 
exerce como centro da vida coletiva. 
As polarizações urbanas exercidas pe­
las cidades de uma rêde regional cons­
tituem, em conjunto, um sistema alta­
mente explicativo do dinamismo social 
e mesmo econômico da área, e essen­
cial à compreensão da estrutura dinâ­
mica do território. 

A análise da polarização urbana 
concentrou-se sôbre três elementos: as 
cidades, os fluxos interurbanos e as 
áreas de influência. Sua elaboração 
deu-se em duas fases: na primeira 
considerou-se apenas dados de fontes 
secundárias e centralizadas, que per­
mitiram a fixação das hipóteses fun­
damentais. Na segunda fase as hipó­
teses foram trabalhadas sôbre o resul­
tado de pesquisas de campo: 

a) Os núcleos urbanos. 
Pode-se compor uma escala em 

que a posição de cada cidade seja in­
dicativa de sua importância regional. 
Ela é especialmente útil para o estudo 
da ~strutura de polarizações· urbanas. 
Não se recomendaria, porém, a aplica­
ção dos métodos expeditos, tendo em 
vista especialmente a precariedade das 
estatísticas (estatísticas demográficas 
e de telefones nos métodos de Roche­
fort e Chr1staller) . Optou-se, então, 
por outro procedimento. 

Uma primeira idéia do sistema de 
cidades paranaenses foi fornecida pe­
los Levantamentos Preliminares. ~les 
informaram sôbre o tamanho, distri­
buição e crescimento dos núcleos, a 
distribuição das indústrias pelas cida­
des, a infraestrutura de ligações entre 
elas, ou ainda a distribuição e cresci­
mento da população rural que as en­
volvem. 

Complementando êstes dados foi 
realizada uma pesquisa dos equipa­
mentos urbanos de âmbito supralocal. 
Ela representou um esfôrço de rápida 
identificação das principais funções 
exercidas pelas cidades face a região 
circundante já que estas funções são 
especialmente indicativas da importân­
cia de cada núcleo na rêde urbana. A 
primeira parte dessa pesquisa foi feita 
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junto a órgãos centrais de diversos 
organismos que informaram sôbre os 
equipamentos e serviços distribuídos 
em rêde. Complementou êste levanta­
mento a posterior pesquisa de campo.• 
Deu-se ainda particular importância à 
localização das sedes de órgãos admi-. 
nistrativos regionais, também índice do 
alcance da influência urbana; 

b) As ligações interurbanas. 
A infra-estrutura de estradas que 

unem as cidades pouco significa nesta 
análise sem o conhecimento dos fluxos 
que suportam. 

A pesquisa dos fluxos interurbanos 
permitiram avaliar a intensidade das 
relações mantidas entre si pelas cida­
des da rêde. Foram investigados dois 
indicadores "sintéticos": do conjunto 
de relações interurbanas; os fluxos de 
telefones (para parte do estado) e 
principalmente o fluxo de ônibus. 

Êstes fluxos foram essenciais para 
evidenciar quais os principais eixos de 
fluidez do território e explicar qual a 
atração predominante sofrida pelos 
centros menores; 

c) As áreas de influências urba-
nas. 

Examinando os núcleos urbanos e 
a importância das refações que os unem 
esboçaram-se algumas hipóteses sôbre 
os escalões de influência e as áreas de 
influência das cidades paranaenses. 
Destas hipóteses, destaca-se a que ad­
mitia existir uma dezena de cidades, 
cujo escalão de influência situava-se 
logo abaixo do escalão dos quatro 
maiores centros regionais mais eviden­
tes (Curitiba, Londrina, Ponta Grossa 
e Paranaguá) . 

Visitadas estas cidades, compro­
vou-se a hipótese e delimitaram-se as 
áreas de influência com certa aproxi­
mação. A segunda pesquisa de campo, 
tendo coberto 55 cidades colheu dados 
mais precisos sôbre a extensão e hie­
rarquia das áreas de influência. 

3. 5 - A estrutura de polarização do 
estado 

Os resultados das pesquisas relati­
vas à polarização urbana foram sinte­
tizados gràficamente em um mapa (Es-

' Citamos, dentre os equipamentos e ser­
viços levantados: hospitais (número de leitos), 
dlspensãrlos das diversas "moléstias de massa'', 
médicos e dentistas ·(número), estabelecimentos 
de ensino médio, estabelecimentos bancãrlos, 
casas rurais de assistência técnica, armazéns 
e mãqulnas de beneficiamento que reunem a 
produção agrícola da zona. 

trutura de polarizações urbanas) . Nêle 
se pode apreender a considerável varie­
dade de escalões de influência, própria 
da realidade regional. Representa-se 
também os diversos graus de maturi·­
dade da polarização, a hierarquia sendo 
mais completa e definida nas áreas de 
ccupação mais antiga. 

Foram definidos e caracterizados 
5 escalões de polarização: 

a) Polarização extra-estadual 
exercida por São Paulo, sôbre todo o 
Paraná e por Curitiba, sôbre a faixa 
sul do próprio estado e o nordeste cata­
rinense; 

b) Polarização Region1al desenvol­
vida exercida por Londrina, Maringá e 
Ponta Grossa, respectivamente sôbre 
as areas norte, noroeste e centro-leste 
do estado; 

c) Polarização regional em for­
mação exercida por centros cuja situa­
ção regional em relação a áreas em 
rápida ocupação indicam sua vocação 
de centros regionais: União da Vitória, 
Guarapuava e Cascavel; 

d) Polarização de sub-região exer­
cida por cidades cujo raio de influên­
cia é superior a 40 quilômetros e carar.­
terizada por corresponder a uma CO·· 
munidade. natural, reconhecida clara.­
mente pelà população da área. 

, Além das cidades claramente defi­
nidas como pólos sub-regionais (Irati, 
Campo Mourão, Paranavaí, Apucarana, 
Paranaguá) há as que estão em pro­
cesso de definição (Pato Branco, Cia­
norte, Jacarezinho) . Há cidades maio­
res que estas, que, todavia, não se 
afirmam como centros regionais:. em 
geral estão próximas de um dos cen­
tros regionais desenvolvidos cuja in­
fluência inibe a polarização própria 
daquelas cidades (Rio Negro, Castro e 
Astorga); 

e) Polarização de nível supralocal, 
exercida por sedes municipais sôbre um 
raio de 20 ou 30 quilômetros, em geral 
sede de algumas funções de nível 
supralocal e nem sempre pólo de comu­
nidade natural. 

4 - FIXAÇÃO DAS DIRETRIZES GE­
RAIS DO PLANEJAMENTO TER­
RITORIAL 

Após a fase de análise, mencionada 
acima quanto ao setor de planejamento 
territorial, a equipe inteira de plane­
jamento dedicou-se à elaboração de 
um diagnóstico e à fixação de diretrizes 
de desenvolvimento para o estado. 
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Nessa nova fase o setor de plane­
jamento territorial trabalhou em es­
treito contato com os demais setores 
com o fito de definir um modêlo de 
organização territorial adequado aos 
vários propósitos do planejamento glo­
bal e capaz de orientar, no que con­
cerne à implantação territorial, os pro­
gramas elaborados por tôdas as equipes. 

o modêlo territorial foi composto 
considerando-se em primeiro lugar o 
estado em seu conjunto. Em relação 
a êste adotou-se um método, a ser 
seguido igualmente nos escalões meno­
res. Segundo êste método considerou­
-se separadamente as funções externas 
e internas que, segundo as diretrizes 
gerais de planejamento, deveriam ser 
comportadas pela área. Arbitrou-se a 
seguir que modificações deveria sofrer 
a estrutura territorial para facilitar o 
desenvolvimento dessas funções. 

4 .1 - Diretrizes de Planejamento ter­
ritorial quanto às funções ex­
ternas ao estado 

As funções externas têm sido acei­
tas como aquelas mais capazes de de­
sempenhar para cada região o papel 
motor de desenvolvimento. Aqui se 
incluiriam não só as produções que 
representam base de exportação (V. 
North) como os serviços que podem 
atender à demanda externa. 

A equipe de planejamento identi­
ficou as seguintes funções externas 
principais a serem desenvolvidas pelo 
estado do Paraná: a função tradicional 
de fornecimento de produtos primários 
extrativos e ~grícolas (de exportação e 
abastecimento nacional) e, de outro 
lado, as novas funções de produção 
industrial especializada, de centro de 
turismo, e de centro metropolitano 
(Curitiba em relação a Santa Cata­
rina). 

Assim foram apresentadas diretri·­
zes visando a melhoria de condições 
tf!rritoriais para as seguintes funções: 

a) Exportação dos produtos pri­
mários - O maior problema de con­
junto é a inadequação dos fluxos de 
transporte e-cio equipamento de comer­
cialização a função de exportadora . 
Assim reteve-se como prioritários os 
programas de construção que visam o. 
equipamento de estradas (localizadas) 
e de dois portos necessários ao escoa­
mento econômico da produção (parti­
cularmente o café e a madeira) , e a 
implantação de um sistema de arma­
zenamento necessário à :r.egularização 

do escoamento dos produtos de consu­
mo nacional; 

b) Produção industrial - Como 
diretrizes territoriais foram propostas 
três cidades como capazes de abrigar 
um desenvolvimento industrial com­
plexo de alcance extra-estadual: curi­
tiba, Londrina e Ponta Grossa. São 
Mateus do Sul é o lugar natural de 
desenvolvimento da indústria especia­
lizada do xisto piro betuminoso. Como 
programas territoriais específicos surge 
a tarefa de concretização de condições 
urbanas e infraestruturais de concreti­
zação de condições urbanas e infra­
-estruturais localmente necessárias à 
plena expansão industrial dêsses cen-
tros; • 

c) Função metropolitana - Exer­
cida por Curitiba sôbre o Paraná e a 
zona industrial de Santa Catarina. 
Foram propostos programas visando o 
desenvolvimento urbano de Curitiba e 
a melhoria das ligações entre Curitiba 
e aquela zona; 

d) Função turística também de 
alcance extra-estadual. As potenciali­
dades do Paraná nesse setor ainda não 
são exploradas industrialmente apesar 
.de interêsse de atrações como Sete 
Quedas, Cataratas do Iguaçu ou as 
praias do sul de Paranaguá. Foram 
propostos programas visando a melho­
ria do acesso e de instalações locais. 

4.2 - Diretrizes de Planejamento ter­
ritorial relativas às funções in­
ternas do Paraná 

Identificou-se quatro tipos de fun­
ções internas do Paraná, isto é, fun­
ções exercidas em seu território tendo 
por objeto a economia e a população 
do próprio estado. 

Estas funções não se exercem 
atualmente sôbre todo o território pois 
êste comporta áreas precàriamente 
ligadas à vida do estado ou atraídas 
apenas por São Paulo. Êm conseqüên­
cia verifica-se um baixo nível de con­
sumo dos bens e serviços produzidos no 
próprio estado ou ainda baixos níveis 
de vida em áreas isoladas e fracamente 
relacionadas com os centros regionais. 

Para o desenvolvimento dessas 
funções foi proposta a criação, em ní­
vel estadual de uma estrutura territo­
rial integrada capaz de comportar as 
trocas comerciais, as atrações sociais 
e as relações de comando administra­
tivo necessárias a maior autonomia e 
organicidade interna do estado. 
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A estrutura proposta foi concebida 
como um sistema principal ~ um con­
junto de elementos complementares: 

a) O sistema principal é compos­
to, em primeiro lugar, de três eixos na 
direção leste-oeste: Jacarêzinho-Cia­
norte, Ponta Grossa-Cascavel e Curi­
tiba-Pato Branco, polarizadas respec­
tivamente por Londrina, Ponta Grossa, 
e Curitiba e, em segundo lugar, por um 
eixo transversal que os interliga (Curi­
tiba-Londrina) . Esta estrutura permi­
tirá o abastecimento de uma região por 
outra, ampliando ao mesmo tempo a 
influência de Curitiba a todo o estado. 

Para concretizar tal sistema de 
sustentação foram elaborados, de um 
lado, programas de melhoria prioritária 
das ligações rodoviárias nos eixos 
mencionados e de outro lado, progra­
mas de desenvolvimento para os 4 pó­
los urbanos mais importantes do esta­
do. (l'l:stes últimos objetivam não só 
o desenvolvimento urbano mas princi­
palmente o desenvolvimento das fun-
ções regionais) ; -

b) Os elementos complementares 
da estrutura territorial integrada (ne­
cessários ainda para o exercício das 
funções internas do Estado) são os que 
se articulam com o sistema principal 
acima descrito, constituindo a trama 
mais fina da estrutura. São pólos e 
ligações necessários para permitir a 
penetração por todo o Estado dos flu­
xos significativos do progresso: fluxos 
de pessoas, de mercadorias, de capitais, 
de. comandos administrativos. 

Assim, torna-se necessário estabe­
lecer um modêlo de estrutura territo­
rial em que se determine os pólos ur­
banos hierarquizados (em nível infe­
rior ao dos 4 já citados), bem como as 
unid;ades funcionais que devem existir 
em cada um dêles: sejam unidades or­
ganizadas em rêde, acompanhando a 
hierarquia urbana, sejam unidades es­
peciais solicitadas para o aproveita­
mento dos recursos específicos de cada 
núcleo. 

Ora, não se pode caracterizar um 
sistema de pólos urbanos sem consi­
derar as funções que êstes devem abri­
gar, o que implica na consideração das 
áreas de influências de pólos e fun­
ções. Observe-se porém que as áreas 
de influência constituem unidades in­
tegradas que complementam o sistema 
de pólos e ligações. Como essas áreas 
devem desempenhar determinados pa­
péis no planejamento, sua· determina-

ção fica também subordinada a êsses 
papéis. Resulta que não é possível 
definir separadamente o sistema hie­
rarquizado de pólos (urbanos e funcio­
nais) e o sistema de áreas que lhes é 
vinculado: ambos os sistemas formam 
a estrutura dinâmica do território cuja 
integração deve ser prom·ovida e cujo 
modêlo deve ser contido no plano. 

Assim sendo, vamos considerar a 
seguir os critérios e opções de planeja­
mento do sistema de áreas de inte­
gração. 

5. DIRETRIZES DE PLANEJAMENTO 
QUANTO AO SISTEMA DE AREAS 
DE INTEGRAÇAO 

Os programas de várias naturezas 
contidos no plano supõem a definição 
de um sistema de áreas em que êles 
seriam aplicados. Escolheu-se então 
certas áreas de integração dentre as 
identificadas pela análise territorial 
(item 3) e optou-se por adotá-Ias co­
mo áreas de planejamento. Criou-se 
assim um sistema de áreas de plane­
jamento que integram a estrutura 
territorial proposta, tendo sido fixadas 
diversas de suas características básicas 
(extensão, infra-estrutura, atividades 
econômicas, carga demográfica, cida­
de-pólo principal, etc.). 

5 .1 - Significados de um sistema de 
áreas de integração, para o planeja­
mento. Antes de mencionarmos as ca­
racterísticas territoriais dessas áreas é 
essencial observar-se que elas podem 
ser adotadas a três títulos diferentes 
de acôrdo com~ as principais opções do 
govêrno: 

- como unidades administrativas 
para contrôle e planejamento das ati­
vidades tradicionais do govêrno; 

- como áreas de planejamento 
pelo govêrno do desenvolvimento glo­
bal· 

' - como áreas de mobilização pla­
nejada de recursos e da população. 

O Plano preliminar elaborado acei­
ta e consagra simultâneamente estes 
três significados. 

5. 1 . 1 - Como unidades administrati­
vas do govêrno as áreas de polarização 
identificadas na realidade viva do es­
tado apresentam as seguintes vanta-
gens gerais: · 

a) permitem maior produtividade 
de cada agência (sejam as de contrôle 
e fiscalização, sejam as que arrecadanr 
e prestam serviços: saúde, educação, 
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assistência técnica, etc.) , isto porque 
as agências situando-se nos pólos de 
cada área serão beneficiadas de melho­
res condições de accessibilidade e fre­
qüência natural da população. Por 
outro lado os trabalhos a serem desen­
volvidos em cada agência podem ser 
melhor planejados pois as caracterís­
ticas das áreas atraídas são previa­
mente conhecidas; 

b) facilitam a descentralização 
administrativa e asseguram a integra­
ção das agências de cada nível em tôr­
no de pólos urbanos de nível superior; 

c) permitem economia de insta­
lações do govêrno que podem aprovei­
tar instalações e pessoal em cada pólo 
para a prestação de serviços para a 
área correspondente; 

d) facilitam o planejamento e 
contrôle de resultados das atividades 
governamentais pois as estatísticas po­
dem ser sistemàticamente organizadas 
para áreas funcionalmente integradas. 
5 .1. 2 - Como áreas de planeja­
mento global do desenvolvimento, pelo 
govêrno as áreas do sistema integrado 
também se mostram necessárias: de­
vem atender ao propósito revelado no 
plano de se instaurar um sistema de 
planejamento para determinados esca­
lões territoriais dentro do estado. 

Como se trata de áreas de integra­
ção (e não de áreas homogêneas) já 
polarizadas quanto à vida coletiva e 
quanto às funções específicas, os efei­
tos de polarização do desenvolvimento 
podem se dar com muito maior facili­
dade, ampliando o efeito de atividades 
motrizes que se pretenda implantar 
para promover o progresso econômico 
ou a evolução social de tôda a área. 

Como método, propos-se que, nas 
fases ulteriores de planejamento fôsse 
considerada em cada área do sistema, 
suas funções externas (atuais e poten­
ciais) 5 • Em seguida se consideraria 
quais as funções internas. 

Por outro lado se procuraria de­
senvolver as funções internas da área. 
Estas correspondem às necessidades 
apresentadas pela própria população e 
economia para que consigam eliminar 
seus pontos de estrangulamento e seus 
desequilíbrios internos e aproveitarem 
melhor as possibilidades abertas por 

5 Como já se disse, essas funções são capa­
zes de exercer um papel motor do desenvol­
vimento Interno por se prenderem a um dina­
mismo externo mais vigoroso. (Conforme o es­
calão considerado, estas funções motoras po­
deriam ser atividades terciárias espec!al!zadas). 

suas funções externas. As metas ge­
rais, mais ou menos invariáveis para 
o desenvolvimento das funções inter­
nas, são as seguintes: 

- maior complementação possível 
das "funções externas" no interior da 
própria região, especialmente o trata­
mento de produtos de especialização 
regional; 

- capacidade máxima de auto-
-:-abastecimento sobretudo quanto aos 
produtos mais ràpidamente perecíveis; 

- emprêgo ótimo dos recursos de 
mão-de~obra em presença; 

- melhoria da infra-estrutura in­
terna de transportes e de equipamento 
de armazéns e comercialização; 

- melhoria dos equipamentos e 
serviços necessários à população da 
unidade; ao menos, as relativas à Saú­
de, Educação e equipamentos urbanos 
básicos. 

5. 1 . 3 - Como áreas de mobilização de 
recursos e da populaç1ão as áreas do 
sistema respondem as exigências do 
plano. Êsse prevê dois tipos de mobi­
lização: de um lado o de caráter eco­
nômico com o fito de incentivar e com­
plementar o setor privado na promoção 
do desenvolvimento econômico da área; 
de outro lado a mobilização de caráter 
social, que pretende coordenar a pres­
tação de serviços de natureza social e 
promover a participação consciente e 
voluntária de tôda a população no es­
fôrço cole~ivo para o desenvolvimento. 

No plano, ambos os tipos de mobi­
lização são previstos, pois, atribui-se 
ao govêrno a difícil tarefa de liderar 
e coordenar um esfôrço para o desen­
volvimél;lto atuando sôbre setores que 

. não sãp os de sua tradicional compe­
tência. Para tanto torna-se necessário 
organizar o diálogo, em cada escalão 
territorial (do estadual ao local) com 
as emprêsas privadas, as organizações 
que prestam serviços sociais, as asso­
ciações e as comunidades de vários 
esêalões. O objetivo dêsse diálogo será 
discutir as diretrizes e programas pro­
postos pelo plano e distribuir com pre­
cisão entre aquêles agentes as tarefas 
adotadas em comum. 

Ora, um tal diálogo só pode se esta­
belecer se se completar a organização 
dos grupos populacionais existentes. E 
isso tanto no sentido vertical - das 
camadas sociais e profissionais - como 
especialmente no sentido horizontal, 
das populações habitantes dos vário.! 
escalões territoriais sucessivos. Lem-
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bre-se a propósito que não existe ne­
nhum nível de representação institu­
cionalizado entre o município e o es­
tado inteiro: Urgia criar escalões inter­
mediários em que a mobilização de re­
cursos e gente se faça em função de 
objetivos próprios a êstes escalões. 

5.2 - As. áreas de planejamento 
escalonadas e seu significado . o plano 
propos a divisão do território estadual 
em 16 unidades - as sub-regiões -, 
agrupadas em 7 unidades de ordem su­
perior - as regiões - e subdivididas 
em unidades menores - as zonas 
supralocais - que reúnem, finalmente, 
várias comunidades locais. 

Dada as diferentes características 
dêsses quatro níveis de áreas territo­
riais as funções que devem desempe­
nhar no plano são diferentes. Mencio­
naremos sucessivamente cada um dos 
escalões territoriais sem pretender 
apresentar nesse relatório sucinto se­
não algumas referências sumárias sô­
bre os critérios de determinação, as 
características e as funções das áreas 
de planejamento de cada escalão. 

5. 2 .1 - As sub-regiões - :Êste es­
calão foi calcado na análise da estru -
tura de polarizações urbanas atuais, 
que reconhecia a existência naquele 
nível de comunidades regionais relati­
vamente coesas e claramente polariza­
das. 

As sub-regiões atendem ainda a 
outros critérios como os seguintes: 

a) número de habitantes sufici­
ente para comportar todos os equipa­
mentos necessários, na atual fase de 
desenvolvimento à população (excluin­
do-se, portanto, os equipamentos ape­
nas excepcionalmente procurádos); 

b) possibilidade de o ·pólo ser 
atingido de qualquer 'ponto da área 
em menos de meia jornada de viagem 
em estradas e veículos precários; 

c) relativa homogeneidade quan­
to ao tipo de exploração da terra, cul­
turas dominantes ou composição da 
população (origem e época migratória 
e outros aspectos culturais) ; 

d) relativa estabílidade da estru­
tura territorial interna (sólidos eixos 
de penetração ou pólos urbanos) . 

Assim, as sub-regiões mantiveram­
-se dentro dos seguintes parâmetros: 

a) área mínima: 5 000 km", má­
xima 25 000 krm2

; 

b) população em 1970: (a popu­
lação futura é mais importante nas 

. zonas de crescimento explosivo) míni­
ma 130 mil; máxima 700 mil (exceto 
para as áreas dos três grandes centros 
regionais) . População em 1960: míni­
ma 90 mil (exceto. litoral) ; 

c) distância a ser percorrida em 
média para alcançar a cidade-pólo: 
60 km em áreas de ocupação madura, 
150 km em áreas de ocupação em curso. 

No quadro do Plano de Desenvolvi­
mento as sub-regiões comportarão, em 
resumo, as seguintes tarefas, que são 
essencialmente tarefas de mobilização 
da população: planejamento e contrôle 
para os órgãos do govêrno diretamente 
encarregados dos programas educati­
vos e assistenciais (setores: saúde, en­
sino, assistência técnica e financeira à 
agricultura, etc.) ; assistência e coor­
denação de serviços dêsse tipo depen­
dentes de outros agentes; promoção da 
consulta e das decisões coletivas refe­
rentes à adoção de programas de tôda 
a ordem, de que participem particula­
res e os podêres públicos; promoção e 
organização de associações e de comu­
nidades de menor âmbito (supralocais 
e locais) que devem participar do pro­
cesso de planejamento em instauração. 

5. 2. 2 - As regiões - As regiões 
foram determinadas com o objetivo de 
constituir um primeiro escalão regio­
nal do processo de planejamento pro­
posto. 

Dentre os organismos específicos 
que elas deveriam comportar desta­
cam-se os órgãos regionais setoriais 
da administração estadual, em parti­
cular do Departamento de Planeja­
mento Econômico e Social; o Conselho 
de Desenvolvimento Regional órgão 
coI1sultivo que acompanhará o desen­
volvimento regional do plano e no qual 
a população da área será amplamente 
representada; o Conselho de Mobiliza­
ção Social encarregado de supervisio­
nar a cooperação entre o estado e de­
mais agentes, visando a prestação de 
serviços à população e a participação 
desta no processo de planejamento; 
uma Sociedade Regional de Desenvol­
vimento nos casos em que os recursos 
da própria área já puderem ser eficien­
temente orientados para promoção de 
atividades motrizes. 

As principais características de 
natureza territorial que as regiões de­
veriam apresentar dadas suas funções, 
foram as seguintes: 

a) carga demográfica e econômi­
ca suficiente (ao menos a médio prazo) 
para justificar a adoção da região co-
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mo unidade de primeiro nível da admi-. 
nistração estadual; 

b) conteúdo econômico da região 
suficientemente importante para me­
recer um planejamento específico obje­
tivando desenvolver especializações re­
gionais e o abastecimento interno bem 
como a implantação de atividades mo­
trizes do desenvolvimento regional; 

c) pequeno número de regiões 
para não criar problemas insolúveis 
quanto à organização e pessoal técnico 
dos organismos especificamente regio­
nais; 

d) condições territoriais favorá­
veis: regiões compostas de um número 
inteiro de sub-regiões, integradas por 
sólido eixo de ligações e polarizada por 
cidade com um mínimo de desenvolvi­
mento urbano. 

Atendendo essas exigências foram 
identificadas 7 regiões. Em uma pri-

meira fase do plano apenas quatro se­
riam instaladas. Ao final do período 
do plano (1964-70) as 7 regiões já po­
deriam existir, relegando-se para mais 
tarde ainda a instalação de outras duas 
regiões que complementariam a estru­
tura definitiva .do território. 

5. 2. 3 As zonas supralocais 
Êste escalão foi adotado (em nível in­
ferior ao das sub-regiões) não só por­
que correspondia freqüentemente a co­
munidades naturais como por ser ade­
quado a um bom número de programas 
previstos no plano. Dêstes lembraría­
mos dois tipos. De um lado os progra­
mas que se realizam na justa medida 
do escalão supralocal: como os de es­
tradas e comunicações interurbanas de 
nucleação dos equipamentos sociais de 
nível supralocal, programa de implan­
tação. 

Fotografia aérea: utilização -prática 

As aerofotos têm inúmeras aplica­
ções práticas, porém, poucas são as 
conhecidas pelos lavradores ou pecua­
ristas e fazendeiros em geral, devido a 
falta de divulgação e esclarecimentos 
a respeito. 

No Estado de São Paulo, as foto­
grafias aéreas são de escalas variáveis 
entre 1: 18 000 e 1: 25 000, havendo tam­
bém regiões, como por exemplo, parte 
do Vale do Paraíba, que têm amplia­
ções para 1: 10 000. 

Como norma geral, as de escala 
1: 25 000 são recomendadas para estu­
dos técnicos de foto-análise, foto-in­
terpretação, levantamentos geológicos, 
estudos de hidrologia e projetos p·rell­
minares de obras de engenharia; as 
bacias hidrográficas, o estudo de mu­
nicípios ou regiões específicas são indi­
cadas vastas escalas de aerofotos que 
apresentam vantagens de mapeamento 
como sejam: dimensões menores, custo 
reduzido e facilidade de manuseio. O 
inconveniente é a dificuldade em ana­
lisar os detalhes; porém, aos casos aci­
ma citados a importância é relativa. 

Aos levantamentos conservacionis­
tas, as esp<ecificações de uso do solo, 
condições de vegetação, divisões em 
glebas, cadastro da propriedade, e ao 
plano de utilização racional das áreas, 

• RUBENS JORGE RoSTOM 

é convenienté o emprêgo de aerofotos, 
em escalas de 1:10000 ou 1:15000; é 
evidente que a escala deve variar de 
acôrdo com o tamanho da propriedade 
a fim de obter-se um uso prático, de 
fácil exposição, sem necessidade de ar- · 
quivos ou grande número de pranchas. 
O inconveniente principal para as am­
pliações é que elas dificultam a aná­
lise estereóscóp1ca, devido as distorções 
normais. 

Para o estudo técnico de· uma re­
gião ou bacia hidrográfica, as duas 
escalas de aerofotos complementam-se 
na finalidade; a.pós a elaboração do 
projeto geral, segue-se a execução de 
trabalhos em subáreas ou afluentes 
de rios, que necessitam de fotografias 
ampliadas. 

Como exemplo, vejamos o estudo 
de um município com área próxima 
a 500 quilômetros quadrados; os tra­
balhos iniciais serão de levantamento 
de estradas, benfeitorias, uso ··do solo, 
áreas de construção, drenagem natu­
ral e levantamento geológico com base 
na foto-interpretação. Com êsses. es­
tudos há possibilidade de organiza.r­
se um planejaménto completo, quer 
seja de agronomia ou engenharia, se­
parando as áreas de cultivo, das de 
pastagem ou florestas, delimitando as 
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zonas reservadas às indústrias ou po­
voações, traçando rêdes de estradas, 
programando construções de barragens 
de regularização de rios ou para irri­
gação de terras agrícolas. ~sses pro­
jetos são generalizados e necessitam 
de detalhes que serão obtidos com 
maior facilidade e segurança através 
de fotografias ampliadas. Assim, o tra­
çado de uma estrada. poderia ser me­
lhor definido numa ampliação, na 
qual as características de topografia 
e uso do solo são mais nítidas, facili­
tando o dimensionamento da.s obras 
necessárias e os orçamentos estimati­
vos; o cadastro de uma fazenda é sim­
plifi~ado nos detalhes, possibilitando 
uma separação dos diferentes tipos de 
cultivo, maior precisão nas determi­
nações das áreas de culturas, melhor 
visibilidade das divisões ·internas dos 
canais ou valetas. 

Quanto aos trabalhos de planeja­
mento agrícola, as aerofotos de escala 
1: 25 000 são próprias aos estudos de 
ordem geral e para análise estereos­
cópica, e as de 1: 10 000 são adequadas 
aos levantamentos de campo e na 
execução do plano elaborado. 

Dessas fotografias, pode-se elabo­
rar o mapa da fazenda com todos os 
elementos que se desejam; estradas, 
construções, área.s reflorestadas, matas 
existentes, áreas cultiva-das, pastos etc. 
Havendo possibilidade de obter as res­
tituições aerofotogramétricas, o mapa 
ficará completado com as curvas em 
nível convenientemente cotadas de 10 
em 10 ou de 5 em 5 metros de desní­
vel. Essas restituições permitem um 
melhor e~udo dos declives, possibili­
ta.ndo ma10res detalhes nos planos, 
quer seja no combate à erosão pelo 
terraceamento, ou em construção de 

barragens, na escolha dos pontos de 
localização, ou no traçado das vias de 
acesso; num plano de divisão de pastos 
por exiemplo, haverá ma.ior precisã;o 
na. localização das cêi;cas d·e divisas 
e na escolha das aguadas. 

Além disto, as aerofotos apresen­
tam escalas aproximadas e distorções 
na periferia, que são eliminadas nas 
restituições, obtendo-se mesmo uma 
escala pràticamente perfeita. Estas 
cartas correspondem, pràticamente, ao 
levantamento plani-altimétrico execu­
ta.do pelos topógrafos, com a vanta­
gem de oferecer uma grande economia 
em tempo; as imprecisões resultantes 
são devidas ao operador e ao apare­
lho, porém admissíveis de acôrdo com 
os objetivos e finalidades desejadas. 
Devido ao preço relativamente elevado, 
somente algumas regiões contam com 
essas restituições. 

A utilização das aerofotos ou das 
restituições aerofotogramétricas são 
indicadas especificamente para cada 
tipo de trabalho, embora a restituição 
seja uma carta ·da aerofoto, podendo 
apresentar o inconveniente de manu­
seio e na orientacão no campo. Como 
auxiliar do fazendeiro, as aerofotos são 
mais indicadas pois facilitam a loca­
lização das glebas e a elaboração do 
plano de trabalho da propriedade, pa­
ra cuja finalidade não há interêsse 
de precisão absoluta de áreas. 

'Em loteamentos,' partilhas, com­
pra de terras, a restituição oferece 
maior segurança e menos riscos que 
a aerofoto. 

Fonte: O Estado d.e São Paiilo, edição de 
15-12-65. 

m-;;s;;=> o serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é 
*=" completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, destinan­

do-se êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de jornais. Envie ao 
Conselho qualquer documento que possuir sôbre o território brasileiro. 



Contribuição ao Ensino 

Notas sôbre as características fisiográficas 
do estado da Guanabara 

NILO BERNARDES 
Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia 

Ainqa que seja tão pequeno o estado da Guanabara (1 356 quilômetros 
quadrados), seu relêvo apresenta tais amplitudes, suas condições topográficas 
são de tal modo ásperas em certos pontos, que muitos não se furtam a defini-lo 
sinteticamente como uma região montanhosa. Se nisto não deixa de ha.ver 
verdaçle deve-se atentar, porém, para o fato de que as montanhas não abrangem 
senão uma fração do conjunto, menos do que um quinto da área total do 
Estado. Falando mais exatamente, as áreas com altitudes superiores a 100 
metros constituem 21,7% da superfície total. 

Esquemàticamente, o relêvo do Estado pode ser distribuído entre os maciços 
e baixas crist,as · isoladas que sobressaem na baixada, constituída esta pelas 
colinas (morros) e planícies, que, muitas vêzes, se confundem em uma gradação 
topográfica de difícil discriminação. 

Ainda em um plano esquemático, devemos dizer que as planícies resultaram 
da acumulação de material recente, durante o período geológico do Quaternário, 
acumulação realizada tanto pelo mar como pelos rios e torrentes, em ação 
isolada ou combinada. Daí as suas características próprias. Topografia verda­
deiramente plana e solo inconsistente até o ponto em que se encontra o embasa­
mento. Solo que é arenoso na faixa litorânea, na qual a ação do mar operou, 
predominantemente argiloso, onde dominou a ação dos rios que correm mansa­
mente entre maciços e colinas, e heterogêneo, constituído ·p-0r argilas, areias, 
seixos e até mesmo blocos rochosos, maiores, nos sopés montanhosos, onde vem 
se quebrar a ação impetuosa das torrentes e dos pequenos riachos que descem 
dos maciços. 

Os maciços, cristas e colinas, por seu lado, foram modelados nas formações 
geológicas das mais antigas da Terra. Predominam os gnaisses de diversos tipos, 
dos de granulação grosseira aos muito laminados, exibindo uma estrutura 
xistosa. Mas há também muitos granitos e dioritos, alguns basaltos em diques 
isolados, e até mesmo rochas vulcânicas mais recentes. A direção geral da 
xistosidade dos gnaisses (ENE para WSW) exerceu marcante influência no 
relêvo. Via de regra, as cristas isoladas bem como os alinhamentos de colinas 
e, sobretudo, os longos esporões e vales recortados nos maciços, se dispõem 
na mesma direção geral dos gnaisses. Por tôda parte, conseqüentemente, 
podemos surpreender aspectos desta influência. A próo1ria forma grosseiramente 
prismática de certas cristas ou dos esporões dos maciços, bem como a facilidade 
com que se desenvolveram os abruptos planos de encostas, em muitos dos 
vales que entalham estas montanhas, são resultado, entre outros fatôres, da 
influência da estrutura dos gnaisses. Mas há também que levar em conta 
o fato de existirem muitas falhas e fraturas, que muito contribuíram para 
a origem do relêvo regional e para suas atuais características. 

Como se sabe, as montanhas do estado da Guanabara se grupam em três 
maciços principais, maciços que se destacam abrupta e imponentemente das 
rasas colinas e planícies vizinhas. O maciço da Pedra Branca que culmina com 
o pico do mesmo nome (1 024 m,etros) , abrange maior área e ocupa o centro 
aproximado do território estadual. Nêle se solda o grande alinhamento, conhe­
cido como serra Geral de Guaratiba, que foge à direção geral assinalada e se 
dispõe de nordeste para sudoeste, indo interceptar a linha de costa. É o único 
esporão montanhoso que intercepta a costa a oeste da pedra da Gávea. 

O maciço da Tijuca atinge 1021 metros no pico do mesmo nome. Apresenta 
singular importância para a cidade do Rio de Janeiro, pois a aglomeração 



CONTRIBUIÇAO AO ENSINO 371 

Nas áreas de baixada, periodicamente inundadas, onde as águas se escoam 
corn dificuldade dado o gradiente quase nulo e a. proximidade do nível do rnax, 
uma cobertura vegetal de campo se desenvolve, corno ainda pode ser visto 
ern boa parte da zona ocidental do estado, nas terras baixas de Santa Cruz 
e Sepetiba. Ern seqüência às baixas planícies, na orla da baía, até onde as 
marés se fazem sentir, os campos dão lugar a extensos rnanguezais, que recobrem 
os depósitos mais recentes, ainda mal consolidados das águas calma-s da parte 
interior da baía ou das lagoas como a de Jaca.repagmi. Em contraste corn êste 
litoral interior, a orla atlântica apr,esenta em suas praias vegetação de restinga., 
característica dêsses cordões arenosps. . 

Todos êsses tipos de vegetação refletem condições edáficas várias, criadas 
em diferentes ambientes. Todos êles submetidos a um clima tropical, definido 
pela existência de temperaturas elevadas durante a quase totalidade do a.no 
e chuvas abundantes, concentradas especialmente nos meses de verão. Tal 
regime ,pluviométrico é .caracterizado pelo predomínio das chuvas de verão, 
por vêzes de grande violência, enquanto que no inverno, a não ser por ocasião 
das investidas das frentes frias, o tempo é bom e menor a umidade. 

Paisagens geográficas no estado do Rio de Janeiro 1 

ANTÔNIO TEIXEIRA GUERRA 
Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia 

1 - Paisagens físicas e paisag,ens humanizadas. A organização do espaço 
geográfico. Características do estudo geográfico - relações entre formas 
de relêvo, tipos de clima, cobertura vegetal, tipos de solos, regimes hidro­
gráficos e as atividades dos grupos humanos. Importância das escalas 
nos estudos geográficos - paisagens das baixadas e paisagens das áreas 
serranas. Evolução física e cultural dos diferentes tipos de paisagens. 
Dinâmica dos fenômenos geográficos. 

2 - Paisagens da baixada Fluminense. 
2 .1. Delimitação geográfica da área: Diferentes tipos de paisagens físicas 

e culturais dentro da área. 
2 .1. 1. Baixada Litorânea ao norte de Cabo Frio. Na Baixada dos 

Goitacazes é o·trecho em que mais se alarga a Baixada Flu-· 
minense, A denominação genérica dada a esta planície 
sedimentar, onde aparecem vários lagos de barragem, é de 
Baixada Campista. A planície de Campos é constituída de 
terrenos sedimentares recentes: terciários e quaternários. 
Os tabuleiros são de terrenos do Plioceno e as partes ma.is 
baixas, de terrenos do Quaternário. 
A evolução paleogeográfica é explicada através da mudança 
de direção da foz do Paraíba e da grande sedimentação que 
ocorreu no gôlfo aí existente durante o Terciário. Aprovei­
tamento econômico na Baixada dos Goitacazes nos séculos 
XVII e XVIII - criação de gado. Na segunda metade do 
século XVIII houve um incremento dos engenhos e conse­
qüentemente o aumento da produção açucareira da área de 
Campos. Evolução da estrutura fundiária ao tempo dos 
engenhos e das usinas. Formigueiro humano ao tempo dos 
engenhos - pequena propriedade. A partir da segunda 
metade do século XIX a estrutura econômica da produção 
de açúcar se modificou. Grandes usinas com máquinas a 
vapor e grande produção, passaram a exigir a grande pro­
priedade para manter regularidade no fornecimento de 
matéria-prima. 

1 Roteiro da conferência da abertura da Semana da Geografia na Faculdade de Filosofia 
da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (9 a 13 de junho de 1965) . A projeção 
e o comentário dos slides estiveram a cargo do Prof. Gelson R. Lima. 
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O município de campos, possui atualmente dezesseis usinas 
de açúcar, sendo o município de maior produção da Região 
Leste. 

2 .1. 2. Baixada litorânea e maciços costeiros no trecho entre 
Cabo Frio e Niterói. 
As pequenas serras do maciço costeiro com a direção geral 
NE-SW. As baixadas sedimentares ao sul do alinhamento 
de serras cristalinas . 
Terrenos sedimentares das restingas e dunas. As lagoas e o 
crescimento da costa ,nela colmatagem. A topografia plana 
das áreas aluviais e topografia acidentada nas áreas das 
serras litorâneas e também no trecho sedimentar quando há 
afloramentos de cabeços rochosos. A vegetação dêste 
trecho do estado pode ser caracterizada como: mangues, 
dunas e restingas no trecho imediatamente contíguo ao 
mar. No restante pequenas manchas de florestas, capbeiras 
e campos oriundos de devastação para as roças nas outras 
áreas. , 
Nas atividades econômicas destacaríamos a paisagem sali­
neira de Araruama e Cabo Frio. O sal teve sua produção 
proibida no decorrer dos séculos XVI, XVII e XVIII. 
A abolição do monopólio do sal ocorreu em 1801. A Fábrica 
Nacional de Ãlcalis e a produção de soda cáustica. A extra­
ção dos depósitos conchíferos na lagoa de Araruama e a 
produção de carbonato de cálcio. Situação atual do parque 
salineiro. Modernização da salina Ferinas. O veraneio na 
chamada Costa do Sol. Loteamentos. Colônias de Pesca. 
Companhia TAYO (pesca de baleia e industrialização, com­
preendendo aparelhamento moderno para o aproveitamento 
do óleo, carne e subprodutos) em Cabo Frio. Diversificação 
das industrias em São Gonçalo - Itaboraí. 

2 .1. 3. Baixada da Guanabara. Planície sedimentar ao norte do 
estado da Guanabara e de sua baía. As planícies de entu­
lhamento recente localizadas entre a escarpa da serra do 
Mar e os maciços costeiros - planície de Macacu, Itacuruçá. 
As ·frutas cítricas. Cultivo da banana. Loteamento. Diver­
sificação das indústrias de São Gonçalo e Itaboraí. Destaque 
especial deve ser dado à Refinaria Duque de Caxias. As 
cidades dormitório - Duque de Caxias, São João de Meriti, 
Nilópolis e Nova Iguaçu. 

3 - Paisagens das áreas serranas . 
3 .1. Escarpas da serra dó Mar e o alto do planalto. 

Alinhamentos das cristas de rochas antigas ENE-WSW e NE-SW. 
A barreira montanhosa da serra do Mar isola o interior das influências 
oceânicas. As montanhas e o desabamento tectônico - frente disse­
cada de bloco falhado. O trecho costeiro acidentado pela escarpa da 
serra do Mar nos municípios de: Parati, Angra dos Reis e Manga­
ratiba (litoral sul do estado) . O abrupto da escarpa e as denominações 
regionais - serra da Estrêla, órgãos e Macaé. Os póntos mais conhe­
cidos da serra do Mar no estado do Rio de Janeiro - Dedo de Deus 
(1495 m) e Pedra do Sino (2 263 m - ponto culminante da serra 
do Mar) . A encosta coberta de floresta densa. Derrubada da mata 
para a produção de lenha e carvão vegetal. O sistema de roças. 
Desenvolvimento da horticultura e da floricultura nos grandes 
alvéolos - planície interínontanas, dos municípios de Petrópolis, 
Teresópolis e Nova Friburgo. As cidades serranas e o veraneio, em 
função do clima mesotérmico. 
NoJitoral sul acidentado o pôrto de Angra dos Reis deve ser desta­
cado, por causa de sua importância na exportação de café e de ferro 
vindos de Minas Gerais e o desembarque do carvão vindo do sul para 
Volta Redonda. 
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3. 2. O vale do Paraíba. 
Origem do vale - fossa tectônica. A bacia terciária de Resende. 
As vertentes meridionais da -serra da Mantiqueira e as encostas 
setentrionais da serra do Mar . As meias laranjas do médio Paraíba . 
O traçado do rio Paraíba. A rêde hidrográfica do estado é coman­
dada em sua maior área pela bacia do Paraíba do Sul. A paisagem 
fitofisionômica original era de densa floresta tropical. A paisagem 
atual é de áreas de campos com pequenas manchas de matas secun­
dárias e algumas capoeiras. 
O cultivo do café no século XIX. Opulência e decadência do ciclo 
cafeeiro. O esgotamento dos solos. As grandes voçorocas. As cor­
ridas de lama. ·o assoreamento do fundo do leito do Paraíba. A la­
voura cafeeira tapuia - situação normal para a época, injustifi­
cável nos nossos dias. Agricultura de mineração, agricultura pura­
mente extrativa do solo. A marcha do café, o café na região de -
Resende e São João Marcos - século XIX. Daí subiu o vale em 
direção a São Paulo e outra desceu o vale em direção a zona da 
Mata de Minas e sul do Espírito Santo. Fastígio da cultura cafeeira 
e o seu reflexo nas construções das grandes sedes de fazendas, tendo 
ao lado a senzala e o terreiro para a secagem do café. A capela 
para os serviços religiosos era outro elemento da paisagem das gran­
des fazendas . 
As primeiras ferrovias surgidas no país - EFCB e EF Leopoldina 
tiveram seus ramais orientados em função da lavoura cafeeira. A 
substituição do ciclo cafeeiro pela criação extensiva do gado. Pastos 
naturais e pastos plantados para uma criação mais racional. Hoje 
há interêsse pela criação de gado raciado para a produção de leite. 
A bacia leiteira do vale do Paraíba. A industrialização do vale. 
O rio Paraíba do ponto de vista industrial é um importante patri­
mônio econômico do estado. A siderurgia de Volta Redonda - o 
mais importante centro siderúrgico da América Latina. Indústrias 
metalúrgicas e químicas ligadas a Volta Redonda. A industrialização 
do leite em pó. 

3. 3. A escarpa da Mantiqueira. Frente dissecada do bloco falhado. 
Gargantas que dão acesso ao estado de Minas Gerais. Relêvo aciden­
tado. Vegetação original de floresta atualmente derrubada para o 
plantio do café. O ciclo atual do gado. Dificuldade de aproveita­
mento por causa da topografia acidentada. 

1 - Baixada Fluminense - parte ao norte de Cabo Frio 
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Abrupto retilíneo' da Série Barreira ao sul da barra do Itabapoana - Município São João da Barra - CNG 
- 2 357 

Vegetação de mangue na barra do rio São João - Municipio de Casimiro de Abreu - CNG - 4 090 
Canavial na Baixada dos Goitacazes - Municipio de Macaé - CNG - 4 099 
Transporte de cana em carro de boi para a usina - Município de Campos - CNG - 6 941 
Engenho para fabricação sobretudo de aguardente na Baixada Campista - Município de Campos - CNG 

- 4 072 -
Usina São João - Municipio de Campos (Foto Esso) 
Usina acucareira de "Cupim" da Baixada Camph;ta - Município de Campos - ONG - 4 112 
Aspecto da Foz do Paraíba do Sul em Atafona, notando-se o dique de pedra - Município de São João da 

Barra 
Aspecto geral de Atafona, situada na foz do rio Paraíba do Sul 
Aproveitamento do tabuleiro na Baixada dos Goitacazes - Extração da lenha - Município de Campos 

2 - Cabo Frio e Niterói 

Dunas na praia da Maçambaba - Municipio de Cabo Frio 
Vegetação típica de Duna - Município de Cabo Frio (Foto Esso) 
Vista parcial das Salinas de Araruama 
Observar: e as calhas de alimentapão - Município de Araruama - CNG - 4 076 
Outra salina - Município de Cabo Frio 
Sal acumulado aguardando transporte - Municipio de Araruama - CNG - 4 083 
Aspectos da moderna Salinas Perinas - Município de Cabo Frio 
Tanques para armazenagem da salmoura - Município de Cabo Frio 

5 - 37104 
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ROTEIRO DO COMENTÁRIO 

Tanques para futura. armazenagem da salmoura, construíQos numa duna e depois de plástico - Município 
de Cabo J<'io 

Pesca no litoral fluminense - Rêdes estendidas para secar e serem consertadas - Município de Cabo Frio 
CNG - 2 360 

Aspecto do centro comercial de ,Niterói - Município de Niterói - CNG - 4 612 
Trecho da Rodovia Amaral Peixoto. A esquerda, lagoa de Araruama - Município de Araruama-C:-<G- 4 276 
Aspecto parcial de Niterói, vendo-se a antiga estação das barcas - Município de Niterói - ONG - 4 6!1 
Saquarema - a praia e a lagoa - Município de Saquarema 
Dissolução na plataforma deerosão em 'virtude do ataque dos sais - Município de Saquarema 
Serra de Mato Grosso, No fundo a baixada de Sampaio Correia - Município de Sampaio Correia 
Ponta Negra 

3 - Baixada da Guanabara. 
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4 - Paisagens Serranas 

Dedo de Deus visto de Terezópolis - Município de Magé .,- CNG - 4 668 
Encosta da Serra do Mar em Terezópo!is - Município de Terezópolis - CNG - 4 671 
Vales encaixados - Fundo ocupado por loteamentos - Município de Friburgo - CNG - 4 682 
Encosta leste da Serra do Mar recoberta pela floresta atlântica - Município de Terezópolis - CNG -

- 5 765 
Vegetarão de mat.a na serra do Mar em Petrópolis - Município de Petrópolis - CNG - 2 992 
Produção de hortaliças no Município de Terezópolis - CNG - 4 679 
Canoas de pesca e no fundo o mercado de peixes em Angra dos Reis - Município de Angra dos Reis - CNG 

- 2 850 
Fábrica de tecelagem no vale do Paraíba em Petrópolis - Município de Petrópolis - ONG - 4 664 
Fábrica de fíló na cidade de Nova Friburgo - Município de Nova Friburgo - CNG - 4 683 
Aspectos da Usina de Fontes (Serra do Mar) - Município de Rio Claro - CNG - 2 869 
Angra dos Reis, importância como pôrto (Ruínas de uma igreja) - Município de Angra dos Reis CNG 

- 2 845 
Rio Piabanha em Petrópolis - Município de Petrópolis - CNG 4 657 
Terezópolís, tendo ao fundo o Dedo de Deus - Município do Terezópolis - CNG - 4 677 
Sítio de Friburgo Município de Nova Friburgo - ONG - 4 690 
Vista parcial da cidade de Angra dos Reis, Atualmente pôrto carbonífero de Volta Redonda - Município 

de Angra dos Reis (Foto Esso) 

5 - Vale do Paraíba 

Dissecação acentuada no vale do Paraíba conforme encosta da Mantiqueira - Município de Resende -
CNG - 7 266 

Aspecto parcial das instalações da Cia. Siderúrgica Nacional - Município de Volt.a Redonda - CNG -
8 158 

Usina Siderúrgica Nacional - Município de Volta Redonda - CNG - 8 151 
Vista parcial da cidade de Volta Redonda - Município de Volta Redonda - CNG - 8 136 
Vila operária de Volta Redonda - Município de Volta Redonda - CNG - S/N 
Plano esquemático· do aproveitamento hidrelétrico do Vale do Paraíba 
Barragem e usina elevatória de Santa Cecília em Barra do Piraí - Município de Barra do Plraí - CNG -
• 2 867 
Outro aspecto da barragem de Santa Cecília - Município de Barra do Piraí - CNG - 2 868 
Fazenda de criação no vale do Paraíba - Município de Barra do Pirai 
Aspecto do relêvo em meias laranjas do vale do Pareíl:<" - Municipio de Barra do Piraí 

6 - Mantiqueira 

53 328 Frente dissecada da Mantiqueira e Agulhas Negras - Município de Resende - ONG - 6 644 

54 331 Decomposicão química das Agulhas Negras - Município de Resende - ONG - 7 250 · 

NOTAS - Os slides de números 320 a 520 fazem parte da coleção publicada pelo· Conselho 
Nacional de Geografia. 

Os números que seguem à indicação do município e a sigla CNG referem-se à catalogação 
cta fototeca do CNG. 

Os slides de· outros números pertencem à coleção particular do Prof. Gelson Rangel Lima, 



CONTRIBUIÇÃO AO ENSINO 

A motivação do Ensino Superior 

L. NOGUEIRA DE PAULA 
Professor Catedrático da FNA 

SUMARIO: 1. Conceito de motivação no ensino superior. 2. Motivação moral 
e motivação didática. 3. Requisitos relativos à individualidade do 
professor. 4. Recursos objetivos utilizados na dissertação didática. 
5. Condiç1ões essenciais à técnica expositiva. 

1. - Muito se tem discutido a respeito da pedagogia do ensino superior, 
pois êste, por sua própria natureza, abrangendo matéria em constante evolução 
cultural, não deveria comportar um disciplinamento rígido nas formas de sua 
ministração didática, nem. tampouco na motivação de sua aprendizagem, a fim 
de deixar livre o espírito inventivo do professor e do aluno, para que ambofl 
possam promover a impulsão do progresso científico. 

No magistério superior, ao contrário do que sucede no ensino primário ou 
no ensino secundário, exige-se que o professor possua mais "espírito científico", 
"capacidade técnica" ou "gênio artístico" do que "aptidão didática", passando 
esta para plano secundário, pois a própria escolha da profissão feita pelo aluno 
em plena fase de maturidade espiritual já lhe dá motivação específica, dispen­
sando tal trabalho de mestre. 

J!:sse argumento sofre, no' entanto, séria restrição nas escolas profissionais, 
onde a rapidez na transmissão do conhecimento é fator decisivo na formação 
do técnico. 

Assim, no ensino profissional universitário, em que se procura dar funda­
mentação científica ou doutrinária às concepções técnicas ou artísticas do 
estudante, uma pedagogia especial muito concorreria para favorecer a rapidez 
da formação espiritual do aluno. 

É evidente que a mesma disciplina, lecionada por professôres de formações 
diversas, mas que possuam o mesmo grau de preparação profissional técnica ou 
cientifica, pode apresentar rendimentos culturais diferentes: "Entre dois espí­
ritos iguais, o que sabe geometria é mais vigoroso", já dizia Pascal. 

Eis as razões pelas quais somos favoráveis ao ·aperfeiçoamento pedagógico 
do mestre, mesmo no ensino superior, em benefício do rendimento escolar de 
seus próprios discípulos. / 

Motivação - é o conjunto de atos e fatos pelos quais se consegue despertar 
e prender a atenção e o interêsse do ouvinte sôbre a matéria lecionada.-

2 - A motivação no ensino superior pode ser de natureza moral ou didática. 
A motivação moral é a resultante da concessão de prêmios ou da imposição 

de penalidades aos discentes. Os prêmios são os diplomas, os elogios, as meda-
1lhas, as bôlsas de estudo e as viagens ao país e ao exterior. As penalidades ou 
castigos são as reprovações, as advertências, as repreensões, as suspensões e 

·até as exclusões do curso. 
A motivação didática consubstancia-se nas formas de ministração do ensino. 
Os fatôres de motivação didática no ensino superior podem ser classificados 

em três categorias bem distintas: 
. a) requisitos relativos à individualidade do professor; 

b) recursos objetivos utilizados na dissertação didática; e 
c) condições essenciais à técnica expositiva. 

3 - Os requisitos pessoais que devem ser exigidos do professor são os 
seguintes: 

1 - facilidade de expressão; 
2 - comunicabilidade espontânea; 
3 - naturalidade pessoal; 
4 - cordialidade social; 
5 - linguagem escorreita; 
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6 - segurança nas demonstrações; 
7 - entusiasmo pela matéria; 
8 - capacidade de des~ertar a atenção do auditório. 

F'acilidade de expressão· - é a faculdade de poder externar o pensamento 
com rapidez e desembaraço. 

A função do professor é dizer o que pensa. Quem não sabe se exprimir não 
é professor. 

Comunicabilidade espontânea - é a capacidade de transmitir de modo 
pronto e acessível os conceitos expendidos. 

O professor não pode ser urn introvertido, rnas infundir confia.nça pela 
franqueza pessoal. 

Naturalidade pessoal - é a forma simples, sern afetação, de expor a matéria. 
A linguagem rebuscada é urn índice negativo. Exprimir corn simplicidade 

é urna qualidade preciosa no magistério. 
Cordialidade social - é a atitude de afetividade e delicadeza espiritual 

no tratamento com os alunos. 
O mestre é um segundo pai. Tem por obrigação ser educado e, por natureza, 

ser afetivo. Se não fôr cordial será cavado um fôsso intransponível entre o 
docente e o discente. 

Linguagem escorreita - é a exposição gramaticalmente perfeita e termi­
nolõgicamente adequada ao fim específico a que se destina. 

Os têrmos de gíria e os ditos populares devem ser totalmente abolidos em 
aula. 

Segurança nas demonstrações - é a firmeza de conhecimentos no desen­
volvimento da tese exposta. 

Entusiasmo pela matéria é o interêsse contagiante demonstrado pela 
disciplina ensinada. 

Conheci, na Universidade do Brasil, um ·professor de Economia Política que 
demonstrava em suas aulas grande entusiasmo pela matéria e revelava muita 
firmeza de convicções, mas infelizmente suas afirmações eram elementarmente 
erradas e constituíam um verdadeiro atentado à Ciência Econômica, obliterando 
o espírito de várias gerações de alunos. 

Capacidade de despertar a atenção do auditório - é a aptidão em provocar 
o interêsse do ouvinte na exposição da doutrina ou na explicação do fato ou 
do fenômeno. 1 

O professor deve possuir o dom de conservar o auditório em constante sus­
pense intelectual. 

Êstes requisitos essenciais ao professor constituem a equação pessoal do 
mestre. Ou são congênitos, isto é, naturais e espontâneos, ou podem ser adqui­
ridos corn perseverança e esfôrço no decorrer do tempo, até certos limites. 

4 - Na dissertaÇão didática, o expositor é obrigado a utilizar todo13 os 
recursos objetivos que possam facilitar o trabalho da aprendizagem, para obter 
o máximo rendimento escolar. 

No ensino superior, além de outros de carâter específico a cada disciplina, 
há necessidade de ser usado o seguinte material didático: 

1 - representações esquemáticas; 
2 - gráficos ilustrativos; 
3 - quadros demonstrativos; 
4 - mapas elucidativos; 
5 - tabelas comparativas; 
6 - projeções luminosas; 
7 - aparelhagens experimentais e de calcular. 

Representações esquemáticas oferecem a grande vantagem de facilitar as 
descrições verbais analíticas, com o auxílio de gráficos que falam diretamente 
à inteligência do aluno. 

1 Um antigo Reitor. da Universidade do Brasil, Professor de Matemática, cujas fórmulas 
massacrava com muito entusiasmo, motivava o seu ensino soltando perdigotos sôbre os alunos. 
O Primeiro Ministro russo Nikita Kruchew também motivou seus discursos na Assembléia 
Geral da ONU arrancando os sapatos e batendo-os sôbre a mesa. 
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As representàções esquemáticas podem ser classificadas em dois tipos: 
a) gerais; 
b l específicas. 

As representações gerais1 que se aplicam aos fa.tos quantitativos, são: 
1 - diagramas; 
2 - histogramas; 
3 - estereogramas; 
4 - pictogramas. 
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Os diagramas são linhas ou curvas usadas para representar fatos ou fenô­
menos em um espaço bidimensional. 

São muito úteis no estudo das relações entre preços e quantidades, como 
no das leis de oferta e procura. 

Os histogramas são gráficos constituídos por uma série de retângulos justa­
postos, de bases iguais e áreas proporcionais à grandeza dos fatos ou fenômenos 
estudados. 

Servem para mostrar uma poligonal de freqüências. 
Os estereogramas são superfícies ou sólidos geométricos que têm por função 

permitir a descrição técnica de fatos ou fenômenos em um espaço tridimensional. 
Usam-se em modelos de Conjuntura Econômica. Permite a representação 

da colina dos prazeres de Vilfredo Pareto. 
Os pictogramas são figuras cujos totais, áreas ou volumes são proporcionais 

a determinadas grandezas. 
Usam-se no ensino da Geografia Econômica, nas estatísticas demográficas 

informativas e nas de animais domésticos, de faunas zoológicas, de culturas 
agrícolas ou de reservas florestais e minerais. 

As representações específicas são: 
1 - organogramas de estruturas; 
2 - funciono gramas de serviços; 
3 - fluxogramas de operações; 
4 - cronogramas de execuções; 
5 - isocronogramas de execuções sim ult-âneas. 

Organograma - é o gráfico em que se acham dispostas por ordem de coor­
denação ou dependência as partes fundamentais de uma atividade qualquer. 

Funcionograma - é o gráfico em que se acham dispostas por ordem de 
execução as operações fundamentais de um serviço qualquer. 

Fluxograma - é o gráfico em que se acha disposta por sua própria seqüência 
a marcha ou a evolução de um processo qualquer. 

Cronograma - é o gráfico em que se acham dispostas por ordem sucessiva· 
de execuçã.o as operações de uma emprêsa qualquer. 

Isocronograma - é o gráfico em que se acham dispostas as operações simul­
tâneamente executadas em uma emprêsa qualquer. 

Esses gráficos sã.o de grande utilidade no ensino da economia Produtora, 
de Transportes e da Organização Racional do Trabalho. 

O gráfico Gantt, cuja função principal é o contrôle da execução de serviços, 
encerra simultâneamente o fluxograma, o cronograma e o isocronograma. 

Gráficos ilustrativos - são; em geral, classificações em chaves desenhadas 
em painéis a serem apresentados em quadros murais. 

Evitam perda de tempo no uso do quadro negro e dão uma síntese da 
matéria a ser ministrada fixando limites e idéias fundamentais. Aplicam-se a 
qualquer gênero de ensino. 

Quadros demonstrativos - são painéis em que se acham desenhados, em 
letra de fôrma ou de imprensa, fórmulas matemáticas ou concomitantemente 
estas e sua demonstração e também esquemas mecânicos. 

Não só facilitam, após a preleção, a cópia da matéria, como também mos­
tram, desde logo, a extensão da própria demonstração que se quer desenvolver, 
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suas linhas mestras e sua elegância didática. Oferecem grande utilidade e ra­
pidez ao ensino da Economia Racional. 

Mapas elucidativos - são cartas que indican1 a posição geográfica do fato, 
do acidente ou do acontecimento econômico a ser estudado, comentado ou 
analisado. 

Servem para o ensino da História Econômica e da Geografia Econômica, 
Política ou Humana. 

Tabelas comparativas - são quadros tabulares contendo os valôres das 
grandezas a serem cotejadas. 

Permitem apreciar facilmente as grandezas analisadas pelo seu confronto 
tabular. Podem ser naturais ou logarítmicas. 

Servem para o ensino da Economia Aplicada, da Política Econômica e da 
Política Financeira . 

Projeções luminosas são recursos óticos utilizados pará a apresentação da 
imagem dos fatos em exame. 

Podem ser: fixas ou movimentadas. 
São fixas por meio de slides, em projetor episcópio ou diascópio, para amplia­

ção de estampas, desenhos e fotografias; ou movimentadas por meio de filmes, 
em projetor cinematográfico, para exibição de cenas. 

Servem para mostrar fotografias de personagens a serem citadas, estudadas, 
biografadas ou analisadas, ou cenas que apresentem operações econômicas ou 
industriais. 

São utilizadas no ensino da História da Economia Política, no da História 
das Doutrinas Econômicas e no ensino prático da Economia Industrial, de 
Transportes, etc. 

Aparelhagens experimentais e de calcular - são instrumentos e máquinas, 
destinados os primeiros a realizar demonstrações e experimentos e os segundos, 
tais como planímetros, intég-rafos, computadores e cérebros eletrônicos, tendo 
por fim a rapidez dos cálculos pela mecanização ou eletromecanização por co­
mando direto ou eletrônicamente transmitido. 

O equipamento eletrônico encontra hoje largo emprêgo na estatística, na 
programação matemática e econômica, no planejamento industrial,. na conta­
bilidade social e nas apurações censitárias. 

5 - A técnica expositiva de uma preleção didática deve obedecer a uma 
seqüência lógica em três fases distintas: 

1 - dar, com clareza, o objetivo da exposição; 
2 - fazer, com método, a dissertação verbal; e 
3 - apresentar, em síntese, as conclusões finais. 

Com efeito, o expositor tem necessidade de iniciar a sua preleção apresen­
tando, com clareza, o objetivo da aula que deseja ministrar e, ao mesmo tempo, 
mostrar a importância e as aplicações da matéria na vida profissional ou Cien·· 
tífica do ouvinte, para interessá-lo nas questões a serem desenvolvidas. 

Na parte expositiva, propriamente dita, uma dissertação metódica requer 
as seguintes condições: 

1 - formulação exata da tese, da questão ou do problema; 
2 - demonstrações lógicas dos temas expostos; 
3 - discussão dos casos específicos; 
4 - observações explicativas; 
5 - exemplificações perfeitas. 

De fato, as teses, questões ou problemas formulados em aula devem ser 
feitos de modo claro, exato e rigoroso, de forma que a aproximação acabe por 
diferir tão pouco quanto se queira da exatidão, assim como a probabilidade, da 
certez1:t, como preceitua Henri Poincaré. 

As demonstrações podem ser clássicas ou originais. Ambas são necessárias: 
as primeiras pela generalidade de seus têrmos e as segundas para prestígio 
cultural do mestre. 

Todos os casos específicos têm necessidade de ser cuidadosamente discutidos, 
dando-se relêvo aos mais freqüentes ou importantes. 
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As observações pessoais, que couberem, devem também ser formuladas, para 
despertar a curiosidade analítica do ouvinte. 

Os exemplos dados em aula precisam ser prévia e cuidadosamente selecio­
nados com o mais judicioso critério dentre os casos típicos ou representativos 
sem improvisações perigosas ou banalidades decepcionantes, a fim de se criar Ó 
hábito de raciocínios exatos e de conceitos rigorosos. 

Na. pa,r~e final da preleção, o docente deve apresentar as conclusões de 
modo smtetwo, para que possam ser retidas com facilidade pelo auditório. 

As condições essenciais ou intrínsecas a serem observadas em cada fase da 
preleção são as seguintes: · 

a) usar terminologia adequada; 
b) fazer citações corretas; e 
e) apresentar afirmações categóricas. 

Na realidad&, o homem de ciência tem por obrigação ser simples e claro. 
A linguagem literária é, muitas vêzes, incompatível com a exposição técnica 
ou científica, a qual exige têrmos próprios, isto é, adequados à função que 
desempenham. 

A êsse r~speito declara Vilfredo Pareto em a "Crítica" a "O Capital" de Karl 
Marx: "A Ciência estabelece relações entre fatos ou fenômenos e não entre 
palavras. Cada um tem, então, o direito de designá-los como bem o entender. 
Isso não significa, entretanto, que seja conveniente usar dêsse direito à vontade, 
pois uma boa terminologia pode auxiliar muito o progresso científico. 

A linguagem vulgar tem a propriedade de ser a conservadora da experiência 
adquirida, mas não conserva sàmente a experiência adquirida, conserva também 
prejulgados e sofismas e empresta a muitas palavras um sentido emotivo pro­
pício a perturbar o raciocínio". 

Daí a vantagem do emprêgo de têrmos técnicos bem definidos na explanação 
científica ou didática. , 

É, por essa razão, que em Economia Política se usa o têrmo ofelimidade, 
em vez de utilidade que tem um sentido mais amplo e sociológico. 

As citações devem ser corretas não só por honestidade científica e fidelidade 
ao texto, como também em respeito à autoridade invocada, a qual não está pre­
sente para qualquer esclarecimento ou defesa. 

A conclusão é a virtude fundamental de tôda exposição técnica, sem pre­
juízo da clareza, é evidente. Os elementos homogêneos devem também ser 
reunidos em afirmações categóricas e sintéticas, para que possam ser meditadas 
e a;nalisadas pelos ouvintes. 

Em conclusão podemos afirmar: terminologia adequada, citações corretas 
e afirmações categóricas são, entre outras, condições essenciais a uma preleção 
didàticamente perfeita. 

Exame vestibular da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
da Universidade Federal Fluminense 

Prova de Geografia do Brasil - Fevereiro de 1966 

l.ª PARTE 

1 - Explicar por que o clima da zona do sertão do Nordeste dá aparecimento 
à caa.tinga. (Valor 9 pontos) 

2 - P.or que existe na encosta setentrional do Planalto Brasileiro uma área 
escassamente povoada? (Valor 9 pontos) 

3 - Como se explica a importância da erosão antropogenética. no assorea­
mento dos rios brasileiros? (Valor 9 pontos) 

4 - Como se explica a origem das chapadas do interior d.o Nordeste Oriental? 
(Valor 9 pontos) 
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2.ª PARTE 

Grifar a resposta correta. 

1 - Por que o Brasil é o maior produtor de café? (Valor 3 pontos) 
1.1. Razões climáticas; 1.2. Mão-de-obra abundante; 1.3. Grande con­

centração de capitais no Brasil Sudeste. 
2 - Por que os imigrantes preferiram a grande região Sul? (Valor 3 pontos) 

2.1. Razões de ordem política; 2.2. Razões de ordem religiosa; 2.3. 
Razões de ordem biológica (climática) . 

3 - Por que o litoral do Nordeste Oriental é de falésia? (Valor 3 pontos) 
3.1. Razões tectônicas; 3.2. Razões de ordem estratigráfica (camada.s 

verticais); 3 .3. Razões de ordem estratigráfica (disposição das 
camadas e erosão marinha) . 

4 - Por que a floresta amazônica é exuberante? (Valor 3 pontos) 
4.1. Clima muito pluvioso; 4.2. Grande fertilidade dos solos; 4.3. Cui­

dados especiais que o homem dedica à floresta. 
5 - Por que -0s rios do Nordeste Oriental "cortam" ·(Valor 3 pontos) . 

5.1. Razões de ordem climática; 5.2. Razões de ordem humana; 4;3. 
Razões de ordem pedológicas. 

3.ª PARTE 

Responda as seguintes perguntas: 

1 - Qual a grande característica da distribuição geográfica da população 
na Amazônia? (Valor 2 pontos) 

2 - Qual o organismo oficial de planejamento em tôda. área do Nordeste? 
(Valor 2 pontos) · 

3 - Qual o ponto mais pluvioso do nosso país? (Valor 2 pontos) 
4 - Quem introduziu o café no Brasil? (Valor 2 pontos) 
5 - Em que estado sopra. o vento local chamado pampeiro? (Valor 2 pontos) 
6 - Qual a característica quanto à extensão entre as linhas N-S e E-W de 

nosso país? (Valor 2 pontos) 
7 - Nos sééulos XVI e XVII, qual a área do nosso território mais densamente 

ocupada? (Valor 2 pontos) . 
8 - Em que estado se localiza a chamada lagoa do Xaraiés? (Valor 1 ponto). 
9 - Qual o estado de maior produção de babaçu? (Valor 1 ponto). 

10 - Qual o 'Principal fator climático que constitui um imperativo para o não 
prosseguimento do cultivo do café no sul de Santa Catarina e no Rio 
Grande do Sul? (Valor 2 pontos) . 

11 - Qual a origem das ilhas oceânicas do arquipélago de Fernando de No-
ronha? (Valor 2 pontos) . 

12 - Qual o estado mais ocidental? (Valor 1 ponto). 
13 - Como se denomina a sede de um município? (Valor 1 ponto). 
14 - Qual o número de habitantes do Brasil segundo a estimativa de 1-9-1965, 

feita pelo IBGE? (Valor 2 pontos) . 
15 - Enumerar os três poderes que constituem a forma de govêrno do Brasil. 

(Valor 3 pontos) . 
16 - Em que território mais se destaca a produção de manganês. (Valor· 1 

·ponto). 
17 - Citar os dois parques nacionais mais importantes do Estado do Rio de 

Janeiro. (Valor 2 pontos) . 
18 - Citar 3 lagoas importantes do estado do Rio de Janeiro. (Valor 1,5 ponto). 
19 - Em que estado se localiza o ma.ior parque salineiro? (Valor 0,5 ponto) . 
20 - Em que estado se localiza a cidade de Campos do Jordão? Qual sua 

principal importância? (Valor 2 pontos) . 
21 - Qual a localização geográfica da cidade de Bom.Jesus da Lap'a? Por que 

esta denominação? Qual a. sua. importância? (Valor 2 pontos). 
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4.ª PARTE 

1 - Em que regiões são típicas as· seguintes denominações: (Valor 3 pontos. 
0,3 por lacuna) . 

1. 1. 
1. 2. 
1. 3. 
1. 4. 
1. 5. 
1. 6. 
1. 7. 
1. 8. 
1. 9. 
1.10. 

Igarapé 
Terra roxa 
Furo 

Grande região 

Gaúcho 
Arroio 
Poaia. 
"Cordilheira" 
"Baía" 
"Têso" 
Igapó 

" 

" 

" 

" 
" 

2 -- Na grande região ............................................................. localiza-se o ponto mais alto 
do Brasil - Pico da Neblina. (Valor 1 ponto). 

3 - No estado ............................................................ localiza.-se a maior área produtora 
de 11·etróleo. (Valor 1 ponto) . 

4 - A refinaria .................. : .... ~··································· é a mais importante do · estado do 
Rio de Janeiro. (Valor 1 ponto) . 

5 - ............................................................ é o pôrto especializado na exportação do miné­
rio de ferro. (Valor 1 ponto) . 

6 - Explicar a origem provável da. serra do Mar. (Valor 6 pontos) . 

Exame de Geografia Geral do Brasil do Colégio Pedro II 

Artigo 99 - 2.0 ciclo 

1965 

DISSERTAÇÃO: Fundamentos geográficos do desenvolvimento do Brasil. 
(Valor 4 pontos). (Focalizar as condições naturais, o processo do povoamento 
e as características demográficas e sociais) . 

QUESTÕES OBJETIVAS: (Valor 0,5 ponto cada uma). 
PRINCIPAIS PO'N:NCIAS MUNDIAIS: 

1 - Sôbre os Estados Unidos: 
a) Mencione três recursos minerais básicos dos Estados Unidos que lhes 

assegura a condição de potência econômica e mundial. 
b) Qual o tipo orográfico da.s montanhas denominadas "Sierra Nevada" 

e em que período geológico foram originadas? 
e) Onde se localizam "as grandes planícies" (great plains)? Como se 

formaram? 
d) Onde se localiza Pittsburgh? Qual a sua importância.? 

2 - Sôbre a Grã-Bretanha e países do mercado comum europeu. 
a) Qual a importância dos centros industriais de Shefield, Birmingham, 

Leeds e Manchester? 
b) Onde se localiza. o vale do Ruhr e qual a sua importância para a 

economia européia? 
3 - Sôbre o mundo oriental: 

a) Qual a importância das terras negras da Ucrânia denominadas 
"tchernozion" para a agricultura? 
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b) Quais as principais vias fluviais da China Continental e quais as 
plantações que de preferência se desenvolvem em suas várzeas 
marginais? 

e) Quais os principais centros industriais do Japão e quais as indústrias 
mais importantes dêsse país do extremo oriente? 

4 - Geografia. do Brasil. Questões objetivas: 
a) Onde se localizam no Brasil depósitos de minerais nucleares e 

radio.a ti vos? 
b) Onde se localizam as principais usinas hidrelétricas do Brasil? 
e) Onde se localizam as principais refinarias de petróleo do Brasil? 

Exame de Admissão do Colégio Pedro II - Externato 

1966 - Geografia do Brasil - 1.0 tempo 

1 - a) Quais as principais divisões do relêvo do Ma.ciço Atlântico no Brasil 
Sul? 

b) Qual o principal rio da bacia do Nordeste? Localize-o. Cite três outros 
rios desta bacia hidrográfica. 

e) o que é a"pororoca" e onde êsse fenômeno se verifica? 
d) Qual a. finalidade dos açudes? Onde se encontram de preferência?· 

Cite dois dêles. 
2 - a) Quais são as principais aves de grande porte típicas da fauna 

brasileira? 
b) Por que a imigração complicou ainda mais a. formação da população 

brasileira? 
e) Que Estados do Brasil foram preferidos pelos imigrantes? 
d) Que nacionalidade possuem os imigrantes que deram preferência ao 

Rio Grande do Sul e a Santa catarina? 
3 - a) Como se apresentam ou de modo geral são construídas as habitações 

do sertão nordestino? 
b) Em que cidade da amazônia encontram-se casas flutuantes e do tipo 

palafita? 
e) Em que região do Brasil é o peixe alimento básico e característico? 
d) Em que região do Brasil é típico o "churrasco" e o "chimarrão"? 

4 - a) Qual a diferença entre cidade natural e artificial? Cite dois exem­
plos de cidades bra.sileiras. 

b) Quais foram as cidades que antecederam Brasília, como capitais do 
Brasil? 

e) Cite duas cidades que se originaram da exploração do ouro. 
d) Dê exemplo de uma. cidade-religiosa, de uma cidade-fortificação e 

de uma cidade-industrial. 
5 - a) 

b) 
C) 

d) 

6 - a) 

b) 
e) 

d) 

Quais os estados e territórios do Brasil que têm fronteiras interna­
cionais? 
Quais os dois estados brasileiros que têm maior número de vizinhos? 
Quais os estados banhados pelo Atlântico que fazem fronteiras com 
outros países? 
Qual a capital estadual mais .próxima de Brasília? 
Que tipo de embarcação é usada normalmente no rio São Francisco? 
Qual o maior rio sêco do Nordeste durante a estiagem? 
Qual o estado do Nordeste que possui maior quantidade de rios 
perenes? 
Qual o estado do Nordeste que .possui maior número de rios sêcos 
durante a estiagem? 



7 - a) 

b) 
e) 
d) 

8 - a) 

b) 

e) 

d) 

9 - a) 
b) 
e) 
d) 

10 - a) 

b) 

e) 

d) 
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Quais são as principais lagoas navegáveis do Brasil e em que Estado 
estão localizadas? 
De que é formado o "atol das rocas"? 
Qual a maior praia costeira do Brasil e onde se localiza? 
Qual a maior baía do Brasil e onde se localiza? 
Qual foi a. primeira estrada de ferro do Brasil? Quem a construiu e 
qual era o seu ·percurso? 
Quais são as duas capitais estaduais unid.as pela rodovia Fernão 
Dias Paes? 
Quais os principais produtos exportados pelos portos de Ilhéus e 
Vitória? · 
Por que a aviação presta notáveis serviços .a países como o Brasil? 
Quais os três principais portos exportadores de café do Brasil? 
Quais os principais compra.dores do café brasileiro? 
Quais os três principais estados produtores de café? 
Quem introduziu o café no Brasil? De onde veio e onde foi plantado 
inicialmente? Qual a posição do Brasil como produtor e exportador? 
Qual a origem do g.ado Zebu? Em que região do Brasil se destaca 
a criação dessa raça? . 
Que região do Brasil é mais favorável à criação de carneiros? Que 
Estado se destaca nessa criação? 
Qual a vantagem das refinarias de petróleo? Cite quatro delas em 
funcionamento. 
Onde se localiza .a principal região ,Produtora de petróleo no Brasil'? 
Valor de cada pergunta: 0,25 .cada uma. 

Concor.ra para que o Brasil seja càrtogràficamente bem representado, enviando ao Con• 
selho Nacional de Geografia informações e mapas que possam ser de utilidade à nova 
edição da Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo que o Conselho estã elaborando. 



Noticiário 

Presidênica da República 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATÍSTICA 

Conselho Nacional de Geografia 

RELATóRIO SUCINTO DAS ATIVIDADES 
DO CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 
NO PERÍODO DE JANEIRO A OUTUBRO 
DE 1965 - o Conselho Nacional de Geografia 
dando cumprimento ao programa de atividades 
delineadas pela Presidência do IBGE de que 
trata o documento anexo, envidou todos os es­
forços visando a cumpri-lo objetiva e eficaz­
mente com. o fito de obter maior e melhor 
produtividade. Mister se fêz preliminarmente 
ajustar o órgão à realidade dos dias presentes, 
sem o que todo o trabalho redundaria em vão. 

Assim é que na parte de pessoal foi dada 
prioridade ao problema da disciplina envol­
vendo a freqüência diária ao trabalho e a me­
lhor fiscallzação do cumprimento dos horá­
rios estabelecidos em lei. Os efeitos .obtidos 
foram apreciáveis e refletiram-se na comple­
ta mudança dos critérios administrativos, téc­
nicos e normas inoperantes até então em vigor. 
Na parte técnica houve progressos considerá­
veis consubstanciados no emprêgo de métodos 
mais modernos de trabalho, programações es­
tudadas para longo período e anualmente. 

De forma sucinta passo a expor as prin­
cipais realizações do CNG, entre janeiro e 
outubro do ano em curso. 

I - DIRETÓRIO CENTRAL 

O Diretório Central, durante o ano de 
1965, até o presente momento, reuniu-se 20 
(vinte) vêzes, tendo aprovado 9 (nove) re­
soluções, numeradas de 680 a 688, sõbre os 
seguintes assuntos: 

1 - Autoriza destaque e suplementação de 
verba no Orçamento vigente do Con­
selho. 

2 - Estabelece o valor dos prêmios para o 
Concurso de Monografias, instituído 
para a Semana da Geografia. 

3 - Aprova as contas do conselho Nacio­
nal de Geografia, relativas ao exercí-
cio de 1964. · 

4 - Estabelece as normas gerais para o 
funcionamento do Curso de Informa­
ções Geográficas de 1965 e dá outras 
provldê.ncias. 

5 - Concede auxilio ao Diretório Regional 
de Geografia do Estado do Rio de 
Janeiro, para a impressão do Anuário 
Geográfico. 

6 - Autoriza destaque e suplementação de 
verba de orçamento do Conselho, do 
exercício de 1965. 

7 - Autoriza a aquisição de um terreno 
em Fortaleza, Ceará. 

8 - Autoriza destaque e suplementação de 
verba no orçamento vigente do Con­
selho. 

9 - Autoriza destaques e suplementações 
de verbas no orçamento vigente do 
Conselho Nacional de Geografia, no 
exercício de 1965. 

As Comissões de Legislação e de Orça­
mento reuniram-se onze e doze vêzes, respec­
tivamente, tendo estudado e emitido 27 (vinte 
e sete) pareceres. 

II - DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO (DA) 

Gabinete: Colaboração com o Tribunal 
Regional Eleitoral no preparo de 1 000 Títulos 
para a eleição na Guanabara de outubro pas­
sado. 

Material: Rea!lzação de 12 concorrências 
Púb!lcas sobressaindo-se: Chapada Diamanti­
na, Papel para impressão do Atlas e Obras de 
Parada de Lucas. 

Conclusão do tombamento do material 
permanente do 2.0 DL e início e conclusão 
dos 3.0 e 4. 0 DLs, trabalho nunca antes rea!l­
zado. 

Comunicações: ColabOração nos Cursos de 
Férias rea!lzados em janeiro e julho, Congresso 
da AGB e Simpósio de Fotografias Aéreas. 

Contabilidade: Modificação do processo de 
suprimento financeiro aos Distritos de Levan­
tamentos. Apresentação. do orçamento segun­
do normas estabelecidas pelo MECOR. Pla­
nejamento. 

Pessoal: Conclusão do levantamento dos 
Quadros de Pessoal e relação nominal dos ocu­
pantes. Introdução de novas normas para apu­
ração de freqüência e concessão de llcenças 
médicas. Apuração das vagas e Indicação dos 
servidores beneficiados . pelo Dec. 52 265, de 
16-7-63. 

Estudos e levantamento da lotação do pes­
soal para efeito da ap!lcação do art. 47, da 
Lei n.0 3 780/60. 

III - DIVISÃO DE GEOGRAFIA (DG) 

Pessoal: A situação do pessoal técnico é a 
seguinte, no momento: 

Geógrafos ................... 88 
Auxiliar de Geógrafo 6 
Aux1llares de Geógrafo (Leis 

Trabalhista) ........... 6 100 

Geógrafos em atividades fora 
da DG ···················· 17 

Geógrafos com bôlsas de es-
tudo ······················· 4 

Geógrafos !lcenciados ...... 11 32 

Trabalhos realizados 

a) convênio com o Banco do Nordeste do 
Brasil - Programa "Recursos e Necessidades 
do Nordeste". 

1 - monografia "A utmzação da Terra e 
estruturas agrárias do Nordeste'\ - acompa­
nhada de 2 (dois) cartogramas (concluída e 
encaminhada ao BNB). 

2 - monografia "Distribuição geográfica 
e estrutura da população do Nordeste", ~com­
panhadas de nove cartogramas (conclu1da e 
encaminhada ao BNB) . 
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3 - monografia "A vida urbana" - em 
fase final de preparo, a fim de ser encaminha­
do ao BNB. 

b) Convênio com a Superintendência do 
Desenvolvimento Econômico do Estado do 
Ceará - Programa "Estudos Geográficos, Só­
cio-econômicos e cartográficos do Ceará". 
Execução a cargo da Geógrafa Amélia Alba 
Nogueira. 

e) Acôrdo com a Comissão da carta Geo­
lógica do estado do Paraná 

1 - monografia "Considerações a respeito 
da evolução de vertentes". 

2 - monografia "Pediplanos, pedimentos 
e seus depósitos correlativos no Brasil". 

d) Convênio com o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico - programa "Es­
tudos da Estrutura regional da economia bra­
sileira", implicando também em estudos da 
Geografia Regional. Já apresentado um plano 
geral, o convênio prõpriamente dito está em 
fase de acêrto final dos têrmos. 

cV) Convênio com a SPVEA - Estudos 
geográficos na região da Amazônia. 

e) Programa "Geografia do Brasil". 
1 - Grande Região Leste - vol. V - no 

Serviço Gráfico, faltando a impressão de al­
guns dos encartes. 

2 - Grande Região Sul - vol. IV, Toma 
II - em elaboração parte da geografia hu­
mana. Paralisada temporàriamente para o 
Atlas do Brasil. 

f) Programa "IV Centenário do Rio de 
Janeiro".· 

1 - Album de Fotografias do Estado 
Já estruturado, dependendo de fotografias que 
estão sendo utillzadas na "Coleção de diaposi­
tivos do estado da Guanabara". Falta coorde­
nação definitiva. 

2 - Geografia da Gual:labara - Textos 
prontos, ilustrações em preparo e fotografias 
sendo copiadas no Setor de Fotografia e Ci­
nema. 

3 - A Guanabara em Slides - entregue 
ao setor de Fotografia e Cinema, onde estão 
sendo preparadas as cópias. Acompanha um 
folheto compreendendo legendas e explicações 
l:lecessárias. . . 

4 - A área central do Rio de Janeiro -
A organização do volume foi entregue à Secção 
Regional Leste, estando os textos em fase de 
revisão, quanto aos mapas que acompanham 
o trabalho estão sendo elaborados. 

5 - O Rio de Janeiro e· sua Região - já 
editado. 

6 - Roteiro de uma excursão pela Guana­
bara - em primeira revisão da Impressão. 

g) Programa "Estudo da faixa de fron­
teiras". 

1 - Fronteiras da Amazônia - prontos os 
mapas relativos ao transporte, vegetação e dis­
tribuição da população. Textos elaborados da 
geologia e relêvo e o do clima e vegetação. 
Em preparo os da população, cblonização e 
atividades econômicas. 

2 - Fronteiras oeste e sul do Brasil - 46 
mapas prontos e 3 por concluir. Textos pron­
tos 7, e 4 em elaboração. 

h) Atlas do Brasil. 

1 - Fôlhas já impressas 14 
2 - Fôlhas entregues ao 

Serviço Gráfico . . . . . . 11 
3 - Mapas em elaboração 26 

i) Estudos da Região Serrana Fluminense 
1 - A função industrial de Petrópolis 

(pronto). 
2 - Estudos congêneres para Teresópolis 

e Friburgo em preparo o texto. Suspensos os 
trabalhos tendo em vista o Programa do IV 
Centenário do Rio de Janeiro. 

:i) Restituição Geomorfológica da Região 
'Litorânea da Baixada Fluminense. 

1 - Em elaboração a interpretação geo­
morfológica da fôlha de Cabo Frio. 

2 - Estudo geomorfológico do vale de 
Cabuçu. 

k) Atualização da Geografia do Abasteci­
mel:lto de Brasilia e das regiões circunvizinhas 
do Distrito Federal. 

1 - Realizada uma excursão. 
2 - Os relatórios individuais estão sendo 

organizados, a fim de ser preparado o relató­
rio geral sôbre o objeto da excursão. 

l) Iniciação à Ciência Geográfica. 

1 - Capítulos prontos e 
entregues para serem 
dactilografados . . . . . . . 6 

2 - Capítulos prontos pa-
ra seminário · . . . . . . . . . 5 

3 - Capítulos re'17lstos . . . . 3 

m) Excursões geográficas realizadas. 
1 - Aos estados do Paraná e Santa Catari­

na - Objetivo: Estudo sôbre a divisão regional, 
em processamento. 

2 - Ao estado do Amazonas - Objetivo: 
Atender solicitação do Govêrno do Estado para 
estudar divisão municipal. Relatório entregue 
àquele govêrno. 

3 - A região de Belém e rodovia Belém­
Brasilia - Objetivo: Estudo urbano de Be­
lém e da influência geo-econômica da rodovia 
B-B, em processamento. 

4 - Ao Planalto Central - Objetivo: Es­
tudos sôbre a área geo-econômica e de abas­
tecimento de Brasilia, em processamento. 

5 - Ao Território de Rondônia. Atenden­
do solicitação do Ministério da Agricultura 
em colaboração com a FAO. Objetivo: Estudo 
sôbre correlação de solos para a Carta de 
Solos da América do Sul, em processamento. 

6 - A região Centro-Oeste atendendo à 
solicitação do Instituto Nacional de Coloniza­
ção para participar das Comemorações do Cen­
tenário de nascimento do Marechal Cândido 
Mariano da Silva Rondon. · Apresentado um 
rela tório ao Sr. Secretário-Geral. 

n) Participação em Certames. 

1 - Segundo congresso Brasileiro de Geó­
grafos - trabalhos apresentados: 

- "Estrutura da Area Central do Rio de 
Janeiro". 

- "O desenvolvimento do centro do Rio 
de Janeiro visto através do levantamento 
de suas funções em diferentes datas". 

- "A faixa suburbana da Metrópole ca­
rioca". 

- "Síntese da dinâmica da população 
brasileira através de uma análise esta-
tístico-cartográfica". . 

- "Bonsucesso, bairro em expansão". 
- "Sôbre uma tipologia das estruturas 

agrárias aplicada ao Nordeste". 
- "Ensaio de método de delimitação de 

regiões agrárias: o estado do Espírito 
Santo". 

- "As regiões biocllmáticas do Brasil, se­
gundo Gaussen". 

- "Contribuição à análise rítmica da 
Frente Polar Atlântica e suas conse­
qüências pluviais no Brasil Sudeste". 

- "Efeitos da circulação atmosférica sô­
bre o regime xerotérmico no Brasil". 

- "Aspectos geomorfológicos do Nordeste 
(estado do Ceará).". 

- "Tentativa de delimitação da área cen­
tral do Rio de Janeiro e problemas da 
escolha de método" .. 
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- "As transformações do comércio vare­
jista da área central do Rio de Janeiro, 
tendo em vista o aparecimento de sub­
cen tros concorrentes". 

- "Metodologia da Geografia das Indús­
trias: o questionário nos estabeleci­
mentos industriais". 

- "A comercialização do arroz, feijão e 
milho no estado do Paraná". 

- "Notas para o estudo das ferrovias no 
Brasil Meridional". 

- "O Rio de Janeiro e as cidades Serra­
nas''. 

- "A indústria na orla ocidental da baia 
e nos velhos eixos rodoviários da Gua­
nabara". 

- "Bairros tradicionais e expansão pelos 
vales e encostas". 

- "A função industrial de Petrópolis". 

2 - Segundo Simpósio Brasileiro sôbre 
Fotogafias Aéreas - trabalhos apresentados: 

- "Fotografias Aéreas em Serviço de Se­
gurança Pública". 

- "Mapeamento Geomorfológico da Bacia 
do Rio Cabuçu através das fotografia,s 
aéreas". 

- "Esbôço Geomorfológico da Area com­
preendida entre os paralelos de 15° 00' 
e 15° 30' s e os meridianos de 44° 30' 
e 45° 00' W .Gr.". 

3 Nono Congresso Brasileiro de Geologia. 
o) Conferências e Aulas proferidas por 

geógrafos do Conselho. 
1 - Geografia Econômica do estado do Rio 

de Janeiro. 
2 - Geografia e Planejamento. 
3 - Curso de Geografia Agrária na Con­

federação Brasileira de Crédito Rural. 
4 - Aspectos da cultura cacaueira no Mé­

dio Amazonas. 
5 - A aplicabilidade da ·Geografia - A 

questão dos municípios no estado do Amazonas. 
6 - Aspectos geográficos do Médio Ama­

zonas. 
7 - Aspectos da Cultura da Juta no Mé­

dio Amazonas. 
8 - Aspectos do abastecimento de Manaus. 
9 - A Contribuição do Geógrafo na solu­

ção de um problema administrativo - A ques­
tão dos Municípios. 

10 - As grandes áreas geo-econômicas da 
Belém-Brasilia. 

11 - Leitura e interpretação do caderno 
através dos mapas. 

12 - Aspectos físicos da Guanabara. 
13 - Evolução econômica do Estado da 

Guanabara. · 
14 - Análise de elementos da Geografia 

política do mapa do Brasil na escala de 
1:5 ººº 000. 

15 - Leitura de uma carta do estado da 
Guanabara. · 

16 - Os Transportes. 
17 - A utilização de mapas mura\s. 
18 - Relêvo do Mundo. 
19 - Leitura e interpretação dos elemen­

tos físicos do mapa do Brasil - 1: 5 000 000 
(hidrografia) . 

20 - Análises de pranchas do livro "Exer­
cícios e Práticas da Geomorfologia". 

21 - Importância do Anuário Estatistico 
do' Brasil, no ensino da .. Geografia. 

22 - Utilização do Atlas Geográfico Es­
colar. 

23 - Noções de cartografia. 
24 ·- Projeções Cartográficas e leituras de 

cartas geográficas. 
25 - Análise do mapa geológico do Brasil. 
26 Convenções Geomorfológicas. 
27 Características climáticas. 

28 - Tipos climáticos que ocorrem na 
América do Sul e particularmente no Brasil. 

29 - Tipos de clima e classificação climá­
tica. 

30 - Cartogramas meteorológicos de iso-
linhas: isoietas e isotermas. 

31 - Diagramas e cartogramas climáticos. 
32 - Análise do mapa de clima do Brasil. 
33 - As principais formas de utilização 

do solo e os recursos agrícolas. 
34 - Agricultura no Brasil. 
35 - População. 
36 - Principais zonas de extrativismo uni­

versal e os grandes centros industriais do 
Brasil. 

37 - A divisão politica do mundo atual. 
38 - As grandes caracteristicas geográficas 

da Região Sul. 
39 Região Nordeste e Meio Norte. 
40 - Região Leste. 
41 - Região centro oeste. 
42 - Caracterização geográfica do Estado 

da Guanabara. 
43 - o Grande Rio de Janeiro. 
p) Trabalhos publicados, sôbre Geografia. 
Na Revista Brasileira de Geografia: 
1 - Os solos e a reforma agrária no Brasil. 
2 - Potencial humano do Nordeste e 

Leste Setentrional. 
3 - A cidade do Rio de Janeiro: evolução 

física e humana. 
4 - contribuição ao estudo da área de 

influência de Aracaju. 
5 - Revisão da Divisão Municipal do Esta­

do do Amazonas. 
6 - Crescimento médio da população do 

Nordeste. 
7 - Vendedora de tacacá. 
8 - Evolução Política e crescimento da 

Cidade do Rio de Janeiro. 
No Boletim Geográfico: 
1 - Valor dos mapas no desenvolvimento 

regional. 
2 - Planisfério - Divisão Politica. 
3 - Clima e vegetação. 
4 - Fundamentos geográficos dos solos 

tendo em vista a reforma agrária. 
5 - o Distrito Federal e as regiões geo-

econômicas. 
6 - Estrutura geológica e solos. 
7 - Litoral brasileiro - Tipos de costa. 
8 - Notas sôbre a cidade do Rio de Ja-

neiro. 

IV - DIVISÃO CULTURAL (DCl) 

Seção de Divulgação Cultural 

1 - Realização do Curso de Férias para 
Aperfeiçoamento de Professôres de Geografia 
do Ensino Médio de 4 a 29 de janeiro. 

- alunos bolsistas 25. 
- alunos regulares - 26. 
- alunos ouvintes - 5. 
- professôres que lecionaram - 20. 
- aulas ministradas - 75. 
- apostilas distribuídas - 36. 
- fôlhas mimeografadas e grampeadas 

33 012. 

2 - Representação do CNG no I Congresso\ 
Brasileiro de Desenvolvimento Regional (14 a 
20 de fevereiro) Araxá. 

- Apresentação de Tese. 
3 - Concurso de Monografias Geográficas 

(23 a 29 de maio). 
4 - Exposição Geográfica e Exposição Geo-

gráfica Volante. · 
- Aeroporto Santos Dumont (23 a 29 de 

maio). 
-'- Associação Cristã de Moços (1 a 8 de 

junho). 
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- Centro de Estudos Geográficos da Fa­
culdade de Filosofia da UFERJ (Niterói) (9 a 
14 de junho) . 

- Centro Educacional de Niterói (15 a 
21 de junho) . 

- Colégio Ricardense (22 a 29 de junho). 
5 - Curso de Informações Geográficas 

(12 a 23 de julho). 
- alunos bolsistas - 21. 
- alunos regulares - 39. 
- professõres que lecionaram 20. 
- aulas ministradas - 47. 
- apostilas distribuídas - 14. 
- número de fôlhas mimeografadas e 

grampeadas - 18 000. · 
6 - II Simpósio Braslleiro cíe Fotografias 

Aéreas (9 a 14 de agôsto) número de inscri­
tos 398. 

7 -· Ciclo de Conferências sôbre a Geo­
grafia Econômica da Guanabara (18 a 29 de 
outubro): 

- Caracterização Geográfica do Estado. 
- A Indústria Base ·da Economia do es-

tado da Guanabara. 
- A Economia agrícola e a dependência. 
- A função comercial e financeira· do 

estado da Guanabara. 
- Um tipo de indústria pouco explorada, 

o Turismo. 
8 - Bibliografia, por assunto, do Boletim 

Geográfico. 
9 - Elaboração de artigos para Contribui­

ção ao Ensino (em conclusão). 
- Cartograma da Produção Agrícola, com 

comentário. · 
- Cartograma da Produção Extrativa ve­

getal, com comentário. 
- Divisão Pol!tica do Mundo após guerra. 
- Bibliografia Comentada no Boletim Geo-

gráfico. 
10 - Planejamento do curso de Férias, 

para aperfeiçoamento de professôres de Geo­
grafia do Ensino Médio (janeiro/1966) . 

11 - Elaboração de folhetos sôbre a Gua­
nabara. 
· 12 - Elaboração do Roteiro Região Meio-
Norte. 

13 - Elaboração do Roteiro da Região 
Nordeste. · 

14 - Elaboração do Roteiro de Tipos de 
Transportes. 

15 Elaboração do Roteiro de óleo e 
Fibra. 

16 - Elaboração do Roteiro Folheto de 
Quartzo e suas variedades no Brasil. 

17 - Participação do Museu no IV Con­
gresso Nacional de Museus organizado pela 
ONICOM - com apresentação de trabalhos 
sôbre "Museu de Geografia e sua situação 
atual". 

18 - Forração das vitrinas com feltro em 
substituição a que se achava danificada. 

19 - Atividades normais: 
- Bibliografias para atender solicitações 

fel tas por escrito. 
- Resumo e dados informativos, para res­

postas a processos. 
- Atualização do cadastro de professôres. 
- Atendimento a grupo de alunos e de 

professôres (Assistência ao Ensino e Museu). 
- Comunicação aos Diretórios da Realiza­

ção dos Cursos de Férias. 
- Divulgação (Imprensa, Circulares, con­

vl tes, etc.) de tôdas as atividades relaciona­
das. 

- Organização de um cadastro de Geó­
grafos nacionais e estrangeiros. 

- Consultas e Comunicações sôbre estra­
das de ferro. 

- Parte administrativa e de relações pú­
blicas das atividades. 

Biblioteca: A Biblioteca do Conselho vem 
trabalhando em suas atividades normais de 
biblioteca padronizada, prosseguindo, quer no 
aumento e preparação de seu acervo, com o 
levantamento de seus catálogos e fichários, 
quer em suas atividades afins, com a dinami­
zaçã.o e divulgação, ao máximo, dêsse acervo 
ao público interessado. · 

A média diária da freqüência tem sido 
entre 60 a 100 pessoas, apesar dos graves pro­
blemas de instalações com que vem lutando 
a Biblioteca. 

Seção de Publicações: Durante o ano de 
1965 o Conselho Nacional de Geografia (IBGEI, 
vem desenvolvendo intensa atividade no setor 
de· publicações. · 

A Seção de Publicações da Divisão Cultu­
ral, dentro de sua finalldade precípua que con­
siste na coordenação de tôdas as publicações 
editadas pelo CNG, coube dar ênfase maior 
àquelas que diziam respeito especialmente à 
contribuição dêste órgão nos festejos come­
morativos do Quarto Centenário da Cidade do 
Rio de Janeiro. 

Foi o seguinte o movimento de publica­
ções editadas até a pre.sente data (janeiro/ 
outubro de 1965). Periódicos: 

Revista Brasileira de Geografia ano XX.VII 
- n. 0 1 (em circulaç'ão), n. 0 2 e n. 0 3 (no pre­
lo) e n.0 4 (em organizaç.ão na DCl/SP; 

Contém, a "Revista Brasileira de Geogra­
fia", além de outros trabalhos, os seguintes 
referentes à cidade do Rio de Janeiro: 

- Os Sambaquis no Litoral Carioca - Er­
nesto de Mello Salles Cunha. 

- A Cidade do Rio de Janeiro: evolução 
física e humana - Maria Novais Pinto. 

- Fisionomia e Estrutura do Rio de Ja­
neiro - Maria Therezinha de S. Soares. 

- Paisagens Físicas da Guanabara - An­
tônio Teixeira Guerra. 

- Evolução Política e Crescimento da Ci­
dade do Rio de Janeiro - Therezlnha 
de Castro. · 

Boletim Geográfico - Ano XXIV - n. 0 

184 (em ctrculação), n. 0 185 (imprimindo), 
n. 0 186 (em provas de páginas), n. 0 187 (em 
provas de paquês), n.º 188 (originais em adap­
tação e leitura) e n. 0 189 (em elaboração). 

Contém o "Boletim Geográfico", além de 
outros, !números textos inéditos e transcrições 
de relevante tmportáncia sôbre a cidade do 
Rio de Janeiro 

Publicações em circulação e referentes ao 
Rio de Janeiro: 

- Relêvo do Estado da Guanabara 
Antônio Teixeira Guerra. 

- Paisagens Antigas do Rio de Janeiro 
(folheto) - Divisão Cultural. 

Outras publicações em circulação: 

- curso de Férias para Professôres do En­
sino Médio - 1964. 

- Curso de Informações Geográficas -
1964. 

- Leituras Geográficas - D. de Carvalho 
e T. de Castro. 

- I Simpósio Sôbre Fotografias Aéreas 
(Separata do "Boletim Geográfico'' 
n. 184). 

- O Homem e a Guanabara - 2.• edição 
- Alberto Ribeiro Lamego. 

V - DIVISA.O DE GEODÉSIA E TOPOGRAFIA 
(DGT) 

O fato marcante das realizações dessa Di­
visão foi a utilização do Helicóptero nos tra­
balhos de apolo suplementar da região da Cha-
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pada Diamantina. Os resultados, surpreenden­
tes, em qualidade e quantidade, estão a sus­
citar exame acurado da aplicação dêsse mo­
derno aparelho nos nossos levantamentos. 

E a seguir um resumo das tarefas execu­
tadas pela divisão através de seus 4 DLs: 

ESPECIFICAÇÃO 
QUANTIDADES 

1964 1965 
----·-

!-TRIANGULAÇÃO 
a) Vértices reconhecidos. 116 67 
b) Vértices medidos .. 114 lü6 
c) Tôrres montadas .. 43 43 

II- NIVELAMENTO 
a) RNs. estabelecidos 304 349 
b) Quilômetros nivelados 819 1 019 

III-ASTRONOMIA 
a) Latitudes .... 2 
b) Longitudes .. 2 
c) Azimutes ... 2 

IV-BASES 
a) Bases medidas .. 14 

V - GRA VJMETRIA 
a) Estações estabelecidas ..... 353 243 
b) Estações niveladas ....... 351 397 

·vr- TOPOGRAFIA 
a) Pontos de apoio estabelecidos. 233 392 
b) Quilômetros medidos ........ l 244 2 121 
c) Fotos reambuladas .......... 550 401 

VII - CÁLCULOS 
1- Triangulação 

a) Coordenadas provisórias ..... 153 116 
b) Altitudes provisórias ..... 134 159 
c) Coordenadas ajustadas ..... 324 35 
d) Altitudes ajustadas ... 177 69 

2-Bases 7 9 
3 - Astronomia 

a) Latitudes ......... o o 
b) Longitudes ........ o o 
c) Azimutes .. 1 2 

4- Topografia 
a) Coordenadas .... o 289 
b) Altitudes ....... o 268 

VI - DIVISAO DE CARTOGRAFIA (DC) 

1 - Projeto .ao Estado do Rio de Janeiro 
(E-01-61) . 

Escala 1 :50 000 - fôlhas de 15' x 15'. 
Quadricula SF-23-Q. ' 
- Compensação de 26 faixas trianguladas 

coin 550 pares. 
- Ajustamento da altimetria de 30 faixas 

compensadas com 630 pares. 
- Restituição em "Multiplex": 8 minutas 

com 35 pares. 
- Restituição em "Estereótopo Zeiss": 110 

minutas com 330 pares. 
- Revisão: 

4 fôlhas revistas: 
Três Rios, Paraíba do Sul, Valença .e 
Rio Prêto. 
3 fôlhas em revisão: 
Barra do Pirai, Vassouras e Miguel Pe­
reira, num total de 101 minutas e 303 
pares. 

- Estão em andamento os trabalhos de: 
Preparo para impressão (organização, 
classificação de rodovias, relação e im­
pressão da nomenclatura, abertura, co-

!agem, negativos e prova de negativos 
etc.) das fôlhas: 
Três Rios, Paraíba do Sul e Valença. 

Quadricula SF-23-P: 
- Projeto de restituição - escolha de 

pontos nas faixas 1 a 15, num total 
de 600 pares. 

- Triangulação no "Estereoplanígrafo C-8" 
de 17 faixas num total de 365 pares. 

- Triangulação no "Wild A-9" de uma 
faixa transversal super-grande angular, 
num total de 18 pares. 

- Transformação de coordenadas geográ­
ficas em UTM de 74 pontos de apoio. 

- Compensação planlmétrlca e altimétrtca 
de 10 faixas trianguladas com cêrca de 
250 pares. 

- Ajustamento da altimetria e plan!me­
trla de 7 faixas compensadas com 175 
pares. 

- Preparação e verificação das minutas 
de 1 a 159, num total de 477 pares. 

Quadrícula SF-24-G: 
- Projeto de triangulação escolha de 

pontos de apoio terrestre nas faixas 5, 
6 e 7 (vôos transversais) . 

Quadrícula SF-23-R: 
- Transformação de coordenadas geográ­

ficas em UTM de 79 pontos de apolo. 
2 - Projeto Chapada Diamantina 

(D-01-64) 
Escala 1: 100 000 - fôlhas de 30' x 30' 
Quadrícula SC-23-X: 
- Projeto de triangulação - escolha de 

pontos de apolo terrestre. 
- Projeto de restituição - escolha dos 

pontos a serem ocupados na triangu­
lação. 

- Triangulação de. 6 faixas num total de 
100 pares, realizada no Wild A-9. 

- Transformação das coordenadas geográ­
ficas em UTM de 115 pontos de apolo. 

- Compensação planimétr!ca e altlmétrl­
ca · de 6 faixas. trianguladas com 101 
pares. 

- Ajustamento planlmétrlco e alt!métrlco 
de 6 faixas com 101 pares. 

- Preparo e verificação das minutas 1 
a 30 num total de 90 pares .. 

- Restituição em Wild B-9 de 20 minutas 
com 60 pares. 

- Restituição em Estereótopo Zelss de 3 
minutas com 9 pa,res. 

- Em revisão: 
Fôlha Apupiara. 
Fôlha Barra do Mendes. 

Quadrícula SD-23-F: 
- Projeto de triangulação - escolha dos 

pontos de apoio terrestre. 
- Projeto de restituição - escolha de pon­

tos a serem ocupados na triangulação. 

Quadrícula SD-23-L: · 
- Projeto de restituição - escolha de 

pontos a serem ocupados na triangula­
ção. 

- Projeto de triangulação - escolha de 
pontos de apoio terrestre. 

3 - Projeto do · Estado do Paraná 
(D-02-64). 

Escala 1: 100 000 - fôlhas de 30' x 30'. 
Quadrículas SF-22-V e SF-22-W: 
- Conclusão dos trabalhos de projeto e 

restituição. 
- Triangulação de 6 faixas com 100 pares. 
- Compensação planimétrica e altimétrlca 

de 6 faixas com 100 pares. 
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- Ajustamento de 6 faixas com 100 pares. 
- Preparaçoo de 7 minutas com 21 pares. 

Na quadricula SF-22-V: 
Foram concluidos os trabalhos de organi­

zação, revisão e preparo para Impressão (aber­
tura, colagem, negativos e prova de negati­
vos) da fôlha Cornélio Procópio. 

Quadricula SF-22-U: 
Foram concluidos os trabalhos de: 
- Organização, revisão e preparo para 

impressão (abertura, colagem, negativos 
e prova de negativos) da fôlha Lon· 
drina. 

Quadricula SG-22-D e SG-22-E: 
- Conclusão dos trabalhos de projeto de 

restituição. 

Resumo dos trabalhos de mapeamento 

Fôlha 1: 1 000 000. 
Em andamento: 

Brasllla SD-23 
Belo Horizonte SE-23 
Paranapanema SF-22 
Curitiba SG-22 
Pôrto Alegre SH-22 
Goiânia SE-22 

Entregue ao Serviçó Gráfico para im-
pressão: 

Goiás SD-22 
Fôlhas 1:500 000. 
Em andamento: 
•- Uruguaiana SE 
•- Paranapanema SO 
•-Goiânia NE 
- Brasilla NE 
- Brasllla SE 
•- Põrto Alegre NE 
- Pôrto Alegre NO 
- Curitiba NE 
- Goiânia SE 
- Curitiba SO 
- Curitiba SE 
- Curitiba NO 
•- Paranapanema NO 

Entregue 1110 Serviço Gráfico para 
pressão: 

- Brasilla NO - Impressa 
- Rio São Francisco NO - impressa. 
- Uruguaiana NE - impressa 
- Uruguaiana SO - impressa 
- Teresina SE - impressa 
- Assunción NE - Impressa 
- Goiânia NO - Impressa 
- Paraíba SO -
- Aracaju NO 
- Goiânia SO 
- Pôrto Alegre SO 
- Aracaju SO 
- Aracaju NE 
Fôlhas 1 : 100 000 
Em andamento: 
- Ipuplara (Bahia) 
- Barra do Mendes (Bahia) 

im-

Entregue oo Serviço Gráfico para Im-
pressão: 

- Cornéllo Procópio (Paraná) - Impressa 
- Londrina (Paraná) - impressa 
Fôlhas 1 : 50 000 
Em andamento: 
- Três Rios (Rio de Janeiro) 
- Paraíba do Sul (Rio dP Janeiro) 

• Serão entregues ao SG para Impressão 
em novembro. 

6 - 37104 

- Rio Prêto (Rio de Janeiro) 
- Bàrra do Pirai (Rio de Janeiro) 
- Vassouras (Rio de Janeiro) 
- Miguel Pereira (Rio de Janeiro) 

Mapas Estaduais 

Em andamento: 
- Estado da Bahia 
- Estado do Ceará 
- Estado do Espírito Santo 
- Estado de Pernambuco 
- Estado do Rio Grande do Norte 
- Estado do Amazonas 
- Estado do Pará 
- Estado da Paraíba 
- Estado de Goiás 
- Território do Amapá 

Entregue ao Serviço Gráfico para Im­
pressão: 

- Estado de Sergipe - impresso 
- Estado do Rio de Janeiro - impresso -

Colaboração do CNG/DGRJ 

Brasil 

Entregue ao Serviço Gráfico para im­
pressão: 

- Brasil físico 
- Brasil cõres básicas 

Publicações 

- Especificações da Carta Internacional do 
Mundo ao Mlllonésimo 

- Progress Report o/ the United; States 
o/ Brazil. 

CONVJ!:NIOS 

Convénio IBGE/CNG-DSG (Serviço Geográfi­
co do Exército) 

O Convênio, assinado em 13-5-64, previa 
a execução, pela Diretoria do Serviço Geográ­
fico do Exércl to, de serviços topográficos para 
apolo e restituição de fotografias aéreas, e 
respectiva reambulação (operação de campo 
destinada a identificação, classificação e topo­
nímia dos diversos aclden tes cartográficos) , 
de uma área de 1° x 1° e mais outra de 
0° 30' x 0° 30', do Estado do Paraná, corres­
pondente a 5 fôlhas topográficas na escala 
de 1: 100 000. Ditas fôlhas cobrem as regiões de 
Apucarana, Lagolnhas, Rio Alouso, Ortlguelra 
e Cureuva. 

Para execução dêsses trabalhos, o CNG, 
que fará a restituição das fotos aéreas, o 
preparo e a Impressão das cartas citadas, con­
tribuiu com 2 teodolitos Wilt T-2, 1 conjunto 
de Telurõmetros, 3 veículos ("jeepes") e mais 
a importância da Cr$ 7 000 000 (sete milhões 
de cruzeiros), além do pagamento das despe­
sas com combustíveis e lubrificantes. 

Em 18-12-96);1, foi assinado um têrmo adi­
tivo ao referido Convênio, para a execução dos 
mesmos serviços em nova área de 0° 30' x 
0° 30', esta cobrindo a região de Jaguarialva, 
indo até a divisa Paraná-São Paulo. O CNG 
contribuiu ainda com os mesmos veicules e 
instrumental e mais as despesas em combus· 
tivels e lubrificantes e a Importância de 
CrS 1 400 000 (um milhão e .quatrocentos mil 
cruzeiros) . . 

Todos os trabalhos de campo e cálculos 
já foram executados e entregues ao CNG, que, 
no momento, executa as operações de trian­
gulação espacial e restituição aerofotogramé­
trlca para Impressão das 6 fôlhas previstas, 
quer no convênio Inicial, quer no Têrmo 
Aditivo. 
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Convênio IBGE/CNG-Departamento de Geo­
grafia, Terras e Colonização do Estado do 
Paraná. 

Dando prosseguimento à política de ma­
peamento do Estado do Paraná, na escala de 
1: 100 000, e aproveitando as fotos aéreas que 
o Estado mandou executar de todo seu terri­
tório, o ONG convencionou com o citado 
Departamento Estadual, a execução de tra­
balhos de campo para determinação de pontos 
de apolo terrestre ( planlmétrlco e al tlmétrlco) 
e reambulação, de uma área de 1° x 1°, con­
tigua à trabalhada pela Diretoria do Serviço 
Geográfico do Exército, e cobrindo as áreas 
de Camborá, Jacarêzinho, Ibaiti e Wenceslau 
Braz, indo até a divisa com o Estado de São 
Paulo, a nordeste do Paraná. 

Para tal, o ONG obrigou-se a contribuir 
com a importância de Cr$ 6 000 000 (seis mi­
lhões de cruzeiros) . 

Os trabalhos referentes a êsse Convênio 
encontram-se em fase de medições, já havendo 
sido terminado o reconhecimento. 

Contrato entre o IBGE/CNG e os Serviços 
Aerofotogramétricos Cruzeiro do Sul S.A. 

Em 30 de setembro de 1965, o IBGE/CNG, 
dando prosseguimento ao Convênio assinado 
com a USAID para o levantamento aéreo e 
mapeamento da área da Chapada Diamantina, 
no Estado da Bahia, assinou contrato com os 
Serviços Aerofotogramétrlcos Cruzeiro do Sul 
S.A. (Aerofoto). para a tomada de fotografias 
aéreas de uma área de 60 000 quilómetros qua­
drados. 

Dito contrato, assinado depois de concor­
rência pública, prevê a utilização de câmara 
aérea Wild RC-9, super grande angular, e a 
escala de 1 : 70 000 para as aerofotos. 

O preço ajustado foi de Cr$ 2 700 por qui­
lômetro -quadrado de área aerofotografada, e 
Cr$ 30 000 por quilômetro linear de vôos trans­
versais, êstes destinados a diminuir os traba­
lhos de campo para apoio terrestre das refe­
ridas aerofotos. 

As cartas resultantes dêste contrato serão 
também na escala de 1:100 000. 

Encontram-se em andamento os trabalhos 
de tomada das aerofotos. 

O contrato em referência é rigoroso em 
suas exigências, sobretudo na parte técnica, 
onde entra em muitos detalhes. 

CONCLUSÃO 

Ainda com dois meses de atividade até o 
fim do ano, espera o CNG cumprir mais inte­
gralmente o programa de trabalho elaborado 
pelas Divisões para 1965. 

É sem dúvida considerável o aumento e 
melhoria geral verificados nos trabalhos, com­
parativamente a outros exercícios e o simples 
exame, por exemplo, das cartas e mapas ofe­
recidos ao público ressalta à evidência êsse 
fato. Riqueza de detalhes, técnica moderna, 
côres, ·tonalidades mais leves, capricho em tô­
das as fases de impressão dos mapas, conferem 
ao ONG lugar destacado entre os mais adian­
tados centros cartográficos do mundo. 

São os frutos do planejamento: na Divi­
são de Geodésla e Topografia, pela ampliação 

' da rêde de triangulação, levantamentos aéreos 
precisos, nítidos, reambulação e apolo terres­
tre conscientes fidedignos, completos; na Di­
visão de Cartografia, pelo rejuvenescimento do 
material utilizado e paulatinamente inutlli-­
zação de fotos antigas, emprêgo de métodos 
mais relacionados proporcionados pelo uso de 
máquinas modernas adquiridas ou cedidas pela 
USAID, especialização de seu pessoal aqui e 

no Exterior, coroando-se tôdo êsse esfôrço de 
desenvolvimento, com a próxima mudança 
para a nova sede em Parada de Lucas, dessa 
Divisão. 

Tudo isso é verdade, significa êxito, mas 
é urgente a completa reformulação da velha 
máquina de 30 anos de funcionamento, no 
momento já prestes a concretizar-se, graças 
a pertinácia e espírito público do atual Presi­
dente do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. 

·Em 10 de novembro de 1965. - Wilson 
Távora Maia, Secretário-Geral, substituto. 

IV SEMANA DA GEOGRAFIA - Comemo­
rando a IV Semana da Geografia, levada a 
efeito no período de 23 a 29 de maio de 1966, 
o Conselho Nacional de Geografia, órgão Inte­
grante do IBGE, fêz realizar várias excursões 
pelo estado da Guanabara com a participação 
de alunos e professôres de vários colégios. 

A principal finalidade destas excursões, 
foi mostrar um pouco da Geografia Carioca. 
Chefiadas por geógrafos e professôres de geo­
grafia pertencentes aos quadros do ONG, fo­
ram as excursões de grande proveito para to­
dos que delas participaram. 

Como parte ainda das comemorações, foi 
Instituído um concurso sôbre monografias geo­
gráficas, do qual co:nstaram os seguintes tra­
balhos: Blumenau, O Desenvolvimento do São 
Francisco, Canas, contribuição ao estudo do 
Habitat Rural do Vale do Paraíba. 

-+e 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS íNDIOS 
Em declarações prestadas à Imprensa em maio 
do ano em curso, o nôvo diretor do Serviço 
de Proteção aos índios, Coronel Hamilton de 
Oliveira Castro, externou sua opinlfüo segundo 
a qual a única maneira de serem cortados con­
flitos entre índios e brancos é a concentra­
ção de sllvicolas em áreas próprias, delimita­
das, impedindo a invasão do elemento branco. 

A grande preocupação do Serviço de Pro­
teção aos índios é não permitir a utilização 
dos mesmos em tarefas que possam ser iden­
tificadas como de escravatura, procurando, 
outrossim, empregá-los de modo a adaptá-los 
gradativamente aos costumes civilizados, asse­
gurando-lhes condições humanas de trabalhos. 

O Coronel Hamilton de Oliveira Castro de­
clarnu ainda que pre_tende realizar planos ou­
sados no_ Serviço que dirige, procurando, de 
inicio, obter do · Ministério da Agricultura 
anuência para a formação de equipes de saú­
de para percorrer tôdas as regiões indígenas 
em Inspeção sanitária e profllática, princi­
palmente onde se encontrem focos endêmicos. 

O SPI pretende criar na Ilha de Bananal 
uma fazenda modêlo, dotada de todos os re­
cursos, onde possam ser empregados índios 
em atividades agrícolas e pecuárias. É desejo 
ainda do Coronel castro fazer com que o ser­
viço crie condições para o emprêgo das popu­
lações Indígenas em ath•idades agrícolas me­
canizadas, com assistência permanente, para 
que sintam elas as vantagens da civilização, 
e que no futuro possam então ser os indíge­
nas aproveitados em atividades industriais. 

O Diretor do SPI pretende também promo­
ver visitas pessoais às 19 inspetorias e aos 
postos daquele órgão, como recentemente fêz 
no Sul. 

Sabe-se que são realmente precárias as 
condições de vida dos índios no Brasil. 
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No nordeste de Minas Gerais um índio Ma­
xacáll, no mesmo mês de maio de 1966, foi 
foi queimado vivo por dois posseiros. A terr!­
vel barbaridade foi cometida na aldeia de 
Fradinho, como ameaça para que os indigenas 
fôssem forçados a abandonar suas terras. O 
acontecimento foi denunciado ao Departamen­
to de Cultura Popular da Secretaria do Tra­
balho de Minas pelo chefe do pôsto indigena 
Mariano de Oliveira, e Sr. Nilo Ollveira Velo­
so. A denúncia foi encaminhada ao Governa­
dor Israel Pinheiro, e oficiais da Policia Mili­
tar foram incumbidos de ir à aldeia, com o 
fim de evitar o exterminlo dos Maxacális, ins­
taurar Inquérito e punir os culpados. A tribo 
dos Maxacálls tem 12 quilômetros quadrados 
de terra a ela reservados, mas êsse espaço 
está ameaçado de ser ocupado por posseiros, 
como sucedeu com os crenaques, hoje redu­
zidos a 58 elementos, habitalldo as aldeias de 
Fradinho e Agua Boa. , 

Os posseiros tentam exterminar os índios 
viciando-os com cachaça, seduzindo crianças 
e contaminando-os com gripe, doenças vené­
reas e outros mai.es que por falta de recursos 
êlea não podem combater. Após êstes métodos 
os posseiros passam a ameaçar os indígenas 
pela fôrça, provocando conflitos e soltando 
bois bravos em suas terras, reservadas pelo 
Ministério da Agricultura em convênio com o 
Serviço de Proteção aos :índios. 

Ao que consta ainda, alguns políticos ines­
crupulosos apoiam os proprietários de fazen­
das próximas às terras dos índios, no bárbaro 
afã de exterminá-los, chegando mesmo a ta­
chá-los de antropófagos 12ara justificar os cri­
mes contra êles constantem,ente oometidos. 
Estas e outras situações dos nossos lnd!genas 
estão em vias de serem sanadas pela energia 
e imediata intervenção das autoridades, que 
auxmadas pelas revelações da imprensa, pro­
movem agora verificações e tomam as provi­
dências que se fazem necessárias. 

O Coronel Hamilton de Ollveira Castro 
declarou-se inclusive bastante impressionado 
com os relatórios que tem recebido dos postos 
do Serviço de Proteção aos índios, dando con­
ta das irregularidades descritas. 

~ 

MINIST~RIO DA GUERRA 

CENTENARIO DA BATALHA DE TUIUTI 
Em 24 de maio de 1966 comemorou-se em 

todo o pais o centenário da Batalha de Tulutl, 
em que o Exército Braslleiro escreveu uma das 
mais belas páginas da história pátria. 

Sob o comando do legendário General 
Osório, as fôrças aliadas, compostas de brasi­
leiros, argentinos e uruguaios, combwteriam 
o exército de Solano Lopez, em sangrenta ba­
talha em cujo desenrolar sobressaíram as fi­
guras heróicas de Mallet, Sampaio, Argolo, 
Souza Neto, Gul!\}erme de Souza, Mena Bar­
reto, Vitorino Monteiro, e outros. 

Destacada participação no feito histórico 
tiveram os Voluntários da Pátria, que consti­
tu!am tropa de infantaria que se opôs brava­
mente à.s arremetidas guaranis. 

Dispunham os aliados prontos para a ba· 
talha, de cêrca de 32 mil homens, dos quais 
21 mil brasileiros, 10 mil argentinos e cêrca 
de mil uruguaios. A vanguarda constituída 
de batalhões braslleiros e uruguaios fôra re­
forçada por todo o 1.0 Regimento da Artilha­
ria a Cavalo, sob o comando do Tenente-Co­
ronel Mallet, que mandou abrir um fôsso etn 

tôrno das posições das baterias, ponto ina­
balável da próxima batalha. Logo em seguida, 
vinha a Divisão Vitorino Monteiro, seguida, 
a distância, pela Divisão Sampaio. Mais para 
a retaguarda, em posição dominante, o res­
tante da Infantaria braslleira, a 1.• Divisão do 
General Argolo, a 4.• de Guilherme de Souza 
e uma brigada de tropas auxiliares. Mais re~ 
cuado, ficara um terceiro escalão de fôrças, 
composto pelas divisões de cavalaria, dois ba­
talhões de Infantaria e demais tropas que fa­
ziam parte do Comando Geral de Artilharia. 

Mais para o sul, estacionava a Brigada de 
Cavalaria dos gaúchos, de Souza Neto. A arti­
lharia era composta de duas Brigadas com 
cêrca de 48 bôcas de fogo. Além dêsses, apenas 
mais uns trinta e poucos canhões. 

Pouco antes do melo-dia, os paraguaios 
dão sinal de ataque. Lopez dispusera 24 mll 
homens em quatro grupamentos, sob o co­
mando de Dlaz, Marcó, Barrios, Resquln e 
pelo próprio Solano Lopez. 

Depois de cinco horas de combate, de ata­
ques e contra-ataques, estava vencida a bata­
lha pelos comandados de Osório. Os aliados 
perderam 4 mil homens; os paraguaios, 12 mil. 
Houve prodígios de cora~em, bravura, decisão 
e heroismo, quer dos vencedores, quer dos 
vencidos. 

Mitre salientou, relativamente a Osório, 
que o General brasileiro "patenteou dotes de 
comando no momento critico da ação com 
verdadeiras inspirações, reparando com admi­
rável presença de espírito, os contrastes sofri­
dos e completando a vitória com um golpe 
decisivo, no qual se expôs pessoalmente, Infun­
dindo aos soldados seu ardor, que logo o trans­
formou em ídolo dê!es". 

A segunda batalha de Tuiuti, embora não 
tão importante como' a primeira, tem também 
significado marcante para o desfêcho do con­
flito, tendo ocorrido em 3 de novembro de 
1867. 

FOI nesta segunda refrega que se Impôs o 
General Manuel Marques de Sousa, visconde, 
e mais tarde, conde de Pôrto Alegre. Nela os 
paraguaios perderam 4 ml! homens, e os alla­
dos cêrca de 12 000. 

A Ordem do Dia do ministro de Guerra, 
Ilda em tôdas as guarnições do pais na data 
de 24 de maio, foi a seguinte: 

"Sold,.dos do Brasil. 
Celebra-se nesta data o centenário do 

Tuiutl - a maior batalha campal jamais tra­
vada em plagas sul-americanas. Pela signifi­
cação especial do aniversário engalana-se a 
pátria multo mais do que de outras feitas 
para comemorar tão faustoso acontecimento. 

Fique todavia bem claro que dessa recor­
dação surge apenas a mensagem simbóllca: 
uma palavra de reconhecimento e um grito 
de alerta. Nada mais. O Brasil não se val,'l­
gloria de antigas vitórias sôbre um valoroso 
povo Irmão. 

Reconhecimento pelo· sacrifício de tantos 
braslleiros. Reconhecimento pelos nobres e 
generosos sentimentos de liberdade que im­
pulsionaram aqueles bravos., Reconhecendo 
pelas provas inequívocas de arrôjo, de cora­
gem e de estoicismo. :e:1es demonstraram cabal­
mente a vlrllldade de um povo que não ataca, 
que não agride mas que também não recua 
quando atacado ou agredido. 
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Nações jovens como a nossa, em processo 
de desenvolvimento, precisam Inspirar-se na 
história para o estabelecimento de uma at­
mosfera quase divina de confiança, de entu­
siasmo e de patriotismo. Lembrar Tuiutl é 
conseqüentemente lembrar Osório, Sampaio e 
Mallet. É cooperar nesse lmportantisslmo tra­
balho de construção de espírito de brasl!ldade. 

Mas Tulutl também nos envia um grito de 
alerta. Hoje como naquela época é mister 
manter a Intangibilidade do Brasil. 

A subversão derrotada em 31 de março dá. 
sinais de recomposição. Mascarando seus reais 
propósitos, empunhando ·bandeiras enganosas, 
falando em nome de princípios que ela pro­
curou destruir, Intenta levar a dúvida e a 
Inquietação ao povo dêste País. 

O Exército porém continua inquebrantà­
velmente coeso em tôrno de seus chefes e 
unido às demais fôrças armadas para a pre­
servação dos ideais revolucioná.rios. 

A Inspiração que flui de Tulutl é enorme. 
Os soldados de hoje deterão e rechaçarão as 
novas Investidas, da mesma forma como o 
fêz Mallet naquela oportunidade. Estarão 
prontos para defender a continuidade da Re­
volução se necessário com sacrifício da pró­
pria vida, seguindo o exemplo significativo de 
Sampaio. Mostrar-se-ão lnflexivels e Inexorá­
veis até que sejam alcançados os objetivos 
finais do movimento, seguindo os mesmos 
padrões com que o legendário Osório condu­
ziu os brasileiros á vitória naquela memorável 
Batalha de Tuiuti". 

A Aeronáutica, na voz do Ministro Eduardo 
Gomes, baixou ordem do dia saudando o Exér­
cito em nome da Fôrça Aérea Bras!leira, ao 
ensejo do centená.rto da Batalha de Tulutl. 
Ei-la, na integra: 

"Há. cem anos, a 24 de maio, a audácia, a 
previsão, a capacidade de reagir a surprêsas, 
o heroísmo em combate e o comando de um 
grande general permitiram aos brasileiros dar 
aos exércitos aliados da Triplice Aliança bri­
lhante vitória na Batalha que o próprio ini­
migo confessou ter sido o túmulo do "mais 
belo e denodado exército" que pudera orga­
nizar. 

A batalha Iniciou-se com as vantagens 
Inimigas da posição e da surprêsa. A previsão 
de Osório, a posição de artilharia organizada 
por Mallet, e o sacrifício supremo de Sampaio, 
que tomba à frente de suas tropas, anularam 
essas vantagens. Depois do gênio de Osório, o 
exemplo de Sampaio e o ardor dos aliados 
"desde o primeiro general até o último solda­
do, cabendo o maior esfôrço ao Exército Bra­
sileiro", como disse Mitre, definem da manel­
'ra Incontestável o grande êxito das armas 
aliadas. 

Um século depois dessa jornada memorável 
a Pátria unânime afirma aos que então luta­
ram que é dêles o bem merecido privilégio 
da Imortalidade. Podemos proclamá-lo convic­
tamente, Já que a consciência nacional refle­
tida no civismo dos chefes mllltares impediu 
o desvio de nossa evolução política e, sob o 
honrado govêrno do marechal Castelo Branco, 
retomou o sentido das mais generosas tradi­
ções da nossa formação espiritual. 

As comemorações de hoje confirmam que 
o heroísmo daquele dia, cem anos depois ain­
da é reconhecido e se eternizará. Ao Exércl to 
J:>ras!lelro queremos que chegue a saudação da 
Fôrça Aérea Brasileira com o voto de que a 
nossa Inspiração comum seja sempre a heran­
ça histórtca recebida dos antepassados de que 
êsse legado, aumentando no curso dos anos, 
mereça das três armas, cada vez mais unidas, 
o culto devotado de todos os corações". 

No Distrito Federal a data foi comemorada 
com missa campal e entrega de medalhas e 
condecorações a diversas personalidades, bem 
como desf!le de contingentes militares e co­
quetel às autoridades oferecido pelo Ministé­
rio da Guerra. 

O Congresso Nacional convocou sessão 
conjunta das duas casas para comemorar o 
Centenário de Tuiuti. 

Uma solenidade cívico-militar que contou 
com a presença do Marechal Castelo Branco 
e do General Costa e Silva, na Vila Mllltar, 
marcou o encerramento das comemorações. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

II CONFER:fl:NCIA DE COMÉRCIO E DE­
SENVOLVIMENTO DA ONU - Com o pro­
pósito de esclarecer quais os objetivos da 
II Conferência de Comércio e Desenvolvimento 
(CNUCD) estêve no Brasil, em maio do corren­
te, o Sr. Raul Prebisch, s,.tual Subsecretário 
da ONU e Secretário-Gera'° àquela reunião 
Internacional. 

A visita do conhecido economista prende­
se à troca de opiniões quanto aos diversos pro­
blemas que deverão ser debatidos durante o 
conclave. 

O Sr. Raul Prebisch reuniu-se no Itama­
rati com os ministros Juraci Magalhães, Ro­
berto Campos e Paulo Egídio, os Presidentes 
do Banco Central e do BNDE, além de altos 
funcionários do MRE e do Banco do Brasil. 

Durante a reunião o Embaixador Pio Cor­
reia, Secretário-Geral de Política Exterior do 
Itamarati, salientou que o Brasil deseja evi­
tar a Improvisação e comparecer à II Confe­
rência com um ponto-de-vista que represente, 
efetivamente, o pensamento nacional, ama­
durecido e refletido. 

Ressaltou o Embaixador Pio Correia que o 
Brasil manifestou ao Sr. Raul Prebisch que 
a próxima Conferência deve evitar as mani­
festações demagógicas, que não conduzem a 
nada de prático, atendo-se a uma agenda 
realista, capaz de ajudar os subdesenvolvidos, 
sem o caráter de luta com os desenvolvidos. 

Os vários modos por que isso poderá ser 
alcançado foram examinados no encontro, ten­
do o Brasil manifestado a opinião de que um 
dos melhores caminhos é o acesso mais franco 
dos produtos dos países em desenvolvimento 
aos mercados das nações desenvolvidas. O 
Brasil externou ao Secretário-Geral da CNUCD 
que a América Latina encontra-se numa situa­
ção multo especial, pois multas das nações 
subdesenvolvidas da Africa e da Asla encon­
tram proteção para seus produtos na Europa, 
enquanto os latino-americanos não gozam de 
vantagem alguma. 

Finalmente, o Embaixador Pio Correiá dis­
se que o desejo do Brasil é que cheguemos à 
II Conferência de comércio e Desenvolvimento 
com pontos-de-vista acertados com outros paí­
ses em desenvolvimento, a fim de que possa­
mos ter atuação efetiva na reunião. 

Afirmou que os entendimentos nesse sen­
tido ainda não tiveram Inicio, mas o Itama­
ratl vai tomar a iniciativa das conversações, 
brevemente. 

O Sr. Raul Preblsch manifestou-se satis­
feito com a reunião no Itamaratl, "pois teve 
a oportunidade de ouvir a orientação brasi­
leira". Disse êle que a Junta de Comércio e 
Desenvolvimento vai recomendar à próxima As­
sembléia Geral da ONU três cidades para sede 
dc. II CNUCD: Nova Iorque, Nova Déll e Ge­
nebra. 
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Certames 

III SEMINARIO DE ARQUEOLOGIA SUL­
RIOGRANDENSE - De 17 a 30 de abril de 
1966 realizou-se em Pôrto Alegre, Rio Grande 
do Sul, o III Seminário de Arqueologia Sul­
Riograndense, promovido pela Organização para 
Estudos Científicos (OEC), cujo presidente, 
Sr. Fernando G. Sampaio, representa naquele 
Estado o Instituto de Arqueologia Brasileira. 

O Certame cumpriu o seguinte programa: 
Dia 17 - Sessão de abertura - As trepanações 
cranianas, espedalmente pré-históricas - dr. 
El!seu Pagl!ol!; 18 - Um estudo sôbre os 
quebra-coqulnhos - Miguel Bombln, do Mu­
seu Rlograndense de Ciências Naturais; 19 -
A pesquisa blbl!ográf!ca - prof.• Lucll!a Mls­
sen, catedrática da Escola de Biblioteconomia; 
20 - Osteologia do Homem dos Sambaquis -
dr. Paulo Tlbiriçá; 21 - Uma introdução à 
cerâmica, desde a pré-história - prof. Pierre 
Provout; 22 - Subsídios para a arqueologia 
riograndense - Fernando G. Sampaio; 23 -
Vocábulos lndíge:ifas na geografia do Rio Gran­
de do Sul - gen. Nelson França Furtado; 24 
- Excursão ao Templo pré-histórico de Mon­
tenegro; 25 - Geologia Histórica - prof. 
carlos Bortoluzzi, da Escola de Geologia; 26 
- A evolução do Homem - prof. Francisco 
Mauro Salzano, diretor do Instituto ·de Gené­
tica da URGS; 27 - Um estudo sôbre a mi­
gração através do Estreito de Bering, pelo 
prof. Ascânlo Do Fredianl, da OEA; 28 - A 
descoberta da América antes de Colombo e 
Cabral não descobriu o Brasil, exposição pelo 
presidente Fernando G. Sampaio e pelo dr. 
Hans A. Tohfern, geógrafo, diretor da Divisão 
de Geografia do IGRA; 29 - A pré-história 
na Escola Soviética - por Fernando G. Sam­
paio; 30 - Encerramento e entrega de certifi­
cados; 1.• de maio - Excursão do Seminário 
ao Sambaqui de Xangrl-Lá. 

Na sessão de encerramento do seminário, 
foram exibidos filmes científicos da Universi­
dade da Califórnia, e aberta uma exposição 
de Arqueologia no Panteão da MFRGS. Da 
mesa que presidiu os trabalhos da última i;,eu­
nião_ do conclave participaram os professores 
Dante Laytano e Francisco Carr!on, e o repre­
sentante do secretário Mário Mondlno, do In­
terior e Justiça. 

* 
SIMPÓSIO SOBRE JARDIM BOTANICO -

Realizou-se em Minas Gerais um simpósio sô­
bre Jardim Botânico de que fizeram parte 
técnicos e cientistas interessados na conser­
vação dos recursos naturais daquele Estado. 

Por ocasião do conclave foi apresentada 
moção d!r!glda ao Governador, Prefeito de 
Nova Lima e de Belo Horizonte, e diretor <lo 
Departamento de Recursos Naturais Renová­
veis do Ministério da Agricultura, visando a 
preservar as reservas florestais que protegem 
os mananciais. 

Foi o seguinte o texto da moção: 
considerando a existência dos últimos re­

manescentes de florestas nativas ainda não 
totalmente destruídas; 

considerando que estas áreas são refúgios 
naturais e reservas biológicas do mais alto 
valor para o Estado e os municípios; 

considerando que alguns representantes da 
flora e da fauna exclusivos destas áreas estão 
ameaçados de extinção; 

considerando que cabe ao poder públ!co 
e às entidades privadas à pesquisa e ao estu­
do alertar as autoridades sôbre o valor e a 
lmportãncia dêstes bens que são patrimônio 
nacional inalienáveis; 

Recomendam: 
que os municípios de Belo Horizonte e 

Nova Lima através de seus Podêres, transfor­
mem em Reservas Biológicas as áreas conheci­
das como: Caixa de Areia, Carangola, Mutuca, 
Fechos e Barreiros; que se tomem medidas 
imediatas, a fim de preservar êste Patrimônio 
através de policiamento ostensivo; 

que se recorra ao Departamento Nacional 
de Recursos Naturais Renováveis, a fim de 
auxiliar nesta vigilância através da Policia 
Florestal Federal; 

que as Prefeituras Municipais provejam 
meios orçamentários específicos para a manu­
tenção dessas reservas e que 

a Administração destas áreas seja entre­
gue por convênio ao "órgão pesquisador" da 
Universidade Federal de Minas Gerais, através 
da Administração que esta última Indicar. 

FESTIVAL DO íNDIO - Encerrou-se no 
dia 5 . de maio, do ano em curso, com uma 
homenagem ao Marechal Rondon, o Festival 
do índio, levado a efeito em Belo Horizonte, 
sob os auspícios da Secretaria do Trabalho 
e Cultura Popular, contando no ato inaugu­
ral, com a presença do governador Israel Pi­
nheiro. 

Durante o festival foi realizada uma sé­
rie de conferências sôbre o lndigenlsmo bra­
sileiro e segundo o folclorista Nelson de Fi­
gueiredo, organizador daquelas festividades, 
pretendeu-se com essa Iniciativa, "levar ao 
povo um conhecimento atualizado dos Indíge­
nas, a fim de despertar em todos a consciên­
cia de que devemos fazer alguma coisa por 
êles, mais do que cantá-los em prosa e verso". 

Houve também uma exposição indígena, 
constituída de peças de artesanato, fotos, 
Instrumentos de trabalho e material ex­
pl!catlvo da vida e hábito dos Maxacál!s, 
Craos, Xavantes e Gamelas. 

* 
50.• ANIVERSARIO DE FUNDAÇÃO DA 

ACADEMIA BRASILEffiA DE CU:NCIAS 
Com sessão solene aberta pelo Presidente da 
República, a Academia Brasileira de Ciências 
comemorou no dia 3 de maio do corrente a 
passagem do 50.0 aniversário de fundação. 

Ao discursar, naquela oportunidade, o Pre­
sidente Castelo Branco anunciou que o Go­
vêrno está estudando a criação de um fundo 
de cultura que possibilite recursos para acele­
rar o desenvolvimento das ciências e da tec­
nologia no Pais. Por sua vez, o Profesimr Car­
los Chagas, Presidente da Academia, eviden­
ciou em seu· discurso a necessidade de desen­
volver um grupo de cientistas autóctones e de 
se dar à ciência, no Brasil, o mesmo grau. de 
pi:loridade que à luta contra o analfabetismo. 

Através de seus representantes, vários paí­
ses estiveram presentes àquela reunião festiva. 
Assim, em nome da ciência dos seus respec­
tivos países, discursaram os representantes da 
Royal Society (Grã-Bretanha), Sr. T. Harrts; 
do Instituto da França, Sr. Alfred Boussard; 
da Academia de Ciências da União Soviética, 
Sr. Vladimir Belousov; da National Academy 
of Sciences, Sr. Phlllp Handler e do Nat!onal 
Instltute of Health (Estados Unidos), Sr. W. 
H. Marshall. · 

O Professor Vladimir Belousov é um dos 
cientistas soviéticos mais famosos no setor da 
Geotectônica, ciência que estuda os proble-
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mas da estrutura e desenvolvimento da crosta e Geofísica. Atualmente é um dos organiza­
terrestre, tendo sido nomeado, em 1960, Pre- dores das investigações geofísicas em escala 
sldente da União Internacional de Geodésia Internacional. 

Instituições 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE GEOGRA· 
FIA - A Sociedade Brasileira de Geografia 
tem nôvo Presidente, o Professor Jurandyr 
Pires Ferreira. 

Ao assumir o cargo, o engenheiro Jurandyr 
Pires Ferreira declarou que um dos principais 
objetivos de sua gestão na entidade será a 
construção da nova sede, o que é esperado 
pelos associados há 20 anos. Durante a sole­
nidade foi também Inaugurada uma galeria 
de retratos dos antigos presidentes, em come-

Unidades 
AMAZONAS 

INTEGRAÇÃO DA AMAZÔNIA - Por su­
gestãio do deputado paulista, José Barbosa, e 
com o fim de organizar um plano de vulto, 
de maneira a permitir a posse efetiva de uma 
imensa região, foi proposta a integração da 
Amazônia no escquema d'esenvolvimentista 
nacional, através de um Seminário de altos· 
estudos, com a participação de técnicos na­
cionais e dos países limítrofes. 

A chamada Amazônia legal, sob o ponto 
de vista brasileiro, totaliza cêrca de cinco mi­
lhões de quilômetros quadrados ou seja, dois 
terços do território nacional. O atual gover­
nador do Amazonas, profundo estudioso dos 
problemas da região informou que, de acôrdo 
com o Censo de 1950, de 1 844 645 habitantes 
da Amazônia, apenas 1 825 962 eram brasileiros 
natos e apenas 10 683 eram estrangeiros ou 
naturalizados. Em 1960 estabelecia ainda o 
Censo que os habitantes totalizavam 2 601 519, 
o que vale dizer 3,67 por cento da população 
brasileira. A densidade demográfica - pros­
seguiu - por quilômetro quadrado, não pos­
sava de 0,73 no Território de Roraima, porque 
essa densidade, tendo em vista seus 230 104 
quilômetros quadrados, é apenas de 0,13 ha­
bitantes, ou seja 10 quilômetros quadrados 
por habitante. 

GUANABARA 

OBSERVAÇÕES METEOROLóGICAS As 
chamadas "nuvens negras", que têm sido ob­
·jeto de comentários, estudos, e obras de fic­
ção cientifica, não constituem perigo, pois não 
passam de nebulosas fixas. Quem o afirmou 
foi o professor Léllo Gama, diretor do Obser­
vatório Nacional, que acrescentou haver mui­
ta fantasia em tôrno do assunto, .não se jus­
tificando quaisquer temores sôbre conseqüên­
cias do fenômeno com relaçãio à Terra. 

A.firmou ainda o professor Léllo Gama 
serem as "nuvens negras" nebulosas escuras 
formadas de gases e poeira cósmica, como o 
famoso "Saco de Carvão", que é observado 
costumeiramente ao lado do Cruzeiro do Sul, 
nas proximidades da constelação de Orion e a 
"Bala Escura". Os processos de captação das 
radiações cósmicas - acrescentou o técnico 
- são dos mais complexos, não devendo haver 

i' 

Particulares 

moração ao 83.0 aniversário da Sociedade. Es­
tiveram presentes diversas autoridades, entre 
as quais o Ministro do Superior Tribunal Mi­
litar e o Secretário dos Escritórios da Organi­
zaçãio dos Estados Americanos. 

O general Jaguaribe de Matos, discursando 
na ocasião, fêz um retrospecto da vida dos 
antigos presidentes da Sociedade ao mesmo 
tempo que ressaltou a fi~ura do Sr. Jurandyi: 
Pires Ferreira, a seu ver um dos maiores en­
~usiastas da Geografia no Brasil. 

i' 

Federadas 

ainda estudos da matéria cósmica com os Sis­
temas conhecidos. 

o engenheiro Hugo Melzer, das usinas de 
Macacu, em trabalho recente, classificado por 
meteorologistas como de grande profundidade, 
afirmou que a poeira cósmica pode influir na 
quantidade de chuvas, porque elas se consti­
tuem em núcleos de condensação da umidade 
na atmosfera, sendo, assim, capazes de con­
tribuir para um aumento das precipitações 
onde estiver chovendo. O trabalho cita ob­
servações do cientistas italiano :Bowen, no 
sentido de que as chuvas de janeiro são mais 
intensas porque a Terra atravessa, naquela 
época, uma região de espaço on"de existem 
poeiras cósmicas deixadas pela passagem do 
comêta de Halley. Também os meteorologis­
tas fazem relação entre as chuvas e o que 
denominam de "enxame de nebulosas escu­
ras", destacando-se o "Saco de Carvão" e a 
"Cabeça de Cavalo". 

* CONFER:ll:NCIAS DO PROFESSOR ROGER 
CAILLOIS - Chegou ao Brasil em princípios 
de maio do ano corrente o sociólogo francês 
Roger Calllois, com a missão de pronunciar 
uma série de conferências à convite do Itama­
ratl e da Embaixada do seu país. 

O mestre francês prestou declarações à 
imprensa, explicando que o lnterêsse da so­
ciologia pelo Brasil é devido principalmente 
a cinco fatôres: a formação étnica do nosso 
povo, na qual Intervieram os brancos da Eu­
ropa, os negros da Afrlca e os índios do pró­
prio Continente; o sincretismo cultural, reli­
gioso e artístico obtido no Brasil como de­
corrência de sua formação étnica e histórica; 
o extraordinário desenvolvimento econômico 
e social registrado no pais há alguns anos; 
a originalidade das soluções nacionais, em to­
dos os terrenos - econômicos, social, cultural, 
artístico, histórico e político - geradas pela 
resposta da sociedade ao desafio de uma na­
tureza tropical, agreste sempre, freqüentemen­
te violenta e, finalmente, o caráter, índole e 
tendência da sociedade formada nesse melo. 

i' 
MATO GROSSO 

EXPEDIÇÃO INGL1!:SA AO XINGU - Três 
cientistas britânicos viajaram para o Brasil a 
fim e discutir com as nossas autoridades a 
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expedição anglo-brasileira à inexplorada região 
do Alto Xingu idealizada pela Fundação Brasil 
Central e pela Real Sociedade Geográfica. · 

Bras!lla foi escolhida como base das opera­
ções dos expedicionários, que fariam pesquisas 
ao imenso e quase totalmente desconhecido 
interior de Mato Grosso.· 

O chefe da equipe é o ecologista tropical 
Alasdalr Francis Mac:kenzie, destacado pelos 
serviços que pr~stou em Serra 'Leoa e na 
Guiana Britânica. A expedição tem o patro­
cínio financeiro de duas sociedades, além da 
Fundação Astor, do Ministério do Desenvolvi­
mento Ultramarino, e dos Reais Jardins Botâni­
cos dJe Kew. Completam o grupo o Dr .. 
Ian Blshop, zoólogo da Universidade de Lei- · 
cestPr e o Dr. David Hunt, botânico dos Jar­
dins Botânicos de Kew. 

MINAS GERAIS 

NOVO MAPA GERAL - Obedecendo às 
mais modernas técnicas cartográficas, e im­
presso em seis côres, foi editado pelo Depar­
tamento Geográfico um nôvo mapa geral do 
Estado, apresentando a divisão administrati­
va, rêde ferroviária e rodoviária, campos de 
pouso, barragens hidrelétricas e a representa­
ção das cidades segundo sua população. Como 
matéria de grande interêsse o mapa ainda 
contém a nova fronteira Minas Gerais-Espirita 
Santo, de acôrdo com a recente demarcação de 
limites. 

O nôvo mapa geral do Estado representn. 
a concretização de um trabalho de fôlego. 
É o "retrato" da terra mineira, das grandes 
realizações que a beneficiaram, de sua grn.n­
deza. 

O trabalho que o Departamento Geográfico 
empreendeu precisa ser divulgado através de 
farta distribuição às escolas, às univ-:-rsidades, 
aos órgãos técnicos, às repartições pubúllcas em 
geral e aos departamentos que desenvolvem 
o turismo do Estado. Até aqui essa providên­
cia tem sido feita incorretamente, pois difi­
cilmente se encontra, a não ser em livrarias, 
um mapa de Minas. 

ic 
SÃ.O PAULO 

URUBUPUNGA, UM DOS MAIORES CON­
JUNTOS HIDRELÉTRICOS DO MUNDO 
Começará a funcionar em 1970 a primeira 
etapa da hidrelétrica de Urubupungá, locali­
zada no rio Paraná, no estado de São Paulo. 
Segundo estimativas dos técnicos responsáveis 
pela importante obra, quando terminada, Uru­
bupungá poderá oferecer, em sua potência 
final, cêrca de quatro milhões de quilowatts. 
equivalendo-se, assim, a todo o consumo de 
energia elétrica no Brasil em 1961 e colocan­
do-se no plano internacional, como a quarta 
do mundo em potência. 

Em 1951 surgiu a Idéia do aproveitamento 
de Urubupungá, quando se iniciaram os en­
tendimentos para a criação da Comissão 
Interestadual da Bacia Paraná-Uruguai, que 
congrega os estados de São Paulo, Paraná, 
Santa catarina, Mato Grosso, Goiás, Minas 
Gerais e Rio Grande do Sul. Em 1955, a 
CIBPU contratou a elaboração do projeto com 
a Édlson de Milão e, quatro meses depois, foi 
aprovada a Indicação para a constituição de 
uma companhia de economia mista destinada 
a construir e operar as usinas hidrelétricas 
no trecho Itapura-Urubupungá, compreendido 
entre os rios Tietê e Paraná, na divisa São 
Paulo-Mato Grosso. A primeira etapa de Uru-

bupungá foi iniciada mesmo antes de tier 
sido constituída a emprêsa que se encarrega­
ria da obra, cabendo à CIBPU a construção 
da primeira ensecadeira, situada no lado de 
Mato Grosso. 

A Sociedade Anônima Centrais Elétricas de 
Urubupungá (CELUSA) foi constituída em 3 
de Janeiro de 1961 com o capital de 334 mi­
lhões e 700 mil cruzeiros, Jogo depois elevado 
para mais de dois bilhões de cruzeiros. Em 
outubro de 1961, seu capital Já era de 43 bi­
lhões de cruzeiros. 

Aberta concorrência pública internacional 
para construção de Urubupungá, dezessete 
emprêsas ou consórcios. reunindo a quase to­
talidade dos fabricantes estrangeiros de equi­
pamentos elétricos se apresentaram, sendo 
firmado, em agôsto de 1962, contrato com o 
grupo GIE, Italiano, vencedor da concorrêri.­
cia. O contrato no valor total de 63 milhões 
de dólares, obriga ao financiamento pelo grupo 
GIE, de 16 milhões de dólares às Indústrias 
nacionais, que estão fabricando as comportas, 
grades, guinchos, etc. 

A Usina de Jupiá, primeira etapa do apro­
veitamento dos saltos de Urubupungá, tem 
uma barragem com 4,15· quilômetros de compri­
mento, com um trecho de terra e outro de 
concreto. Na parte central da barragem, no 
trecho em concreto armado, situam-se o ver­
tedouro, a casa das máquinas e a eclusa para 
navegação. o vertedouro, o maior do mundo 
no gênero, tem 585 metros e permite uma va­
zão máxima de 50 mil metros cúbicos por 
segundo, prevista para enchentes excepcionais 
no rio Paraná. Serão colocadas 37 comportas 
do descarregador do fundo e quatro compor­
tas do descarregador de superfície, perfazen­
do um total de 41 vãos. Os guinchos para le­
vantamento das comportas têm c.aPB«:idade 
para 100 ioneladas, e todo o equipamento, o 
maior do gênero montado no Brasil, pesa seis 
mil toneladas. As obras· civis, sob a respon­
sabilidade de uma firma particular, corres­
pondem ao maior contrato Já flrmatlo no Pais. 
Somente no vertedouro o volume d~ concreto 
é de 354 mil e 100 metros cúbicos. 

A fim de não prejudicar a navegação no 
rio Paraná, a usina de Juplá terá uma eclusa 
com 210 metros de comprimento e 17 de lar­
gura, destinada a permitir às embarcações 
vencer o desnível de 24 metros. 

A barragem de Juplá, pràticamente pron­
ta, em mais de quatro quilômetros de exten­
são e é duas vêzes maior do que a barragem 
de Assuã, construida no rio Nilo por egípcios 
e soviéticos. A área a ser Inundada pela re­
prêsa será de 375 quilômetros quadrados, numa 
bacia hidrográfica de 470 mil quilômetros 
quadrados. 

A usina de Ilha Solteira também com­
ponente do conjunto hidrelétrico ora em cons­
trução em São Paulo, aproveitará um desní­
vel de 46 metros e ficará situada a 70 quilôme­
tros acima de Jupiá, no mesmo rio, deverá 
ter um sistema mais complexo para permitir 
a navegação, ainda em estudos. Estuda-se R 
possibilidade de interligação do reservatório 
que se formará em ilha Solteira com o rio 
Tietê, mediante a construção de uma barra­
gem neste rio e a ligação do reservatório, 
através de um canal de seis quilômetros, com 
Ilha Solteira. Isso permitirá a ligação hldro­
vlária entre as cidades de Araçatuba, Guaíra 
(Sete-Quedas) e São Simão, abrangendo os 
estados do Paraná, São Paulo e Goiás. 

Todo o conjunto de Urubupungá, depois de 
pronto, · corresponderá a 60% da capacidade 
energética atualmente Instalada no Brasil, 
que é de cêrca de sete milhões de quilowatts. 
A principal finalidade da obra será a de evl-
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tar o colapso no fornecimento de energia na 
área de maior consumo do pais. Poderá aten­
der às cidades situadas num raio de 600 qui­
lômetros, abrangendo São Paulo, Uberaba, 
Uberldndia, Goiânia, Aquldauana, Ponta Po­
rá, parte nordeste do Paraguai, Sete-Quedas 
e Curitiba. 

O principal acionista da CELUSA é o 
Govêrno do estado de São Paulo, seguindo-se 
a Eletrobrás, e, em menor escala, os governos 
dos estados a serem beneficiados pela hidre­
létrica. Há também a participação do Banco 

Nacional do Desenvolvimento Econômico, atra­
vés de financiamentos e avais aos emprésti­
mos do BID e da Aliança para o Progresso. 
Em 1965, o BID emprestou 13 milhões e 250 
mil dólares para a obra. 

Ainda para êste ano a USAID está estu­
dando a. possibilidade de concessão de um de 
seus maiores empréstimos para Urubupungá, 
que, juntamente· com o empréstimo para o 
término da rodovia Brasília-Acre, se consti­
tuirá na maior operação desta natureza, no 
mundo. 

Exterior 

gsTADOS UNIDOS 

ESTUDOS SOBRE AS PROVAVEIS CON­
SEQm:NCIAS DA PRESSAO DEMOGRAFICA 
- O Senado dos Estados Unidos designou co­
missão para examinar o problema do cresci­
mento da população e suas conseqüências no 
panorama sócio-econômico mundial. Quatro 
cientistas já laureados com o Prêmio Nobel 
foram ouvidos a respeito, tendo sido unânimes 
em afirmar que existe a necessidade de se im­
por um contrôle ao aumento da natalidade, 
sob pena de sermos levados a "uma nova 
Idade das trevas". 

Salientando que a explosão demográfica· 
limita as possibilidades de desenvolvimento 
Intelectual e genético do homem, os cientistas 
advertiram que não se pode esperar que a tec­
nologia encontre meios para alimentar a po­
pulação da Terra, e que o crescimento desmen­
surado da espécie humana pode levar mesmo 
ao canibalismo como recurso de sobrevivência. 

Foram. ouvidos pela comissão os drs. E. 
L. Tatum, do Rockfeller Instltute, que em 
1958 ganhou o Prêmio Nobel de Medicina e 
Fisiologia; Dlckenson W. Rlchards Jr., da Fa­
culdade de Medicina da Universidade de Co­
lúmbia, Prêmio Nobel de 1956 no mesmo setor; 
Albert Szent-Gyorgyi, do Instituto de Biolo­
gia Marinha, de Woods Hole, Prêmio Nobel de 
Medicina de 1937; e o dr. Polykarp Kusch, da 
Universidade de Columbla, Prêmio Nobel de 
Fisica de 1955. 

O dr. Szent-Gyorgyl notou que fôra · esti­
mado por Sir Howard Florey, da Royal Society 
de Londres, e que participou da Introdução da 
penicilina na medicina clinica, que se conti­
nuar o atual ritmo de crescimento da popu­
lação, em 600 anos haverá uma jarda quadrada 
da Terra para cada ser humano. Isso obriga­
ria os homens a se matarem uns aos outros 
para poder sobreviver, disse o dr. Szent­
Gyorgyi que afirmou "a ciência Interferiu 
com a ordem da natureza introduzindo o con­
trôle da morte", e a 'situação somente poderá 
ser corrigida se mais uma vez a ciência Inter­
vir, desta vez Introduzindo o contrôle da'na­
talidade. 

o dr. Ta tum disse que grande progresso 
foi feito no entendimento das bases molecula­
res da hereditariedade. Mas, advertiu, o uso 
dêstes conhecimentos para o desenvolvimento 
físico e Intelectual do homem não será pos­
sivel a não ser que a população do mundo 
possa ser mantida em niveis compativels com 
OR recursos naturais, alimentos, abrigo e com 
as oportunidades de educação e desenvolvi­
mento Intelectual. 

INGLA '1'E.RRA 

EXPOSIÇÃO SOBRE CARTOGRAFIA 
ANTIGA DO CONTINENTE AMERIC'ANO -
Em Londres foi organizada uma exposição de 
mapas antigos do continente americano, des­
de 1579. A mostra, que tem lugar na Galeria 
Bayton-Willlams, abr11.nge uma área que vai 
da Groenlândia, no norte, à Terra do Fogo, 
no sul. Tôdas as peças foram postas a venda, 
variando o preço de 2 a 210 libras por uma 
coleção de sete mapas raros publicados em 
Amsterdão por Jean · Covens e Cornellle Mor­
tler, baseados em trabalhos do cartógrafo in­
glês Henry Popple, em 1'733. 

A coleção apresenta no primeiro mapa 
uma cobertura das Américas do Norte e Cen­
tral, contendo ilustrações de indios e euro­
peus desembarcando em uma praia, com mer­
cadorias em segundo plano. Quatro outros 
mapas mais minuciosos sôbre as mesmas áreas 
são apresentados em seguida, enquanto o 
sexto mostra planos de 15 fortes e portos, e 
o sétimo descreve gràflcamente parte do Mé­
xico, Nlagara, Nova Iorque e Quebec. Dos 
mesmos impressores holandeses foi exibido 
um mapa das Américas do Norte, do Sul e do 
Atlântico, estendendo-se às costas da Irlanda, 
Espanha e Africa; em mapa decorativo sôbre 
descobertas feitas no Canadá, até 1730; e dois 
mapas do mesmo periodo concentrando-se na 
Flórida, México e parte da Venezuela. A versão 
de Abraham Ortelius sôbre a América Central, 
um belo trabalho decorativo datado de 1579 
mas só publicado em 1603 em Antuérpia, foi 
considerada a peça mais antiga da exposição. 
O mesmo cartógrafo contribuiu com quatro ou­
tros mapas com Inscrições em latim no verso, 
um cobrindo a parte ocidental do México até o 
sul da Califórnia, outro das índias Ocidentais, 
um terceiro de ilhas do Pacifico, e um quarto 
abrangendo tôda a América. :l!;ste mapa, da­
tado de 1587, possui decorações coloridas mos­
trando galeões, navios e animais selvagens. 

O cartógrafo John Ogilby, cújos trabalhos 
foram publicados em 1670, contribuiu com 
dez mapas, onde se vêem ilustrações de indios, 
Netuno em sua carruagem de espumas, nati­
vos, querubins, lhamas, cabras, galeões e ou­
tros motivos, Incluindo entre as áreas deta­
lhadas a Guatemala, Iucatan, México, Brasil, 
Uruguai, Chile, o Amazonas, Panamá, Colôm­
bia e Venezuela. 

John Speed, cartógrafo inglês, foi outro 
autor cujos trabalhos sôbre a Nova Inglaterra 
e as índias Ocidentais apareceram na exposi­
ção, que foi organizada por Laurence Bayn­
.ton-Willlams, técnico Internacional em anti­
güidades, possuidor de 23 mil peças diferentes 
da maior coleção do gênero na Grã-Bretanha. 
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REPÚBLICA DE ISRAEL 

COMPUTADOR ELETRôNICO E SATÉLI­
TES ARTIFICIAIS NAS PREVISÕES METEO· 
ROLóGICAS - Com o apolo de cérebro ele­
trônico, Interessante trabalho vem sendo leva­
do a efeito na Universidade Hebraica, no cam­
po da meteorologia, marcando o Ingresso da­
quela universidade na era do computador. 

A análise meteorológica é obtida através 
do exame de fotografias aéreas conseguidas 
com os satélltes meteorológicos norte-america­
nos "Tiros". 

Com auxfllo do computador, determina-se 
a posição geográfica de tormaçôes de nuvens; 
em seguida as nuvens são identificadas e 
estudadas em conjunto com mapas meteoro­
lógicos. Desta forma, os dados obtidos pelos 
satélltes "Tiros" contribuem para melhorar a 
anállse das condições futuras. Além disso, da­
dos meteorológicos fundamentais são compro­
vados e novamente introduzidos no compu­
tador aperfeiçoando ainda mais novas anállses 
eletrônicas do tempo. 

Com isto os meteorologistas poderão pre­
ver mais exatamente o tempo de diferentes 
regiões do mundo e também distúrbios vio­
lentos, como furacões ou enchentes, ajudan­
do, talvez, a salvar milhares de vidas humanas. 

Em outro estudo de meteorologia, as com­
pllcadas equações hidrodinâmicas de "explo­
sões" de tempestades são resolvidas pelo 

computador. Tais "explosões", como por exem­
plo as que caracterizam a região do Lago Mi­
chigan, causam violentas Inundações que des­
troem propriedades e aniquilam vidas. o em­
prêgo do computador da Universidade Hebrái­
ca contribuirá para melhor compreensão dos 
fenômenos fisicos da meteorologia, bem como 
para mais exata prevlsãQ das condições do 
tempo e do rumo tomado pelos fenômenos 
mais violentos. 

Não se limitam os trabalhos, ora em execu­
ção naquele. estabelecimento de ensino su­
perior, apenas à meteorologia. Estudos, igual­
mente vêm sendo reallzados no campo da 
Fislca teórica e experimental, Incluindo es­
pectrospla, fislca do átomo e dos astros; 
Quimlca orgânica e física; Matemática; Medi­
cina (estudos de câncer e febre reumática); 
Humanidades (identificação étnica da Juven­
tude de Israel, anállse llngüistlca do Hebrál­
co); Botânica (pesquisa sôbre as condições de 
trabalho agriGola no perf.odo dos Nabateus 
em Avdat, no Neguev); Administração de Em­
prêsas (simulação de transações comerciais). 

O sistema de computadores da Universi­
dade Hebrálca compõe-se de um IBM 7040 -
"alimentado" por uma unidade menor, um 
1 401. o conjunto permitiu grande expansão 
da pesquisa cientifica de alto nivel e abriu 
também novos horizontes para os estudantes 
que desejam seguir carreiras nas quais, hoje, 
o computador é tido como elemento especial. 

:l!:ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geográfica 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de 
Janeiro, GB. 
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Livros 
LE MODELlt DES RÉGIONS. CHAUDES 

FORÉTS ET SAVANES J. Tri­
cart - Traité de Geomorphologie 
- J. Tricart et A. Oailleux -
Tome V - Sedes - Paris. 

O trabalho de J. Tricart "Le Mo­
delé des Régions Chaudes, Forêts et 
Savanes" dispensaria qualquer come:n.­
tário não só pelo valor do autor como 
pelo interêsse despertado pelo próprio 
título. 

1 Na introdução o autor comenta: 
"As regiões de baixas latitudes carac­
terizam-se por um modela.do particu­
lar do qual certos elementos impres­
sionaram os exploradores científicos 
do século passado. Mas foi pràtica­
men te depois da última guerra que se 
iniciaram, nas regiões quentes, as ex­
plorações sistemáticas com a finalida­
de de estudar a geomorfologia. Tais 
explorações se realizaram no momen­
to exato em que uma revolução nas 
concepções da geomorfologia climática 
orientava a. curiosidade científica para 
os problemas peculiares a estas regiões. 
Entretanto, os conhecimentos sôbre as 
singularidades morfogenéticas das re­
giões quentes permanecem ainda na 
fase prelimina.r, dela deverá ter início 
e da exploração sistemática". 

O estudo prà,priamente d1;to co­
meça pela definição da zonas quente. 

- O calor sem interrupção constitui, no 
globo, um fato zonal, Acarreta impor­
tantes conseqüências biológicas e, so­
bretudo, modifica, as condições da mor­
fogênese, criando um clima morfoge­
nético zonal original . 

o primeiro capitulo se subdivide 
nas seguintes partes: 

A) Particularidades da .zona 
quente. 

B) Processos morfogenéticos ca­
racterísticos da zona quente. 

C) Extensão e subdivisões da 
zona quente. 

No segundo são analisadas as mo­
dificações dos processos plurizonais na 
zona quente. o terceiro trata da Geo­
morfologia dinâmica das regiões flo­
restais úmidas, o quarto da geomorfo­
logia dinâmica das regiões com estação 
sêca acentuada. As grandes formações 
vegetais constituem um guia precioso 

. da geomorfologia climática. 
Enfim, no último capítulo: "As 

rupturas do equilíbrio bloclimático" 
são estudadas as heranças paleoclimá­
ticas que desempenham papel impor­
tante. 

Apenas pela enumeração é possí­
vel avaliar-se a atualidade desta obra. 
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Sob o título "Fatôres da amplitude dos 
fenômenos antrópicos próprios à zona 
quente" lemos o seguinte: "Quando se 
destrói a floresta, suprime-se ao mes­
mo tempo os entraves ao escoamento 
que ela proporciona e 0 seu papel de 
anteparo frente a erosão pluvial mu­
dando-se a.ssim completamente o cli­
ma do solo. A floresta uma vez aba­
tida, seu local torna-se sujeito a uma 
intensa erosão. 

Concluindo diz o autor: "Seja o 
que fôr, estamos longe das concepções 
ainda em vig.or há 10 anos, arquiteta­
das por teóricos de gabinete: couraças 
lateríticas em perspectiva quando a 
floresta é destruída ou instabilidade 
das argilas, no meio tropical, desenca­
deando uma individualização caracte­
rística do alumínio e a bauxitização 
automática. Os mecanismos, apezar de 
perman.ecerem muito originais, são 
mais complexos e, sobretudo mais len­
tos. os pães-de-açúcar não se fendem 
sob chuvas diluvianas ricas em ácido 
como o açúcar no café. Há todo um 
romantismo de má qualidade que de­
verá ser abandonado. As alteracões 
tropicais são lentas e registram, dêsse 
modo, muitas influências paleoclimá­
ticas. Na realidade, rápida é a degra­
dação antrópica do meio quando êste 
capital lentamente a,cumulado se en­
contra privado do filtro vegetal prote­
tor, que é a floresta. É nas regiões 
quentes e úmidas que as rupturas de 
equilíbrio antrópicas desencadeiam as 
mais violentas catástrofes, pois o po­
tencial erosivo do clima é grande e os 
solos são frágeis. Mais um motivo 
para melhor conhecer esta dinâmica 
do meio natural de que a geomorfolo­
gia faz ·parte a fim de salvaguardar as 
riquezas e de melhor utilizar calor e 
umidade de origem cósmica para ali­
mentar homens cuja maioria tem 
fome". · 

:l!:ste tomo, além das gravuras elu­
cidativas e dos vários exemplos refe­
rentes ao nosso país, constitui por sua 
atualidade e pela clareza do estilo uma 
leitura fácil e útil. 

0.B.L. 

GEOGRAFIA ECONôMICA - R. Had­
dock Lobo - 1.ª edição - Editôra 
Atlas S.A. - São Paulo - Brasil. 

Um dos ramos mais modernos da 
ciência de Humboldt, a geografia eco­
nômica, tem importância marcante 
nos diversos setores da atividade hu­
mana em que se desenvolvem estudos 

e pesquisas objetivando o progresso e 
o bem-estar social. 

O livro do professor Haddock Lobo 
vem contribuir para o enriquecimento 
da. bibliografia geográfica, pois con­
tém, de forma clara e concisa,- obser­
vações pormenorizadas e fundamenta­
das sôbre fatos que se p~endem ao 
mencionado ramo, e que se interligam 
às outras ciências por la.ços estreitos, 
principalmente no que diz respeito à 
origem dos fenômenos e situações. 

lrn-Elll@ ~ 111 ~ ~ ~ 

ECtOJ~~wnc~ 

É o próprio autor que define a 
matéria que descreve, assim dizendo 
no primeiro parágrafo da introdução: 
"Encontra-se superada a concepção 
da Geografia Económica. como simples 
enunciado da distribuição das riquezas, 
fontes e tipos de produção por dife­
rentes regiões. Semelhante ponto de 
vista, puramente descritivo e estático, 
vem sendo substituído pela preocupa­
ção de compreender as causas da si­
tuação econômica, em cada nação ou 
região, e também pelo interêsse em 
prover as respectivas possibilidades de 
progresso e desenvolvimento". 

O livro segue uma escala de es­
tudos que vai desde a fase histórica 
até as mais modernas concepções. Não 
iremos nos ocupar da. primeira, em­
bora ela constitua para o assunto, 
como de um modo geral para tôdas as 
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ciências, uma parcela indispensável, 
sendo, outrossim, aqui bastante focali­
zada. Preferimos avançar para a fase 
de densidade populacional, que, pràti­
camente, inicia os estudos de maior 
vulto. segundo o autor, que se baseia 
em pesquisas e estatísticas, o total da 
população do globo terrestre já terá 
alcançado 3 bilhões. Pois neste mesmo 
planêta há consideráveis superfícies 
desérticas, e outras que não atingem 
a média de um habitante por quilô­
metro qua.drado. É em tal e tão con­
trastante panorama que se constrói 
a atividade humana que dá origem 
à geografia econômica. 

o problema da alimentação na 
humanida.de antecede a parte II-A, 
onde são estudadas .as atividades pro­
dutivas. Aí encontramos os elementos 
básicos do progresso material, a fôrça 
motriz, a mineração e a siderurgia. 
No primeiro há :rs energias hidrelétri­
ca, termoelétrica., e ainda, nos paises 
menos desenvolvidos, o .aproveitamen­
to da fôrça muscular humana e ani­
mal, assim como de água corrente sem 
eletricidade. No segundo, encontra­
mos a descrição dos produtos minerais 
básicos e o seu grau de exploração, em 
qualida.de e intensidade, nos diversos 
países da Terra: o ferro, o carvão, o 
petróleo, os metais não ferrosos e os 
"metais de ligas", havendo um capi­
tulo especial sôbre os demais minerais 
como o sal, a potassa, o enxofre, o 
"salitre do Chile" os fosfatos e os 
minerais preciosos (ouro, pra.ta., plati­
na e diamantes). 

A parte II-B da obra, contém es­
tudos sôbre as riquezas animais e ve­
getais: a caça e a pesca comercializa­
da.s, as riquezas florestais, a agricul­
tura e a pecuária no mundo e, em 
particular, no Brasil. -

A pa.rte II-e é dedicada à situa­
ção atual das indústrias em geral e 
a circul.ação das riquezas: indústrias 
pesadas, de equipament.o, transportes 
·pesados, material ferroviário, indús­
trias automobilísticas, aeronáutica, de 
material agrícola., química pesada, de 
artigos de consumo e de produtos ali­
mentares. Os transportes são analisa­
dos com cuidado, desde a evolução, às 
atuais situações de suas diversas mo­
dalidades: os tra.nsportes marítimos, a 
navegação fluvial, o transporte terres­
tre, as estradas de rodagem, o sistema 
de autotrem e o transporte aéreo. Os 
aspectos atuais do comércio mundial 
também são a.nalisados nesta parte, 
quando o autor se demora em apre-

ciações sôbre as entidades internacio­
nais e blocos econômicos. 

Finalmente, a Parte III-e estuda 
a luta pelo desenvolvimento, no mun­
do e no Brasil. 

o Ponto Quatro, as entida.dés coo­
peradoras, os acordos bilaterais, o 
FMI e o BIRD, o Banco Interamerica­
no de Desenvolvimento, a Aliança para 
o Progresso servem de subsídios para 
as conclusões a respeito dos resulta­
dos globais dos auxíliQ_s aos países sub­
desenvolvidos, encerrando-se a obra 
com a avaliação das perspectivas do 
desenvolvimento br.asileiro. 

Pela importância do assunto, e 
pela. profundidade do conteúdo, "Geo­
grafia Econômica", do professor Had­
dock Lobo, deve ser lida pelos técnicos 
e universitários que se ocupam direta 
ou indiretamente da clência geográ­
fica. 

A.S.F. 

"CURSO DE FÉRIAS PARA PROFES­
SôRES" - 334 páginas, 19 ilustra­
ções (gráficos, escalas, etc.) -
Questionário e provas a.Pdicadas -
Súmulas das aulas dadas no curso 
de janeiro-fevereiro de 1965 
Editado pelo IBGE. 

Como nas publica.ções anteriores 
do mesmo gênero, o livro contém as 
súmulas das aulas ministradas no Cur­
so de Férias promovido anualmente 
pelo Conselho Nacional de Geografia. 

o Curso de Férias foi estabelecido 
em caráter permanente pelo Diretório 
Centra.! do conselho Nacional de Geo­
grafia na Resolução n.0 618. de 29 de 
dezembro de 1961, sua finalid\ade é 
manter os professôres de todo o país 
atualizados com os mais recentes mé­
todos de estudos da Geografia. Com 
essa difusão dos conhecimentos geo­
gráficos há maior incentivo profissio­
.n.al e cultural dos estudos realizados 
no Brasil. 

Além das súmulas das aulas, que é 
a parte mais importante do livro, há 
um item referente ao regulamento e 
anexo do mesmo com as instruções 
especiais ·para os participantes (profes­
sôres-alunos) e a relação dos profes­
sôres com os endereços e títulos prin­
cipais. De outra forma, consta também 
a r,elação dos integrantes do corpo dis­
cente bem como o programa geral e 
pormenorizado do· curso, instruções 
regulamenta.doras das excursões, o 
programa da solenidade de encerra-
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mento, o relatório do curso e os dis­
cursos de encerramento. 

O programa do curso assemelha-se 
aos ministrados nos anos anteriores 
com as súmulas organiza.das pelos res-
pectivos professôres. . 

N.a súmula "Geografia e Cartogra­
fia" existe a noção de Cartografia e a 
sua relação com a Geografia., bem 
como a utilização do Atlas Escolar, os 
tipos de projeção e escala. Já em No­
ções de Cartografia, propriamente di­
ta, há definição de escalas, construção 
e utilizaçã.o da. escala gráfica e cor­
respondentes exercícios. Acompanham 
também noções sôbre projeção· carto­
gráficas e leituras de cartas geográ­
ficas. 

Com a finalidade de fornecer aos 
professôres-a.Iunos alguns aspectos e 
sugestões para melhor utilizar o Atlas 
Geográfico Escolar do MEC, estão res­
saltadas as "Características climáti­
cas", tais como: insolação, insolação 
e temperatura, correntes oceânicas, 
massas de ar, relêvo, vegeta.ção e cli­
ma, distribuição das temperaturas e as 
precipitações atmosféricas, ti!J'Qs cli­
máticos que ocorrem na América do 
Sul e em particular no Brasil .. 

"Os diagramas e cartogramas" são 
expressões firmes da união da Esta-

tística, da Cartografia e d.a Geografia· 
nas duas aulas práticas estão noções 
simples pa.ra a represen_tação gráfica 
das normais meteorológicas. Com isto 
dá-se .aos pro.fessôres-aluinos uma 
orientação para melhores resultados 
didáticos. 

Na análise do mapa climático do 
Brasil a idéia da modifica.ção dos solos 
em virtude de clima bem como a sua 
influência nos tipos de vegetação. 

No .assunto reservado à Geografia 
Regional do Brasil cada súmula corres­
ponde a uma região natural com seus 
contrastes e problemas de relêvo hidro­
grafia bem como ocupação humana, 
tratando aqui dos diversos tipos dessa 

1 ocupação e os seus recursos econômi­
cos. 

Ao anilsar o mapa geológico o 
professor, em aula teve como preocu­
pa.ção esta.belecer comparação com os 
diversos mapas geológicos do Brasil. 
Esclarece-se, por exemplo, que o mapa 
geológico de uma área é feito de acôr­
do com os afloramentos existentes e 
a geologia é a ciência que estuda a 
estrutura e a vida. no decorrer da his­
tória do Planêta. 

Na súmula referente à estrutura 
geológica e .aos tipos de solos da su­
perfície da Terra, os estudos e as .pla­
taformas são acompanha.dos por grá­
ficos. 

As "convenç.ões geomorfológicas", 
problemas focalizados à parte, são fei­
tas com traço e por onde se adverte 
aos professôres-.alunos que a conven­
ção colocada na carta. fica sôbre a po­
sição correspondente ao fato no ter­
reno e as dimensões adotadas têm li­
mite de redução para todo o mapa. 

Há também uma súmula que se 
refere ao mapa. de vegetação no mun­
do. Faz-se um.a correlação da utiliza­
ção do mapa de vegetação e agricultu­
ra com os de clima, solo e população. 

Para o estudo da "População" es­
tão reservadas súmulas distribuídas 
pelos seguintes capítulos: "Distribui­
ção da população sôbre a Terra. Areas 
ecumênicas e anecumênicas"; "Povoa­
mento do Brasil"; "A População Brasi­
leira", a distribuição geográfica dessa 
população. 

Para tôdas as aulas sôbre êste 
tema foram apresentados mapas, 
orientação para a utilização do map.a 
e o Atlas Escolar do MEC. 

Há também referências ao assun­
to "Geogra.fia e Religião" e neste par-
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ticular o Atlas Escolar do MEC apre­
senta a distribuição das diferentes re­
ligiões sôbre a Terra. 

Outras súmulas tratando só do 
Brasil focalizam as "zonas de extrati­
vismo e os grandes centros industriais 
do Brasil". 

Considerando temas de ordem 
mundial estão:, "As principais formas 
de utilização do solo e os censos agrí­
colas", onde se fala da forma de utili­
zação da terra para fins de produção 
agrícola, ressaltando a criação de gado. 
E quanto às regiões industriais, assun­
to de outras aulas, acham-se os cen­
tros industriais do Brasil e do mundo 
nos seus diferentes tipos. Finalizando 

esta súmula, há uma parte referente 
a divisão poltica do mundo atual. 

Par.a os problemas de contagem 
do tempo foram a.presentados os fusos 
horários e as relações comerciais com 
exercícios. 

A utilização do planisfério de gru­
pos étnicos é outro assunto ressaltado 
no curso. Um conceito exposto é que 
as diferenças físicas dos indivíduos 
desaparecem diante da visão global 
da espécie. 

Há, igualmente, trabalhos para de­
senvolvimento de temas geográficos e 
as transcrições dos debates realizados 
durante as aulas do curso em aprêço. 

Celestina Camelier 

Periódicos 

MÉMOIRES ET DOCUMENTS - Tome 
X - Fascicule 1 - Éditions du 
Centre National de la Recherche 
Scientifique. 

Novamente vem o Centro Nacional 
de Pesquisa · Científica colaborar no 
desenvolvimento da ciência geográfi­
ca patrocinando a publicação de "Con­
tribution à l'Étude du Suedfoehn 
d'Innsbruck", trabalho de Alice Picard 

Versa o assunto sôbre o vento su­
doeste quente, sêco e violento, que so­
pra na Suíça conhecido por foehn. 

A presente análise está circunscri­
ta à região de Innsbruck, e fOi rea.li­
.zada no período compreendido entre 
1.0 de janeiro de 195.7 e 31 de dezem­
bro de 1961. 

Explica a autora que foi escolhida 
aquela região porque além de consti­
tuir uma das mais típicas da cadeia 
dos Alpes não ha.via sido ainda estu­
dada em profundidade pelos geógrafos. 

~ste exemplar incluí, além de ex­
tensa bibliografia, gr:táficos; freqüiên­
cia mensal dos ventos, tabela com a 
velocidade mensal média em km/h, e 
muitos outros recursos de apresenta­
ção de dados e conclusões estatísticas 
que bem ilustram o alto índice técnico,. 
apuro e correção que norteiaram o 
preparo dêste tomo. · 

Para melhor orientação dos inte­
ressados, transcrevemos o índice dos 
tópicos desenvolvidos neste livro: Les 
vents dans la Région d'Innsbruck: 

A. - Situation d'Innsbruck à l'éga.rd 
du foehn; B .- Fréquence des courants 
du sud au Patscherkofel et à Inns­
bruck; e. - Répartition saisonniere 
des vents du sud; le Foehn et ses Ef­
fets: I. - Présence du Foehn à Inns­
bruck: A. - Quelques remarques pré­
liminaires; B. - Fréquence et durée 
des périodes de foehn; C. - Fréquence 
et horaire des coups de foehn; II -
Les effets climatiques du foehn: A. -
Explication_thermodynamique; B. Mé­
canique de l'écoulement du foehn; 
C. - Effects thermiques et hygromé­
triques du fÕhn: 1. - Géneralités; 2. -
Effets thermiques; 3. - Effets hygro­
métriques; Le Foehn dans la Circula­
tion Regionale. 

"NATURA" - Revista Societati de 
Stiinte Naturale si Geogr.afie din 
Republica Socialista Romania -
Anul XVII - Nr. 6 - Noiembrie­
Deciembrie 1965. 

Abstraindo-se os aspectos de na­
tureza política, nem sempre útil aos 
reais objetivos da ciência, é interes­
sante examirta.r os trabalhos que vem 
sendo desenvolvidos no campo da geo­
grafia, em nações pertencentes ao blo­
co socialista . 

A revista "Natura", editada em lín­
gua romena, pode ser considerada 
como um exem-p,lo típico da. importân-
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eia atribuída aos estudos geográficos 
e às ciências afins naqueles países. 

A barreira da linguagem, sério im­
pecilho ao bom entendimento, de cer­
to é atenuada de vez que inúmeras 
publicações dêsse teor inserem sumá­
rios dos artigos, em idloma.s mais aces­
síveis e difundidos no mundo. 

:J!:ste exemplar .publica trabalhos 
sôbre geografia física e econômica. O 
primeiro denominado Dobruja Region 
- a Geographical Survey, de autoria 
de Atena Radoi, faz um estudo dos as­
pectos físicos e da estrutura econômi­
ca da região de Dobruja. O segundo, 
publicado sob o título Perspectiva Cos­
mográfica - Um Nôvo Sistema de 
Projeção Azimutal, de V. Dumitrescu, 
apresenta um estudo, original, de sis­
tema azimutal de projeções em pers­
pectiva.. De acôrdo com êsse sistema 
o ponto de projeção não mais se en­
contra por trás do plano de projeção e 
do hemisfério projetado, mas sim em 
frente a êles. 

Completam o conteúdo dêste pe­
riódico os seguintes estudos: The Ro­
manian Sub-Carpathian Hills (Geo­
morplrologic survey), N. Popp; Mine­
ral Water Springs in the Socialist Re­
public of Romania, C. Gheorghiu, M. 
Corpa.ciu; Tara Dornelor region. The 
Way Forms of Relief and rivers are 
Reflected in T-0ponymy, T. Naum; 
Clastocarstic Formations in Southern 
Dobrua, S. Iana. Methods: Render­
ing Topical the Lessons on the Indus­
trial and Agricultura! Geography of 
the Socialist Republic of Romania, C. 
Marculescu, I. Sucitu; An Apparatus 
for Getting to Know Winds of General 
Circulation in the Atmosphere, Fl. 

-Pirvu; Using of conventional Siqus in 
Teaching Geography, A. Ajtay. 

CONJUNTURA ECONÔMICA - Ano 
XX, n.º 2 ·- fevereiro, 1966 - Fun­
dação Getúlio Vargas. 

Reunindo uma equipe de técnicos 
de grande experiência, esta revista 
ocupa lugar de relêvo no cenário eco­
nômico-financeiro do país, tornando­
se pela seriedade e equilíbrio das 
co'nsiderações e estudos que publica, de 
grande valia para todos que se inte­
ressam em conhecer a conjuntura eco­
nômi~a no plano nacional e interna.­
cional. 

ll:ste número, por exemplo, é dedi­
cado a um ligeiro retrospécto do que 
foi o movimento no campo da econo­
mia e finanças no Brasil e no mundo, 
durante 1965. Revela, ainda que care­
cendo de dados esta.tísticos suficientes 
para uma análise completa do compor­
tamento da economia brasileira, prin­
cipalmente no que tange aos índices· 
de produção real, os pontos chaves em 
que se fêz sentir a ação governamen­
tal procurando conter a espiral infla­
cionária e, ao mesmo tempo, estimular 
setores de capital importância para o 
desenvolvimento do país. 

o programa de estabilização 
apoiou-se, como seria de esperar, no 
contrôle dos "deficits" públicos, no con­
trôle dos reajustes salariais e na con­
tenção do aumento de meios de paga­
mento. Partindo dêsses elementos, 
"Conjuntura Econômica", nesta opor­
tunidade, analisa o Programa de Ação 
Econômica do Govêrno. Aliás, é inte­
ressante notar os resulta.dos obtidos 
em cada uma das três áreas: nas 
duas primeiras, o Programa foi segui­
do à risca ou a.té ultrapassando no 
melhor sentido; mas na terceira, os 
resultados se mostraram francamente 
desfavoráveis. 

O sumário dêste exemplar que em 
seguida transcre.vemos .poderá fornecer 
ao leitor uma visão mais completa da 
importância do a.ssunto aqui tratado: 
A Conjuntura em Instantâneos; Edi­
torial: Panorama do ano; Agricultura: 
Balanço agropecuário de 1965; Indús­
tria: Estacionária em 1965; Comércio: 
Comércio exterior - nova política eco­
nômica; Trabalho: Mercado de emprê­
gos em recuperação; Finanças: Balan­
ço de pagamentos e câmbio, Menor in­
fluência do "deficit" do Tesouro na 
expansão monetária, Acentuada recu­
peração do setor financeiro em 1965, 
Os preços de ações subiram mais do 
que o custo da vida em 1965, Emissões 
de ca·nital - surpreendentes resulta­
dos Ú1solvências - medidas antiinfla­
cio~árias e solvência, Mercado imobi­
liário - ritmo moderado em 1965, Re­
sultados das sociedades anônima.s em 
1964; Transportes: Tendências decli­
nantes dos "deficits" operacionais dos 
transportes; Serviços Públicos: Desen­
volvimento acelerado dos programas 
de eletrificação; a Conjuntura no E~­
trangeiro: A economia mundial em 
1965. 
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~Bibliografia Especializada 

tndice comentado de trabalhos sôbre 
hidrografia publicados no Boletim 
Geográfico (p,eriod-0 compreendido 
entre os anos I e XXIV da referida 
publicação) * 

1 - RUELLAN, FRANCIS 
Regras propostas para a deter­
minação de um rio principal e 
seus a.fluentes. 
(Ano I, n.0 2, maio de 1943 -
pág. 54/56) . 

Apresentam-se, em síntese, nesse 
artigo as regras propostas pelo profes­
sor Francis Ruella.n, que serviriam pa­
ra padronizar a determinação de um 
rio principal e seus afluentes. Tal pro­
posição foi discutida. e aceita em um 
das reuniões da terceira tertúlia se­
manal, no Conselho Nacional de Geo­
grafia, em janeiro de 1943. 

2 - PEREIRA, RENATO B. RODRI­
GUES 
Critérios para a determinação 
do formador principal de cm 
rio. 
(N.0 3, ano I, junho de 1943 -
pág. 53/57) . 

O processo mais eficiente para de­
terminação do principal formador de 
um rio, é, sem dúvida, segundo o arti­
go, a observação do volume de água 
dos diversos formadores, durante a es­
tiagem, medindo-!le, na ocasião, a des­
carga média de todos. Não obstante, 
reconhece o autor que através da des­
·carga mínima também se obtém re­
sultado e assinala que, na impossibili­
dade de empregar-se êsses métodos, 
pode-se a.dotar o critério topográfico, 
que, embora menos ,preciso, ainda .é 
solução razoável. 

3 - BACKHEUSER, EVERARDO 
Critérios para a determinação 
do formador principal de um 
rio. 
(N.º 3 - Àno I - Junho de 1943 
- pág. 55 a 57). 

o autor procura esquematizar a 
seqüência que seria. ideal para a de­
terminação do formador principal de 
um rio, qual seja, o seu nome, espaço, 

• Elaborado por Dario de Souza Castello, · 
do ONG. 

posição, domínio, etc.. . . referindo-se 
o domínio tanto do aspecto direto 
quanto do indireto do formador. Ba­
seado em estudiosos como De Marton­
ne, Davis e Valloux, além de óutros. 

4 - RUELLAN, FRANCIS 
Alguns Perfis de Rios Franceses 
(N.º 4, Ano I, Julho de 1943 -
pág. 85 a 89) . -

Abrange o estudo, por sinal, com­
preendendo a descarga, perfil de equi­
líbrio, regime fluvial e a geologia de 
seus ~ursos, característicos que, de ma­
neira suscinta e objetiva, o autor sa­
lienta com rela.ção a cada qual, desper­
tando a atenção :llfcl.ra a importância 
dêsses conhecimentos. 

5 - SOARES, LúCIO DE CASTRO 
Hidrografia 
(N.~ 6, ano I - setembro de 1943 
- pág. 41/45). 

Estudando a rêde hidrográfica 
brasileira, analisa. o autor, as 8 bacias 
hidrográficas existentes, incluíd~ nes­
se número as do Nordeste, Leste e Su­
deste que, a rigor, não são bacias iso­
ladas e discrimina as áreas respectivas, 
com vista às unidades federa.das em 
que se divide o Brasil. 

6 - BRANNER, JOHN. CASPER 
Caráter Geográfico da Zona dos 
Lagos no Estado de Alagoas. 
(N.0 7 - Ano I - outubro de 
1943 - pág. 30/32). 

Estuda .o autor a geologia do lito­
ral de Alagoas, responsável pela exis­
tência. de grande número de lagoas, 
junto à costa e refere que tôda a área 
onde as mesmas se apresentam per­
tencem ao Terciário, estando as lagoas 
separadas do mar por tabuleiros bai­
xos de areias soltas. 

7 - EIEHHARN, FRANZ 
Uma Expedição ao Rio Aragwari 
- A Pororoca. 
(N.0 24 - Ano ir - março de 
1945 - pág. 1883/1886) 

É uma narrativa sôbre a. ·intensi­
dade da pororoca no rio Araguari. Es­
clarece ser o fenômeno mais intenso 
quando as águas do rio baixam e loca­
liza o ponto onde possui maior inten-
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sidade, ou seja no local denominado 
Paraíso. Aí forma-se um braço late-. 
ral de uns duzentos metros de com­
primento, por, aproximadamente, cento 
e cinqüenta de largura e a pororoca 
precipita-se por tal braço, indo cho­
car-se contra as margens do mesmo. 

8 - SILVA, ROMÃO 

Parna.íba: Breve História de um 
Rio. 
(Ano III - n.0 25, abril de 1945 
- pág: 38/40) . 

Fazendo uma explanação sôbre o 
rio Parnaíba, com suas características, 
seus afluentes, extensão, altitude, re­
gime de cheias e conseqüências para as 
populações ribeirinhas, o autor proce­
de também a análise do delta do Par­
naíba e suas modificações em razão 
do assoreamento que ocorre no litoral 
correspondente, e, ao terminar salien­
ta. a importância dêsse rio para a vas­
ta região do Meio Norte. 

9 - OLIVEIRA, PAULO EUZÉBIO 
A Pororoca. 
(N.º 27, Ano iII, junho de 1945 
~ pág. ~14/415) . . 

Salienta o artigo um aspecto in­
teressante, qual seja o de que não só­
mente o Amazonas possui condições 
para que possa ocorrer Q fenômeno da 
pororoca. Em vários rios da França, 
argumenta o autor, foi observado o fa­
to, e, em outros países igualmente. va­
riando apenas as características gerais, 
como a altura de onda, em seu deslo­
camento. 

Na China, toma ela o nome de 
Trovão, e para os europeus é "The · 
Eager". · 

Por conseguinte, não caracteriza a 
Pororoca um fenômeno privativamen­
te brasileiro, mas, sim, um fato real, 
com ocorrência. normal em diversos 
pontos do mundo. 

10 - DEFFONTAINES, PIERRE 
o Parnaíba, estudo de rio de 
Brasil. 
(N.0 30, Ano III - setembro de 
1945 . - pág. 830/836) . 

Faz o professor Deffontaines um 
estudo meticuloso dos .aspectos físicos 
do rio Parnaíba e . da sua bacia. Ana­
lisa a direção do curso, a calha do rio, 
seu singula.r cotovelo' e outros aspectos 
significativos, importantes para com­
preensão plena e total d!) qualquer 

7 - 37104 

bacia hidrográfica. Quanto ao aspecto 
econômico da mencionada bacia não 
chega o a.utor a analisar em profun­
didade, dedicando-se mais detidamen­
te à análise física. 

11 - GONÇALVES, ALBERTO A, 

A Guisa de. Programa para a 
Oceanografia. . 
(N.0 30, Ano III - setembro de 
1945 - pág. 838/840) . 

Despertando a atenção para a im­
portância da oceanografia com vista, 
à indústria da pesca no litoral brasi­
leiro, lembra o autor a extensão da 
costa (3 900 milhas) e ressalta a con­
veniência de ser essa indústria incre­
mentada,. argumentando, com proprie­
dade, que o incentivo dependerá, pro­
fundamente, de um perfeito conheci­
mento do meio marítimo, subordinado 
êste, eni especial, a correta aplicação 
prática da oceanografia; quanto à sua 
condição física e biológica. 

· 12 - CARVALHO, ORLANDO M. DE 

O Rio São Francisco 
· (N.0 31 - Ano III, outubro de 
1945 - pág. 952/953). 

Expõe o autor a importância es­
tratégica da localização do São Fran­
cisco, mostrando em detalhe porque · 
é êle chamado "o Rio da Unida.de Na­
cional'', e isto, em suma, por repre­
sentar uma verdadeira estrada líquida 
que une várias regiGes do interior bra­
sileiro. Em sua queda pela escarpa do 
planalto dá êle surgimento a Paulo 
Afonso, e no final da sua corrida para 
o mar presta, ainda, um serviço ines­
timável, graças ao seu potencial ener­
gético, de proveito para aquela região. 

1'1 - FIGUEIREDO, LIMA 

A Margem do Amazonas 
(N.0 37, Ano IV - abril de 1946 
- pág. 27/29). 

o escrito é sôbre o vale Amazô­
nico, de modo geral, visando a que me­
lhor se compreenda a importância ao 
grande rio como via de acesso aos cen­
tros principais, e, concomitantemente, 
o autor chama a. atenção pa.ra o fato 
de que ali a navegação fluvial está em 
decadência; o. que não se pode permi­
tir que aconteça, porquanto é a mais 
adequada para aquela região. 
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14 - GABAGLIA, RAJA 
As bãcias do Juruá, Purus e Ma­
deira. 
(N.O 39 - Ano IV - agôsto de 
1946 - pág. 306) . . ' 

Toma o autor como objeto de es­
tudo as bacias da região Acreana, for­
madas por rios, de baixadas, interliga­
dos por pequenos braços navegáveis, 
isto é, por varadouros, e que apre­
sentam alagadiços. Notando-se que o 
Juruá e o Purus são os rios mais im­
portantes do Estado do Acre, percebe­
se o valor de tais estudos no que tan- · 
ge à mencionada regi~o. 

15 - GABAGLIA, RAJA F. A. 
Bacia do Paraguai. 
(N .0 41 - Ano IV - agôsto de 
de 1946 - pág. 595). 

:E:ste é um estudo minucioso da 
bacia do rio Paraguai, mormente do 
alto curso dêsse rio, em todo o trecho 
da Baía Negra ao Apa, quanto à geo- · 
logia, às ligações com a Ba.cia Amazô­
nica, ao pantanal, etc., tudo, enfim,' 
com acuidade, tratado pelo autor. 

16 - GABAGLIA, F. A. RAJA 
Aspectos Gerais da Fisiografia· 
das Regiões Fronteiriças. 
(N .0 44 - Ano IV - pág. 994/ 
997). 

Apresenta. o autor um estudo geral 
da bacia hidrográfica Patos-Mirim, 
cuja . respectiva dimensão aponta, as..: 
sim como a do canal de São Gonçalo, 
com 74 quilômetros de extensão e 250 
metros de _largura, o qual liga a Lagoa 
dos Patos à Mirim. . 

17 - BRANDÃO, GLAUCO 
O' Rio da Unidade Nacional'. 
(N.0 49 - Ano IV ~ abril de 
1947 - pág. 53/56). 

Consiste o artigo em um estudo 
essencialmente de caráter econômico, 
do vale do grande rio São Franciscb 
e contém uma análise pormenorizada 
do potencial econômico das bacias hi- . 
drográ ficas do mencionado rio, sob o 
ponto de vista de comércio, de nave­
gação, movimento financeiro etc .... 

18 - DANSEREAU, PIERRE 
Distribuicão de Zonas e Sucessão 
na Restinga do Rio de Janeiro .. 
(N ·º 60 - Ano IV ~ março de 
1948 - pág. 1431/1443). 

Dansereau, professor da Universi­
dade de Montreal, faz um estudo bas­
tante pormenorizado das restingas da 
região do Rio de Janeiro, quanto à 
sua forma, progressão e possibilidades 
de surgimento e demonstra, -com au­
xílio de ·p•lantas esquemáticas o seu 
aparecimento, evolução e posterior de­
senvolvimento de seu tipo caracterís­
tico de vegetação, fazendo outrossim, 
associação dessa flora com a fauna 
própria. · · 

19 - LAMEGO, ALBERTO RIBEIRO 

Ciclo Evolutivo das Lagunas 
Fluminenses. 
(N .0 60 - Ano V - março de 
1948 - pág. 1404/1430) . 

Extenso e pormenorizado trabalho 
sôbre as lagunas do Estado do Rio, no 
qual são analisa.das, distintamente, tô­
das as ali existentes. O dinamismo 
marítimo, os ciclos evolutivos das la­
gunas, a localização, extensão, geolo­
gia e vários outros aspectos de impor­
tância, que devem ser observados 
quando se pretende fazer um estudo 
do litoral fluminense, encontram-se, 
nesse . artigo, bem examinadas, pelo 
autor. · 

20 - SUERDRUP, M. V. 
FLENUNG, R. H. 

Oceano Atlântico. 
(N.0 69 - Ano VI, dezembro de 
1948 - ' pág. 1066/1075) . 

Tôdas as características do 
Oceano Atlântico, tais como extensão, 
relêvo de fundo, ocorrência de ilhas, 
depósitos, etc. e a meteorologia pe­
culiar, constam do a.rtigo, que, con­
quanto resumido, se afigura complexo 
e pormenorizado no que tange a êsse 
grande oceano. -

21 - LIMA, OLGA BUARQUE 

O Niio. 
(N.0 75 - Ano ·VII, junho de 
1949 - pág. 273/278). 

Argumenta a autora não ser possí-. · 
vel fazer-se uma análise do Egito des­
vinculado do rio Nilo. Refere que 
êsse país existe em função do mencio­
nado rio. Tem o mesmo 6 500 metros 
de extensão, e, enfim, conforme expõe 
a autora, o responsável pela existência 
de uma das mais antigas civilizações 
do mundo: a. civilização egípcia. 
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22 - CARVALHO, MARIA CONCEI­
ÇÃO VICENTE 

O Reno. 
(N.0 76 - Ano VII - julho de 
1949 - pág. 409/416) . 

Nascendo na Cadeia Alpina, na 
Suíça, e apresentando o seu curso di­
vidido em três ·partes o Reno Alpino, 
de suas cabeceiras até Basiléa, o Reno 
Médio, entre os Lagos, a Floresta. Ne­
gra, e o Baixo Reno, de Bonn até o 
Delta - é êsse rio (o Reno) de gran­
de importância para a Europa, sob to­
dos os· aspectos, como àêontece, por 
exemplo, pelo fato de encontrar-se nas 
proximidades da região carbonífera. e 
industrial do Ruhr. Oferece-se o tra­
balho bastante completo em razão do 
tema, analisando a autora tanto os as­
pectos físicos quanto os econômicos 
das regiões banhadas pelo rio. 

23 - CARVALHO, MARIA CONCEI­
ÇÃO VICENTE 

O MississLpe. 
(N.0 77 - Ano VII - agôsto de 
1949 - pág. 538/542) . 

Estudo bem pormenorizado da ba­
cia do Mississipe, estando analisado o 
grande rio formador da terceira bacia 
do mundo, inferior apena.s a do Congo 
e do Amazonas. Abrange o artigo o 
citado rio, desde a sua nascente e vá-

-rios dos seus afluentes, como o Ohio, 
por exemplo, dentre êles o mais im­
portante, e trata, também, do aspecto 
econômico social de algumas cidades 
ba.nhadas pelo Mississipe, como no 
caso, St. Louis. 

24 - LIMA, MAGNÓLIA DE 

O Ama,zonas. 
(N.0 79 - ano VII, outubro de 
1949 - pág. 752/758) . 

As mais expressivas carac.terísti­
cas do rio Amazonas, bem como de 
sua rêde hidrográfica, são os pontos 
trata.dos neste artigo. A vasta. exten­
são da bacia fluvial, com 6 500 quilô­
metros quadra.dos, a pujante florest.a 
equatorial, com árvores de grande por­
te, com até 40 metros de altura, 
também, os aspectos humanos e eco­
nômicos correlacionados com o grande 
rio. 

25 - MORAIS, JOÃO MELLO 

Aspectos da Região Litorânea 
do Nordeste - Aspectos Hidro-·..._ 
gráficos. 
(N.0 82 - Ano VII, janeiro de 
1950 - pág. 1138/1158). 

Lembra o autor que os rios da Re­
gião Nordeste estão divididos em dois 
grupos: um que compreende os perma.­
nentes ou perenes, e outro relativo 
aos intermitentes ou de curso tempo­
rário. Apresenta, a seguir, tôdas as 
explicações de ordem geológica e cli­
matológica pertinente ao fenômeno, 
com vista à região em epígrafe, e de­
monstra, em síntese, que ditos regimes 
hidrográficos refletem a condição cli­
matológica da região estudada .. 

26 - BERNARDES, L YSIA MARIA 
CAVALCANTI 
Rio Iguaçu 
(N.0 86 - Ano VIII, maio de 
1950 - pág. 216/218). 

Com clareza e ·abundância de de­
talhes, apresentados a maior proprie­
dade, discorre a autora sôbre o rio 
Iguaçu, afluente do Paraná. Analisa 
os aspectos físicos do Iguaçu, o tipo de 
relêvo da região, os formadores do 
rio, suas quedas de água e potencial 
energético, o leito e o tipo de perfil, 
afora outros aspectos, tudo ultimado 
de maneira prática. 

27 - GUERRA, ANTÔNIO TEIXEIRA 
Apreciaçã.o sôbre o valor dos 
sambaquis como indicadores de 
variações do nível dos oceanos. 
(N.º 91, ano VIII - outubro 
de 1950 - pág.· 850/853) . 

Procura o autor demonstrar serem 
os sambaquis de origem artificial, e 
não natural, como afirmam outros es­
tudiosos do assunto. Para confirmar 
sua teoria, baseia-se na variação dos 
níveis do oceano, argumentando ser 
impraticável que o trabalho formador 
de depósitos naturais, exercido prin­
cipalmente pelas vagas de translação 
e pelas oblíquas, tenha condição para 
formar um sambaqui real. 

28 - PERSON, H. S. 
Os pequenos cursos de água. 
(N.º 91 - Ano VIII - outubro 
de 1950 - pág. 805/844). 

Exemplificando com fatos reais o 
que ocorreu e vem a.contecendo em 



408 BOLETIM GEOGRAFICO 

vastas áreas do mundo. O autor cha­
ma à atenção para o perigo da quebra 
do equilibrio ecológico, e em especial 
para a necessidade de preservar-se o 
ciclo ecológico, que faz surgir os pe­
quenos cursos de água, responsáveis 
êstes pela mafor ou menor fertilidade 
em várias regiões. Procede, pois, a 
uma análise pormenorizada de como 
o ciclo hidrológico pode ser preservado, 
isto é, mediante plantio ou recupera­
ção da vegetação, drenagem adequada, 
etc. Ressalta, ao ensejo, a. importância 
não só dos grandes rios, mas, também 
dos pequenos cursos de água, com vis­
ta ao ªil'roveitamento de que trata. 

29 - FRANCIS BOENF, C. 
ROMANOOSKY, V. 

"Importância Econômica da 
Oceanografia Física e da Geolo­
gia Submarina". 
(N.0 92, Ano VIII - novembro 
de 1950 - pág. 953/956) . 

Chamando a atenção para o senti­
do econômico da oceanografia, com­
preendendo a sua constituição física 
e biológica os a.utores indicam a ex­
ploração de cloreto de sódio, de potas­
sa e de bromo, como de grande signifi­
cação, tal como o que concerne à or­
ganização de indústrias para o apro­
veitamento de energia gerada pelo 
movimento das ·marés e bem assim 
pela variação das temperaturas, con­
forme as profundidades oceânicas. As­
sinalam, outrossim, no tocante à ocea­
nografia biológica, a importância de 
se conhecer o ti110 das águas, para se 
estimar, na prática, a. natureza da 
fauna existente. 

30 - BRANCO, JOSÉ MOREIRA 
BRANDÃO CASTELO 

Rio Grandense Açu 
(N.0 93 - Ano VIII - dezembro 
de 1950 - pág. 1103/1110) . 

O artigo é uma reprodução histó­
rica das narrativas do século XVI a 
respeito dêsses rios do Nordeste, quan­
to ao valor econômico e principalmen­
te o estratégico, visto consistirem os 
rios, naquela época, .as melhores vias 
de penetração para o critério do aludi­
do território, então ainda totalmente 
desconhecido, inóspito, e de difícil 
acesso. 

31 - QUINTIERE, LEA 

o Vale do Paraíba tem sua 
história. 
(N.0 93 - Ano VII, abril de 1949 
- pág. 62/66) • 

A importância do rio Paraíba e de 
seu vale, constitui a matéria do estu­
do, reportando-se a autora às diversas 
fases porque passaram as áreas ribei­
rinhas do Paraíba e ao vários ciclos 
econômicos verificados na região. 
i!:ste rio, que, normalmente, deveria 
ligar-se ao Tietê, por motivos de ori­
gem física, formou um cotovelo e ini­
ciou seu curso, de 865 quilômetros, em 
direção ao Atlântico, passando a atuar 
como um "segundo litoral" numa das 
regiões de maior significação econô­
mica no Brasil. 

32 - ACKERMAN, FRITZ 

"Exploração do Rio Camaípe" 
(N.0 94, Ano VIII - janeiro de 
1951 - pág. 1203/1204). 

Trata-se de relatório apresentado 
pelo autor, ao govêrno do Amapá, den­
tro do programa de estudos geológicos­
mineralógicos da região do rio Vi1a 
Nova. É êsse um rio com duas caracte­
rísticas, abrangendo uma delas da foz 
até a nascente. Rico, como é, em que­
das de água, poderia êsse rio, argu­
menta o autor, propiciar o incremento 
da exploração de energia elétrica. 

33 - FIGUEIREDO, LIMA 

A Bacia do Alto Paraguai. 
(N.0 99 - Ano IX - julho de 
1951 - ·pág. 286/287) . 

Em estudo pormenorizado da Ba­
cia do Alto Paraguai, que drena 113 
dos rios do Brasil, em tal zona, bem 
como uma boa parte dos pertinentes 
ao Sistema Boliviano, demonstra o 
autor que êsse rio nasce na. Chapada 
dos Pareeis, em território brasileiro, e 
trata da geologia e do tipo de forma­
ção vegetal da região ali existente. 

34 - GRANDE, JOSÉ CARLOS P. 

Tocantins ou Araguaia 
(N.0 109, Ano XIII - novembro/ 
dezembro de 1955 - pág. 630/ 
631). 

Considera., preliminarmente, ser o 
rio Araguaia mais importante que o 
Tocantins, observando, a seguir, que o 
vale Tocantins-Ar,aguaia deve ser con-

1 

' 
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siderado como um só. Faz, também, 
breve estudo da descoberta e posterior 
exploração do rio .Tocantins, pelos 
franceses, em 1610. 

35 - PEDROSO, TABAJARA 

As cabeceiras do Amazonas 
(N.0 112, Ano XI, janeiro/feve­
reiro, 1953 - pág. 44/47) . 

O escopo é confirmar a teoria das 
nascentes do rio Amazonas quanto a 
Mpótese Ucaiale, atualmente a mais 
a.ceita, com base em cuja teoria o 
Amazonas apresentaria maior exten­
são, do que se confirmada tese defen­
dida por outra escola, que dá ~- cabe­
ceira no lago Lauricocha (Lauri) . 

36 - GUERRA, ANTÔNIO TEIXEIRA 

Oceanografia. 
(N.0 116, Ano XI - setembro/ 
outubro de 1953 - pág. 487/499). 

Dedica o autor atenção à Oceano­
grafia, especialidade ainda pouco de­
senvolvida, não obstante a sua impor­
tância tanto com relação à matéria. 
econômica quanto ao que diz respeito 
à segurança nacional, trata-se de um 
estudo pormenorizado que envolve a 
repartição dos mares, os movimentos 
das águas, o relêvo, a natureza do fun­
do dos oceanos, e outras condições pe­
culiares. 

37 - BERJET, A. 

As Ondas de Salinidade 
(N.0 120 - Ano XII - maio/ 
junho - pág. 323). 

A água do mar possui sais diver­
sos em solução e o valor médio de tal 
solução é de 35 milésimos. Essa "ca­
ma.da" de salinidade é variável e os 
choques entre as diferentes densidades 
são responsáveis pela formação de 
pequenas ondas abaixo da superfície 
apresentando o autor a explicação ló­
gica para o fato. 

38 - BERJET, A. 

"As Marés". 
(N.0 120, Ano XII - maio/junho 
- pág. 328). 

Versa. o artigo sôbre o movimento 
das marés, em seus fluxos e refluxos 
que se verificam a cada 24 horas e 
50 minutos, intervalo de tempo, pois, 
entre a mais baixa e a mais alta maré/ 

baixa-mar e preamar. Para explicar 
o movimento das marés, destaca o au­
tor que existem várias teorias, como 
a de Newton e a de La Place. 

. 39 - FIGUIER, L. 

"A gulfstream". 
(N.0 120 - Ano XII - maio/ 
junho de 1954 - pág. 327) . 

O tema é a corrente do golfo, sua 
direção, largura, temperatura. ·e pro­
fundidade, trajeto, e as variações que 
provoca junto às costas da Irlanda 
e da Noruega, sendo responsável pela 

- amenização do clima nessa área .. 

40 - HJORT 

Fossas do Oceano 
(N.º 120, Ano VII - maio/junho 
1954 - pág. 323/324). 

Primeiro estuda o autor o fundo 
dos oceanos, cuja estrutura é bastante 
variável, bem como as respectivas for­
mas de relêvo, com referência. ao norte 
e ao sul do Pacífico, aproximadamen­
te. Trata, depois, da área de ocorrên­
cia, no Pacífico, das fossas, que· re­
presentam mais da metade das exis­
tentes nos oceanos em geral. 

41 - VALLANT 

Corrente de Humboldt. 
(N.0 120 - Ano XII maio/junho 
de 1954 - pág. 326/327) . 

Explica o :Professor Vallant, que a 
baixa temperatura e a côr caracterís­
tica das águas da corrente de Hum­
boldt provêm de urna deriva profunda, 
de origem antártica, ao longo dos de­
clives abruptos do litoral oeste da 
América do Sul, e faz, paralelamente, 
uma análise da "atmosfera viva" da 
corrente estudada. 

42 - AGOSTIM, A. M. DE 

De Magalhães ao Canal de 
Beagle. 
(N.0 121 - Ano XII, junho-agôs­
to de 1954 - ~ág. 224/225). 

Situado ao sul da Terra 'do Fogo, 
região de relêvo movimenta.do, ventos 
fortes e mar agitado, é o canal de 
Beagle, com aproximadamente 200 mi­
lhas, desde Brecknock até o cabo de 
São Pio, o limitador da vertente meri­
dional da elevada cordilheira, que tem 
aquêle nome Terra do Fogo. Nessa re-
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gião, possuidora de um dos mares mais 
agitados, êsse canal, segundo o autor, 
um dos ·poucos trechos de água.s cal­
mas. 

43 - BERJET, A. 

Os seiches. 
(N.0 121 - Ano XII - Julho/ 
agôsto de 1954 - pág. 221) . 

O autor procura explicar as teo­
rias concernentes a um dos fenômenos 
mais. interessantes dos quantos ocor­
rem num lago. No caso, trata-se dos 
"seisches", movimento oscilatório, 'Para 
cima e para. baixo, da massa de água, 
e o qual se repete em tempos iguais. O 
lago em que os seisches são mais ex­
pressivos, e com maior freqüência ob­
servados, é o de Lemam, em Genebra. 
Ali, o seiche mais importante foi cons­
tatado em 1841, revelando amplitude 
de 1,83 m. 

44 - BERJAT, A. 

A Alteração das Costas Oceâni­
nicas e a Erosão Marinha. 
(N.0 121 - Ano XII - julho; 
agôsto de 1954 - pág. 223/224) . 

Demonstra o autor que a alteração 
das costas é ocasionada em grande 
parte pelo mar, e que variado o tipo 
de litoral, conforme a do material for­
mador, irão variar os tipos de depósi­
tos submarinos, devido a ação das cor­
rentes que irão transporta.r maior ou 
menor quantidade de sedimentos. 
Acrescenta que o traba.Iho feito pelas 
vag!as é respansável até mesmo por 
submersões e emersões de litorais in­
teiros. 

45-:- GUERRA, ANTôNIO TEIXEIRA 

Aguas Subterrâneas - Aguas 
Correntes. 
Ciclo de Erosão - Peneplano. 
(N.0 121 - Ano XII - julho/ 
agôsto de 1945 - pág. 201/220). 

Frisa o autor ser a. água o princi­
pal fator 'de erosão e trata da sua ação 
sôbre o modelado, que considera inten­
sa, seja como precipitação ou em for­
ma de rios. A atuação é violenta e 
constante, salientando o autor que a 
mesma depende do tipo de solo ou de 
rocha. Faz completa análise dêsse 
fato, inclusive do fenômeno das águas 
de infiltração e sua importância. 

46 - SCHOTT, GERHARD 

Correntes de Maré 
(N.0 121, Ano XII, julho-agôsto 
de 1945 - pág. 222) . 

Em breve escrito chama o autor 
atenção sôbre a importância das ma­
rés, seja para a navegação, seja para 
a produção de energia e acrescenta 
que as correntes de marés são respon­
sáveis pelo fenômeno da pororoca, o 
qual ocorre em vários rios do mundo, 
e que, segundo o mesmo, tem correla­
ção com a profundidade dos estuários. 

47 - MURRAY, ROBERT DE COUR­
CY WARD JOHN 

Relação das Areas Continental 
e Oceânica. 
(N.0 122 - Ano XII - setembro/ 
outubro de 1954 - pág. 315). 

Tendo em mira o fenômeno da 
temperatura com relação à área con­
tinental e as superfícies oceânicas, o 
autor chama a atenção para a dife­
rença. entre a condutibilidade do ca­
lor imanado do sol sôbre as terras e 
os mares, e demonstrando que as águas 
refletem, pràticamente, e sorvem qua­
se todo o calor incidido, condições es­
sas de suma importância no mecanis­
mo das temperaturas e dos ventos de 
monções. 

48 - SAMPAIO, TEODORO 

Relatório sôbre os Estudos Efe­
tua.dos nos Rios Itapetininga e 
Paranapanema. 
(N.º 124, Ano XIII, janeiro/feve­
reiro 1955 - pág. 44/77) . 

Narrativa de sentido global, da ex­
ploração realizada nos rios· Itapetinin­
ga e Pa.ranapanema por um grupo 
composto de dois engenheiros e o au­
tor do artigo. A expedição efetuou o 
nivelamento barométrico ao longo dês­
ses dois rios, determinou a declividade 
média nas várias secções em que foram 
os mesmos divididos, e fêz uma análise 
de cada secção em separado. 

49 - LANGER, M. L. 
O Mar Morto 
(N.0 124, Ano XII, janeiro/feve­
reiro de 1955 - pág. 104) . 

Com brevidade, estuda, o autor o 
Mar Morto, focalizando suas caracte­
rísticas, como por exemplo, a impos-
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sibilidade de um objeto submergir na­
quelas .águas devido à sua grande den­
sidade. Ali, o calor enorme, que pro­
voca evaporação considerável, mantém 
a superfície das águas a um nível 
quase constante. Tal evaporação che­
ga a atingir, segundo o autor 6 500 000 
toneladas de água por dia. 

50 - GRANDE, JOSÉ CARLOS P. 

o Ma.ior Rio do Mundo 
(N.0 125, Ano XIII, março/aqril 
de 1955 - pág. 183/192). 

Observa o autor a heterogeneidade 
existente com relação aos estudos até 
então levados a efeito sôbre a bacia 
do grande rio Amazonas. A variação 
dos valôres numéricos comparativos, as 
definições quanto à extensão, a área, 
etc .... , faz-se flagrante quando con­
sultadas diversas fontes. Mesmo em 
se tratando de publicações de alto con­
ceito, como a "Enciclopédia. Britâni­
ca", por ·exemplo, verifica-se a imper­
feição, porquanto as variações se fa­
zem presentes, revelando grande falta 
de conhecimento do assunto em pro­
fundidade. 

51 - GRANDE, JOSÉ CARLOS P. 

Rios que Somem 
(N.º 126, Ano XIII - maio/ju­
nho de 1955 - pág. 301/304) . 

Merecem os ·rios que desaparecem 
no seu leito estudo completo, nesse 
artigo, demonstrando o a.utor que exis­
te uma série de fatôres distintos res­
ponsáveis por tal fenômeno dentre os 
quais os mais importantes são, sem 
dúvida, o clima, o ti-po de solo e o 
pequeno número de tributários. Apre­
senta vários exemplos de rios dêsse 
tipo e explica o fenômeno com vista 
a cada um dêles em particular. 

52 - DINIZ, C. CHAGAS 

Estradas Líquida.s do Brasil 
(N.0 126 - Ano XIII - maio/ 
junho de 1955 - pág. 310/317). 

Capitão-de-Mar-e-Guerra, procura 
o autor demonstrar, mediante observa·­
ção genérica e interpretação de dados 
esta.tísticos, ser o Brasil um país es­
sencialmente marítimo, d .. ependendo, 
assim, a nossa economia da navega­
ção, principalmente, quer seja maríti­
ma, lacustre, ou especialmente flu­
vial. Demonstra que, apesar da reali­
dade física, o escoamento de nossas 

produções regionais ainda é muitíssi­
mo deficiente, citando o exemplo, a 
quase totalidade da navegação de ser 
efetua.da pela Argentina, na região 
importantíssima do Paraná-Paraguai. 

53 - GRANDE, JOSÉ CARLOS P. 

Tocantins ou Araguaia 
(N.0 129, Ano XIII - novembro/ 
dezembro de 1955 - pág. 630/ 
631) . 

Considerando o autor preliminar­
mente ser o rio Araguaia mais impor­
tante que o Tocantins, e observando 
a seguir que o vale Tocantins-Ara­
guaia deve ser considerado como um 
só. Faz, também breve e pequeno es­
tudo da descoberta e posterior ex:plo-

. ração ao rio Tocantins pelos franceses 
em 610. 

54 - GRANDE, JOSÉ CARLOS P. 

Rios que somem. . . e Ressurgem 
(N.0 127 - Ano XIII - julho/ 
agôsto de 1955 - pág. 414/417) . 

Rios que correndo em solo cársti­
co, aparecem e desaparecem durante o 
curso. Ora deslisam sôbre o solo, nor­
malmente, ora somem na terra, para 
de nôvo surgir, notadamente muitas 
vêzes quilômetros adiante. Tal fenô­
meno, motivado pelo tipo de rocha 
local, é comum na Europa, mas, tam­
bém no Brasil alguns cursos se apre­
sentam (ein Minas Gerais por exem­
plo), bem como em tôdas as partes do 
mundo, se oferece, como revela o au­
tor. 

56 - S. THIAGO, ARNALDO 
(N.º 130, Ano XIV, janeiro/feve­
reiro de 1956 - 11ág. 32/33) . 

Oferece o Prof. Arnaldo S. Thia­
go relatório sôbre pesquisas que esta­
vam pa.ra ser iniciadas na área do Ti­
ticaca a respeito das nascentes do Rio 
Amazonas, e cuja expedição seria pa­
trocinada pelo "Museu do Homem" e 
pela "Unesco". Refere-se o autor que 
estudos anteriores já haviam sido rea­
lizados por membros dessa última or­
ganização visando a provar que o 
Amazonas possui ·aproximadamente 
6 440 quilômetros de extensão. 

56 - SAYAO, J. V. 
Alguns dados sôbre o Amazonas 
(N.0 138, Ano XV - maio/junho 
de 1957 - pág. 323/327). 
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Breve estudo sôbre o regime das 
águas, afluentes, comunicação e trans­
portes e condições de navegabilidade 
na Amazônia. Na ·parte final inclui o 
artigo uma Tabela de navegabilidade 
na região, a. qual diz respeito aos rios, 
aos tipos de embarcação, os pontos 
terminais e a época favorável à nave­
gação, apresentando-se, pois, de gran­
de utilidade, a mencionada tabela. 

57 - EMILSON, INGUAR 
Pesquisas oceanográficas - Ano 
Geofísico Internacional 
(N.º 141 - Ano XV - novem­
bro/dezembro de 1957 pág. 
736/739) . 

Focaliza o trabalho a importância 
do ano geofísico internacional e a 
programação respectiva atinente à 
Oceanogra.fia. Aponta, outrossim, a 
contribuição brasileira ao programa 
elaborado, a qual o autor considera 
muito pequena, devido ser a mencio­
nada ciência ;pouquíssimo difundida 
em nosso país, sendo estudada apenas 
pela Marinha e pelo Instituto Oceano­
gráfico da Universidade de São Paulo, 
que não dispõe de suficientes recursos, 
dai concluindo que se faz mister maior 
difusão dessa importante ciência no 
Brasil. · 

8 - LEONTSINS, EMANOEL 
A Deformação do Globo Terres­
tre pelas Fôrças da Maré 
(N.0 141, Ano XV, novembro-de­
zembro 1957 - pág. 740/741). 

Adverte o a.utor quanto a simplici­
dade da teoria de Newton no que diz 
respeito a ocorrência e a ação das ma­
rés nos oceanos. Demonstra não ser 
a freqüência tão constante quanto 
afirmava Newton, qual seja, da. ordem 
de 12 e 25 minutos, de maneira geral. 
Assinala as grandes variações que su­
cedem em vários pontos da terra, 
com relação ao intervalo de tempo e 
intensidade das marés, e conclui que 
a atual teoria hidrostática se afigura 
muito mais razoável e explica real­
mente o fenômeno. 

59 - PARDÊ, MAURICE 
Alguns Aspectos da Hidrologia 
Brasileira 
(N.0 143, Ano XVI, março/abril 
de 1958 - pág. 161/219) . 

O progresso da. hidrologia no Bra­
sil é, nesse artigo, analisado com deta-

lhes. apresentando o critério adotado 
nos estudos das bacias dos grandes 
rios brasileiros leva em conta, essen­
cialmente fatôres do regime, abundân­
cia média de chuvas, as conseqüentes 
descargas, e os balanços anuais de 
escoamento. A seguir, tomando em 
consideração êsses elementos, faz uma 
análise pormenorizada de diversas ba­
cias hidrográficas, como as dos rios . 
Paraíba do Sul, Paraná, os das de Su­
doeste, apresentando êsse seu traba­
lho enriquecido com tabelas e gráficos: 
elucidativos. 

60 - GONÇALVES, J. STOLL 

o Mar Territorial e o Interêsse 
Brasileiro 
(N.0 144, Ano XVI, maio/junho 
de 1958 - pág. 385/389). 

O problema das águas territoriais 
e a respectiva amplitude, variável de 
acôrdo com o ponto de vista (jurídico) 
de cada. país, é o obj_eto do estudo, no 
qual o autor apresenta como distância, 
média uma faixa de 3 a 6 milhas da 
costa, limite, porém, muito suscetível 
aos interêsses das nações. O autor de­
monstra que outros fatôres, como as 
condições geológicas, por exemplo, po­
dem causar modificações em tal faixa, 
assim como faz uma análise pertinente 
as águas territoriais brasileiras que é 
da ordem de 3 milhas. 

61 - GOMES, PIMENTEL 

"O Orós". 
(N.O 148 - Ano XVII ......,. janeiro/ 
fevereiro de 1959· pág. 48/49). 

A construção de "Orós", o maior 
açude do Nordeste, a necessidade dês­
te, e a sua atualização, bem como a. 
bacia que o alimenta são os pontos es­
tudados pelo autor, que outrossim tece 
considerações sõbre locais que devem. 
ser aproveitados para construção de 
outros açudes. 

62 - BERNARD, JOSÉ 

Primeiros Resultados do Ano 
Geofísico Interna.cionaJ. 
(N.0 148 - Ano XVII - janeiro/ 
fevereiro de 1959 - pág. 40/41. 

o trabalho' diz respeito às princi­
pais comunicações referentes às pes­
quisas efetuadas durante o Ano Geo­
físico Internacional sôbre as correntes 
marítimas, em especial, quando a do 
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golfo (Gulf Stream) , sem dúvida a 
'mais importante das até agora estu­

dadas. 

63 - MACKSOND, HENRY 

Características Funcionais e Fí­
sicas das Bacias Fluviais 
(N.0 151, Ano XVIII, julho/agôs­
to de 1959 - •pág. 330/367) . 

, 
A formação e evolução do lençol 

freiático, de acôrdo com o ciclo de de­
flúvio, e considerada a estação sêca 
ou a das chuvas, merecem estudo 
acurado por parte do autor que tratou, 
inclusive, das densidades de drenagem 
em várias bacias, tendo em conta a 
média das declividades dos terrenos. 

64 - ANTUNES, D. PARANHOS 

As Restingas do Litoral Gaúcho. 
(N.0 153 - Ano XVII - novem­
bro/dezembro de 1959 - pág. 
660/661) . 

Nesse trabalho o autor procura 
mostrar a diferença entre a definição 
geral e a definição gaúcha de restinga, 
que para o sulino seria um tipo par­
ticular de vegetação ciliar. Analisa, 
também, as 3 teorias clássicas para a 
formação das r~stingas: as das cor­
rentes marinhas, a da influência do 
modelado submarino e a das vagas de 
translação e mares. Trata adiante da 
possível evolução das restingas no sul 
do Brasil. 

65 - GUERRA, ANTONIO TEIXEIRA 

Elementos do Relêvo e do Litoral 
(N.0 155, Ano XVIII - março/ 
abril de 1960 - pág. 271) . 

Chama o autor a atençãó sôbre a 
importância da ação das águas, de 
qualquer tipo, na modificação do mo­
delado, mercê da sua capacidade de 
erosão ou de acumulação, verdadeira­
mente significativa. Ressalta que a 
modificação do modelado faz-se mais 
flagrante no caso dos litorais sujeitos 
a ação das águas oceânicas. 

66 - ERVER, W. V. 

Aguas Territoriais 
(N.º 156 - Ano -XVIII - maio/ 
junho de 1960 - pág. 405) . 

Na conferência sôbre Leis do Mar, 
realizada em Genebra, dentre os mui­
tos assuntos tratados um dos mais im­
portante versou sôbre a amplitude real 
das águas territoriais de cada nação, 
que, de maneira geral, varia entre 3 
a 200 milhas da costa, aproximada­
mente, distância, em suma, que deve­
ria ser uniformizada, para evitar con­
flitos no campo da política ·interna­
cional, visto tais dimensões abrange­
rem áreas piscosas. 

67 - RODRIGUES, WILLIAM ANTÔ­
NIO 

Relatório Preliminar de Viagem 
de Reconhecimento pelos Rios 
Uatumã e Urubu 
(N.º 159, Ano XVIII, novembro/ 
dezembro de 1960 - Pág. 1045/ 
1072) . 

O Relatório em referência, organi­
zado pelo autor, abrange diferentes 
aspectos da área adjacente aos dois 
afluentes do Amazonas, postos em 
epígrafe. Além de uma análise especi­
ficamente hidrográfica contém o ar­
tigo outras mais, pertinentes à morfo­
logia, biogeografia, botânica e geolo­
gia da região estudada. 

68 - MOTA, JOAQUIM L. SILVEIRA 

Extensão, Volume, Profundida­
des Médias e Profurididades Má­
ximas dos Oceanos e Mares do 
Globo. 
(N.º 164, Ano XIX - setembro/ 
outubro de 1961 - pág. 632. 

A distribuição das águas sôbre o 
globo, pormenorizadamente, e bem as­
sim quanto às profundidades médias, 
máximas e mínimas dos oceanos, se­
gundo classüicaç:fuo realizada pelo 
"Bureau Hidrographique Internatio­
nal" de Mônaco, é a matéria do artigo 
em referência, que inclui, também, um 
estudo completo do relêvo submarino, 
além de uma lista de têrmos, em lín­
gua inglêsa, das formas principais do 
mencionado relêvo e as definições res­
pectivas. 

69 - SILVEIRA DA MOTA, JOA­
QUIM L. 

Extensão, Volume, Profundida­
des Médias e Profundidades Má-

!. 
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ximas dos Oceanos e Mares do 
Globo. 
(N.º 164, Ano XIX setembro/ 
outubro de 1961 - pág. 632/ 
643). 

Cobrem as águas dos oceanos 
aproxima.damente três quartas partes 
da superfície terrestre e, a êsse res­
ipeito, apresenta o autor, em lingua­
gem fluente, no geral faz um levan­
tamento quanto à distribuição das 
águas dos mares, discriminando · as 
áreas respectivas, volumes e profundi­
dades média.s, bem como determina as 
percentagens correspondentes às águas 
e às terras existentes nos dois hemis­
férios. Especifica, outrossim, as maio­
res fossas oceânicas, com sua zona de 
ocorrência, nomes, profundidades, la­
titudes e longitudes. 

70 - DONATIEN, M. COT. 

Geografia Fluvial, Nascentes do 
Apurinaque Ucaiale, rio Amazo­
nas 
(N.0 167 - Ano XX - março/ 
abril de 1962 pág. .210/211) . 

Representa o trabalho uma análise 
pormenorizada da real procedência da 
nascente do rio Amazonas, demons­
trando, por conseqüência., que o gran­
de rio é formado por dois braços, o 
Kuarahuarco - é o Kuaraco, sendo 
êste último, que nasce nas Nevadas de 
Kuaica a mais de 5 040 metros de al­
titude, o mais imu;rortante dos dois. 
l!:sse é um estudo dos mais a.tuais sõ­
bre o grande rio. 

71 MICHEL, M. 
PERRIN, L. P. 
COT, M. DONATIEN 

Geografia Fluvial, Nascente do 
Apurinaque-Ucaiali. 
(N.º 167, Ano XX - março­
abril de 1962 - pág. 210) . 

Visam os autores determinar com 
exatidão as· reais nascentes do rio 
Amazonas, que segundo expõem, en­
co;ntram-se no Nevado Huacro, no 
Peru, daí calculando em tõrn-0 de 
7 025 quilômetros, a extensão do gran­
de rio, cujas nascentes seriam, então, 
de origem glaciária. 

72 - CARTER, RAYMOND 

Amazona$, rio real do Mundo 
Futuro 
(N.0 169 - Ano XX - julho­
agôsto de 1962 - pág. 390/394) . 

Esclarece o autor, na primeira 
parte do seu trabalho, de onde proveio 
o atual nome do Amazonas. Dá, em 
seguida, uma idéia da grandiosidade 
da paisagem e faz um estudo global 
do ciclo da borracha, a.nalisando, in­
clusive, as causas do fracasso do pro­
grama da Ford na região. 

73 - TRICART, JEAN 

Método de Estudo Hidrográfico 
(N.0 170, Ano XX setembro/ 
outubro de 1962 - pág. 509/514). 

Pondera o eminente geógrafo fran­
cês, que apesar da resistência de nu-.. 
merações e va.liosas observações hidro­
lógicas leva.das a efeito em nosso país, 
há mais de trinta anos, ainda não pos­
suimos um método .padrão nem uma 
tradição específica pelo qual apresen­
ta um esquema destinado a. introdu­
zir os estudos hidrológicos, tornando­
se em consideração à análise estatís­
tica do regime e o exame dos mecanis­
mos de escoamento. 

74 - EGLER,. A. WALTER 
SCHVASSMAN, O. HORST 

Estudos Limnológicos no Estuá­
rio do Amazonas 
(N.0 180 - Ano XXII, maio/ju­
nho de 1964 - pág. 287) . 

o estuário do Amazonas· é porme­
norizadamente estudado pelo autor, 
que trata das condições limnológicas 
na região de Marajá, da temperatura 
vertical aproximada da estratificação, 
ali e das diferenÇas de nível das águas, 
assim como faz um estudo a.curado sô­
bre os dois grandes braços, o Norte e 
o Sul, do supracitado estuário. 

75 - VIANNA, HUGO SEGADAS 

A Evolução da Batiologia 
(N.º 181, Ano XXIII, julho/ 
agõsto de 1964 pág. 469/470). 
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Cuida o autor, em breve escrito, 
da evolução da batiologia, isto é, do 
estudo atinente ao relêvo submarino, 
um dos conhecimentos mais importan­
tes no âmbito da oceanografia, con­
densado num histórico desde as pes­
quisas de Herôdoto até as realizadas 
pelo 1príncipe Alberto, de· Mônaco, e 
englobando a viagem do Challenger 
pelos três oceanos, o que deu enorme 
impulso à ciência. oceanográfica. · 

76 - GRANDE, JOSÉ CARLOS P. 
Estreitos em Rios 
(N.0 189 - Ano XXIV - no­
vembro/dezembro 1965. 

Após definir "Estreito", o autor 
chama atenção para o fato de que o 
têrmo pode ser usado tanto para rios 
como para mares. Faz, a seguir, des­
crição suscinta dos principais estrei­
tos existentes no mundo, da loc.aliza.­
ção respectiva, a extensão, trata da 
importância dos mesmos ·para a re­
gião onde se encontram. 

Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza ·um concurso de monografias de 
aspectos geogrãficos. municipais, com direito .a prêmios. Concorra com os seus estudos 
geogrãficos, seus levantamentos, sua documentação. 



Leis e Resoluções 

Legislação Federal 
Integra da Legislação de Interêsse Geográfico 

Atos do Poder Legislativo 
LEI N.º 4 771, DE 15 ·DE SETEMBRO DE 1965 

Institui o ?iôvo Código Florestal. 

O Presidente. ·da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0 - Aa florestas existentes no ter­
ritório nacional e as demais formas de vege­
tação, reconhecidos de ut111dade às terras que 
revestem, são bens de !nterêsse comum a to­
dos os habitantes do Pais, exercendo-se os 
direitos de propriedade com as limitações que 
a legislação em geral e especialmente esta 
Lei estabelecem. 

Parágrafo único - As ações ou omissões 
contrárias às disposições dêste Código na uti­
lização e exploração das florestas são consi­
deradas uso nocivo da propriedade (art. 302, 
XI, b, do Código de Processo Civil). 

Art. 2.0 - Consideram-se de preservação 
permanente; pelo só efeito desta Lei, as flo­
restas e demais formas de vegetação natural 
situadas: 

a) ao longo dos rios ou de outro qual­
quer curso d'água, em faixa marginal cuja 
largura mínima será: 

1 - de 5 (cinco) metros para os rios de 
menos de 10 (dez) metros de largura; 

2 - igual à metade da largura dos cursos 
que meçam de 10 (dez) a 200 (duzentos) me­
tros de distância entre as margens; 

3 - de 100 (cem) metros para todos os 
cursos cuja largura seja superior a 200 ( du-
zentos) m(jtros. · 

b) ao ·redor das lagoas, lagos ou reser­
vatórios d'água naturais ou artificiais; 

e) nas nascentes, mesmo nos chamados 
"olhos d'água", seja qual fôr a sua situação 
topográfica; 

d) no tõpo de morros, montes, monta-
nhas e serras; 

e) nas encostas ou partes destas com de­
clividade superior a 45°, equivalente a 100% 
na linha de maior declive; 

/) nas restingas, como fixadoras de du­
nas ou estabilizadoras de mangues; 

g) nas bOrdas dos tabuleiros ou chapa­
das; 

h) em altitude superior a 1 800 (mil e 
oitocentos) metros, nos campos naturais ou 
artificiais, as florestas nativas e as vegetaçõe1> 
campestres. 

Art. 3.0 - Consideram-se, ainda, de pre­
servação permanente, quando assim .declara­
das por ato do Poder Público, as florestas e 
demais formas de vegetação natural destina­
das: 

a) a atenuar a erosão das terras; 
b) a fixar as dunas: 

e) a formar faixas de proteção ao longo 
de rodovias e ferrovias; 

d) a auxlllar a defesa do território na­
cional, a critério das autoridades m111tares; 

e) a proteger si tios de execepclonal be­
leza ou de valor científico ou histórico; 

/) a asilar exemplares da fauna ou flora 
ameaçados de extinção; 

g) a manter o ambiente necessário à 
vida das populações silvicolas; 

h) a assegurar condições de bem-estar 
públlco. 

§ 1. 0 - A supressão total ou parcial de 
florestas de preservação permanente só será 
admitida com prévia autorização do Pod.er 
Executivo Federal, quando fôr necesàárla à 
execução de obras, planos, atividades ou pro­
jetos de utmdade públlca ou interêsse social. 

§ 2.0 - As florestas que integram o Pa­
trimônio Indígena ficam sujeitas ao regime 
de preservação permanente (letra "g") pelo 
só efeito desta Lei. 

Art. 4.• - Consideram-se de interêsse pú­
bllco: 

a) a llmitação e o contrõle do pastoreio 
em determinadas áreas, visando à adequada 
conservação e propagação da vegetação flo­
restal ; 

b) as medidas com o fim de prevenir ou 
erradicar pragas e doenças que afetem a ve­
getação florêstal; 

e) a difusão e a adoção de métodos tec­
nológicos que visem a aumentar económica­
mente a vida útil da madeira e o seu maior 
aproveitamento em tôdas as fases de manipu­
lação e transformação. 

Art. 5.0 - O Poder Público criará: 
a) Parques Nacionais, Estaduais e Mu­

nicipais e Reservas Biológicas, com a finali­
dade de resguardar atributos excepcionais da 
natureza, conciliando a proteção integral da 
flora, da fauna e das belezas naturais, com a 
utlllzação para objetivos educacionais, recrea­
tivos e c!entífloos; 

b) Florestas Nacionais, Estaduais e Mu­
n!clpa!s, com fins econômicos, técnicos ou 
sociais, inclusive !'eservando áreas ainda não 
florestadas e destinadas a atingir àquele fim. 

Parágrafo único - Fica proibida qual­
quer forma de exploração dos recursos natu­
rais nos Parques Nacionais, Estaduais e Mu­
nicipais. 

Art. 6.0 - O proprietário da floresta não 
preservada, nos têrmos desta Lei, poderá gra• 
vá-la com perpetuidade, desde que verificada 
a existência de !nterêsse público pela auto­
ridade florestal. O vinculo constará de têrmo 
assinado perante a autoridade florestal e será 
averbado à margem da inscrição no Registro 
Público. 

Art. 7.0 - Qualquer árvore poderá ser de­
clarada !mune de corte, mediante ato do Po-



LEIS E RESOLUÇÕES 417 

der Público, por motivo de sua localização, 
raridade, beleza ou condição de porta-se­
mentes. 

Art. 8.0 - Na d!stribuiçã.o de lotes des­
tinados à agricultura, em planos , de coloniza­
ção e de reforma agrária, não devem ser In­
cluídas as áreas florestadas de preservação 
permanente de que trata esta Lei, nem as flo­
restas necessárias ao abastecimento local ou 
nacional de madeiras e outros produtos flo­
restais. 

Art. 9. 0 
- As florestas de propriedade 

particular, enquanto !ndiv!sas com outras, su­
jeitas a regime especial, ficam subordinadas 
às disposições que vigorarem para estas. 

Art. 10 - Não é permitida a derrubada 
de florestas situadas em áreas de Inclinação 
entre 25 e 45 graus, só sendo nelas toleradas 
a extração de toros quando em regime de 
ut!l!zação nacional, que vise a rendimentos 
permanentes. 

Art. 11 - O emprêgo de produtos flores­
tais ou hulha como combustivel obriga o uso 
de dispositivo que impeça difusão de fagulhas 
suscetíveis de provocar Incêndios nas flores­
tas e demais formas de vegetação marginal. 

Art. 12 - Nas florestas plantadas, não 
consideradas de preservação permanente, é 
livre a extração de lenha e demais produtos 
florestais ou a fabricação de carvão. Nas de­
mais florestas, dependerá de norma estabele­
cida em ato do Poder Federal ou Estadual, em 
obediência a prescrições ditadas pela técnica 
e às peculiarldales locais. 

Art. 13 - O comércio de plantas vivas, 
oriundas de florestas, dependerá de licença da 
autoridade competente. -

A.rt. 14 - Além dos preceitos gerais a que 
está sujeita a ut!l!zação das florestas, o Po­
der Público Federal ou Estadual poderá: 

a) prescrever outras normas que aten­
dam às pecul!arldades locais; 

b) proibir ou limitar o corte des espé­
cies vegetais consideradas em via de extin­
ção, delimitando as áreas compreendidas no 
ato, fazendo depender nessas áreas, de licença 
prévia, o corte de outras espécies; 

e) ampliar o registro de pessoas físicas 
ou jurídicas que se dediquem à extração 
Indústria e comércio de produtos ou subpro­
dutos florestais. 

Art. 15 - Fica proibida a exploração sob 
forma empírica. das florestas primitivas da 
Bacia Amazônica que só poderão ser util!zadas 
em observância a planos técnicos de 'condução 
e manejo a serem estabelecidos por ato do 
Poder Público, a ser baixado dentro do prazo 
de um ano. 

Art. 16 As florestas ·de domínio 
privado, não sujeitas ao regime de utillzação 
l!m!tada e ressalvadas as de preservação 
permanente, previstas nos artigos 2.0 e 3.º 
desta Lei, sã.o suscetíveis de exploração, obede• 
cidas as seguintes restrições: 

a) nas regiões Leste Meridional, Sul e 
Centro-Oeste, esta na parte sul, as derruba­
das de florestas nativas, primitivas ou regene­
radas, só serão permitidas desde que seja, em 
qualquer caso, respeitado o limite mínimo de 
20% da área de cada propriedade com cober­
tura arbórea localizada, a critério da autor!· 
dade competente; 

b) nas regiões citadas na letra anterior, 
nas áreas já desbravadas e préviamente deli­
mitadas pela autoridade competente, ficam 
proibidas as derrubadas de florestas primiti­
vas, quando feitas para ocupação do solo com 
culturas e pastagens, permitindo-se, nesses ca­
sos, apenas a extração de árvores para pro­
dução de madeira. Nas áreas ainda Incultas, 

sujeitas a formas de desbravamento, as derru­
badas de florestas pr!m!t!vas, nos trabalhos 
de Instalação de novas propriedades agrícolas, 
só serão toleradas até o máximo de 50% da 
área da propriedade; 

e) na região Sul, as áreas atualmente 
revestidas de formações florestais em que ocor­
re o pinheiro bras!Ie!ro Araucaria angustifolia 
(Bert.). o. Ktze, nâo poderão ser desflores­
tadas de forma a provocar a eliminaçâo per- . 
manente, das florestas, tolerando-se, sõmente, 
a exploração racional destas observando-se as 
prescrições ditadas pela técnica com a garan­
tia de permanência dos maciços em boas con­
dições de desenvolvimento e produçâo. 

à) nas regiões Nordeste e Leste Seten­
trional, inclusive nos Estados do Maranhão 
e Piauí, o corte de árvores e a exploração de 
florestas só será permitida com observância 
de normas técnicas a serem estabelecidas por 
ato do Poder Público, na forma do art. 15. 

Parágrafo único Nas propriedades 
rurais, compreendidas na alinea "a" dêste 
artigo, com área entre vinte (20) a cinqüen­
ta ( 50) hectares, computar-se-ão, para efeito 
de fixação do limite, além da cobertura flo­
restal de qualquer natureza, os maciços de 
porte arbóreo, seja frutícolas, ornamentais ou 
industriais. 

Art 17 - Nos loteamentos de proprieda­
des rurais, a área destinada a completar o 
l!m!te· percentual fixado na letra "a" do artigo 
antecedente, poderá ser agrupada numa só 
porção em condomínio entre os adquirentes. 

Art. 18 - Nas terras de propriedade pri­
vada, onde seja necessário o florestamento ou 
o reflorootamento de preservaçâo permanente, 
o Poder Público Federal poderá fazê-lo sem 
desapropriá-las, se não o fizer o proprietário. 

§ 1.0 
- Se tais áreas estiverem sendo uti­

l!zadas com culturas, de seu valor deverá ser 
indenizado o proprietário. 

§ 2.0 - As áreas assim utilizadas pelo 
Poder Públ!co Federal ficam isentas de tribu­
tação. 

Art. 19 - Visando a maior rendimento 
econômico, é permitido aos proprietários de 
florestas heterogêneas transformá-las em ho­
mogêneas, executando trabalho de derrubada 
a um só tempo ou sucessivamente, de tôda 
a vegetação a substituir, desde que assinem, 
antes do Início dos trabalhos, perante a au­
toridade competente, têrmo de obrigação de 
reposição de tratos culturais. 

Art. 20 - As emprêsas Industriais que, 
por sua natureza, consumirem grandes quan­
tidades de matéria-prima florestal, serão obri­
gadas a manter, dentro de um ralo em que a 
exploração e o transporte sejam julgados eco­
nômicos, um serviço organizad(), que assegure 
o plantio de novas áreas, em terras próprias 
ou pertencentes a terceiros, cuja produção, 
sob exploração racional, seja equivalente ao 
oonsum!do para o seu a_bastecimento. 

Parágrafo único - O não cumprimento 
do disposto neste artigo, além das penalidades 
previstas neste Código, obriga os infratores ao 
pagamento de uma multa equivalente a 10% 
(dez por cento) do valor comercial da matéria­
prima florestal nativa consumida além da 
produção da qual participe. 

Art. 21 - As emprêsas siderúrgicas, de 
transporte e outras, à base de carvão veget~l, 
lenha; ou outra matéria-prima vegetal, sao 
obrigadas a manter florestas próprias para 
exploração racional ou a formar, diretamente 
ou por Intermédio de empreendimentos dos 
quais participem, florestas destinadas ao seu 
suprimento. 

Parágrafo único - A autoridade compe­
tente fixará para cada emprêsa o prazo que 
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lhe é facultado para ·atender ao disposto neste 
artigo, dentro dos llmites de 5 a 10 anos. 

Art. 22 - A União fiscalizará diretamen­
te, pelo órgão executivo especifico do Minis­
tério da. Agricultura, ou em convênio com os 
Estados e Municipios, a aplicação das normas 
dêste Código, podendo, para tanto, criar os 
serviços indispensáveis. 

Art. 23 - A fiscallzação e a guarda das 
florestas pelos serviços especializados não 
excluem a ação da autoridade policial por 
iniciativa própria. 

Art. 24 - Os funcionários florestais no 
exercício de suas funções, são equiparados aos 
agentes de segurança pública, sendo-lhes 
assegurado o porte de armas. 

Art. 25 - Em caso de incêndio rural, que 
não se possa extinguir com os recursos ordiná­
rios, compete não só ao funcion&rio florestal 
como a qualquer outra autoridade pública, 
requisitar os meios materiais e convocar os 
homens em condições de prestar auxilio. 

Art. 26 - ·Constituem contravenções pe­
nais, puníveis oom três mêses a um ano de 
prisão simples ou multa de uma a cem vêzes 
o salário mínimo mensal do lugar e da data 
da infração ou ambas as penas cumulativa­
mente: 

a) destruir ou danificar a floresta con­
siderada de preservação permanente, mesmo 
que em formação, ou utilizá-la com infringên­
cla das normas estabelecidas ou previstas nes­
ta Lei; 

b) cortar árvores em florestas de preser­
vação permanente, sem permissão da autori­
dade competente; 

e) penetrar em florestas de preservação 
permanente conduzindo armas, substâncias ou 
instrumentos próprios para caça proibida ou 
para exploração de produtos ou subprodutos 
florestais, sem estar munido de licença da 
autoridade competente; 

d) causar danos aos Parques Nacionais, 
Estaduais ou Municipais, bem como às Reser­
vas Biológicas; 

e) fazer fogo, por qualquer modo, em 
florestas e demais formas de vegetação, sem 
tomar as ·precauções ade.quadas; 

f) .fabricar, vender, transportar ou sol­
tar balões que possam provocar incêndios nas 
florestas e dçmais formas de vegetação; 

g) impedir ou dificultar a regeneração 
natural de florestas e demais formas de vege­
tações; 

h) receber madeira, lenha, carvão e ou­
tros produtos procedentes de florestas, sem 
exigir a exibição de licença do vendedor, 
outorgada pela autoridade competente e 
sem munir-se da via que deverá acompanhar 
o· produto. até final beneficiamento; 

i) transportar ou . guardar . madeiras. 
lenha, carvão e outros produtos procedentes 
de florestas, sem licença válida para todo o 
tempo da viagem ou do armazenamento, ou­
torgada pela autoridade competente; 

j) deixar de restituir à autoridade licen­
ças extintas pelo decurso do prazo ou pela 
entrega ao consumidor dos produtos proce­
dentes de florestas; 

Z) empregar, como combustível, produ­
tos florestais ou hulha,' sem uso de dispositi­
vos que impeça a difusão de fagulhas, susce­
tíveis de provocar incêndios nas flo.r.estas; 

m) soltar animais ou não '.tomar· precau­
ções necessárias, para que o animal de sua 
propriedade não penetre em :florestas sujei­
tas a regime esp<?cial; 

n) matar, lesar ou maltratar por qual­
quer modo ou meio, plantas de ornamenta-

çáo de logradouros públicos ou em proprie­
dade privada alheia ou árvore imune de corte; 

o) extrair de florestas de dominio pú­
bllco ou consideradas de preservação perma­
nente, sem prévia autorização: pedra, areia, 
cal ou qualquer espécie de minerais; 

p) vetado. 
Art. 27 - É proibido o uso de fogo nas 

florestas e demais formás de vegetação. 
Parágrafo único - Se pecullaridades lo­

cais ou regionais justificarem o emprêgo do 
fogo em práticas agropastorls ou florestas, a 
permissão será estabelecida em ato do Poder 
Público, circunscrevendo as áreas e estabele­
cendo normas de .precaução. 

Art. 28 - Além das contravenções estabe­
lecidas no artigo precedente, subsistem OSI 
dispositivos sôbre contravenções e crimes pre .. 
vistos no Código Penal e nas demais leis, com 
as penalidades nêles cominadas. 

Art. 29 - As penalidades incidirão sôbre 
os autores, sejam êles: · 

a) diretos; 
b) arrendatários, parceiros, posseiros, ge­

rentes, administradores diretores promitentes 
compradores ou proprietários das áreas flores­
tais desde que praticadas por prepostos ou 
subordinados e· no interêsse dos preponentes 
ou dos superiores hierárquicos; 

C) autoridades que se omitirem ou faci­
litarem, por consentimento ilegal, na prática 
do ato. 

Art. 30 - Apllcam-se à.s contravenções 
prevista neste Código as regras gerais do Có­
digo Penal e da Lei de Contravenções Penais, 
sempre que a presente L-ei não disponha de 
modo diverso. . 

Art. 31 - São circunstâncias que agra­
vam a pena, além das previstas no Código 
Penal e na Lei de Contravenções Penais: 

a) cometer a infração no período de que­
da das sementes ou de formação das vege­
ções prejudicadas, durante a noite, em domin­
gos ou dias feriados, em épocas de sêca ou 
inundações; . 

b) cometer a infração contra a floresta 
de preservação permanente ou material dela 
provindo. 

Art. 32 - A ação penal independe de quei­
xa, mesmo em se tratando de lesão em pro­
priedade privada, quando os bens atingidos 
são florestas e demais formas de vegetação, 
instrumentos de trabalh('}, ,documentos e atos 
relacionados com a proteção florestal discipli­
nada nesta Lei. 

Art. 33 - São autoridades competentes/ 
para instaurar, presidir e proceder a inqué­
ritos policiais, lavrar autos de prisão em :fla­
grante e intentar ação penal, nos casos de 
crimes ou contravenções, previstos nesta Lei 
ou em outras leis e que tenham por objeto 
florestas e demais formas de vegetação, Ins­
trumentos de trabalho, documentos e produtos 
procedentes das mesmas: 

a) as indicadas no Código de Processo 
Penal; 

b) os funcionários da repartição florestal 
e de· autarquias, com atribuições correlatas, 
designados para atividade de fiscalização .. 

Parágrafo único - Em caso de ações pe­
nais simultâneas, pelo mesmo fato, iniciadas 
por várias autoridades, o Juiz reunirá os pro­
cessos na jurisdição em que se firmou a com­
petência. 

Art. 34 - As autoridades referidas no 
item "b" do artigo· anterior, ratificada a de­
núncia pelo Ministério Público, terão ainda 
oompetêncla igual à dêste, na qualidade de 
assistente, perante a Justiça comum, nos fei­
tos de que trata a Lei. 
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Art. 35 - A autoridade apreenderá os 
produtos e os Instrumentos utilizados na 
Infração e, se não puderem acompanhar o 
Inquérito por seu volume e natureza, serão 
entregues a.o depositário público local, se 
houver e, na sua falta, ao que fôr nomeado 
pelo Juiz, para ulterior devolução ao preju­
dicado. Se pertencerem ao agente ativo da 
Infração, serão vendidos em hasta pública. 

Art. 36 - O processo das contravenções 
obedecerá ao rito sumário da Lei n. 0 1 508, 
de 19 de dezembro de 1951, no que couber. 

Art. 37 - Não serão transcritos ou avér­
bados no Registro Geral de Imóveis os atos 
de transmissão "Inter vivos" ou "causa 
mortis", bem como a constituição de ônus 
reais, sôbre imóveis da zona rural, -sem a apre­
sentação de certidão negativa de dividas refe­
rentes a multas previstas nesta Lei ou nas 
leis estaduais supletivas, por dec'.são transitada 
em julgado. · 

Art. 38 - As florestas plantadas ou na­
turais são declaradas Imunes a qualquer 
tributação e não podem determinar,· para 
efeito tributãrlo, aumento do valor das terras 
em que se encontram. 

§ 1.0 - Não se considerará renda tribu­
tável o valor de produtos florestais obtidos 
em florestas plantadas, por quem as houver 
formado. 

§ 2.º - As importâncias empregadàs em 
florestamento e reflorestamento serão dedu­
zidas Integralmente do lmpôsto de renda e 
das taxas especiflcas ligadas ao refloresta­
mento. 

Art. 39 - Ficam Isentas do lmpôsto 
territorial rural as áreas com florestas sob 
regime de preservação permanente e as áreas 
com florestas plantadas para fins de explo­
ração madeireira. 

Parágrafo único Se a floresta fôr 
nativa, a Isenção não ultrapassará de 50% 
(cinqüenta por cento) do valor do impôsto 
que Incidir sôbre a área tributável. 

Art. 40 - Vetado. 
Art. 41 - Os estabelecimentos oficiais de 

crédito concederão prioridades aos projetos de 
florestamento, reflorestamento ou aquisição 
de equipamentos mecânicos necessários aos 
serviços, obedecidas as escalas anteriormente 
fixadàs em lei. 

Parágrafo único - Ao Conselho Monetá­
rio Nacional, dentro de suas atribuições le­
gais, como órgão disciplinador do crédito e 
das operações credlticias em tôdas as suas 
modalidades e _formas, cabe estabelecer as 
normas para os financiamentos florestais, 
com juros e prazos compat!veis, relacionados 
com os planos de florestamento e reflo­
restamento aprovados pelo Conselho Florestal 
Federal. 

Art. 42 - Dois anos depois da promulga­
ção desta Lei, nenhuma autoridade poderá 
permitir a adoção de livros escolares de 
leitura que não contenham textos de educação 
florestal, préviamente aprovados pelo Conse­
lho Federal de Educação, ouvido o órgão 
florestal competente. 

§ 1. o - As estações de rádio e televisão 
incluirão, obrigatoriamente em suas progra­
mações, textos e dispositivos de lnterêsse 
florestal, aprovados pelo órgão competente 
no limite minimo de cinco (5) . minutos 
semanais distribuidos ou não em diferentes 
dias. 

§ 2.º - Nos mapas e cartas oficiais serão 
obrigatoriamente assinalados os Parques e 
Florestas Públicas. 

§ 3.º - A União e os ·Estados promoverão 
a criação e o desenvo.lvlmento de escolas 

para o ensino florestal, em seus diferentes 
níveis. 

Art. 43 - Fica lnstltuida a · Semana 
Florestal, em datas fixadas para as diversas 
regiões do Pais, por Decreto Federal. Será 
a mesma comemorada, obrigatàriamente, nas 
escolas e estabelecimentos públicos ou 
subvencionados, através de programas objeti­
vos em que se ressalte o valor das florestas, 
face aos seus produtos e utilidades, bem como 
sôbre a forma correta de conduzi-las e 
perpetuá-las. 

Parágrafo único - Para a Semana Flo­
restal serão programadas reuniões, conferên­
cias, jornadas de reflorestamento e outras 
solenidades e festividades, oom O Objetivo de 
Identificar as florestas como recurso natural 
renovável, de elevado valor social e econômico. 

Art. 44 - Na região Norte e na parte 
Norte da região Centro-Oeste, enquanto não 
fôr esta belecldo o decreto de que trata o 
artigo 15, a exploração a corte razo só 
é permissível desde que permaneça com 
cobertura arbórea, pelo menos 50% da área 
de cada propriedade. 

Art. 45 - o Poder Executivo promoverá, 
no prazo de 180 dias, a revisão de todos os 
contratos, convênios, acôrdos e concessões 
relacionados com a exploração florestal em 
geral, a fim de ajustá-las às normas adotadas 
por esta Lei. 

Art. 46 Fica mantido o Conselho 
Florestal, com sede em Brasília, como órgão 
consultivo é normativo da política florestal 
brasileira . 

Parágrafo único A comp·osição e 
atribuições do Conselho Florestal Federal, 
Integrado, no máximo, por 12 (doze) mem­
bros, serão estabelecidas por decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 47 - O Poder Executivo regulamen­
tará a presente Lei, no que fôr julgado 
necessário à sua execução. 

Art. 48 - Esta Lei entrará em vigor 120 
(cento e vinte) dias após a data de sua 
publicação, revogados o Decreto n. 0 23 793, de 
23 de janeiro de 1934 (Código Florestal) 
e demais disposições em contrário. 

Brasllla, 15 de setembro de 1965; 144.0 da 
Independência e .77.0 da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Hugo Leme 
Octavio Gouveia de Bulhões 
Flávio Lacerda 

(Publicado no Diário Oficial, edição de 
16 de setembro de 1965. Retificado no IJ'iá.rio 
Ofieial, edição de 28 setembro de 1965). 

DECRETO N.º 15 814, DE 15 DE FEVEREIRO 
DE 1966 

Fixa a conuposição da Delegação Brasileira na 
Comissão Mista Executora do Acôrdo Brasil­
Estados Unidos sôbre Serviços Cartográfi­
cos, define sua vinculação com órgãos do 
Govêrno Brasileiro e dá. outras providên-
cias. 

O Presidente da Repbúllca, usando da 
atribuição que lhe confere o Inciso I do art. 
87 da Constituição Federal, e tendo em vista 
o Acôrdo para o estabelecimento de um· pro­
grama de colaboração para o preparo de. mapas 
topográficos e cartas aeronáuticas no Brasil, 
concluido entre os Estados Unidos do Brasil 
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e os Estados Unidos da América, por troca de 
Notas de 2 de junho de 1952 e aprovado pelo 
Decreto Legislativo n.0 68, de 14 de julho de 
1965, decreta: 

Art~ 1.0 - A Delegação Brasileira na Co­
missão Mista Executara do Acôrdo Brasil-Es­
tados Unidos sôbre Serviços Cartográficos 
(CMEABEUSC) terá a seguinte constituição: 

a) Chefe - Oficial-General de qualquer 
das três Fôrças Armadas._ Indicado pelo Chefe 
do Estado-Maior das Fôrças Armadas; exercerá 
também as funções de Presidente da Comis­
são Mista Executara do Acôrdo Brasil-Estados 
Unidos sôbre Serviços Cartográficos; 

b) Membros - Engenheiros Civis e Enge­
nheiros Geógrafos Militares ou equivalentes, 
Oficiais Superiores das Fôrças Armadas, em 
número de dois por organização, um como re­
presentante e outro como suplente, Indicados 
como abaixo se segue: 

I - pelo Ministério Extraordinário de Co­
ordenação dos Organismos Regionais, como 
representantes do Conselho Nacional de Geo­
grafia; 

II - pelo Ministério da Agricultura, como 
representantes do Observatório Nacional; 

III - pelo Ministério da Marinha, como 
representantes da Diretoria de Hidrografia e 
Navegação; 

IV - pelo Ministério da Guerra, como 
representantes da Diretoria do Serviço Geo­
gráfico; 

V - pelo Ministério da Aeronáutica, como 
representantes da Diretoria de Rotas Aéreas; 

c) Assistentes Técnicos Militares - En­
genheiros Geógrafos Mi11tares ou equivalentes, 
Oficiais Superiores das Fôrças Armadas, indi­
cados pelo Chefe da Delegação Brasileira na 
CMEABEUSC, em número variável de acôrdo 
com as necessidades do serviço; " 

d) Secretário - Oficial Superior das Fôr­
ças Armadas, Indicado pelo Chefe da Delega­
ção Brasileira na CMEABEUSC. 

§ 1.0 - Os Integrantes da Delegação Bra­
sileira na CMEABEUSC serão designados por 
ato do Presidente da Re:eública. 

§ 2.0 - Os serviços administrativos da De­
legação Brasileira e da CMEABEUSC serão 
atendidos por servidores civis e m111tares cedi­
dos pelo Estado-Maior das Fôrças Armadas, 
mediante solicitação do Presidente da Comissão. 

Art. 2. 0 - A Delegação Brasileira na 
CMEABEUSC fica vinculada ao Estado-Maior 
das Fôrças Armadas. 

Art. 3.0 - Fica o Chefe do Estado-Maior 
das Fôrças Armadas autorizado a aprovar as 
instruções que regularão o funcionamento da 
Delegação Brasileira na CMEABEUSC. 

Art. 4.0 - :tste decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em_ contrário. 

Brasília, 15 de fevereiro de 1966; 145.0 da 
Independência e 78.0 da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Zilmar de Araripe Macedo 
Décio de Escobar 
Ney Braga 
Eduardo Gomes 
Osvaldo Cordeiro de Farias 

(Publicado no Diário Oficial, edição de 
23-2-1966) . 

DECRETO N.0 57 845, DE 18 DE FEVEREIRO 
DE 1966 

Modifica o Decreto n.• 57 823, de 15 de fevereiro 
de 1966, que "Criou o Grupo de Trabalho 
Especial para elaborar o esquema de apli­
cação de recursos externos destinados à 
pecuária nacional". 

O Presidente da República, no uso da 
atribuição que lhe confere o artigo 87, inciso I, 
da Constituição Federal, decreta: 

Art. 1.0 
- O artigo 2.0 do Decreto n.0 

57 823, de 15 de fevereiro de 1966, passa a ter 
a seguinte redação: 

"Art. 2.0 - Far-se-ão representar no Gru­
po de Trabalho Especial os Ministérios da 
Agricultura e da Fazenda, o Gabinete do Mi­
nistro Extraordinário para o Planeamento e 
Coordenação Econômica, o Banco Central da 
República, o Banco Nacional do Desenvolvi­
mento Econômico (BNDE), e a Carteira de 
Crédito Agrícola e Industrial do Banco do 
Brasil, na razão de um representante para 
cada órgão". 

Art. 2. 0 - :tste Decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. · 

Brasilla, 18 de fevereiro de 1966; 145.0 da 
Independência e 78.0 da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Octávio Gouveia de Bulhões 
.Roberto de Oliveira Campos 

(Publicado no Diário Oficial, edição de 
23-2-1966) . 

* 
V°DECRETO N.0 57 894, DE 28 DE FEVEREIRO 

DE 1966 

Dispõe sôbre as atividades de cooperação e 
assistência educacionais do Departamento 
Nacional de Educação, tendo em vista a 
execução do Plano Nacional de Educação, 
e dá outras providências. 

O Presidente da Repbúlica, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, Inciso I, 
da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 - Ao Departamento Nacional de 
Educação competem, além de suas atuais atri­
buições, distribuídas por divisões, setores e 
campanhas, as atividades, ora Instituídas, de 
articulação, assistência técnica e cooperação 
com os Estados, Territórios, Distrito Federal 
e órgãos do Govêrno Federal e Congresso Na­
cional. 

§ l.º. - Tais atividades, reunidas sob a 
designação de Serviço de Cooperação e Assis­
tência Educacionais, equiparada ao nível de 
divisão, são coordenadas por funcionário espe­
cializado, mediante designação do Ministro de 
Estado. 

§ 2.º - o Serviço de Cooperação e Assis­
tência Educacionais abrangerá os seguin_tes 
setores: 

a. Setor de Relações com os Estados, Ter­
ritórios e Distrito Federal, que se encarregará 
das medidas necessárias à execução, contrôle 
técnico e financeiro, convênios · e assistência, 
relativos às recomendações do Plano Nacional 
de Educação; 

b. Setor de Relações com Autarquias e 
Sociedades de Economia Mista, que se encar­
regará da cooperação e assistência que se fa­
çam possíveis e necessárias ao planejamento 
de instituições educacionais e de projetos es­
pecíficos de organização escolar; 



LEIS E RESOLUÇÕES 421 

c·. Setor de Relações com os Ministérios, 
que considerará a contribuição educativa dês­

' ses Ministérios em suas vinculações com o 
MEC; 

d. Setor de Relações com Organismos In­
ternacionais de Assistência Técnica e Coope­
ração, multilaterais e bilaterais que terá o 
objetivo de alcançar para as divisões, serviços, 
campanhas e setores do Departamento Nacio­
nal de Educação, a assistência técnica e a 
cooperação que tais Organismos lhes possam 
assegurar; 

e. Setor de Relações com o Congresso 
Nacional, em suas diferentes ligações com o 
MEC, principalmente através de suas Mesas 
e das Comissões de Educação e Cultura, Orça-
mento e Fiscalização Financeira. , 
, Art. 2. 0 - As atividades relacionadas com 
aplicação dos recursos dos Fundos Nacionais 
do Ensinos Primário e Médio e do Salár!o­
Educação (na parte adjudicada aio primeiro 
daqueles Fundos) serão supervisionadas pela 
Comissão Executiva do Plano Nacional de 
Educação, constituída por: 

a. O Diretor Geral do Departamento Na­
cional de Educação; 

b. O Diretor Geral do Departamento de 
Administração do MEC; 

c. O Diretor do Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos; 

d. O Diretor do Ensino Secundário; 
e. O Diretor do Ensino Industrial; 
f. O Diretor do Ensino Comercial; 
g. O Secretário da Câmara de Planeja­

mento do conselho Federal de Educação. 
§ 1. 0 - Cllida Diretor acima mencionado 

designará um substituto eventual para as reu­
niões da Comissão, devendo a escolha recair 
sôbre um técnico de Educação ou funcioná-
rio especial!zado de nível equivalente. . 

§ 2.0 - O encarregado da coordenação men­
cionada no § 1. 0 do artigo 1.0 , do presente 
Decreto, com a denominação de Coordenador, 
será também o secretário da Comissão Exe­
cutiva do Plano Nacional de Educação. 

§ 3.0 - Será designado um funcionário 
para em Brasília encarregar-se dos processa­

. mentos que se fizerem necessários. 
Art. 3.0 - Serão insta!llidas, nos Estados, 

Subco111issões, diretamente articulaidas com a 
Comissão de que trata o artigo anterior, para 
o acompanhamento técnico da execução seto­
rial e regional do Plano Nacional de Educação, 
tendo em vista a verificação do cumprimento 
das cláusulas dos convênios assinados entre 
a União e os Estados, Municípios e entidades 
privadas do ensino, e bem assim da exata 
aplicação dos recursos dos FUndos Nacionais 
dos Ensinos Primário e Médio, e do rendimen­
to técnico das apl!cações feitas. 

§ 1.0 - Cada Subcomissão será constituída 
de no mfn~mo três representantes do MEC, um 
representante da Secretaria de Educação do 
Estado em que ela funcionar. um represen­
tante do Conselho Estadual de Educação e, 
quando fôr ·o caso, um representante da Uni­
versidade Federal que esteja local!zado no 
Estado. 

§ 2.0 - O pessoal técnico e administrati­
vo que seja necessário às secretarias das Sub­
comissões será preferentemente recrutado entre 
os funcionários do MEC, em exercício no Es­
tado. 

§ 3.0 - Tendo em vista a aplicação dos 
recursos federais oriundos de convênios decor­
rentes do Plano Nacional de· Educação, as 
Subcomissões emitirão parecer sôbre as con­
tas que deverão ser 'enviadas ao DNE para 
posterior encaminhamento; com base nos pa­
receres das Subcomissões, a Comissão Execu­
tiva do Plano Nacional cie Educação prov!den-

ciará, ou não, o pagamento das quotas poste­
riores de recursos, conforme haja sido esta­
belecido nos convênios. 

Art. 4.0 - A Secretaria da Comissão Exe­
cutiva do Plano Nacional de Educação. en­
viará, semestralmente, relatório sôbre a exe­
cução regional e setorial do referido Plano à 
Câmara de Planejamento do Conselho Fede­
ral de Educação, com os pareceres e sugestões 
que forem adequados. 

Parágrafo único - Tal relatório deverá 
ser préviamente aprovado pelos membros da 
Comissão. · 

Art. 5.0 - Nos contatos e relações com os 
demais Ministérios, o Serviço de Cooperação 
e Assistência Educacionais p11ocurará tomar 
conhecimento das atividades educacionais re­
lacionadas com os ensinos primário e médio 
e com a educação de ·adultos, Inteirando-se 
das experiências real!zadas e dos processos e 
métodos utilizados, com vista à melhoria da 
própria atividade do Serviço e de outros ór­
gãos subord!naidos ao DNE. 

§ 1.0 - De Igual forma o Serviço colocarã 
à disposição dos órgãos interessados dos de· 
mais Ministérios as Informações relativas às 
experiências e ativ!dllides do DNE. 

§ 2.0 - Sempre que possível, procurar-se-á, 
com espírito de cooperação, a coordenação de 
atividades afins com vista ao seu maior ren-
dimento técnico. · 

Art. 6.0 - As relações com Organismos 
Internacionais de Assistência técnica e coope­
ração, bilaterais e multilaterais, oficiais e 
prl v·adas, terão em vista assegurar ao DNE a 
obtenção de assistência técnica para projetos· 
pllôto ou exP,er!mentais, ~em. como os equipa­
mentos e recursos outros que tais Organismos 
possam oferecer. 

Parágrafo único - Tais entendimentos se­
rão real!zados com a assistência do Departa­
mento Cultural e de Informações, do Ministé· 

.,. rio das Relações Exteriores. 
Art. 7.0 - Em entendimento com as Ad­

ministrações dos Territórios Federais, procura· 
rá o Serviço de Cooperação e Assistência Edu• 
caciona!s, desenvolver projetos-pllôto que, de 
caráter experimenta! darão margem ao desen­
volvimento de Instituições e sistemas de en­
sino, que sirvam de modêlo para as áreas 
econômica-sociais semelhantes. _ 

Art. 8.0 - A cooperação e assistência, que 
o Serviço oferecerá às autarquias da União e 
às sociedades de economia mista, terão em 
vista 'Sobretudo aproveitar a contribuição que 
êsses organismos já proporcionam à educação 
do povo brasileiro, com o Objetivo de alcan­
çar coerência de meios e fins educacionais, na 
medida em que êles assim o desejam. 

Art. 9.0 - O Ministro de Estado da Edu­
cação e Cultura poderá dar atribuições flsca· 
l!zadoras às Subcomissões de que trata o 
artigo 3.0 , relativamente à apllcação nos Esta­
dos de outros recursos federais oriundos de 
dotações consignadas no sub-anexo orçamen-
tário do MEC. • 

Art. 10 - O Ministro de Estado da Edu­
cação e Cultura baixará as instruções necessá­
rias ao cumprimento dêste Decreto. 

Art. 11 - :l!:ste ·decreto entrará em vigor 
na data de sua publ!cação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Brasfl!a, 28 de fevereiro de 1966; 145.• da 
Independência e 78.• da Repúbl!ca. 

H. CASTELLO BRANCO 
Pedro Aleixo · 

(PubUcllido no Diário Oficial, edição de 
1-3-1966) . 
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RESOLUÇÕES DO DIRETÓRIO CENTRAL 
RESOLUÇÃO N.º 688, DE 19 DE OUTUBRO 

DE 1965 

Autoriza destaques e su,plementações de ver­
bas no Orçamento vigente do Conselho Na­
cional de Geografia, no exerc!rio de 1965. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, 

considerando que, iJOr imperativo de fatos 
supervenientes, algumas dotações da Tabela 
Explicativa da despesa do orçamento vigente 
não acusam saldo suficiente para atender a 
continuidade dos compromissos do Conselho. 

considerando que, na forma das disposi­
ções contidas no artigo 7.0 do Decreto n.0 

55 511, de 11 de janeiro de 1965, poderá haver 
alteração dos orçamentos analit!cos dos órgãos 
do Poder Executivo, no decurso do exercício 
fil}ance!ro, até o dia 29 de outubro, observado 
o limite de cada dotação e considerados o 
comportamento da execução orçamentária e o 
desenvolvimento dos programas de trabalho, 

considerando, finalmente, que as normas 
de alteração dos orçamentos analiticos se 
aplicam ao Conselho Nacional de Geografia, 
segundo o disposto no artigo 10 do mencionado 
diploma legal, 

RESOLVE: 

Artigo único - Ficam autorizados os se­
guintes destaques e suplementações das do­
tações consignadas no orçamento do Conselho 
Nacional de Geografia, para o exercício de 
1965: 

DESTAQUES 

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES 
3 .1. O. O - DESPESAS DE CUSTEIO 
3.1.1.0 - PESSOAL 

01.00 - Vencimentos e vantagens 
fixas 

09 - Gratificação de tempo 
integral . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 000 000 

4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL 
4.1.0.0 - INVESTIMENTOS 
4.1.~.0 - OBRAS 

4 .1 .1. 5 - Construção de Edifícios 

, .. 

Públicos (imóveis) 39 000 000 
TOTAL DOS DEST;\QUES 154 000 000 

SUPLEMENT AÇôES 

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES 
3 .1. O. O - DESPESAS DE CUSTEIO 
3.1.2.0 - MATERIAL 

SUMO 
DE 

02. 00 - Impressos, artigos. de ex­
pediente, desenho e car-
tografia . .. .. .. . .. .. .. .. . 2 000 000 

04.00 - Combustíveis e lubrifi-
cantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 000 

05 . 00 - Materiais e acessórios de 
máquinas e viaturas de 
aparelhos e de móveis 35 000 000 

15.00 - Materiais para conserva-
ção de bens !móveis . . 5 000 000 

3.1.3.0 - Serviços de Terceiros 

01. 00 ~ Acondicionamento e trans­
porte de encomendas, 
cargas e animais . . . . . . 10 000 000 

03.00 - Assinatura de Jornais e 
de recortes de publicações 
periódicas .. . .. . . . . . . . . . . 1 000 000 

04.00 - Iluminação, fôrça motriz 
e gás .. .. . . .. . .. .. . . .. .. 2 000 000 

05.00 - Serviços de asseio e hi-
giene; taxas de água, 
esgôto e outras correlatas 20 000 000 

06.00 - Reparos, adaptações e 
conservação de bens mó-
veis e !móveis . . . . . . . . . 10 000 000 

4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL 
4.1.0.0 - INVESTIMENTOS 
4.1.1.0 - OBRAS. 

4.1.1.3 - Prosseguimento e con-
clusão de obras 39 000 000 

TOTAL DAS SUPLE-
MENTAÇÕES 154 000 ººº 

Rio de Janeiro, em 19 de outubm de 1965, 
ano XXX do Instituto. _:__ Conferido e nume­
rado: Laura de Moraes Sarmento, respondendo 
pela Chefia do Gabinete do 'Secretário-Geral. 
- Visto e rubricado: Wilson Távora Maia, res­
pondendo pelo Secretário-Geral. - Publique­
se: Gen. Aguinaldo José Senna Campos, Pre­
sidente. 

RESOLUÇÃO N.• 689, DE 19 DE NOVEMBRO 
DE 1965 

Institui Bôlsas de Estudo para funcionários 
do CNG matriculatios na. Universidade do 
Estado da Guanabara. 

o Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso de suas atribuições, 

considerando o interêsse e mesmo a. con­
veniência de o Conselho Nacional cie Geogra­
fia, suprindo as natumis dificuldades da épo­
ca, contribuir de maneira prática e objetiva 
para o aperfeiçoamento de seu pessoal, máxi­
mo e de nível técnico; 

considerando a recente criação, na Univer­
sidade do Estado da Guanabara, de Curso Re­
gular de Cartografia, estruturado de forma 
a atender, senão ainda a formação de bacha­
réis na especialidade, mas versando sôbre dis­
ciplinas estritamente l':lacionadas com a me­
lhoria geral dos conhecimentos dos servidores 
das Divisões de . Cartografia e Geodes!a. e To­
pografia; 

considerando qu·e em 1965, primeiro ano 
de seu funcionamento inscreveram-se no ves-
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tibular do referido Curso e foram habilitados 
em prova pública. diversos functonárlos do 
CNG, dando evidente demonstração de .inte­
rêsse pelos estudos, capacidade intelectual e 
de dedicação ao serviço, sem o recurso a quais­
quer favores; 

considerando que a diversidade de cadei­
ras curriculares . de que se compõe o Curso, 
será, sem dúvida, fator d'e interesse geral para 
todo o funcionaUsmo do CNG, normalmente 
sequioso de obter maiores e melhores conhe­
cimentos, para facilitar-lhes o desempenho de 

- suas tarefas; 
considerando que a clrcunstâncla de não 

ser gratuito o curso de Cartograffil, acarreta 
aos funcionários discentes do CNG condições 
extremamente dlficels, relacionadas · com a 
freqüência diária · às aulas, deveres e obriga-
ções escolares; · 

RESOLVE: 

Art. 1.º - Fleam instituídas a: partir de 
1966, doze (12) bôlsas de estudo anuais a se­
rem concedidas pela Secretaria-Geral aos fun­
cionários de--seus quadr<>s que, tendo concluí­
do o primeiro ano do Curso Regular de Car­
tografia da Universidade do Estado da Guana­
bara, obtiverem as melhores colocações nos 
exames finais. . 

§ l.º - As bôlsas seráa concedidas dentro 
do seguinte crUerto: .. · 

- Duas, por ano letivo, para funcionários 
do CNG que, pertencentes ao Grupo 
ocupacional Engenharia, sejam titula­
res de cargos das carreiras de Calculis­
ta de Geodés!.a e Geometrtsta; 

- Duas, por ano letivo, para funcionários 
do CNG _que, pertencentes ao Grupo 

. ocupacional Desenho e Cartografia., se­
jam titulares de cargos das carreiras 
de Fotogrametrista e cartógrafo. 

§ 2.• - A inexistência de servidor 1nscrlto 
titular dessas carreiras. implicará na atribui­
ção da respectiva bôlsa em proveito de outro 
servidor, em qualquer daS menc1011adas car­
reiras, melhor colooado nos exames finals do 
ano letivo anterior. 

§ 3.• - Para as cadeiras optativas e está­
gios de especialização a ooncessão da bôlsa 
ficará, ainda, condicionada às convenlêncfils 
do IBGE. 

Art. 2.º - Fica condicionada a concessão 
da bôlsa, no caso da existência de cadeiras 
optativas, ou ano de especialização, à aprecia­
ção e aprovação do Secretário-Geral das ca­
deiras em pauta, que deverão ser escolhidas 
em :função da carreira do servidor. 

Art. 3.0 - As bôlsas serão pagas em par­
.celas mensais de Cr$ 20 000 (vinte mU cru­
zeiros} no total de Cr$ 240 000 (duzentos e 
quarenta mil cruzeiros), mediante a apresen­
tação de atestado de freqüência do mês ante­
rior, correndo a respectiva despesa à conta 

• 

das verbas próprias do orçamento do Conse­
lho Nac!onai de Geografia. 

Parágrafo único - A não apresentação do 
atestado de freqüência, implicará no desconto 
em fôlha da quantia já paga equivalente ao 
mês em que o servidor não teve freqüência · 
normal e cancelamento .oda bõlsa, salvo motivo 
de enfermidade passageira, ou de serviço, devi­
damente justificadas. 

Rio de Janeiro, em 12 de novembro de 1965, 
ano XXX do Instituto. - Conferido· e nume­
rado: Laura de Moraes Sarmento, responden­
do pela Chefia do Gabinete do secretárlo­
Geral. - Visto e rubricado: Wilson Távora 
Maia, Secretário-Geral, substituto. - Publi­
que-se: Sebastião Aguiar Ayres, Pres1dente­
subst1tuto. 

* RESOLUÇ.liO N.0 690, DE 12 DE NOVEMBRO 
. DE 1965 

Fixa o número e o valor das bôlaaa ae. estudo 
.ao Curso de Férias àe 1966. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografla, no uso de suas atribuições, 

considerando que a Resolução n.o 618, de 
29 de dezembro de 1961, do D1retr1o Central, 
instituiu, em caráter permanente, o Curso de 
Férias, destinado aos professôres de Geografia 
do Ensino Secundário, a realizar-se no período 
das férias escolares .de Janeiro~fevereiro; 

considerando o artigo 2.0 de. referida. Re­
solução, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - o Curso de Ferias destinado aos 

Professôres de Geografia do Ensino Médio, será 
realizado durante· o mês de janeiro de 1966. 

Art. 2.0 - Serão ooncedldas 30 {trtnta) 
bôlsas de estudo, na importãncla de ..... . 
Cr$ 130 000 (cento e trinta mn cruzeiros) cada. 
uma, aos candidatos selecionados pela Secre.ta­
ria-Geral, dentre os indicados pelos Dlretórfos 
Regionais. ~ 

Art. 3." - Aos Professõres será concedida 
uma gratificação "pro labore" de Cr$ 11 000 
(onze mil cruzeiros) . 

Parágrafo único - Para efeito de remune­
ração serão consideradas como · .aulas práticas 
os Seminários e as projeções de filmes e dia-
positivos. . 

Art. 4.0 - Aos func1onários que· prestarem 
colaboração na parte adm!n1strat1va do curso 
será paga uma gratificação especial a critério 
da Secretaria-Geral. 

Art. 5.0 - Ã presente resolução entre.rã em 
vigor da data de sua aprovação, revogadas as -
disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 12 de novembro de 1965, 
ano XXX do Instituto. - Conferido e nume­
rado: Laura d.e Moraes Sarmento, respondendo 
pela Chefia do Gabinete do Secretário-Geral. 
- Visto e rubricado: Wilson Távora Maia, 
Secretário-Geral, substituto. - Publlque-se; 
Sebastião Aguiar Ayres, Presidente-substituto. 

A fotografia é um excelente documento geográfico, desde que se saiba. exatamente o local 
fotografado. EnVie ao -Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
po!tSuir, devidamente legendadas. 



RELAÇÕES DE PUBLICAÇÕES DO CNG 
QUE SE ACHAM A VENDA 

1 - PERlóDICOS 

Boletim Geográfico (Bimestral) 

Número avulso 

Assinatura anual 

Revista Brasileira de Geografia (Trimestral) 

Cr$ 

400 

2 200 

Número avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 

Assinatura anual 2 400 

II - DIAPOSITIVOS 

Coleção de Diapositivos da Geografia do Brasil ...................... : . . . . . . 15 000 

Coleção de Diapositivos da Guanabara 5 ocio 

III - LIVROS 

Tipos e Aspectos do Brasil - Vários autores - Ilustração a bico de pena 
por Percy Lau - 1966 ....................................... ; ......... ·... 4 000 

O Homem e a .Guanabara - n. 0 5 - Alberto Ribeiro Lamego -;::- 2.• Edição 1 500 

O Homem e a Serra - n.0 8 - Alberto Ribeiro Lamego - 2.• Edição . . . . . 1 000 

Geografia do Brasil - Grande Região Leste - volume V - CNG . . . . . . . . . . 7 000 

·Recursos Minerais do Brasil - Silvio Fróes de Abreu - volume I -
2. a Edição - 1965 ...................... ~ ..... ; ............ ' . . . . . . . . . . . . . 4 000 

Dicionário Geológico-Geomorfológico - Antônio Teixeira Guerra - 2.ª 
edição - 1966 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . • • ·6 000 

IV - PUBLICAÇÕES DIVERSAS 

Exercícios· e Práticas de Geomorfologia - CNG - 1964 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 
Leituras Geográficas - Delgado de Carvalho e Therezinha de Castro -

1965 - CNG ...................................................... · . . . . . . . 600 
Curso de Férias para Aperfeiçoamento de Professôres de Geografia - 1964 

(Curso realizado em 1963) ......... .'.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 300 
Curso de Férias para Aperfeiçoamento de Professôres _de Geografia - 1965 

(Curso realizado em 1964) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600 
Curso de Férias para Aperfeiçoamento de Professôres de Geografia - 1966 

(Curso realizado · em 1965) .......... '. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 
Curso de Informações Geográficas - 1964 (Curso realizado em 1963) . . . . . . 1 300 
curso de Informações Geográficas - 1965 (Curso realizado em 1964) . . . . . . 1 400 
Rio de Janeiro e sua Região - 1964 - Lysia M. Bernardes . . . . . . . . . . . . . . . 1 500. 
Hidrologia e Possibilidades Hldrenergéticas da Bacia do Rio de Contas, na 

Bahia - 1964· - Henry Maksoud . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 
Visita de Mestres Francêses (Conferências e Aulas) - 1963 - Pierre George 

·e Jean Trlcart ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . . • • . ... • 200 

As entidades oficiais de ensino, aos professôres · de Geografia inscritos em 
nosso Cadastro, e aos estudantes de nível' médio ou superior, comprovada essa 
condição, é concedido desconto_ de 30% sôbre os preços indicados. A aquisição 
poderá ser feita diretamente - na Av. ·Beira-Mar, 436, 3.0 andar, Esplanada, Estado 
da Guanabara, e o pagamento de assinatura por cheque ou vale postal, em nome 
do Conselho Nacional de Geografia. O enderêço -para correspondência é: Av. Franklin 
Roosevelt, 146 8.0 andar - Esplanada, Estado da Guanabara Secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia .. 



INSTITUTO BRÁSILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA 
PRESIDENTE 

GBN, AamNALDO JosÍI SllNN.l CA.lll'os 

O ImlitulD Br1J11'1eiro dé"trooqrafia t Eslatlslica, criado pelo dtcreto n.0 14 609, d• 6 de Julho de 1934, 1 uma entidade de nalurtzll fede­
rativa, iubordinado direlamenl• ll P.reei~ncia da .República. Ttm por fim, medianl• a proqr.,si•a arliculacllí> • cocperacão dai lrê• ordene 
adminialrali•a• da organização polllica da República e da inicialioa parlicu!ar, promc•er e fazer eucular, ou orientar t&nicamenle, tm regime 
racionalizado, o le•antamento Bislemático de Iodai as ealalllticaa nacwnau, bem como incentivar • coordenar "' ali oi d ades ooogrdficaa denlra do 
paú, no •enlido ·de BBlabdecer a cooperacllí> oeral para o conhecimenlo mel&lico e Bi•temdtizado do terrilório brasileiro. Dentro do •eu campo de 
atividade•, coordena o• diferenlea •erri,os de e81allstica e oeourafia, fiza diretrim, ealabelect norma• lknitat, fa• diouloa,õea, propõ• reformtu 
recebe, analisa• uliliza suoBBtõea,forma especialüla1, prepara ambientejavordvel Ili iniciati•as nece11dria1, reclamando, em,benejlcio do•'""' 
objetivos, a oolabora'6o dai Ma órbitaa do oo•êr.no e os esfor,os conjugados de todos os brasileiro• de boa vonlade. 

ESQUEMA ESTRUTURAL 
A formaoAo estrutural do Instituto compreende dois sistemas 

permanentes, o dos Serviços Estetisticos e o dos Servicos Geográ­
ficos -. e um de organizaclio periódica - o dos Servicos Censitárlos. 
1 - SISTEMA DOS BERVIOOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Servicos Estatisticos coll\pGe-se do Conselho 
Nacional de Estatistica e do Quadro Executivo. 
A - CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, órgão de orientecão e 
coordenacAo geral, criado pelo decreto n.0 24 609, de 6 de julho 
de 1934; Collllta de: 

1. Um "6naXo AD!dlNJSTRATIVo", que 6 a Secretaria-Geral 
do Conselho e do Instituto. 

2. "ónoXos DELIBERATIVOS", que silo: As8embUia Geral, com­
posta dos membl'()8 da Junta Executiva Central, representando a 
União, e dos presidentes das Juntas Execntiv-as Regionais, repre­
sentando os estados, o Distrito Federal e o Acre (reúne-se 
anualmente no mês de julho); a Junta Ezecutiva Central, com­
postà do presidente do Instituto, doa diretores das cinco Reparticões 
Centrais de Estatlstica, representando os respectivos Ministérios, e 
de representantes designados pelos Minil!térios d1> Viacl!.o e Obras 
Públicas, RelncGes Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica (reúne­
se ordiuâriamente no primeiro dia útil de cada quinzena) e delibera 
ad referemdum da Assembléia Geral; ali Junlae Ezecutira• Regionaie 
no Distrito Fedoral, nos estados; de éomposicão variável, mas 
guardada a possível analogia com a J. E. C. (reúne-se ordinària­
mente no primeiro dia útil de cada quinzena), 

-3. ºóRoXos OPINATIVOS", subdivididos em Comiasõe1 Péênicaa': 
isto é, "Comissões Permanentes" (estatísticas fisiográficas, estatís­
ticas demográficas, ebtatísticas econômic1111 etc.) e tantns"CemissGes 
Especiais" quantas necessárias, o Corpo de Conltllfores Técnico•. com­
posto de 24 membros eleitos Pela Assembléia Geral. 
B - QUADRO EXECUTIVO (coop~rnpão federativa): 

1. u OROANIZA'ÇÃo FEDERAL"' isto b, as cinco Repartições Cell­
trais de Estatística - Serviço de Estatística Demográfica, Moral e 
Política (Ministério da Justiça), Servico de Estatística da Educa(lão e 
Saúde (Minist6rio da Educap!lo), Servipo de Estatística da Previ­
d~ncia e Trabalho (Ministt\rio do Trabalho), Servipo de Estatística 
da Produpl!o (Ministt\rio da Agricultura), Servipo de Estatística Eco­
nômica e Financeira (Ministéri• da Fazenda) e Órgãos cooperadores: 
Serviços e SeccGes de Estatística especializada em diferentes depar-
tamentos administrativos. · 

2. 11 onGA.NlZA.ÇÃO nl!:ÓIONAL", isto é, as Reparticõee Cent~ais 
de E.tatística Geral existcotes nos estados - Departementos Esta-• 
duais de fütat!stica, - no Distrito Federal e no território do Acre -
Departamentos de Geografia e Estatistica, - e os órgãos cmopera' 
dores: Serviços e SeccOes de Estatísticas especializadas em diferentes 
departamentos administrativos regionais. · 

3. ••ono.&.NIZAÇÃO LOCAL", isto é, oe Departamentos ou Ser· 
vit:oS M unlcipais de Estatística, existentes nas capitais dos estados; 
e as Agências nos demais munieipios. . 
II - SISTEMA DOS SERVTOOS GEOGRÁFICOS 

O sistema dos Servicos Geográficos compõe-se do Cooselho 
Nacional de Geografia e do Quadro Executivo. • 
A - CONSlliLHO NACIONAL Dll OROORAJ'l•A, órgão de orientacão e 
coordeuac~o. crindo pelo decreto u.0 1 627, de 24 de março de 19aí. 
consta de: 

1. Um "6aalo ADl!INIBTRATIVO", que é a Secretaria-Geral 
do Conselho. 

2. "ónoAos DELtBF.RA.Tivos". ou -eeja. a Auembléia Geral, com ... 
)>OBta dos mmnbros do Diretório Central, representando a União e dos 
preaidentes- dos Diretórios Regionais, representando os estados 
(reúne-se anualmente no mês de julho): o Diretório Central, 

composto do presidente do Instituto, do secretário-geral do 
C.N.G., de wn delegado técnico .de cada Ministério, de um 
representante especial do Ministério da EducacAo e Cultura, pel1111 
instituicões do ensino da Geografia, de um representante especial do 
Ministério das Relacões Exteriores, de um representante do govêrno 
municipal da capital da República e de um representante do O.N .E. 
(reúne-ee ordinàriamente n• terceiro dia útil de cada quiDllena); os 
Direlórioe Regionai1, nos estedos, de compoeipão variáV'el, m.aa 
guardada a possível analogida com o D.C, (reúnem-se ordinària­
mente uma vez por mês). 

3. "óaoÃos OPINATIVOS", isto é, ComiuWea Técnicas,· tantas 
quantas necessárias, o Corpo de Con•ullores Té.cnico•, subdividido 
em Conllultoria Nacional, artioulad3 com o D.O. e 21 Consultorias 
Regionais, articuladas com os .respectivos D. R. 
B - QUADRO lllXECUTIVO (cooperacl!o federativa): 
~ 1. "onaANIZAÇÃO J'EDEBAL", com um órgão executivo central 
- Servico de Geografia e Estatistica Fisiográfica do Ministério da 
Viacão - e órgãos cooperadores - serviços especialiZados dos Mi­
nistéri.os da Agricultura, Viacão, Trabalho, Educacl\o, Fa•cnda, 
Relacões Exteriores e Justica; e dos Ministérios Militeres (cola­
boraclio condicional), 

2·. "OROANJZAÇÃO REGIONAL". isto é, as repartições e institutos 
que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos estados. 

3. 11 0ROANIZAÇÃO LOCAL'', os Diretórios Municipais, Corpos 
de Informantes e Servipos Municipais com atividade~ geográficas. 

III - SISTEMA DOS BERVIOOS CENSIT ÁRIOS 

O Sistema dos Servicos Censitários compGe-se de órgãos deli• 
berativoa - as Comissões Censitáriae - e de órgãos executivos 
cujo conjuet-0 6 denominado Serei'º Nacional de Rccen>eamento, 

A · - CO!dlSSÕJIS CENSITÁRW: 

1. A Comissão Censitária Nacional, 6rgllo deliberativo e con­
trolador, compõe-se dos membros da Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatistica, do secretário do Conselho Nacio­
nal de Geogràíia, de um representante do Conselho Atuarial e de 
três outros membros - um dos quais coino seu presidente e diretor 
dos trabalhos censitários - eleitos por aquela Junta em nome do 
Conselho Nacional de Estatistica, verificando-se a confirmapão d"s 
respectivos mandatos mediante ato do Poder Executivo. 

2. C~da uma das 22 Comissões Censitárias Regionais, 6rg!io• 
orientadores se compõe do delegado regional do Recenseamento 
e0mo seu presidente, do diretor em exercício da reparticllo central 
regional de Estatística e de um representante da Junta Executiva 
Regional do Conselho Nacional de Estatística. 
. 3. C~da uma d1111 Comissões Censitãrias Municipais, órgãos 
cooperador~•. constitui-se de três membros efetivos - o prefeito 
municipal como seu presidente, o rlelegado municipal do Re­
.censeamento e a mais graduada aut,ridade judiciária local, al6m 
de l!lembros colaboradores. · 

B - BBBVIÇO ~ACIONAL DE llECENBEAMENTO: 

1. A "ntnEÓX9 CBNTR&Lº, composta de uma Secretaria, da 
Dlvislio Administrativa, da Divisão de Publicidade e da Divisão 
Técnica. 

2. As "DELEGACIAS REGIONAts", uma efn çaâa unidade da 
Ii,ederacâo. , 

3. AS uDELEGACIAB. sEcc10N.A.Is", em número de 117, abran· 
gendo grupos de municípios. 

4. As 11 DELEGACIAS MUNICIPAIS". 

6. o ºCORPO ,DBI RBCENBllDORllS". 

Seda do CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA - Avenida Beira-Mar, 436 - Ediflelo l&uaçu 
Sedo do jNSTITUTO - Av. Franklin Roosevelt, 166 
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